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I. PLENÁRIO GERAL E COMISSÃO PERMANENTE 

I.1. SÍNTESE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELO PLENÁRIO GERAL 

Durante o ano de 2024 realizaram-se 5 sessões do Plenário Geral, destacando-se: 

• Relatório de Atividades do Tribunal de Contas de 2023 (art. 43.º, n.º 2, da LOPTC, e art. 91.º do 
Regulamento do Tribunal); 

• Conta Consolidada e Parecer do Auditor Externo, a publicar em anexo ao Relatório de 
Atividades (art. 113.º, al. c), da LOPTC); 

• Eleição de três Juízes Conselheiros para a Comissão de Acompanhamento do Código de 
Conduta dos Juízes Conselheiros do Tribunal de Contas (art.º 16.º do Código de Conduta dos 
Juízes Conselheiros e Resolução n.º 3/2020-PG de 23 de setembro de 2020); 

• Relatório da Comissão de Acompanhamento do Sistema de Informação e Tecnologias; 
• Eleição de Juiz Conselheiro para presidir à Comissão de Acompanhamento do Sistema de 

Informação e Tecnologias (art.º 19º do Regulamento do Tribunal); 
• Relatório da Atividade de 2023 da Comissão de Normas de Auditoria; 
• Proposta de alargamento da Ação Intersetorial 11; 
• 3333Parecer sobre a Conta da Presidência da República, relativa ao ano de 2023; 
• Parecer sobre a Conta da Assembleia da República, relativa ao ano de 2023; 
• Colocação de Juízes Conselheiros nas Secções; 
• Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2023; 
• Orçamento do Tribunal de Contas para o ano de 2025; 
• Recurso em concurso de Juiz Conselheiro; 
• Ordem de precedência dos Juízes Conselheiros para 2025 (art.º 71.º, n.° 4, da Lei n.º 98/97 e 

art.º 7.°do Regulamento do Tribunal de Contas); 
• Plano de Ação do Tribunal de Contas para 2025 (art.º 89.º do Regulamento do Tribunal de 

Contas); 
• Alteração ao Regulamento do Tribunal de Contas; 
• Resolução nº 3/2024-PG (alteração à Resolução nº 3/2022-PG); 
• Resolução sobre Fiscalização Prévia Especial; 
• Resolução de acompanhamento e tratamento das recomendações formuladas pelo Tribunal de 

Contas; 
• Relatório sobre o controlo do Tribunal de Contas no âmbito da pandemia de Covid 19; 
• Relatório “Análise global do tratamento das participações, exposições, queixas e denúncias”; 
• Linhas Gerais da Estratégia de Gestão de Recursos Humanos do Tribunal de Contas para 2025. 

 

I.2. SÍNTESE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA COMISSÃO PERMANENTE 

A Comissão Permanente, durante o ano de 2024, reuniu-se 6 vezes, tendo como agenda: 

• Relatório de Atividades do Tribunal de Contas de 2024; 
• Conta Consolidada e Parecer do Auditor Externo, a publicar em anexo ao Relatório de 

Atividades (art. 113.º, al. c), da LOPTC); 
• Comissão de Acompanhamento do Sistema de Informação e Tecnologias; 
• Eleição de Juiz Conselheiro para presidir à Comissão de Acompanhamento do Sistema de 

Informação e Tecnologias (art.º 19º do Regulamento do Tribunal); 
• Relatório da Atividade de 2023 da Comissão de Normas de Auditoria; 
• Proposta de alargamento da Ação Intersetorial 11; 



 

8 

 

• Pedido de acumulação de funções formulado pelo senhor Juiz Conselheiro Paulo Nogueira da 
Costa; 

• Parecer sobre a Conta da Presidência da República, relativa ao ano de 2023; 
• Parecer sobre a Conta da Assembleia da República, relativa ao ano de 2023; 
• Colocação de Juízes Conselheiros nas Secções; 
• Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2023; 
• Orçamento do Tribunal de Contas para o ano de 2025; 
• Pedido de Parecer sobre o projeto de lei nº 266/XVI/1ª(L); 
• Pedido de Parecer sobre o projeto de lei nº 20/XVI/1ª(L); 
• Pedido de exercício de funções docentes em instituição de ensino superior pelos senhores 

Juízes Conselheiros José F. F. Tavares e Cristina Flora; 
• Pedido de exercício de funções docentes em instituição de ensino superior pela senhora 

Conselheira Presidente, para o qual se declarou impedida; 
• Recurso em concurso de Juiz Conselheiro; 
• Ordem de precedência dos Juízes Conselheiros para 2025 (art.º 71.º, n.° 4, da Lei n.º 98/97 e 

art.º 7.° do Regulamento do Tribunal de Contas); 
• Plano de Ação do Tribunal de Contas para 2025 (art.º 89.º do Regulamento do Tribunal de 

Contas); 
• Alteração ao Regulamento do Tribunal de Contas; 
• Alteração à Resolução nº 3/2022-PG; 
• Resolução sobre Fiscalização Prévia Especial; 
• Resolução de acompanhamento e tratamento das recomendações formuladas pelo Tribunal de 

Contas; 
• Relatório sobre o controlo do Tribunal de Contas no âmbito da pandemia de Covid 19; 
• Relatório “Análise global do tratamento das participações, exposições, queixas e denúncias”; 
• Linhas Gerais da Estratégia de Gestão de Recursos Humanos do Tribunal de Contas para 2025. 
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II. PROGRAMAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E INTERSECTORIAL1 

 

1 A programação Intersectorial da responsabilidade da 2.ª Secção integra o relatório de atividades daquela secção 

Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 2024  
(Código) 

03 Definir e implementar perfis 
de formação em Ética  3.3 

Diretor-Geral e 
Subdiretora-

Geral 
GTED/DRH - Programas de formação implementados. 

- Celebração do Dia da Integridade. 

- Ações de formação em 
desenvolvimento. 

- Desenho dos conteúdos de um curso de 
ética em modelo de e-learning em 
curso. 

- Celebrado o Dia da Integridade com 
uma conferência e uma sessão online 
(vide página da Intranet). 

04 Aprovar e divulgar guias 
práticos de conduta 

3.6 CEsaT      CEsaT 

Desenvolver guias práticos de conduta em 
novas matérias, contendo, designadamente: 

• identificação de problemas e 
comportamentos esperados; 

• questões frequentes; 
• dilemas concretos; 
• instrumentos de autoavaliação. 

- Guia prático sobre conflitos de 
interesses em desenvolvimento. 

- Implementação da atividade de 
aconselhamento. 

05 
Definir instrumentos e 
mecanismos de controlo 
ético 

3.6 Presidente 
CEsaT/DG/ 

SDGs 

Definir uma política ou medidas de pós-
emprego 

Por limitação de recursos, esta ação só 
poderá ser desenvolvida após ultimação do 
guia prático acima referido. 

06 
Realizar uma 
avaliação/diagnóstico do 
estado do sistema de 
controlo ético do Tribunal. 

3.6 Presidente Equipa a 
designar 

Avaliação definida com recurso às 
ferramentas desenvolvidas pela INTOSAI 
e/ou EUROSAI. 

- Será realizada no 2º semestre 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 2024  
(Código) 

07 

Aprofundar a cooperação 
com instituições congéneres, 
no plano bilateral e no âmbito 
da UE e das Organizações 
Internacionais, (v.g. 
INTOSAI, UE, EUROSAI, 
Comité de Contacto, 
OISC/CPLP) 

3.3 

Presidente; 

Representantes 
nomeados 

Responsáveis 
e 

intervenientes 
em Grupos 

de Trabalho e 
Task Force 

- Participação ativa e reporte dos 
resultados dos Grupos de Trabalho e Task 
Force de que o TC seja membro na UE e 
em organizações internacionais; 

- Participação nos Órgãos Diretivos e 
Comités das Organizações Internacionais 
e supranacionais de que o TC faz parte. 

- Concluída 

08 
Revisão/Elaboração de 
Manuais de Auditoria e de 
Procedimentos 

3.3 CNA 

AR 

DFCARF 

DEPE 

CITM 

DSTI 

- Revisão do Manual de Auditoria de 
Resultados; 
 

- Proposta para constituição do grupo de 
trabalho. 
 

- Elaboração de Guias de aplicação 
(orientações para apoio aos auditores) 
dos requisitos das normas (ISSAI), 
sempre que necessário. 
 

- Apreciados os guiões de trabalho para 
a verificação interna de contas. 
 
 
 

- Revisão do Manual de Auditoria 
Princípios Fundamentais – Em curso. 

 
- Em curso. 

09 

Harmonizar e adequar 
metodologias e 
procedimentos relativos aos 
vários processos de 
fiscalização 

3.1 CNA 
CITM 

DSTI 

- Emissão de orientações sobre práticas de 
auditoria e apoio na respetiva 
implementação, sempre que pertinentes. 

 

- Em curso. 

10 
Definição de um modelo de 
acompanhamento e 
tratamento das 
recomendações do Tribunal 

3.1 
Juiz 

Conselheiro  

Serviços 
Operativos 

DEPE 

- Definição e implementação dos novos 
modelos de acompanhamento e de 
tratamento. 

- Relatórios por áreas temáticas. 

- Elaborado e circulado documento 
procedendo ao diagnóstico da situação, à 
identificação de boas práticas e à 
formulação de recomendações. 

- Realizada interação com todos os 
membros do Tribunal, analisadas e 
debatidas as respetivas observações e 
reformuladas as propostas. 

- Aprovada a Resolução n.º 5/2024-PG, 
contendo o novo modelo de formulação, 
classificação, acompanhamento e 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução Medidas de Desempenho para 2024  

(Código) 
tratamento das recomendações do 
Tribunal. 

- Início do acompanhamento da 
implementação da Resolução. 

- Os eventuais relatórios por áreas passam 
a ser decididos no âmbito dos programas 
de fiscalização. 

11 

ECONTAS - Fiscalização 
Prévia e Efetivação de 
responsabilidades 

Desenvolvimento e 
implementação de uma 
infraestrutura de tramitação, 
gestão e decisão dos 
processos da 1.ª e 3.ª 
Secções. 

Integra a desmaterialização 
das sessões, o suporte à 
interação dos diferentes 
intervenientes (técnico, juiz e 
Ministério Público) em 
processos e documentos da 
1.ª e 3.ª Secções, exibindo um 
alinhamento entre os perfis 
funcionais e o acesso a 
informação/tarefas 
relevantes, assim como os 
atos judiciais, em integração 
com as plataformas da AMA 
para assinatura eletrónica e 
desmaterialização total da 
própria correspondência de 
saída 

3.4 

Juízes 
Conselheiros 

 

NPDP/DEPE/ 

DSTI/ST 

- Aditamento dos nomes do juiz adjunto 
(Sede) e assessor (SRs) no registo das 
situações “Concluso” (Sede e SRs), “Vistas 
Adjuntos” (Sede) e “Vistas Assessor na 
UAT” (SRs) em processos de fiscalização 
prévia tramitados no GDOC. 

- Parcialmente executada. 

 
 

 

- Desenvolvimento (implementação) do 
módulo dos “Magistrados da 1.ª S” que 
(entre outras) deve: (i) listar os procs. de 
visto pendentes em que o juiz intervém 
como relator (procs. conclusos) e adjunto; 
(ii) integrar a possibilidade de seleção de 
modelos de decisão, podendo escolher mais 
do que um, construir um novo ou importar 
um modelo do seu computador; (iii) 
integrar um editor de texto para 
elaborar/adaptar o modelo de decisão e 
gravá-lo como “documento de trabalho” ou 
assiná-lo através do cartão do cidadão; (iv) 
consultar, editar e eliminar os “documentos 
de trabalho” e consultar e assinar os 
“documentos para assinatura” (decisões 
em que intervém como adjunto); (v) listar 
os procs. de visto findos em que interveio 
como relator e adjunto; (vi) integrar o “leitor 
de processos” já desenvolvido no âmbito do 
proc. de visto (pendente ou findo) 
consultado. 

- Parcialmente executada. 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 2024  
(Código) 

- Implementação de mecanismos de alerta 
(via email) da existência de expediente que 
requer a intervenção do juiz no 
“Magistrados da 1.ª S” (ex., novo proc. 
concluso). 

- Parcialmente executada. 

- Implementação, no módulo “Magistrados 
da 1.ª S”, de mecanismos de controlo dos 
procs. e documentos nele geridos (ex. o 
proc. de visto só fica disponível para 
“decisão” após o registo da situação 
“Concluso”). 

- Executada. 

- Incorporar automaticamente no proc. de 
visto um modelo de documento de vista do 
proc. aos juízes adjuntos na sequência do 
registo da decisão “P/Sessão” e desenvolver 
outros automatismos associados a 
formalidades próprias de  procs. a apreciar 
pelo Plenário da 1.ª Secção. 

- Não executada. 

- Testes do módulo “Magistrados da 1.ª S”. 
 

- Parcialmente executada. 

- Implementação e execução de testes do 
módulo “Magistrados da 1.ª S” às Secções 
Regionais. 

 

- Não executada. 

- Criação de alertas (via email) com interface 
próprio que permita a assinatura, com o 
cartão de cidadão, da (i) “Lista dos procs. 
em condições de serem declarados 
conforme” pelas Auditora-Coordenadora do 
DFP, respetiva Auditora-Chefe e SubDG/DG 
e (ii) da “Lista dos procs. declarados 
conforme pelas Auditora-Coordenadora do 
DFP e respetiva Auditora-Chefe. 

- Não executada. 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução Medidas de Desempenho para 2024  

(Código) 

- Após registo da situação “Declarado 
conforme” no proc. de visto, 
disponibilização da “Lista dos procs. 
declarados conforme” na área dos 
“documentos para assinatura” do juiz de 
turno no módulo “Magistrados da 1.ª S.” 

- Não executada. 

- Elaboração da especificação sequencial, o 
mais detalhada possível, de todas as fases 
constitutivas da tramitação eletrónica dos 
processos de efetivação de 
responsabilidades da 3.ª S. identificando, em 
cada uma delas, os intervenientes e 
respetivas interações processuais. 

- Não executada. 

12 

ModInAudit – Assegurar o 
seu aperfeiçoamento de 
modo estruturado e 
consistente no tempo, 
mantendo-o deste modo 
“alinhado” com as 
necessidades da instituição 

3.4 CNA/CASIT 

DSTI/CITM 

Departament
os de 

Auditoria da 
Sede e das 

Secções 
Regionais 

- Pontos de situação anuais. 
- Recebidos e analisados, pelas duas 

Comissões, os resultados da auditoria 
interna ao ModInAudit. 

- Formulação de recomendações associadas 
aos resultados da auditoria interna em 
curso. 

- As propostas de seguimento foram 
apresentadas à Presidente do Tribunal já 
em 2025. 

13 
Revisão dos indicadores do 
Tribunal e das tipologias de 
ações constantes no Sistema 
de Planeamento 

3.1 Juiz 
Conselheiro DEPE 

Reformulação das tipologias de ações e dos 
indicadores constantes do sistema de 
planeamento. 

- Elaborado relatório procedendo à análise e 
apreciação de contributos por parte de 
todos os departamentos da DGTC. Projeto 
de Resolução em ultimação. 

14 

Sistema de Gestão da 
Qualidade (políticas, 
procedimentos e requisitos: 
institucionais e para os 
auditores) 

3.1 

Presidente 

Vice-Presidente 

CNA 

DG 

DEPE 

CITM 

Discussão e estabilização das matérias 
relevantes a considerar no futuro Sistema de 
Gestão de Qualidade do TC. 

- Apresentação de uma proposta de 
desenvolvimento do Sistema de Gestão da 
Qualidade no 2º semestre. 

15 Acompanhamento da 
implementação do Código de 

3.6 
Comissão de 

Acompanhamento 
do Código de 

ComACC - Emitir as opiniões e pareceres solicitados. - Concluída 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 2024  
(Código) 

Conduta dos Juízes 
Conselheiros do TdC  

Conduta 
(ComACC) 

- Formular recomendações e dinamizar 
iniciativas de acordo com o mandato da 
ComACC. 

- Celebração do Dia da Integridade. 

- Conhecimento e aplicação de matérias 
relacionadas. 

16 Desenvolver um modelo de 
perfis de risco de controlo 3.4 

Juízes 
Conselheiros 

AR III e IX 

CITM 

DSTI 

- Implementar no portal do TdC infografia 
com o conjunto relevante de indicadores e 
rácios, acessível às entidades prestadoras. 

- Concluída. 

 

- Elaborar modelos de risco em relação às 
entidades das AL (Freguesias e Uniões de 
freguesias) que prestem contas como 
microentidades. 

- Concluída. 

17 

Automatização dos 
procedimentos de verificação 
interna de contas e da 
emissão dos 
correspondentes relatórios 

3.4 Juízes 
Conselheiros 

AR III e IX 

DSTI 

CITM 

Definir procedimentos de verificação de contas 
e modelos de relatórios automáticos de 
verificação em relação às entidades das AL 
(Freguesias e Uniões de freguesias) que 
prestem contas como microentidades. 

- Concluída. 

18 

Projeto da OCDE “22PT01 – 
Melhorar a eficiência e 
transparência dos contratos 
públicos em Portugal com 
enfoque no reforço do quadro 
de controlo”, assegurando a 
sua utilização e otimização 
no exercício das funções de 
fiscalização do TdC 

3.4 

Juízes 
Conselheiros 

 

Diretor 
Geral/SDG/ 

CITM 

Desenvolvimento e aplicação de metodologias 
de Ciência de Dados e Inteligência Artificial 
para o reforço da qualidade, relevância e 
eficácia da prossecução da missão de 
fiscalização e de controlo externo do Tribunal e 
para a melhoria da eficiência e transparência 
da contratação pública em Portugal. 

- Definição dos indicadores mais relevantes 
para a avaliação de risco dos contratos 
públicos e respetivos procedimentos, bem 
como as fontes dos dados necessários à 
sua avaliação. 

- Desenvolvimento dos modelos. 

- Protocolos e procedimentos de obtenção 
dos dados a partir de fontes externas e 
aferição da respetiva qualidade. 

- Testes. 

- Formação. 

19 
Acompanhamento da 
execução do Plano 
Estratégico de 
Transformação Digital 

3.4 CNA/CASIT 
Diretor Geral 

DSTI/CITM 
Pontos de situação anuais e formulação de 
eventuais recomendações. 

- Análise do ponto de situação anual e troca 
de impressões entre os elementos das 
Comissões, tendo sido entendido não se 
justificar fazer recomendações para 
alteração do Plano. 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução Medidas de Desempenho para 2024  

(Código) 

20 

Reforçar a política de 
responsabilidade social da 
Instituição, estabelecendo-a 
formalmente, com inclusão, 
designadamente, das 
vertentes da promoção da 
saúde e bem-estar no 
trabalho, da redução do 
impacto ambiental da 
organização, e do reforço do 
conhecimento da Sociedade 
/comunidade sobre a boa 
gestão financeira pública. 

3.6 Diretor-Geral e 
SDGs 

DRH, DGFP, 
DEPE, DSTI, 

com 
consultas e 
contributos 
de todas as 

áreas da 
Instituição 

- Reforço da intervenção da Medicina no 
Trabalho e estabelecimento das regras de 
higiene e segurança; 

 

- Em curso. 

- Avaliação do impacto da aplicação do 
regime de trabalho híbrido; 

 

− Em curso. 

- Programa de intervenção sobre ética e 
integridade na gestão financeira pública no 
setor educativo (escolas, universidades, 
escolas profissionais). 

- Em curso; 

21 

Identificar o potencial de 
simplificação, automação e 
inteligência dos processos do 
Tribunal, na fiscalização 
prévia, nas várias formas de 
fiscalização concomitante e 
sucessiva e na efetivação de 
responsabilidades, 
desenvolvendo projetos 
transversais com as Secções 

3.4 

Juízes 
Conselheiros 

  

CITM/DSTI 

- Acompanhamento do mapeamento e 
caraterização dos processos; 

- Seleção dos processos a transformar 
prioritariamente e a aplicação de 
abordagens inovadoras aos mesmos; 

- Aplicação aos processos selecionados (a 
calendarizar devidamente) novas e mais 
eficientes ferramentas de recolha, 
armazenamento, partilha e tratamento da 
informação, bem como instrumentos de 
automação e inteligência artificial (ação para 
vários anos). 

i) Estudo e análise detalhada sobre a 
prioridade de mapeamento dos 
processos da 3.ª Secção (Proposta n.º 
1/23-AC do CITM, de 11 de abril de 2023), 
a qual obteve a concordância dos 
Senhores Conselheiros responsáveis 
pela Ação. Este trabalho permitiu dar 
cumprimento ao estipulado nas duas 
primeiras medidas de desempenho; 

ii)  Elaboração da descrição detalhada do 
projeto, tendo sido aprovada a versão 
final em janeiro de 2024. Este 
documento permitiu dar cumprimento à 
aplicação de abordagens inovadoras 
prevista na segunda medida de 
desempenho; 

iii) O CITM procedeu à redação e 
negociação do Protocolo com a Agência 
para a Modernização Administrativa, I.P. 
(AMA), parceira no projeto; 

iv) Foram realizadas entrevistas com os Srs. 
Juízes Conselheiros para obtenção de 
uma visão macro no âmbito dos 
processos da 3.ª Secção; 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 2024  
(Código) 

v) Foram realizadas entrevistas com 
elementos da Equipa Operacional 
(prevista na descrição detalhada do 
projeto) para uma análise detalhada dos 
subprocessos e atividades 
desenvolvidas na efetivação da 
responsabilidade financeira; 

vi) Foram realizadas três reuniões (12Set; 
29Out; 13Dez) de Steering Committee 
com vista ao acompanhamento 
superior, do Tribunal e da Direção-Geral, 
do cronograma temporal planeado e da 
execução da ação; 

vii) O trabalho é desenvolvido numa 
plataforma colaborativa (CITM e AMA), 
com vista ao robustecimento da 
informação técnica a partilhar e dos 
outputs do projeto: 
a. Capacitação: realizados testes de 

competências; formação relativa 
aos módulos de investigação e de 
capacitação de facilitadores 
(participação de 20 trabalhadores 
da DGTC); 

b. Investigação: através do processo de 
Pesquisa Secundária com a 
identificação dos Stakholders e a 
recolha e revisão da documentação 
principal (através da ferramenta 
“Padlet” disponibilizada pela AMA); 
mapeamento do macro processo 
através da identificação das equipas e 
departamentos e agendamento de 
entrevistas; início das atividades de 
Benchmarking através do 
levantamento de casos de referência. 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução Medidas de Desempenho para 2024  

(Código) 

22 

Desenvolver uma plataforma 
que implemente um catálogo 
de serviços interno e 
disponibilize de forma 
amigável aos colaboradores 
do Tribunal de Contas o 
acesso aos sistemas de 
informação da instituição, 
possibilitando a utilização 
dos serviços necessários a 
cada utilizador (Portal de 
Serviços Interno) 

3.4 Vice-Presidente 

Diretor-Geral 

DSTI 

Equipas de 
Trabalho a 
designar 

- Desenvolvimento da plataforma com 
recurso a serviços externos. 

 
 
 
 
 

− Parcialmente executada. 

23 

Estabelecimento de linhas 
estratégicas para a gestão 
dos recursos humanos, 
numa ótica de alinhamento 
com as necessidades do 
Tribunal, e de 
rejuvenescimento, motivação 
e reconhecimento das 
pessoas 

3.2 
Presidente/ 

Diretor-Geral 

Diretor-Geral 

Subdiretores-
Gerais 

DRH (com 
contribuições 

dos 
Departament

os) 

- Aprovação das linhas gerais da estratégia de 
gestão de recursos humanos pelo Plenário 
Geral. 

- Execução das linhas estratégicas aprovadas, 
conforme Programa Operacional específico. 

- Implementação das políticas decorrentes 
das linhas estratégicas 

- Aprovada e em aplicação. 

40 

Projeto eContas–CC - 
Fiscalização Concomitante 
de atos/contratos adicionais 
a contratos de empreitada 
visados pelo TdC: 
adaptação/atualização da 
aplicação existente a 
alterações legislativas 
ocorridas e implementação 
de novas funcionalidades 

3.4 
Juízes 

Conselheiros 

DFCARF/ 
NPDP/ 
DSTI 

- Conversão/migração da aplicação eContas-
CC para a Plataforma eContas. 

- Parcialmente executada. 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 2024  
(Código) 

- Conceção, desenvolvimento e 
implementação, no menu “Fiscalização 
Concomitante” da Plataforma, pelo menos, 
das seguintes opções e/ou funcionalidades:  

(a) Remessa de Dossiês de Adicionais, 
desagregada nas opções “Novo 
Dossiê” e “Dossiês em Preparação” 
(atual “Dossiês em curso”);  

(b) Consulta de Dossiês de Adicionais 
entregues;  

- Parcialmente executada. 

 

(c) Entrega de Requerimentos, desagregada 
nas opções “Prorrogação do prazo de 
remessa de Dossiê para fiscalização 
concomitante” e “Requerimento avulso 
relativo a Dossiê”;  

(d) Consulta de requerimentos de 
Prorrogação do prazo de remessa de Dossiê 
para fiscalização concomitante. 

 

- Reformulação dos atuais formulários 
relativos à opção/funcionalidade Remessa 
de Dossiês por forma a, entre outras, 
possibilitar a indicação de trabalhos 
contratados ao abrigo da Lei n.º 30/2021, de 
21.05 e, no caso de o contrato Adicional 
incluir trabalhos adjudicados ao abrigo de 
diferentes regimes jurídicos (CCP anterior 
ao DL 111-B/2017, CCP revisto pelo DL 111-
B/2017, CCP revisto pela Lei 30/2021 e outro 
regime), a respetiva 
especificação/autonomização. 

 
 

- Parcialmente executada. 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução Medidas de Desempenho para 2024  

(Código) 

- Reformulação da opção/funcionalidade 
relativa à Consulta de Dossiês, a fim de 
integrar também eventuais requerimentos 
de prorrogação do prazo de remessa a eles 
respeitantes. 

- Executada. 

 

 

 

 

- Conceção e implementação dos formulários 
relativos às novas funcionalidades de 
entrega (e consulta) de requerimentos (de 
prorrogação do prazo de remessa e avulsos). 

- Parcialmente executada. 
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Programação intersectorial de controlo 

Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis 
Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 
2024  

(Código)  

24 
Programação anual do trabalho de 
auditoria relevante para o Parecer 
sobre a CGE 

1.1 Juiz Conselheiro 

ARs e outros 
responsáveis 
pela emissão 

de contributos 

- Inclusão no parecer da CGE dos 
resultados dos trabalhos de 
auditoria das AR de acordo com 
o plano estabelecido. 

Concluída: 

- Integrados no Parecer sobre a Conta 
Geral do Estado de 2023 os contributos 
de outras AR (conforme estrutura do 
documento aprovada em Plenário da 
2.ª Secção de 29/02/2024): 

• AR II – “Impossibilidade de 
Certificação da Conta Geral do 
Estado de 2023” (caixa 1) 

• AR III – “Prestação de contas em 
SNC-AP” (ponto 2) 

• AR IV - “Parcerias Público-Privadas e 
outras concessões” (ponto 4.6) 

• AR V - “Auditoria ao exercício de 
revisão da despesa (spending 
review)” (Caixa 3) 

• AR VIII – Fluxos financeiros com a 
União Europeia (ponto 4.2) 

• AR IX – “O financiamento da 
descentralização” (Caixa 5) 

 

25 

Avaliação do modo como o Estado 
utiliza os recursos públicos na 
gestão e prevenção do risco de 
desastres e catástrofes, bem como 
na mitigação dos respetivos efeitos 

1.8 
Juízes Conselheiros 

 

2.ª S: AR I, III, 
IV, V, VI, VII, 

VIII e IX 

SRs 

• Relatório global das 
auditorias relativas à crise da 
Covid – 19. 

• Foi elaborado e aprovado o 
Relatório OAC n.º 1/2024-PG 
“Gestão da Crise Pandémica de 
COVID-19: Síntese das ações de 
controlo e lições para o futuro” 
 

27 
Análise global do tratamento das 
participações, exposições, queixas 
e denúncias 

2.8 Juiz Conselheiro 
Todas as AR 

NATDR - Relatório global. 

 

• Concluído (executado em 
12/12/2024) 

28 Acompanhamento da contratação 
pública abrangida pelas medidas 

2.2 
 

Juízes Conselheiros 1.ªS - DFCARF  
- Acompanhamento da 

implementação de plataforma 
digital para receção dos 

• Foram desenvolvidas todas as 
ações previstas 
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Código Ações/Projetos 
Eixo 

Prioritário Responsáveis Responsáveis 
pela execução 

Medidas de Desempenho para 
2024  

(Código)  
especiais previstas na Lei n.º 
30/2021 

 2.ª S- AR I, II, 
III, IV, V, VI, 
VII, VIII e IX  

Seções 
Regionais dos 

Açores e 
Madeira  

DSTI  
DEPE  

contratos comunicados ao 
TdC nos termos da Lei n.º 
30/2021. 

- Aprofundamento do sistema 
de informação para 
tratamento e análise dos 
contratos comunicados, 
dotado de automatismos de 
verificação. 

- Verificação da coerência da 
informação submetida na 
plataforma dos contratos 
MECP com a prestada no 
processo de prestação de 
contas relativas ao exercício 
do ano anterior. 

- Desenvolvimento de ações de 
fiscalização concomitante e 
de auditoria aos contratos por 
parte dos vários domínios de 
controlo. 

- Relatório anual para o 
Plenário Geral. 

- Relatório(s) global(is) 
externo(s). 

- Articulação com a Comissão 
Independente de 
Acompanhamento e 
Fiscalização das MECP. 

• A plataforma para receção da 
informação e a disponibilização 
online da informação2 estão a 
funcionar sem problemas 

• Foi elaborado relatório de ponto de 
situação para o Plenário Geral  

• Foi elaborado, aprovado e 
divulgado o Relatório OAC n.º 
01/2024- 1.ª e 2.ª Secções e 
Secções Regionais dos Açores e da 
Madeira “Acompanhamento da 
Contratação Pública abrangida 
pelas Medidas Especiais previstas 
na Lei n.º 30/2021” 

• Foram iniciados procedimentos 
para apuramento de eventuais 
responsabilidades financeiras 

• Foi trocada informação com a 
CIMEC 

 

 

2 Vide 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiY2M3MDI4NTMtMzMzYS00MzgwLThlOTctZTIzYmRjNmRjODk2IiwidCI6ImU1OTRlMzUzLTljNTctNGFhMS1iNmRkLTU1M
TVhYmU5ODk1NyIsImMiOjh9 

 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiY2M3MDI4NTMtMzMzYS00MzgwLThlOTctZTIzYmRjNmRjODk2IiwidCI6ImU1OTRlMzUzLTljNTctNGFhMS1iNmRkLTU1MTVhYmU5ODk1NyIsImMiOjh9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiY2M3MDI4NTMtMzMzYS00MzgwLThlOTctZTIzYmRjNmRjODk2IiwidCI6ImU1OTRlMzUzLTljNTctNGFhMS1iNmRkLTU1MTVhYmU5ODk1NyIsImMiOjh9




 

 

23 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  1 ª  S e c ç ã o  

III. RESULTADOS DA ATIVIDADE DA 1.ª SECÇÃO  

Índice 
I – FISCALIZAÇÃO PRÉVIA 

1. INCIDÊNCIA  

1.1. Processos de fiscalização prévia entrados em 2024, por origem e espécie 

1.2. Montante financeiro controlado 

2. MOVIMENTO PROCESSUAL 

2.1. Dados gerais em 2024 

2.2. Taxa de resolução processual 

2.3. Processos decididos em 1.ª instância, por origem e tipo de decisão 

2.4. Tempo médio de decisão dos processos 

2.5. Processos de Denúncias  

2.6. Recursos 

2.7. Montante financeiro por tipo de decisão 

3. RESULTADOS  

3.1. Ilegalidades detetadas e sanadas no decurso da instrução dos processos 

3.2. Recomendações formuladas  

3.3. Recusas de visto 

3.4. Recursos 

4. AUDITORIAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DA FISCALIZAÇÃO PRÉVIA 

 

5. IMPACTO DA ATIVIDADE 

5.1. Ilegalidades sanadas no âmbito da instrução dos processos de fiscalização prévia 

5.2. Acolhimento de recomendações 

5.3. Impactos financeiros 

5.4. Cooperação com entidades externas 

II – FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE 

 

6. CONTRATOS ADICIONAIS 

 

7. CONTRATOS ABRANGIDOS PELAS MEDIDAS ESPECIAIS PREVISTAS NA LEI N.º 30/2021 
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8. AUDITORIAS DE FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE 

 

9. RELAÇÕES INTERNACIONAIS/GRUPOS DE TRABALHO 

 

III – RESPONSABILIDADE SANCIONATÓRIA 

 

10. AUDITORIAS DE APURAMENTO DE RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS (ARF) 

 

11. INFRAÇÕES IDENTIFICADAS EM AUDITORIAS E OUTROS PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO 
CONCOMITANTE 

 

12. APLICAÇÃO DE MULTAS 
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I - FISCALIZAÇÃO PRÉVIA 

Nos termos da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC)3, a fiscalização prévia, 
a cargo da 1ª Secção do Tribunal de Contas, aprecia a legalidade financeira dos atos, contratos e 
outros instrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras, 
antes de as mesmas serem realizadas. 

Durante o ano de 2024, a atividade de fiscalização prévia continuou a ser fortemente condicionada 
pelas opções legislativas que foram sendo tomadas nos anos mais recentes sobre a matéria de 
sujeição de atos e contratos a fiscalização prévia: por um lado, consagrando situações de isenção de 
fiscalização prévia, quer alterando o próprio artigo 47.º da LOPTC, quer consagrando tais isenções 
noutras Leis (v.g. Lei que aprovou o OE). 

Por outro lado, em sentido contrário e com forte relevo na atividade desenvolvida, ao ter cessado a 
isenção desse tipo de controlo revogando a legislação adotada na sequência da situação pandémica 
vivida desde 2020, voltaram a estar sujeitos a fiscalização prévia os atos e contratos dos órgãos, 
organismos, serviços e demais entidades, incluindo o setor público empresarial, do Ministério da 
Saúde, da DGRSP, do INMLCF, I. P., do HFAR, do LMPQF e do IASFA, IP., impacto que já se havia 
iniciado no ano transato. 

Para além do impacto que as opções e alterações legislativas mencionadas tiveram na atividade da 
fiscalização prévia, esta continuou também a ser significativamente influenciada: 

➢ Pelas dificuldades que as entidades fiscalizadas continuam a revelar na aplicação do regime da 
contratação pública, quer ao nível da escolha dos procedimentos, quer da aplicação das suas 
regras e tramitação; 

➢ Pelos regimes de crédito e de endividamento municipal; 

➢ Pela aplicação do Regime Jurídico do Serviço de Transportes de Passageiros (RJSTP - aprovado 
pela Lei 52/2015, de 9 de junho. 

Finalmente e nesta sede, impõe-se mencionar a entrada em vigor, já no final do ano de 2024, de um 
regime especial de fiscalização - fiscalização prévia especial (FPE)- decorrente da Lei n.º 43/2024, de 
2 de dezembro. Nessa sequência e durante o ano de 2024, foram criados 47 processos desta 
tipologia, mas nenhum deles foi objeto de decisão ainda no ano de 2024, pelo que transitaram todos 
para 2025. Não tendo tido, assim, impacto na atividade desenvolvida relativa a esta específica 
tipologia processual, acabou, no entanto, por ter reflexo direto no movimento e tramitação dos 
processos de fiscalização prévia (FP). Efetivamente, com a criação dos mencionados 47 processos 
de FPE, ainda em 2024 e por respeitarem ao mesmo instrumento contratual que já haviam sido 
submetidos a fiscalização prévia e se encontravam pendentes de decisão à data da entrada em vigor 
da citada Lei n.º 43/2024, foram arquivados 38 processos desta tipologia (FP). 

 
3 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 

4 de janeiro, 55-B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3-B/2010, de 28 de 
abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 de janeiro, pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, que procede também à 
sua republicação, e posteriormente pelas Leis n.ºs 42/2016, de 28 de dezembro, 2/2020, de 31 de março, 27-A/2020, 
de 24 de julho, 12/2022, de 27 de junho, e, finalmente, pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 
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1. INCIDÊNCIA  

1.1. Processos de fiscalização prévia entrados em 2024, por origem e espécie 

Os atos e contratos remetidos para fiscalização prévia em 2024 distribuíram-se pelas seguintes 
espécies e tiveram a seguinte proveniência4: 

Espécie 

Adm. 
Central 

Adm. Local Setor Público Empresarial Fund., Ass. e Coop. 
(FAC) 

Total 

2023 2024 2023 2024 
S E do 
Estado 

SE Local 
2023 2024 2023 2024 

2023 2024 2023 2024 

Aquisição de Imóveis 1 5 34 58 1 2 - - 2 - 38 65 

Empreitada 42 41 463 641 116 137 121 118 18 12 760 949 

Contratos natureza 
financeira (a) 

7 - 313 270 30 3 5 1 - 2 355 276 

Fornecimento de bens 226 340 74 46 99 337 14 11 14 7 427 741 

Prestação de serviços 457 209 281 333 257 414 16 21 3 3 1014 980 

Outros (b) 38 132 114 137 32 41 2 - 3 - 189 310 

Total 771 727 1279 1485 535 934 158 151 40 24 2783 3321 
 (a) Nos “contratos de natureza financeira” estão abrangidos os contratos de empréstimo para investimento ou de acordo com os 

mecanismos de recuperação financeira municipal, bem como as alterações a condições gerais dos contratos incluídos nessas tipologias 
e ainda os contratos de locação financeira e os contratos para substituição de dívida.  

 (b) Em “outros” incluem-se, designadamente, os processos relativos a contratos de concessão, incluindo parcerias público-privadas, 
contratos-programa, contratos de gestão, aquisição de participações sociais e projetos de constituição de empresas locais e de 
empresas intermunicipais. 

Os processos entrados provieram de 468 entidades, com a seguinte distribuição: 

 2023 2024 

Administração Central 87 110 

Administração Local 253 262 

Setor Empresarial do Estado 48 60 

Setor Empresarial Local 18 21 

Fundações, Associações e Cooperativas 29 15 

Total 435 468 

Os dados referidos permitem concluir que: 

➢ O número de processos de fiscalização prévia entrados no Tribunal em 2024 foi superior 
ao registado em 2023 (entraram mais 538 processos, ou seja, mais 19, 33%); 

➢ O maior número de entidades que remeteram processos no ano continuou a pertencer à 
Administração Local, à semelhança dos anos anteriores: 262 entidades; 

➢ O maior número de processos continua a provir da Administração Local, representando 
44,72 % do total de processos entrados, sendo também significativo o volume de processos 
provenientes do Setor Empresarial do Estado e da Administração Central (28,12 % e 21,89%, 
respetivamente). 

➢ Registou-se um aumento no número de processos remetidos pelos setores da 
Administração Local (+206) e do Setor Empresarial do Estado (+399), tendo-se registado 

 
4Todos os dados de 2024 são comparados com os do ano anterior. 
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uma diminuição dos processos provenientes dos setores da Administração Central (-44), do 
Setor Empresarial Local (-7) e FAC (-16). 

➢ No que respeita aos tipos de contrato, com exceção dos contratos de natureza financeira e 
dos contratos de prestação de serviços em que se registou uma diminuição (respetivamente, 
-79 e -34), em todos os outros tipos de contrato registou-se um acréscimo: fornecimento de 
bens (+267), empreitadas (+189), “outros contratos” (+121) e aquisição de imóveis (+ 27). 

➢ O maior número de processos respeita a contratos de prestação de serviços (29,51% do 
total), seguido dos contratos de empreitada (28,58%), dos contratos de fornecimento de 
bens (22,31%) e dos contratos de natureza financeira (8,31%). 

1.2. Montante financeiro controlado 

O montante controlado ascendeu, em 2024, a 10.636.729.978,26 €. 

Comparativamente com o ano anterior, registou-se um aumento muito significativo (+88,17%) no 
total do montante controlado. 

Desse volume financeiro: 
➢ 5.729.575.046,60 € respeitou ao Setor Empresarial do Estado (53,87 %);  

➢ 2.715.062.674,25 € respeitou à Administração Local (25,53 %);  

➢ 2.020.983.752,29 € respeitou à Administração Central (19,00 %);   

➢ 148.151.037,21€ respeitou ao Setor Empresarial Local (1,39 %);  

➢ 22.957.467,91€ respeitou a Fundações, Associações e Cooperativas (0,22 %).  
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Em termos de tipos contratuais, o montante financeiro controlado repartiu-se da seguinte forma:  

 

Comparativamente com o ano anterior, com exceção do Setor Empresarial Local, em que se registou 
uma diminuição no volume financeiro controlado (- 76.385.494,50€, correspondente a -34,02%) nos 
restantes setores registou-se um aumento desse volume financeiro, sendo de assinalar os 
significativo aumento do volume financeiro controlado em processos provenientes da 
Administração Central (+1.280.690.352,38€, correspondente a +173%), do Setor Empresarial do 
Estado (+3.352.397.347,53€, correspondente a +141,02%) e das FAC (+11.484.429,87€, 
correspondente a +100,10%) e o aumento  do volume financeiro controlado em processos 
provenientes da Administração Local (+ 415.925.185,03€, correspondente a +18,09€). 

O volume financeiro mais expressivo respeitou a contratos de fornecimentos, representando 25,34% 
do montante total controlado no ano, a contratos de prestação de serviços (24,04%), a contratos de 
empreitadas (21,09%) e a “outros contratos” (15,90%), a que se seguiram os contratos de natureza 
financeira (11,72%) e os contratos de aquisição de imóveis (1,55%). 

Os contratos de valor mais expressivo, tendo em conta todos os diferentes setores, foram os de 
fornecimentos de empreitadas e de prestação de serviços, todos do Setor Empresarial do Estado – 
respetivamente, 1.777.850.559,18€, 1.364.805.475,72€ e 1.257.867.539,32€, correspondente a 16,71%, 
12,83% e 11,83% do montante total controlado no ano. A estes seguiram-se os contratos de natureza 
financeira provenientes da Administração Local – 963.765.834,15€, correspondente a 9,06%, os 
contratos de fornecimentos da Administração Central – 846.205.573,77€, correspondente a 7,96%, 
os contratos de prestação de serviços e os contratos de empreitada, ambos provenientes da 
Administração local – 827.192.377,22€ e 734.839.255,22€, correspondentes a 7,78% e 6,91% desse 
total. 

Considerando os processos objeto de fiscalização prévia (2434 processos – como resulta infra do 
ponto 2.1.), foram controladas, em 2024, 402 entidades.  

 

17417 517,00 €

81374 112,06 €

846205 573,77 €
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2. MOVIMENTO PROCESSUAL 

2.1. Dados gerais em 2024 

Em sede de movimento processual, no ano de 2024, registaram-se os seguintes dados gerais: 

 

Processos de visto e tipos de decisão - Sede  2023 2024 

Transitados 300 402 

Entrados  2783 3321 

Total para análise 3083 3723 

Visados sem recomendação em subsecção 1 1 

Visados com recomendação em subsecção - 1 

Visados sem recomendação em sessão diária de visto  (a) 937 (b) 1505 

Visados com recomendação e ou advertências em sessão diária de visto 870 910 

Recusado o Visto em subsecção 23 17 

Declarados Não Sujeito a Visto em plenário - 1 

Declarados Não Sujeitos a Visto em subsecção - 21 

Declarados Não Sujeitos a Visto em sessão diária de visto 796 753 

Indeferidos liminarmente 2 2 

Visto tácito - - 

Cancelados (c) 52 115 

Total de findos no ano 2681 3326 

A transitar para o ano seguinte 402 397 

(a) Inclui 261 processos com declaração de conformidade homologada. 

(b) Inclui 545 processos com declaração de conformidade homologada. 

(c) Inclui processos cancelados na sequência da extinção da instância por deserção (19), processos arquivados por terem sido criados os 
correspondentes processos de fiscalização prévia especial (38), além de desistências do pedido e outros cancelamentos. 

Em termos gerais, observa-se que: 

➢ Foi proferida decisão final de mérito sobre a concessão ou recusa de visto5 em 2434 processos. 

➢ O visto foi expressamente concedido a 2417 contratos, o que corresponde a 99,30% dos 
processos em que foi proferida decisão final de mérito sobre a concessão ou recusa de visto.  

➢ Foi recusado o visto a 17 contratos, representando 0,70 % dos processos objeto de fiscalização 
prévia. 

➢ Nenhum processo formou visto tácito, durante o ano de 2024.  

2.2. Taxa de resolução processual 

Considerando o rácio do volume total de processos findos no ano de 2024 sobre o volume total dos 
processos entrados nesse mesmo ano, registou-se o seguinte:  

 
5 Os processos objeto de fiscalização prévia são todos os processos findos no ano, com exclusão dos processos em que 

foi declarado que o ato ou contrato não está sujeito a visto, dos processos cancelados, dos processos objeto de 
indeferimento liminar e dos que formaram visto tácito (sendo, assim, 2434 processos). 
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A taxa de resolução processual6 em 2024 foi de 100,15 % tendo-se assistido, assim, a uma ligeira 
redução da pendência, devendo ainda assinalar-se que durante o ano em causa não se registou a 
formação de nenhum visto tácito. 

2.3. Processos decididos em 1.ª instância, por origem e tipo de decisão 

Os processos findos em 2024 foram objeto das seguintes decisões: 

Processos 

Administração 
Central 

Administração 
Local 

Setor Público Empresarial 
 

Outras Entidades Total 

2023 2024 2023 2024 
SEE (a) SEL (b) F.A.C. (c) Outras 

2023 2024 
2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 

Visados sem recomendação em subsecção - - 1 - - 1 - - -  - - 1 1 

Visados com recomendação em subsecção - - - - - 1 - - -  - - - 1 

Visados sem recomendação em  
sessão diária de visto 131 196 420 462 100 289 24 

 
10 1 3 - - 676 960 

Visados com recomendação em 
sessão diária de visto 206 161 460 406 160 307 36 

34 
8 2 - - 870 910 

Com homologação de conformidade 58 148 100 183 20 124 80 88 3 2 - - 261 545 

Recusado o visto 2 3 12 9 7 5 2 - -  - - 23 17 

Declarados não sujeitos a visto em plenário - - - 1 - - -  
- 

- - - - - 1 

Declarados não sujeitos a visto em subsecção - 1 - 2 - 15 - - - - - 3 - 21 

Declarados Não Sujeitos a Visto em sessão 
diária de visto 

321 206 233 341 193 173 22 20 26 13 1 - 796 753 

Com Visto Tácito - - - -  - - - -  - - - - 

Cancelados 2 21 26 21 7 15 - - - 1 - - 35 58 

Indeferimento liminar em sessão diária de visto - - 2 1 - 1 - - -  - - 2 2 

Extinção da instância por deserção 2 1 13 11 1 6 1 - - 1 - - 17 19 

Arquivado por criação de proc FPEspecial - 6 - 18 - 14 - - - - - - - 38 

Total 722 736 1267 1434 488 922 165 
152 

38 22 1 - 2681 3326 

 (a) Setor Empresarial do Estado 

 (b) Setor Empresarial Local 

 (c) Fundações, Associações e Cooperativas 

 
6 A taxa de resolução processual mede a capacidade do sistema num determinado período para enfrentar a procura 

verificada no mesmo período. Sendo superior a 100%, ocorre uma recuperação da pendência e, sendo inferior, gera 
pendência para o período subsequente. 
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Por sua vez, foram proferidos em Subsecção 23 acórdãos7, que decidiram 40 processos, nos 
seguintes termos: 

Tipos de decisão 
Ano 
2023 

Ano 
2024 

Recusa de visto 16 17 

Visto  1 1 

Visto com recomendação - 1 

Declarado não sujeito a visto - 21 

Total 17 40 

    

Foi ainda proferido 1 Acórdão em plenário, ao abrigo do art.º 86.º, n.º 2, da LOPTC, a fim de assegurar 
a unidade de aplicação do Direito sobre a questão controvertida.  Nesse contexto, decidiu, o plenário, 
em primeira instância, que o processo a que respeitava não estava sujeito a visto.  

Em sessão diária de visto, foram proferidas e numeradas 1 830 decisões, tendo algumas dessas 
decisões recaído sobre mais do que um processo.  

Nessa instância foram proferidas decisões expressas de concessão de visto8 em 1870 processos, 
48,66 % dos quais com recomendações e ou advertências (910). Nestes 910 processos foi 
formulado um total de 1851 recomendações e advertências, o que significa que em vários processos 
foi formulada mais do que uma recomendação e ou advertência. 

As recusas de visto decididas em 16 Acórdãos (num dos Acórdãos foram decididos 2 processos) 
recaíram sobre 9 contratos oriundos da Administração Local, 5 do Setor Empresarial do Estado e 3 
da Administração Central. 

No âmbito dos processos analisados em 2024, foram efetuados, no total, 3343 pedidos de 
esclarecimento ou de elementos instrutórios complementares. Estes pedidos permitiram, num 
número significativo de casos, suprir as ilegalidades e irregularidades detetadas, conduzindo até, 
em algumas situações, à redução dos encargos assumidos pelas respetivas entidades. No ponto 3.1. 
identificam-se algumas dessas situações. 

2.4. Tempo médio de decisão dos processos 

Nos termos do artigo 85.º da LOPTC, “os atos, contratos e demais instrumentos jurídicos remetidos 
ao Tribunal de Contas para fiscalização prévia consideram-se visados ou declarados conforme se 
não tiver havido decisão de recusa de visto no prazo de 30 dias após a data do seu registo de entrada, 
(…)”. Esse prazo, “(…) corre durante as férias judiciais, mas não inclui sábados domingos ou dias 
feriados, e suspende-se na data do ofício que solicite quaisquer elementos ou diligências instrutórias 
até à data do respetivo registo de entrada no Tribunal do ofício com a satisfação desse pedido”. 

 
7 Alguns deles decidiram mais do que 1 processo. 
8 Aqui não se considerando, para este efeito, os que foram objeto de homologação de conformidade, bem como os que 

foram cancelados na sequência da extinção da instância por deserção, desistência ou outros motivos. 
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Mau grado o prazo de 30 dias legalmente fixado, deve salientar-se que o tempo médio de decisão 
dos processos de fiscalização prévia9 fica muito aquém. Efetivamente, em 2023, os atos, contratos e 
demais instrumentos jurídicos remetidos para fiscalização prévia foram, em média, decididos em 12 
dias úteis. 

2.5. Processos de Denúncias  

Durante o ano de 2024, foram criados pela Secretaria do Tribunal 19 processos de Denúncia - a priori 
identificados como estando relacionados com a atividade de fiscalização prévia da 1.ª Secção. 

Os processos de Denúncias da 1.ª Secção são integrados, desde logo, nos respetivos processos de 
visto se já tiverem sido criados ou, posteriormente, se e quando vierem a ser criados, e é nesse 
âmbito que são objeto de apreciação e ponderação. Saliente-se que, apesar de não serem objeto de 
uma decisão autónoma, o seu conteúdo é tido em conta no contraditório efetuado no âmbito do 
processo de visto com o qual se relaciona, sendo as informações dele resultantes e eventuais 
alegações apresentadas tidas em consideração na decisão final que vier a ser tomada sobre o(s) 
ato(s) ou contrato(s) a que respeitam. 

2.6. Recursos 

As decisões finais de recusa, concessão e isenção de visto, bem como as que respeitem a 
emolumentos, quer da Sede quer das Secções Regionais do Tribunal, podem ser impugnadas por 
recurso para o plenário da 1ª Secção. 

O movimento de recursos no ano de 2024 foi o seguinte: 

Recursos Ordinários - Tipos de Decisão 

Origem 

Total Sede  Secção Regional 
Açores 

Secção Regional 
Madeira 1ª Secção 

2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 

Transitados do ano anterior 1 3 0 0 1 0 2 3 

Distribuídos no ano 20 7 1 0 0 2 21 9 

Total para julgamento no ano 21 10 1 0 1 2 23 12 

Indeferido liminar 11 0 0 0 0 0 11 0 

Julgado procedente 4 3 0 0 0 2 4 5 

Julgado improcedente 2 6 0 0 1 0 3 6 

Outras situações (a) 1 0 1 0 0 0 2 0 

Total de Acórdãos/Decisões no ano 18 9 1 0 1 2 20 11 

Transitados para o ano seguinte 3 1 0 0 0 0 3 1 

(a) Arquivamentos e Extinção de instância por inutilidade superveniente da lide 

 
9 Para este efeito, não se consideraram os processos cancelados nem os que foram extintos por deserção. 
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Tendo em conta a espécie dos contratos e o sentido da decisão, os recursos apresentaram a seguinte 
divisão: 

 

Recursos Ordinários 

Transitados do 
período anterior 

Interpostos  

Indeferidos 
liminarmente 

e outras 
situações 

Julgados  

Transitados 
para 2025  

 
Procedentes  Improcedentes   

2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024  

Aquisição de imóveis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

Empreitadas 2 1 2 4 1 0 1 4 1 1 0  

Contratos natureza 
financeira 0 1 3 0 1 0 0 0 1 1 0  

Fornecimento de bens 0 0 5 0 4 0 1 0 0 0 0  

Prestação de serviços 0 0 4 1 2 0 2 0 0 0 1  

Outros contratos 0 1  7 4  5 0 0 1 1 4 0  

TOTAL  2 3 21 9 13 0 4 5 3 6 1  

Nota: Os Recursos Ordinário de Emolumentos foram incluídos no tipo de contrato que motivou o Recurso 

 

2.7. Montante financeiro por tipo de decisão  

Como se referiu no ponto 1.2., no ano de 2024, o montante total controlado ascendeu a 
10.636.729.978,26 €, devendo salientar-se que: 

➢ Pelo visto concedido em 2417 casos10, foi viabilizado um volume financeiro de 
10.582.734.516,72 €,  correpondente a 99,49 % do total do montante controlado. 

➢ O montante da despesa envolvida nos 911 casos em que foi concedido o visto com 
recomendações e ou advertências foi de 6.119.840.953,50 €. Isto significa que 57,53 % do 
montante total controlado, embora viabilizado, estava efetivamente afetado por ilegalidades 
e/ou irregularidades11. 

➢ Os 17 contratos a que foi recusado o visto representam um volume financeiro de 
53.995461,54€, correspondente a 0,51 % % do montante total fiscalizado. 

A despesa afetada pelas recusas de visto distribuiu-se da seguinte forma: 

 

 
10 Considerando para este efeito, as decisões de concessão de visto, com e sem recomendação, e os processos 

homologados conforme. 
11 Note-se que estes valores correspondentes a vistos concedidos com recomendação estão também incluídos no 

parágrafo anterior que inclui os valores correspondentes a todos os vistos concedidos. 
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Entidades Tipos de contrato  Despesa em € 
(Recusas de visto) 

    

Administração Central   5.370.823,86     

 Prestação de serviços  5.370.823,86  

Administração Local   43.673.860,17  

 Empreitadas  24.568.510,59  

 Natureza financeira  7.016.525,00  

 Prestação de serviços  3.775.986,00  

 Outros  8.312.838,58  

Setor Empresarial do Estado   4.950.777,51  

 Fornecimentos  3.014.534,60  

 Prestação de serviços  1.936.242,91  

Total Geral   53.995.461,54 € 

No universo da despesa afetada pelas recusas de visto, os contratos oriundos da Administração 
Local foram os que assumiram uma maior expressão financeira, representando 80,88 % dessa 
despesa, sendo que os provenientes da Administração Central representaram 9,95% e os do Setor 
Empresarial do Estado representaram 9,17 % dessa despesa.  

Do volume financeiro a que foi recusado o visto em 2024, parte foi objeto de recurso. Das decisões 
proferidas, ainda em 2024, em sede de recurso, foi concedido provimento a um deles, pelo que, em 
2024, o montante das recusas de visto acabou efetivamente por se cifrar em 50.450.591,54€. 

 

3. RESULTADOS 

A fiscalização prévia do Tribunal de Contas tem por fim verificar se os atos a ela sujeitos estão 
conformes às leis aplicáveis e se os respetivos encargos têm cobertura orçamental. 

No decurso desta fiscalização, o Tribunal de Contas identifica desconformidades dos atos praticados 
com a legislação e o regime financeiro em vigor, que têm dado origem a correções de procedimentos 
por parte das entidades fiscalizadas, ainda durante a instrução dos processos, a recomendações 
formuladas pelo Tribunal e a recusas do visto. 

No sítio eletrónico do Tribunal de Contas12, no separador da 1.ª Secção, estão publicitados os 
Acórdãos proferidos no ano de 2024, em particular: 

➢ 13 Acórdãos aprovados em Plenário, sendo 5 de recusa de visto, 4 de concessão de visto (2 
deles relativos a decisões proferidas na Secção Regional da Madeira do TdC, tendo num 
deles sido proferida recomendação), 1 que decidiu não estar o contrato sujeito a visto 
(proferido em 1.ª instância ao abrigo do art.º 86.º, n.º 2, da LOPTC, a fim de assegurar a 
unidade de aplicação do Direito sobre a questão controvertida), 2 sobre emolumentos e 1 de 
não admissão do recurso. 

➢ 23 Acórdãos aprovados em Subsecção, tendo sido recusado o visto em 16 deles, tendo em 
6 sido decidido que os contratos em causa não estavam sujeitos a visto e tendo num outro 
acórdão, respeitante a vários processos, sido concedido o visto a 1 dos contratos por ele 
abrangido e decidido que os restantes não estavam sujeitos a visto. 

 
12 Vide: https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/acordaos/Pages/Acordaos-do-Tribunal-de-Contas.aspx 
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O sítio eletrónico do Tribunal de Contas integra também uma síntese da jurisprudência da 1.ª 
Secção13 que identifica a tipologia das ilegalidades detetadas. Do detalhe que aí pode ser consultado, 
salienta-se o seguinte: 

3.1. Ilegalidades detetadas e sanadas no decurso da instrução dos processos  

Em 2024, foram feitos 3343 pedidos de esclarecimento ou de elementos instrutórios 
complementares nos processos de fiscalização prévia. No âmbito dessas devoluções, muitas 
deficiências foram sanadas e várias ilegalidades foram corrigidas. A maioria dessas situações 
continuam a respeitar a: 

➢ Realização e Financiamento das despesas: Inadequação de cabimentos, compromissos, autorizações 
para assunção de encargos plurianuais e programações financeiras; Inscrição dos investimentos em 
PPI; Reprogramação dos financiamentos comunitários; Falta de autorização e dos correspondentes 
documentos de despesa pelos delegantes em situações de contratação pública pelas Comunidades 
Intermunicipais no âmbito de competências delegadas de Municípios; Ausência de competências 
para autorizar a respetiva despesa. 

➢ Endividamento: Insuficiência de especificação das finalidades; Inconsistências nos montantes e 
aplicações previstos; Falta ou deficiente correspondência dos investimentos a financiar com os 
investimentos aprovados em PPI; Investimentos com prazo de vida útil inferior ao prazo do 
empréstimo; Deficiente cálculo dos limites de endividamento; Não especificação de indexante e de 
floor no caderno de encargos, originando propostas não comparáveis; Falta ou insuficiente definição 
do critério de adjudicação;  Ausência de realização de audiência prévia no procedimento de 
contratação; Contrato com exigências não constantes da proposta adjudicada (v.g. comissões); 
Garantias ilegais ou desproporcionadas; Capitalização de juros. 

➢ Procedimentos de contratação: Falta de competência para as decisões; insuficiência de habilitações; 
ausência de estudos custo/benefício;  ausência da fundamentação legalmente exigida, 
designadamente para: a decisão de escolha do procedimento pré contratual adotado, a definição do 
preço base, a opção de não divisão por lotes, a adoção do concreto critério de adjudicação e modelo 
de avaliação adotados, bem como do critério de desempate, a necessidade da fixação do preço 
considerado anormalmente baixo e concreto critério adotado para o efeito; Declarações de 
inexistência de conflitos de interesses ; Nos contratos de empreitada, termo de responsabilidade e do 
seguro de responsabilidade civil do diretor de obra. 

➢ Cláusulas contratuais: Omissão de menções obrigatórias; Cláusulas em branco; Divergências com as 
peças do concurso; Não identificação do gestor do contrato; Correção de cláusulas gerais nos 
contratos de locação financeira. 

Em consequência dos esclarecimentos e/ou das alterações oferecidas, muitos processos vieram a 
ser visados, alguns deles após a celebração de adendas ou aditamentos aos contratos ou 
substituição dos mesmos, outros após o suprimento das ilegalidades e outros, ainda, com a 
formulação de recomendações. Nalguns casos verificou-se também a redução dos encargos a 
assumir pela entidade pública. 

3.2. Recomendações formuladas  

As desconformidades dos atos e contratos com as leis em vigor dão, em princípio, lugar a recusa do 
visto. No entanto, nos casos em que não haja nulidade, falta de cabimento orçamental ou violação 
de norma financeira, mas tão só ilegalidade que altere ou seja suscetível de alterar o resultado 
financeiro, o Tribunal pode, em função das circunstâncias do caso, optar por conceder o visto, 
fazendo recomendações às entidades fiscalizadas no sentido de suprir ou evitar no futuro tais 
ilegalidades14. O Tribunal pode, ainda, nos termos gerais, formular recomendações, visando uma 
melhoria dos procedimentos legislativos, administrativos ou financeiros, bem como formular 

 
13Vide: https://www.tcontas.pt/pt-pt/Jurisprudencia/FixacaoJurisprudencia/ProcessosFiscalizacaoPrevia/Pages/sintese-1s.aspx 
14 Vide artigo 44.º, n.º 4, da LOPTC. 
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advertências com vista à correção e melhoria dos procedimentos de instrução dos processos por 
parte das entidades fiscalizadas, tendo em conta as exigências definidas nesse âmbito.  

Em 2024, o Tribunal formulou 1851 recomendações e advertências em processos de fiscalização 
prévia, as quais se distribuíram da seguinte forma:  

Matéria sobre que incidiram as 
recomendações 

2023 2024 

N.º % N.º % 

1. Procedimentos de contratação 1503 90,05 1588 85,79 
1.1. Escolha do procedimento 23 1,38 33 1,78 

1.2. Regras dos procedimentos 390 23,37 393 21,23 
1.3. Lançamento dos procedimentos 877 52,54 924 49,92 

1.4. Tramitação dos procedimentos 213 12,76 238 12,86 
2. Contratos 84 5,03 130 7,02 

3. Sujeição a visto 26 1,56 30 1,62 

3.1. Prazo de remessa para visto 6 0,36 12 0,65 

3.2. Sujeição a visto de contratos relacionados - - 3 0,16 

3.3. Produção de efeitos antes do visto 20 1,20 15 0,81 
4. Diversos 56 3,36 103 5,57 

4.1. Regime compromissos 3 0,18 2 0,11 

4.2. Outros 53 3,18 101 5,46 
TOTAL 1669 100,00 1851 100,00 

Como se constata do quadro, a maioria destas recomendações continuou a respeitar a ilegalidades 
praticadas no âmbito dos procedimentos de contratação, por deficiente aplicação do Código dos 
Contratos Públicos (CCP).  

Salientam-se algumas das matérias objeto das principais recomendações15: 

Escolha dos procedimentos: Sempre que possível, deve-se convidar mais do que uma entidade, em 
obediência ao princípio da concorrência, nos termos do artigo 1.º-A do CCP; Fundamentação das decisões 
de escolha de procedimentos não concorrenciais e demonstração dos pressupostos de que dependem; 
Antecedência adequada no lançamento dos procedimentos; Providenciar pela realização de procedimentos 
concorrenciais, planeando corretamente as necessidades. 

Regras dos procedimentos: Não adotar fórmulas para avaliação do fator preço, que não permitam pontuar 
proporcionalmente todas as propostas; Não utilizar no modelo de avaliação dados que dependam das 
outras propostas a apresentar; Abster-se de avaliar o mérito técnico das propostas com recurso a conceitos 
vagos e indeterminados, prevendo no modelo de avaliação de propostas descritores densificados e 
objetivos; Imprimir maior rigor na elaboração das peças do procedimento no tocante às habilitações, 
exigindo, quando se trate de contratos de empreitada,  que o adjudicatário possua apenas uma 
subcategoria da categoria do alvará em classe que cubra o valor global da obra respeitante aos trabalhos 
mais expressivos, sem prejuízo da exigência de habilitação noutras classes e subcategorias relativas aos 
restantes  trabalhos a executar; Fazer corresponder à implementação dos Planos de Segurança e Saúde e 
Planos de Prevenção e Gestão de Resíduos da Construção e Demolição artigos próprios no mapa de 
quantidades de trabalhos posto a concurso, ao invés de proceder à diluição da mesma; Exigir, como 
documento instrutório das propostas, uma declaração de preços parciais dos trabalhos que o adjudicatário 
se propõe executar correspondentes às habilitações contidas no alvará, nos termos e para os efeitos do 
previsto no n.º 4 do artigo 60.º do CCP; Abster-se de, no modelo de avaliação das propostas, considerar 
patamares, ainda que com pontuação de “0” cujos descritores correspondem a motivos de exclusão de 
propostas, imprimindo maior rigor na densificação dos indicadores e nos parâmetros de avaliação que não 
colidam com aspetos essenciais do caderno de encargos e do próprio contrato; Não inclusão nos modelos 
de avaliação de pontuações para situações que, a ocorrerem, conduziriam à exclusão das propostas em 
que tal se verificasse; Proceder à definição rigorosa dos critérios de desempate a aplicar; Exigir no âmbito 
do programa do procedimento, juntamente com os documentos instrutórios da proposta, o cronograma 
financeiro, de acordo com a nova redação da alínea c) do n.º 2 do artigo 57.º do CCP; Fazer corresponder 
aos custos associados aos trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição 

 
15 Vide informação detalhada em http://www.tcontas.pt/pt/actos/sintese-1s.shtm 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/sintese-1s.shtm
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do estaleiro, um artigo específico no mapa de quantidades, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 
350.º do CCP; Abster-se de incluir no CE cláusulas sobre a contratação do diretor da obra; Exigir no 
programa do procedimento, como documento de habilitação, o Plano de Prevenção Corrupção e Infrações 
Conexas. 

Lançamento dos procedimentos: Adoção de medidas adequadas para evitar distorção da concorrência em 
virtude da realização de consulta preliminar ao mercado, nomeadamente, através da menção dessa 
consulta e dos respetivos resultados nas peças do procedimento; Fundamentação do preço base; 
Fundamentação da não opção por lotes; Obtenção da autorização prévia do órgão competente para a 
repartição e assunção da despesa nos anos da execução do contrato; Acautelar a revisão atempada do 
projeto de execução por entidade devidamente qualificada para a sua elaboração, distinta do autor do 
mesmo, nos termos e condições previstas no n.º 2 do artigo 43.º do CPP e do n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 
31/2009, de 3/7, na redação da Lei n.º 40/2015, de 1/7; Optando pela celebração de um contrato misto, 
fundamentar a incindibilidade funcional ou técnica das prestações objeto do contrato ou que a sua 
separação pode causar graves inconvenientes para a entidade adjudicante, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 32º do CCP; Obtenção atempada e identificação, nas peças do procedimento, dos pareceres 
prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que possam condicionar o procedimento e a execução 
do contrato; Tempestiva fundamentação do preço base, desde logo, na decisão de contratar e com base 
em critérios objetivos; Necessidade de se proceder à tempestiva e completa fundamentação da despesa 
suportada numa avaliação custo/benefício e na motivação concretizada sobre a economia, eficiência e 
eficácia, sustentada nos respetivos estudos, assim dando cumprimento designadamente ao disposto no 
n.º 3 do artigo 18.º da LEO, sempre que esteja em causa investimentos superiores a € 5.000.000; Proceder, 
atempadamente, ao planeamento e lançamento dos procedimentos e à preparação, autorização e outorga 
dos contratos, prevenindo a atribuição de efeitos retroativos ao contrato, que a lei só admite em 
circunstâncias excecionais; Respeitar o regime dos preços anormalmente baixos, designadamente 
fundamentando na decisão de contratar a necessidade de fixação desse regime e o concreto critério 
adotado. 

Tramitação dos procedimentos: Publicitação simultânea dos anúncios no DR e JOUE; Necessidade de uma 
mais adequada e completa fundamentação nos relatórios de análises das propostas;  Fundamentação, em 
concreto, do interesse público subjacente à adjudicação a proposta de valor superior ao preço base; Nos 
procedimentos de contratação de contratos de empréstimo, deve dar-se integral cumprimento à exigência 
legal de audiência prévia dos concorrentes no momento processualmente devido, Assegurar o integral 
cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 94.º do CCP, reduzindo a escrito os contratos através da 
elaboração de um clausulado em suporte informático com aposição de assinaturas eletrónicas;  
necessariamente antes da deliberação de adjudicação, em cumprimento do CPA; O júri designado para a 
condução do procedimento deve lavrar ata de cada uma das reuniões, considerando o disposto no n.º 1 do 
artigo 34.º do CPA; Exigir, aquando da celebração do contrato, o termo de responsabilidade civil e respetivo 
seguro de responsabilidade civil do diretor da obra; Aprovação da minuta do contrato em simultâneo com 
a adjudicação. 

Contratos: Elaboração do contrato em suporte informático e com aposição de assinaturas eletrónicas, 
como exigido pelo CCP; Exigibilidade de prestação de caução nos contratos adicionais. 

Sujeição a visto: Respeito pelos prazos de remessa ao Tribunal (remessa inicial e resposta). 

Produção de efeitos antes do visto: Não permitir a produção de quaisquer efeitos antes do visto, nos casos 
em que o valor seja superior a 950.000€ e não se encontre abrangido pelo regime do n.º 5 do mesmo artigo.  

Outros: Diligenciar pelo registo do compromisso em data coincidente com a decisão de adjudicação; 
Aquando da remessa de contratos para fiscalização prévia, devem ser enviados ao Tribunal os documentos 
que demonstrem o processo negocial e decisório que conduz à celebração dos contratos, o seu 
fundamento racional e o recurso às melhores práticas de mercado para eles adotadas; Sempre que os atos 
sejam proferidos ao abrigo de delegação/subdelegação de competências, menção expressa de que o 
mesmo é praticado nessa qualidade; Tradução dos instrumentos a sujeitar a fiscalização prévia. 

De referir que, para além das recomendações supramencionadas formuladas às entidades 
fiscalizadas, foram ainda proferidas recomendações dirigidas ao Governo (Ministros das Finanças e 
da Saúde), na sequência de decisões de recusas de visto que recaíram sobre processos oriundos de 
entidades pertencentes ao setor da saúde. 
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3.3. Recusas de visto 

A desconformidade com a lei aplicável que implique nulidade, encargos sem cabimento orçamental, 
violação direta de normas financeiras ou ilegalidade que altere ou possa alterar o resultado financeiro 
constitui fundamento para a recusa de visto do Tribunal de Contas. 

As ilegalidades detetadas nos processos de fiscalização prévia que conduziram à recusa do respetivo 
visto, em 2024, foram as seguintes: 

➢ Financiamento das despesas:  

Assunção de encargos sem que tenha sido demonstrado o compromisso em verba 
orçamental própria; Celebração de contrato sem existência de compromisso válido e 
sequencial, em violação da Lei n.º 8/2012, de 21/02, e DL n.º 127/2012, de 21/06. 

➢ Endividamento: 

Contratação de empréstimos por municípios com violação do regime financeiro das 
autarquias locais e das entidades intermunicipais (RFALEI), designadamente por as 
propostas apresentadas não serem suscetíveis de comparação entre si, impedindo a sua 
correta avaliação; Contrato de empréstimo que evidencia cláusulas, designadamente 
quanto à consignação de receitas e à garantia real sobre as receitas do município. 

➢ Procedimentos de contratação – Escolha dos procedimentos: 

Celebração de contrato precedido de ajuste direto com invocação de “aptidão técnica do 
prestador de serviços” sem que se verificassem os respetivos pressupostos legais, em 
violação do disposto no artigo 20.º do CCP. 

➢ Procedimentos de contratação – Regras dos procedimentos:  

Não apresentação pelo adjudicatário das habilitações legalmente exigidas (alvará) para a 
execução da obra, em violação da Lei n.º 41/2015 e legislação regulamentar, não suprindo o 
alvará apresentado pelo empreiteiro subcontratado essa ausência; Definição de requisito 
de qualificação – capacidade técnica – limitativo de uma efetiva concorrência. 

➢ Procedimentos de contratação – Tramitação dos procedimentos:  

Deliberação de CIM inválida e nula, por estar eivada de incompetência absoluta, uma vez 
que foi precedida da outorga de contrato interadministrativo de delegação e partilha de 
competências. 

➢ Requisitos de contratação: 

Celebração de adenda a contrato que altera o valor deste, com invocação de alteração 
subsequente de circunstâncias, sem que tal se verifique, por se sustentar no tempo 
decorrido entre a data da apresentação da proposta e a da outorga do contrato; Aumento 
de capital social de EL em violação do artigo 36.º da Lei n.º 50/2012 (RJAEL), defraudando 
as formas de financiamento legalmente admitidas. 

 

3.4. Recursos  

Em fase de recurso, foram, em alguns casos, apreciadas novas provas que não tinham sido juntas 
em primeira instância. A Jurisprudência desenvolvida em fase de recurso compreendeu, além dos 
temas substantivos (relativos aos fundamentos da recusa de visto que sustentaram essa decisão), 
questões jurídico-processuais, probatórias e sobre a natureza do processo de fiscalização prévia e o 
âmbito da jurisdição do Tribunal de Contas. Os Acórdãos proferidos em sede de recurso encontram-
se integralmente publicitados no sítio eletrónico do Tribunal de Contas16.  

 
16 Vide: https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/acordaos/1spl/Paginas/acordaos-1spl.aspx 
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4. AUDITORIAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DA FISCALIZAÇÃO PRÉVIA 

A 1.ª Secção do Tribunal de Contas pode ordenar auditorias relativas ao exercício da fiscalização 
prévia, as quais podem ter em vista, designadamente, a comunicação ao Ministério Público das 
infrações financeiras detetadas nos processos de visto, para que possa instaurar os respetivos 
processos de responsabilização, as quais são realizadas pelo Departamento de Fiscalização 
Concomitante e de Apoio ao Apuramento de Responsabilidades Financeiras. 

Durante o ano de 2024, registou-se o seguinte movimento em matéria de ações para apuramento 
de responsabilidades financeiras: 

 
Transitadas 

do ano 
anterior  

Inscritas 
em Plano 

2024 

Concluídas 
A transitar 
para o ano 

2025 
 C/ Relatório 

Aprovado 
Outros 
motivos  

Administração Central 3 4 1 1 5 

Administração Local 5 4 3 3 3 

Setor Empresarial do 
Estado 

3 2 2  3 

Associações      

TOTAL 11 10* 6 4 11 

* No plano anual de fiscalização foi estimada a abertura de 15 ações, tendo sido efetivamente abertas 
10. 

Das 10 ações concluídas, 6 terminaram com a aprovação de relatório e 4 foram arquivadas. Estes 
arquivamentos resultaram de, no decurso da ação de apuramento da responsabilidade financeira, 
se ter concluído pela inexistência de facto gerador de imputação de responsabilidade financeira. 

As ações concluídas com aprovação de relatório, os quais se encontram publicitados no sítio 
eletrónico do Tribunal de Contas17, foram as seguintes: 

 

Objeto da ação (ARF) N.º de 
Relatório 

Valor 
auditado 

(em €) 

Apuramento de responsabilidade financeira sancionatória no âmbito da 1.ª 
Adenda ao contrato de “Manutenção e conservação de espaços verdes, 
floreiras e arvoredo em caldeira” celebrado pela Freguesia do Parque das 
Nações” (Processo de Fiscalização Prévia n.º 1267/2022) 

1/2024-ARF 
1.ª Secção 

149.710,00 

Apuramento de responsabilidade financeira sancionatória por não 
acatamento reiterado e injustificado de recomendações proferidas pelo 
Tribunal de Contas. Município de Aveiro (Processos de Fiscalização Prévia 
n.ºs 494, 1760 e 1904/2023) 

2/2024-ARF 
1.ª Secção 4.102.061,06 

Apuramento de responsabilidade financeira sancionatória no âmbito do 4.º 
Protocolo Adicional ao “Contrato de Aluguer e Manutenção de Automotoras 
Série 592” CP – Comboios de Portugal, E.P.E. (Processo de Fiscalização Prévia 
n.º 266/2023) 

3/2024-ARF 
1.ª Secção 19.551.611,69 

Apuramento de responsabilidade financeira sancionatória no âmbito de 
modificação objetiva ao contrato de aquisição de serviços de transporte 
aéreo, alojamento, transporte ferroviário, aluguer de viaturas (rent-a-car), 

4/2024-ARF 
1.ª Secção 618.000,00 

 
17 Vide: Ano em detalhe 
 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosApuramentoResponsabilidades/Pages/detalhe.aspx?dset=2024
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alojamentos, inscrição em eventos e outros serviços complementares 
Universidade de Coimbra (Processo de Fiscalização Prévia n.º 1087/2022) 

 

Apuramento de responsabilidade financeira sancionatória no âmbito dos 8.º 
e 9.º aditamentos ao contrato de locação de aeronaves celebrado pela 
Portugália – Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos, S.A. (Proc.ºs de 
Fiscalização Prévia n.ºs 444 e 776/2023) 

5/2024-ARF 
1.ª Secção 3.150.000,00 

Apuramento de responsabilidade financeira sancionatória no âmbito de 
protocolos de colaboração destinados à aquisição de assinaturas Andante 
Metropolitano, para alunos residentes em Vila Nova de Gaia, celebrados pelo 
Município de Vila Nova de Gaia (Processos de Fiscalização Prévia n.ºs 227, 
229 e 230/2023) 

6/2024-ARF 
1.ª Secção 

3.490.000,00 

TOTAL 31.061.382,75 

Nestas 6 ações foi apurada a prática de ilegalidades e foram formuladas as recomendações infra 
detalhadas: 

 

Ilegalidades Recomendações 

Procedimento contratual 

➢ Outorga de adenda como constituindo uma 
modificação contratual, mas sem 
cumprimento dos requisitos legais para tal, 
pelo que na sua adjudicação foi preterido o 
procedimento legalmente adequado, o 
concurso público. 

➢ Cumprimento dos pressupostos previstos no 
CCP para as modificações objetivas de contratos 
(artigos 311.º e seguintes, 316º e seguintes e 370.º 
a 381.º, por remissão do artigo 454.º). 

Cláusulas contratuais 

➢ O clausulado da adenda era omisso quanto a 
vários elementos obrigatórios, 
designadamente a indicação do ato de 
aprovação da minuta do contrato, o prazo de 
execução, o preço contratual e a classificação 
orçamental da dotação por onde seria 
satisfeita a despesa. 

➢ O cumprimento das normas previstas no CCP no 
que se refere aos elementos obrigatórios que 
devem constar no clausulado do contrato escrito 
(n.º 1 do artigo 96.º do CCP). 

Regras financeiras 

➢ Omissão da competente inscrição orçamental, 
do correspondente cabimento orçamental 
prévio e adequada classificação da despesa, 
bem como emissão de um número de 
compromisso válido e sequencial de suporte à 
despesa. 

➢ Não foi comprovado que a despesa plurianual 
em causa tivesse sido precedida de 
autorização do órgão competente. 

➢ Cumprimento das normas financeiras no que se 
refere à competente inscrição orçamental da 
despesa, o correspondente cabimento 
orçamental prévio e adequada classificação da 
despesa e a emissão de número de compromisso 
válido e sequencial de suporte à mesma, [alíneas 
a) e b) do n.º 3 do artigo 52.º da LEO, do artigo 
13.º e n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º da RAFE, n.ºs 1, 3 e 
5 do artigo 5.º da LCPA e no n.º 3 do artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 02.06]. 

Execução contratual 

➢ Execução financeira e material de contrato de 
valor superior a 950.000,00€ antes da 
pronúncia do Tribunal de Contas, em sede de 
fiscalização prévia. 

➢ Cumprimento do disposto no artigo 45.º, n.ºs 1 
e 4, da LOPTC 
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Ilegalidades Recomendações 

Procedimento contratual 

➢ Outorga de adenda como constituindo uma 
modificação contratual, mas sem 
cumprimento dos requisitos legais para tal, 
pelo que na sua adjudicação foi preterido o 
procedimento legalmente adequado, o 
concurso público. 

➢ Cumprimento dos pressupostos previstos no 
CCP para as modificações objetivas de contratos 
(artigos 311.º e seguintes, 316º e seguintes e 370.º 
a 381.º, por remissão do artigo 454.º). 

Cláusulas contratuais 

➢ O clausulado da adenda era omisso quanto a 
vários elementos obrigatórios, 
designadamente a indicação do ato de 
aprovação da minuta do contrato, o prazo de 
execução, o preço contratual e a classificação 
orçamental da dotação por onde seria 
satisfeita a despesa. 

➢ O cumprimento das normas previstas no CCP no 
que se refere aos elementos obrigatórios que 
devem constar no clausulado do contrato escrito 
(n.º 1 do artigo 96.º do CCP). 

➢ Execução financeira (efetivação de 
pagamentos) de contrato antes da pronúncia 
do Tribunal de Contas, em sede de fiscalização 
prévia. 

➢ Cumprimento do disposto no artigo 45.º, n.º 1, 
da LOPTC 

➢ Execução material de contrato de valor 
superior a 950.000,00€ antes da pronúncia do 
Tribunal de Contas, em sede de fiscalização 
prévia. 

➢ Cumprimento do disposto no artigo 45.º, n.º 4, 
da LOPTC 

Recomendações  

➢ Incumprimento de recomendações 
formuladas pelo TdC, em sede de fiscalização 
prévia 

➢ O acatamento de todas as recomendações 
formuladas por este Tribunal. 

Considerando que os factos identificados configuravam infração financeira, foram identificados os 
respetivos responsáveis e foi feita a respetiva participação ao Ministério Público, para efeitos de 
responsabilização, nos termos dos artigos 57.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, alínea d), da LOPTC. 

Num dos relatórios, foi decidido relevar a responsabilidade financeira sancionatória em apreço a 
alguns dos indiciados responsáveis, uma vez que tinham iniciado funções na entidade em data 
muito próxima à da prática das infrações e por se considerarem verificados os pressupostos 
previstos no artigo 65.º, n.º 9, da LOPTC. 

 

5. IMPACTO DA ATIVIDADE 

Na generalidade das situações, os serviços destinatários das decisões, recomendações, e 
observações formuladas no âmbito da fiscalização prévia deram mostras de as acolher. 

Acresce que a ação do Tribunal de Contas, em sede de fiscalização prévia, tem um efeito dissuasor, 
conduzindo a que em futuros atos ou contratos não se cometam as ilegalidades identificadas. 
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5.1. Ilegalidades sanadas no âmbito da instrução dos processos de fiscalização prévia 

Uma das vertentes em que se pode evidenciar o potencial de correção decorrente da atividade de 
fiscalização prévia prende-se com as modificações na sequência dos pedidos de documentos e 
esclarecimento pelo Tribunal, os quais foram referidos no ponto I.3.1. 

Salientam-se pela sua especial incidência e importância no período em referência, à semelhança de 
anos transatos:  

➢ Obtenção das reprogramações dos financiamentos comunitários, bem como, inclusive, do 
necessário financiamento da despesa 

➢ Os casos dos contratos de empréstimo das autarquias locais, em que os pedidos do Tribunal 
conduziram, em alguns casos, à redução dos montantes contratados, de modo a compatibilizar 
com as efetivas necessidades de financiamento; 

➢ Subscrição pelo gestor do contrato da declaração da declaração de inexistência de conflitos de 
interesses 

➢ Apresentação pela entidade fiscalizada do plano de prevenção de corrupção e infrações conexas 

➢ Alterações dos clausulados contratuais, por forma a conformá-los com as exigências legais, 
designadamente do Código dos Contratos Públicos, e, no que especificamente respeita aos 
contratos de natureza financeira, expurgando-os de regimes de garantias ilegais ou 
desproporcionadas em caso de incumprimento do mutuário. 

 

Noutras situações, registou-se a ausência de resposta às devoluções por um período muito alargado, 
com a consequente deserção da instância e, ainda noutras, as entidades fiscalizadas vieram desistir 
do pedido, invocando a necessidade de reponderar a própria celebração dos contratos ou as 
respetivas condições. Tal continua a suceder, por exemplo, em casos de:  

➢ Ausência de autorizações das entidades competentes para o efeito 

➢ Desrespeito do regime jurídico da contratação pública 

➢ Inexistência de fundos disponíveis para suportar a totalidade do encargo decorrente do contrato; 

➢ Falta de atualidade da necessidade do contrato de empréstimo  

 

5.2. Acolhimento de recomendações 

Os processos de visto incluem, com frequência, referências à adoção de procedimentos para corrigir 
ilegalidades identificadas em recomendações anteriores. 

Por outro lado, ilegalidades verificadas no passado em número significativo e objeto de reparo pelo 
Tribunal continuaram a não se verificar em 2023, o que parece ter já sido consolidado na prática 
das entidades fiscalizadas. Esta circunstância evidencia que ilegalidades anteriormente recorrentes 
continuam a não ser praticadas, em resultado da ação do Tribunal. Por outro lado, também se 
assiste a uma diminuição na frequência de situações que anteriormente foram objeto de 
recomendação, assumindo, em alguns casos, um caráter meramente residual. 
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5.3.  Impactos financeiros 

Para além do valor total da despesa inicialmente afetada pelas recusas de visto em 2024 – 
53.995.461,54 € - nos termos já identificados acima no ponto I.2.7. 18, no âmbito da atividade da 1.ª 
Secção, terá conduzido a que:  

 Montante em € 

Fossem cancelados processos por deserção ou a pedido das entidades fiscalizadas, na 
sequência de devoluções em que aquelas tinham sido confrontadas, designadamente, 
com: 

➢ Violação de normas legais relativas ao regime de endividamento dos municípios 

➢ Violação do regime de autorização e realização de despesas e da contratação 
pública 

➢ Ausência de financiamento da respetiva despesa  

35.530.392,00 

Fosse efetuada redução dos valores de contratos: 

➢ Nos contratos de empréstimo, designadamente para os conformar à real 
execução física e financeira dos investimentos que visam financiar 

➢ Adequando-os ao real prazo de execução fixado e à proposta apresentada 

4.932.871,64 

 

Realce-se, assim, que, na sequência dos cancelamentos dos processos e da redução de encargos 
dos contratos submetidos a fiscalização prévia, não foi realizada a despesa associada a esses 
concretos processos e contratos que ascendeu ao montante total de 40.463.263,64 €. 

5.4. Cooperação com entidades externas 

Em sede de impactos da atividade desenvolvida, não pode deixar de se salientar a cooperação que 
se continua a verificar com entidades externas em temáticas relevantes, traduzidas: 

➢ Nas decisões adotadas de remessa dos elementos fundamentais dos processos de fiscalização 
prévia, designadamente dos atos e contratos remetidos para fiscalização prévia, bem como da 
decisão que sobre eles recaiu, para outras entidades, como a Autoridade da Concorrência; 

➢ Na solicitação de colaborações específicas por parte de entidades externas, designadamente, em 
sede de investigação criminal (v.g. DCIAP, DIAP e PJ), identificando processos de fiscalização 
prévia e, quando solicitado, esclarecendo a tramitação dos processos de fiscalização prévia e 
algumas das matérias que nos mesmos são abordadas. 

 

II - FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE  

A fiscalização concomitante, no âmbito da 1.ª Secção, concretiza-se através de auditorias aos 
procedimentos administrativos relativos aos atos que implicarem despesas de pessoal e aos 
contratos que não devam ser remetidos para fiscalização prévia por força da lei, bem como à 
execução de contratos visados. 

 
18 Como resulta deste ponto, em 2024, o valor efetivamente afetado pelas recusas de visto foi de 50.450.591,54 €., em 

resultado de ter sido concedido provimento a um dos recursos interpostos e ainda decidido nesse ano. 
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Nos termos do artigo 49.º, n.º 1, alínea a), da LOPTC, a 1.ª Secção realiza auditorias de fiscalização 
concomitante de acordo com os programas de fiscalização que aprova, selecionando as entidades, 
atos ou temas a auditar de acordo com critérios de seletividade e risco. 

6. CONTRATOS ADICIONAIS 

De entre os atos e contratos que não devem ser remetidos para fiscalização prévia, salientam-se os 
que, no âmbito de empreitadas de obras públicas já visadas, titulem a execução de trabalhos 
complementares (anteriormente designados de trabalhos a mais ou de suprimento de erros e 
omissões), os quais, estando isentos de fiscalização prévia, devem em contrapartida ser 
obrigatoriamente remetidos ao Tribunal no prazo de 60 dias a contar do início da sua execução, nos 
termos do disposto no artigo 47.º, n.ºs 1, alínea d), e 2, da LOPTC. 

No âmbito destes contratos, desde o ano de 2020, que ocorreu uma modificação relevante no seu 
meio de envio ao Tribunal, uma vez que deixaram de ser enviados em suporte papel ou eletrónico e 
passaram a ser submetidos através da plataforma digital eContas-CC. No ano de 2022 foram 
aprovadas novas instruções para a remessa destes atos/contratos, em anexo à Resolução n.º 4/2022-
PG, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 6 de abril, que implicaram a necessidade 
de os responsáveis máximos das entidades subscreverem as Condições Gerais de Utilização da 
Plataforma eContas e procederem a novo registo da entidade para acesso à plataforma eContas-CC. 

No contexto destes contratos, a 1.ª Secção tem vindo a proceder a uma análise dos mesmos, 
selecionando parte deles para a realização de auditorias, no âmbito das quais tem efetuado uma 
análise aprofundada da justificação e legalidade dos trabalhos complementares e procedido à 
identificação de eventuais responsabilidades financeiras com a consequente comunicação ao 
Ministério Público. 

Em 2024, foram registados no Tribunal, para conhecimento, 1 180 atos/contratos adicionais, o que 
representa um ligeiro decréscimo de 0,08% (97) relativamente ao número registado no ano anterior 
(1 277). 

Em 2024, o valor total desses contratos adicionais foi de € 198 898 838,11, resultado da diferença 
entre o acréscimo de preço contratual no montante de € 204.084.050,00 e a diminuição de 
€ 5.185.211,89. Comparativamente com o montante apurado em 2023 (€ 216 797 983,05), o valor 
global dos contratos adicionais em 2024 diminuiu 0,08 % (€ 17 899 144,94). 

Salienta-se, ainda, que o setor local (municípios e empresas municipais) remeteu o maior número 
de atos/contratos adicionais (787) mas o maior volume financeiro foi enviado pelo setor empresarial 
do Estado, 62,54% (€ 124 384 164,29) sendo que só uma entidade deste setor empresarial do Estado 
remeteu 206 contratos adicionais que representaram 48,14% (€ 95 758 886,20) do valor total. 

Refira-se que, desde 2012, se vem registando uma tendência para modificar os contratos de 
empreitadas de obras públicas não apenas no sentido do acréscimo de trabalhos e valor, mas 
também significativamente no sentido da supressão de trabalhos e montante, através de alterações 
aos projetos e substituição de materiais com o intuito de diminuição dos seus custos. A parcela de 
valor negativo registado no ano de 2024 tem um impacto reduzido, embora ainda seja relevante, e 
verifica-se na sua maioria nos contratos outorgados no âmbito da administração local, tal como já 
aconteceu nos anos de 2019 a 2023, e não no setor empresarial do Estado, como ocorreu, com 
montantes significativos, nos anos anteriores.  

Como resulta do ponto 8, atentos os critérios de seletividade e risco definidos pelo Tribunal, foram 
selecionados 8 contratos adicionais para 1 auditoria aberta em 2024, e todos serão considerados na 
auditoria global sobre essa temática programada para o triénio 2023-2025 e cujo relatório será 
aprovado em 2026. 
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7. CONTRATOS ABRANGIDOS PELAS MEDIDAS ESPECIAIS PREVISTAS NA LEI N.º 30/2021 

No ano de 2021 foi publicada a Lei n.º 30/2021, de 21.0519, que veio determinar que os contratos 
celebrados na sequência de quaisquer procedimentos adotados ao abrigo das medidas especiais de 
contratação pública previstas na referida lei e que sejam de valor inferior a € 750.000,0020 devem ser 
eletronicamente remetidos ao Tribunal de Contas para efeitos de fiscalização concomitante, até 10 
dias após a respetiva celebração e acompanhados do respetivo processo administrativo, sendo esta 
remessa condição de eficácia do respetivo contrato, independentemente da sua redução ou não a 
escrito. Igualmente devem ser enviados para este mesmo tipo de fiscalização os contratos que 
precedidos de alguma daquelas medidas se encontrem isento de fiscalização prévia, bem como as 
modificações a todos estes contratos21. 

Os referidos contratos devem ser submetidos de acordo com a Resolução n.º 5/2021-PG, através de 
uma plataforma digital desenvolvida para o efeito e denominada eContas-MECP. 

No ano de 2024 foram registados e validados no Tribunal de Contas 540 contratos celebrados ao 
abrigo daquelas medidas especiais22, no valor de € 92 970 452,63. 

Deste universo não foram selecionados contratos para abertura de auditoria específica, atenta a 
diminuta materialidade da maioria dos mesmos. 

Não obstante, e quanto a estes contratos, procedeu-se ao apuramento da responsabilidade 
financeira sancionatória (factos, normas legais, responsáveis) por desrespeito do artigo 17.º, n.º 4, 
da Lei n.º 30/2021 (autorização e efetivação de pagamentos antes do seu envio ao Tribunal de 
Contas), bem como de responsabilidade sancionatória, por desrespeito do prazo estabelecido no 
n.º 2 do mesmo artigo 17.º. 

Por outro lado, todos os contratos registados até 30 de junho de 2023 foram considerados no 3.º 
Relatório da “Ação Intersectorial de Acompanhamento da Contratação Pública abrangida pelas 
Medidas Especiais previstas na Lei n.º 30/2021”23, aprovado em 25.09.2024. 

8. AUDITORIAS DE FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE 

Durante o ano de 2024, registou-se o seguinte movimento processual em matéria de auditorias no 
âmbito da fiscalização concomitante: 

 
19 Objeto da Declaração de Retificação n.º 25/2021, de 21.07 e alterada pelo Decreto-Lei n.º 78/2022, de 07.11 e pela Lei n.º 43/2024, de 

02.12. 
20 Ou € 950.000,00 quanto ao valor global de atos e contratos que estejam ou aparentem estar relacionados entre si. 
21 De acordo com o entendimento do tribunal de Contas vertido nos 2.º e 3.º Relatórios de Acompanhamento da Contratação Pública 

abrangida pelas Medidas Especiais previstas na Lei n.º 30/2021. 
22 Foi desconsiderada a informação relativa a 10 contratos, uma vez que, após análise detalhada da mesma, incluindo pedidos de 

esclarecimentos às entidades, se concluiu que não respeitavam a medidas especiais de contratação pública. 
23 Vide: Ano em detalhe 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Pages/detalhe.aspx?dset=2024
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 Transitadas 
do ano 
anterior  

Inscritas 
em Plano  

Concluídas A transitar 
para o ano 

2025  
C/ Relatório 
Aprovado 

Outros 
motivos  

Entidades 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2024 

Administração Central 1 4 3     1 3 

Administração Local 4(*) 4 2 2(**) 2(*) 3   3 

Sector Público Empresarial          

TOTAL 5 8 5 2  3  1 6 
(*) Uma ação de fiscalização concomitante refere-se à análise global de atos/contratos adicionais remetidos 
no triénio 2020-2022, por todas as entidades, tendo-se associado à administração local, em virtude de o 
maior número de entidades se inserir neste setor. Esta auditoria de conformidade foi refletida no Relatório 
OAC aprovado (Relatório n.º 1/2023 - OAC). 

(**) Não foram ainda identificadas as entidades objeto da auditoria, presumindo-se que venham a ser do 
setor local. 

Salienta-se que, das 8 auditorias que transitaram para o ano de 2024, uma respeitava ao 
acompanhamento da execução de um contrato de empreitada de obras públicas outorgado por uma 
entidade do Ministério da Saúde, o qual, por força do disposto no artigo 6.º, n.º 1, da Lei n.º 1-
A/2020, de 19 de março, encontrava-se isento de fiscalização prévia deste Tribunal. No decurso 
desta auditoria foi, entretanto, detetada a constituição e funcionamento de um tribunal arbitral “ad 
hoc”, que passou a integrar também o objeto da auditoria, tendo sido aprovado o respetivo relatório 
(n.º 3/2024-AUDIT 1.ª Secção24) restrito apenas à constituição e funcionamento do tribunal arbitral 
e mantendo-se a auditoria em curso até ao termo da obra.  

Outras 2 ações diziam respeito à análise de contratos adicionais a empreitadas visadas, outra ação 
transitada respeitava a um contrato promessa denominado de arrendamento, com opção de 
compra, mas com características atípicas, outra a contratos celebrados no âmbito da Jornada 
Mundial da Juventude 2023, uma outra era relativa à constituição e funcionamento dos tribunais 
arbitrais, em especial a sua articulação com o artigo 476.º do CCP, outra aos procedimentos e atos 
administrativos que implicassem despesas de pessoal e uma outra era relativa a denúncia 
relacionada com a Web Summit, no ano de 2020. 

No ano de 2023 tinha-se iniciado também uma outra ação de controlo que contempla uma análise 
global de todos os atos/contratos enviados e a enviar para o Tribunal de Contas, no triénio 2023-
2025 e, como tal, só terminará no ano de 2026. 

Durante o ano de 2024, iniciaram-se 2 auditorias de fiscalização concomitante, 1 respeitante a 
contratos adicionais, e outra aos contratos recentemente objeto de isenção de fiscalização prévia, 
em particular os contratos interadministrativos. 

Foram concluídas em 2024, com relatório aprovado 3 auditorias25: uma respeitava à execução de 
um contrato de empreitada de “Requalificação da Escola Básica Vallis Longus – Valongo” e 
respetivos contratos adicionais, outra aos contratos celebrados no âmbito da Jornada Mundial da 
Juventude 2023 e a outra era relativa ao contrato-promessa denominado de arrendamento, com 
opção de compra, mas com características atípicas. 

Foi ainda arquivada uma ação de fiscalização concomitante por se ter concluído pela inexistência de 
facto gerador de imputação de responsabilidade financeira. 

Foi, ainda, inscrita e cancelada 1 auditoria por atentos os critérios de seletividade e risco definidos 
para a seleção dos contratos adicionais, não se ter considerado oportuna a sua abertura. 

 
24 Vide: Ano em detalhe 
25 Na auditoria de acompanhamento da execução de u contrato de empreitada foi já aprovado um relatório sobre a constituição de um 

tribunal arbitral ad hoc mas a mesma ainda não terminou, devendo ser aprovado ainda um relatório final. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Pages/detalhe.aspx?dset=2024
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Os relatórios aprovados em 2024 e que se encontram publicitados no sítio eletrónico do Tribunal de 
Contas26 foram os seguintes: 

Objeto da ação  N.º de Relatório 
Valor auditado 

(em €) 
Auditoria à Execução do Contrato de Empreitada de 
“Requalificação da Escola Básica Vallis Longus – Valongo”. 
Contratos Adicionais.  

1/2024-AUDIT 1.ª 
Secção 3.812.504,46 

Acompanhamento e auditoria a contratos celebrados no âmbito 
da Jornada Mundial da Juventude 2023 

2/2024-AUDIT 1.ª 
Secção 

64.131.635,89  
 e 

8.329.031,85 

Acompanhamento da Execução do Contrato de Empreitada de 
“Construção do novo Hospital Central do Alentejo – Centro 
Hospitalar do Baixo Alentejo” – Constituição de Tribunal Arbitral 

3/2024-AUDIT 1.ª 
Secção 71.393.373,03 

 

“Minuta de contrato promessa de arrendamento para fins não 
habitacionais com opção de compra”, tendo por objeto o futuro 
Centro de Exposições Transfronteiriço 

4/2024-AUDIT 1.ª 
Secção 

369.000,00 

TOTAL 148 035 545,23 

Nestes relatórios foi apurada a existência de ilegalidades e foram formuladas as recomendações 
infra identificadas: 

Ilegalidades Recomendações 

Execução contratual 

➢ Adjudicação de trabalhos complementares com 
desrespeito pelo estabelecido no n.º 1 do artigo 
370.º do CCP (em qualquer uma das suas 
versões) bem como do disposto na alínea c) do 
artigo 19.º do mesmo código. 

➢ Rigoroso cumprimento de todos os 
normativos legais relativos à adjudicação de 
trabalhos complementares e à contratação 
pública, designadamente, o disposto nos 
artigos 19.º e 370.º do CCP 

➢ Numa das empreitadas, constatou-se que 2 dos 
subempreiteiros não comprovaram deter a 
habilitação legal necessária para executar 
trabalhos para os quais foram subcontratados, 
situação que não foi acautelada pelo dono da 
obra. 

➢ Enquanto dono da obra, acautele, nos 
contratos de subcontratação, que os 
empreiteiros subcontratados dispõem das 
habilitações legais necessárias 

Tribunais arbitrais ad hoc 

✓ A constituição do tribunal arbitral ad hoc carecia de 
específica e determinada fundamentação legal e 
pressupunha a realização de uma avaliação prévia, 
nos termos do disposto no artigo 476.º, n.ºs 3 e 4, 
respetivamente, do Código dos Contratos Públicos, 
norma cujos pressupostos não se verificavam. 

✓ E no contexto em que ocorreu (pedido do 
cocontratante e invocação de alteração anormal e 
imprevisível das circunstâncias de outorga do 
contrato), não se encontrava suficientemente 
fundamentada e foi ilegal. 

➢ Cumprimento dos dispositivos legais 
atinentes à constituição e funcionamento dos 
tribunais arbitrais, designadamente o disposto 
no artigo 476.º do CCP, à realização de 
despesa, e pagamentos, bem como as normas 
constantes deste mesmo Código e atinentes à 
adjudicação de contratos de aquisição de 
serviços jurídicos mediante ajuste direto 
selecionado em função de critérios materiais 

 
26 Vide: Ano em detalhe 
 
 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Pages/detalhe.aspx?dset=2024
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Ilegalidades Recomendações 

✓ Na sequência de contraproposta da entidade pública 
os encargos com o tribunal arbitral ad hoc, no 
montante de 353.700,53 €, representaram um 
acréscimo de 172% da despesa em relação ao 
montante inicialmente proposto pela cocontratante, 
de 130.000,00 €, sem fundamentação, com 
desrespeito pelo disposto no artigo 476.º, n.º 4, do 
Código dos Contratos Públicos e do artigo 5.º, n.º 1, 
do Código do Procedimento Administrativo. 

✓ O pagamento dos honorários do árbitro-presidente e 
da secretária do Tribunal Arbitral ad hoc estavam a ser 
pagos a uma sociedade de advogados e não 
diretamente às pessoas designadas para o exercício 
de tais funções, o que carecia de fundamento legal, 
nos termos do disposto no artigo 770.º, alínea a), do 
Código Civil, e representava um enriquecimento sem 
causa daquela sociedade, conferindo à Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I.P., o direito à 
repetição do indevido, atento o disposto no artigo 
476.º, n.º 2, também do Código Civil. 

✓ Estes mesmos pagamentos eram ilegais por violação 
das normas legais sobre pagamento de despesas 
públicas, designadamente o artigo 52.º, nºs 3 e 4, da 
Lei de Enquadramento Orçamental. 

✓ A contratação pela entidade, de serviços de assessoria 
jurídica, no âmbito processo arbitral, com uma outra 
sociedade de advogados, por ajuste direto, nos 
termos do artigo 27.º, n.º 1, alínea b), do Código dos 
Contratos Públicos, no valor de 97.500,00 €, foi ilegal, 
por falta de fundamentação que permitisse aferir do 
enquadramento legal - consubstanciou infração 
financeira prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 65.º 
da LOPTC. 
 

Negócio jurídico com prestações características de diversos contratos 

✓ Do clausulado contratual, que permitiu o pagamento 
ilegal, result0u ainda que a qualificação conferida 
pelas partes ao contrato promessa não retratou as 
prestações aí consagradas, contendo adicionalmente 
e de forma interdependente, elementos típicos de 
outras tipologias contratuais. 

✓ O negócio jurídico delineado configurou o contrato 
prometido (afinal), como um complexo ou um 
conjunto de obrigações e prestações jurídicas 
características de uma locação financeira imobiliária, 
ou, noutra qualificação possível, de uma compra e 
venda de bem imóvel, a concretizar mediante o 
exercício de opção de compra, de uma empreitada de 
obras públicas e de um “contrato de financiamento”. 

✓ Um negócio jurídico com estas características 
implicava o cumprimento do regime jurídico e demais 
normativos a que de cada um dos contratos se 
encontra sujeito, o que não se verificou, tanto na fase 
da formação, como da execução do contrato, 
reconduzido pelo MC a um contrato promessa de 
arrendamento para fins não habitacionais. 

✓ Esta situação teve como consequência a verificação de 
um conjunto de ilegalidades, traduzidas no 
incumprimento da parte II do Código dos Contratos 
Públicos, por ausência absoluta de procedimento pré-
contratual no que respeita à empreitada de obras 
públicas, na violação de um conjunto de princípios 
gerais que presidem à celebração de contratos 

Cumprimento das normas legais atinentes: 

➢ À assunção e à autorização da despesa, 
designadamente as alíneas a) e c) do n.º 3 do 
artigo 52.º da LEO, o n.º 1 do artigo 1076.º do 
CC e o n.º 7 do artigo 49.º do RFALEI; 

➢ Aos princípios da prossecução do interesse 
público e da boa administração previstos nos 
artigos 4.º e 5.º do CPA, bem como da 
equidade intergeracional previsto na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 3.º do RFALEI; 

➢ Às regras da contratação pública, em especial 
os artigos 16.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 
292.º do CCP, bem como dos princípios gerais 
aplicáveis em matéria de contração pública, 
designadamente os da prossecução do 
interesse público, da concorrência, da 
imparcialidade, da transparência e da 
publicidade constantes do artigo 1.º-A do CCP, 
aplicáveis por força, da alínea c) do n.º 2 do 
artigo 4.º do mesmo código; 

➢ À remessa de atos/contratos para fiscalização 
prévia do TdC e previstos, designadamente o 
artigo 46.º da LOPTC. 
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Ilegalidades Recomendações 

públicos e à gestão de bens imóveis por entidades 
públicas. 

✓ Com a conduta adotada, o Município incorreu numa 
fraude à lei que lhe permitiu aceder ao que legalmente 
lhe estava vedado, uma vez que não dispunha de 
capacidade financeira para a construção do CET, 
deixando tal tarefa a cargo de um investidor privado, 
para mais tarde, decorridos os 25 anos de execução do 
prometido contrato de arrendamento, vir a adquirir 
esse imóvel mediante o exercício da opção de compra. 

✓ Do mesmo modo, ao prever o pagamento antecipado, 
a seu cargo, de uma obrigação que só se constituiria 
daí a 25 anos, o Município concedeu materialmente 
um financiamento, à contraparte, sendo que se 
encontra vedado aos municípios concederem 
empréstimo a entidades públicas ou privadas, nos 
termos do n.º 7 do artigo 49.º do RFALEI.   

✓ Ao qualificar o contrato prometido como um contrato 
de arrendamento (para fins não habitacionais), mas 
inserindo no clausulado contratual, em simultâneo, 
prestações típicas de outros contratos que, de facto, 
queria celebrar, o MC incorreu, eventualmente, numa 
situação de negócio nulo e ilegal, como tal uma 
situação lesiva do ponto de vista da boa gestão 
pública.  

✓ Acresce que, face às tipologias de contratos 
incorporadas no acervo contratual, tais como 
empreitada de obras públicas, compra e venda e 
locação financeira, o negócio jurídico estava sujeito ao 
cumprimento de outros normativos legais, 
designadamente a submissão a fiscalização prévia do 
TdC, atento o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 46.º da LOPTC, o que não se verificou.  

✓ Salienta-se que o Município resolveu o contrato por 
incumprimento da contraparte e diligenciou pelo 
ressarcimento e reembolso da quantia paga 
antecipadamente (369 000,00 €) através da 
promoção de uma queixa-crime com pedido de 
prestação de caução económica, bem como um 
pedido de arresto preventivo de bens, ações que ainda 
se encontravam em curso na data da aprovação do 
relatório. 

Com exceção do relatório relativo aos contratos atinentes à Jornada Mundial da Juventude 2023, em 
todos os outros identificaram-se infrações financeiras de natureza sancionatória, e nalguns casos 
reintegratória, bem como os respetivos responsáveis. Num dos relatórios foi decidido relevar a 
responsabilidade financeira sancionatória em apreço, por se considerarem verificados os 
pressupostos previstos no artigo 65.º, n.º 9, da LOPTC. 

No relatório relativo aos contratos atinentes à Jornada Mundial da Juventude 2023, efetuou-se uma 
recomendação à Assembleia da República e ao Governo para que em situações futuras e 
relacionadas com a realização de eventos que impliquem a celebração de contratos públicos, 
diligenciem atempadamente pela sua organização, não aprovando regimes especiais que derroguem 
os procedimentos que salvaguardam a concorrência.  

Na generalidade das situações, os serviços destinatários das recomendações e observações 
formuladas no âmbito da fiscalização concomitante deram mostras de as acolher. 
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9. RELAÇÕES INTERNACIONAIS/GRUPOS DE TRABALHO 

 

Por deliberação da 1.ª Secção de 28.03.2023, foi manifestada a concordância na participação do 
Tribunal de Contas através do Departamento de Fiscalização Concomitante no grupo de trabalho 
criado no seio da EUROSAI e presidido pelo Tribunal de Contas de Itália, sobre “Auditoria em tempo 
real”. A equipa constituída integra também uma dirigente da Área de Responsabilidade I. 

Em junho de 2024, foi assegurada a presença na 2.ª reunião deste grupo de trabalho que contou 
também com representantes das Instituições Superiores de Controlo (ISC) de Itália, Albânia, Bélgica, 
Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Croácia, Chipre, Chéquia, França, Alemanha, Hungria, Kosovo, 
Malta, Macedónia do Norte, Polónia, Portugal, Roménia, Sérvia, Reino Unido e Ucrânia 
(remotamente). 

Nesta reunião o Tribunal de Contas de Itália apresentou os resultados do inquérito sobre os 
benefícios e as metodologias da “Auditoria em tempo real”, que tinha sido enviado a todas as ISC 
membros da EUROSAI, com o objetivo de explorar diferenças e similitudes: 

▪ Foram obtidas 32 respostas, sendo que 18 ISC já realizam auditorias em tempo real. 

▪ Segundo os resultados obtidos, constatou-se que o prazo, a capacidade de resposta e a 
concisão são aspetos-chave destas auditorias. 

▪ Foi também sublinhada a sua flexibilidade, uma vez que podem ser utilizadas noutras 
tipologias de auditorias, com particular aplicação nas auditorias de conformidade e de 
resultados. 

▪ Os temas e matérias selecionados para a realização destas auditorias devem ter relevância 
social e económica e resultar de uma análise de risco.  

▪ Os pontos fortes das auditorias em tempo real consistem na capacidade de prestar 
informação sobre temáticas relevantes num prazo curto, permitir a adoção de medidas 
corretivas em tempo útil, prevenir má gestão dos recursos públicos e melhorar a reputação 
das ISC. 

▪ Os pontos fracos são o risco de realização de análises pouco aprofundadas, a ausência de 
metodologias uniformes e os desafios na sua implementação. 

Os resultados foram objeto de discussão entre os participantes. 

Algumas das ISC apresentaram exemplos de auditorias em tempo real recentemente realizadas. O 
TdC apresentou o relatório da auditoria a contratos celebrados no âmbito da Jornada Mundial da 
Juventude 2023. 

A SAI da Hungria apresentou as principais conclusões retiradas, tanto do inquérito como das 
apresentações efetuadas e, de seguida, foram delineados os próximos passos do Grupo de Trabalho, 
nomeadamente proceder a uma recolha das metodologias utilizadas pelas várias ISC e disponibilizar 
uma plataforma para partilha de informação. Outra das prioridades será a elaboração de um 
documento com o conjunto dos princípios comuns das auditorias em tempo real e o 
desenvolvimento de uma metodologia com indicadores comuns, incluindo PKI. Será também 
considerada a possibilidade de realização de uma auditoria em tempo real “paralela” sobre um tema 
de interesse comum. 

 

III - RESPONSABILIDADE SANCIONATÓRIA 

À 1.ª Secção do Tribunal de Contas compete identificar as infrações financeiras que detete 
no exercício da fiscalização prévia ou da fiscalização concomitante, devendo essas infrações 



 

 

51 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  1 ª  S e c ç ã o  

ser comunicadas ao Ministério Público para efeitos de eventual acionamento do processo 
de efetivação de responsabilidade, a julgar na 3.ª Secção do Tribunal. A Secção dispõe de 
competência para relevar essa responsabilidade quando a responsabilidade por infração 
financeira seja apenas passível de multa (ou seja, nos casos das infrações previstas no artigo 
65.º da LOPTC, onde se incluem a maioria dos ilícitos identificados nas ações de controlo 
prévio e concomitante), verificados os seguintes requisitos: 

➢ Se evidenciar suficientemente que a falta só pode ser imputada a título de 
negligência; 

➢ Não tiver havido antes recomendação do Tribunal de Contas ou de qualquer órgão 
de controlo interno ao serviço auditado para correção da irregularidade do 
procedimento adotado; 

➢ Tiver sido a primeira vez que o Tribunal de Contas ou um órgão de controlo interno 
tenham censurado o seu autor pela sua prática. 

Os indiciados responsáveis podem pôr fim ao processo sancionatório através do 
pagamento voluntário da multa pelo seu mínimo. 

 

10. AÇÕES DE APURAMENTO DE RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS (ARF) 

No quadro das infrações financeiras identificadas em ARF na sequência de processos de 
fiscalização prévia, verificou-se, em 2024: 

➢ A aprovação de 6 relatórios nos quais foram identificados factos que configuravam 
infrações financeiras, bem como os respetivos responsáveis e que, não tendo 
ocorrido a relevação da responsabilidade financeira sancionatória de todos os 
responsáveis, em nenhum desses relatórios aquando da sua aprovação (num dos 
relatórios foi decidida relevar a responsabilidade sancionatória em apreço de 3 dos 
responsáveis), ou o pagamento voluntário por parte dos indiciados, foi efetuada 
participação ao Ministério Público, no âmbito de ARF, envolvendo: 

 

N.º de processos N.º de infrações N.º de responsáveis 

6 12 20 

 

No ano de 2024 e na sequência da participação de infrações financeiras ao Ministério 
Público identificadas em ARF (participações efetuadas em 2024 e anos anteriores) 
resultou: 
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Apuramento de 
Responsabilidades 

Financeiras 

N.º de 
processos 

N.º de 
responsáveis 

Valor do 
montante pago  

Despacho 
de 

extinção 

Pagamento 
voluntário 

1 1 3.060,00€ 

Sem dedução de 
acusação 

0 0 

  Dedução de acusação 3 8 

Transitados para 2025 sem 
decisão do MP 

3 12 

11. INFRAÇÕES IDENTIFICADAS EM AUDITORIAS E OUTROS PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO 
CONCOMITANTE 

Quanto à responsabilidade financeira identificada nos relatórios de auditoria e outros 
processos de fiscalização concomitante em 2024, verificou-se: 

➢ A Aprovação de 4 Relatórios em Processos de Auditoria. Num deles não foram 
identificadas infrações financeiras de natureza sancionatória. Em dois desses relatórios 
foram participadas infrações financeiras ao Ministério Público, sendo que num deles foi 
decidido relevar a responsabilidade financeira sancionatória de somente uma das 
infrações. No outro relatório foi decido relevar as responsabilidades financeiras 
sancionatórias dos identificados responsáveis, por se considerarem verificados os 
pressupostos previstos no artº 65º, nº 9, da LOPTC. 

➢ Em 45 contratos MECP e em 8 Dossiês, identificou-se infração sancionatória (e em 
alguns MECP também infração financeira), bem com os respetivos responsáveis, mas 
atento o contexto em que a mesma foi praticada e por se verificarem os pressupostos 
previstos no n.º 9 do artigo 65.º da LOPTC, foi relevada a responsabilidade financeira 
sancionatória. Foi ainda decido arquivar um contrato MECP. 

➢ Foram efetuadas participações ao Ministério Público, no âmbito de ações de 
fiscalização concomitante, para além das indicadas em Processo ARF, em dois 
Processos de Auditoria. 

12. APLICAÇÃO DE MULTAS 

A 1.ª Secção do Tribunal dispõe ainda de competência para a efetivação de 
responsabilidades sancionatórias, competindo-lhe aplicar as multas previstas no artigo 66.º 
da LOPTC. Entre as infrações previstas neste artigo conta-se a inobservância dos prazos 
legais de remessa ao Tribunal de Contas dos processos relativos a atos ou contratos que 
produzam efeitos antes do visto e a falta injustificada de prestação tempestiva de 
documentos que a lei obrigue a remeter ao Tribunal (destaque-se a remessa dos contratos 
adicionais não sujeitos a visto). 

A respetiva responsabilidade pode ser apurada no âmbito: 
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➢ De uma ARF, quando tal tenha sido determinado na decisão tomada no processo de 
fiscalização prévia; 

➢ De um processo de auditoria (PA) relativo à execução de contratos de empreitada – 
contratos adicionais; 

➢ De um Processo Autónomo de Multa (PAM) nos termos das alíneas b) e e) do n.º 1 do 
artigo 66.º da LOPTC e pontos 6 e 7 da Resolução n.º 3/2011 – 1.ªS/PL, de 25/10/2011; 

➢ Do próprio Processo de Fiscalização Prévia (PFP), nos termos do artigo 58.º, n.º 4, da 
LOPTC. 

➢ Do Processo de Medidas Especiais de Contratação Pública (MECP). 

Em qualquer dos casos, a aplicação dessa multa é da competência do juiz relator, que 
também a pode relevar. Está também prevista a possibilidade de pagamento voluntário da 
mesma. 

Neste âmbito, foram proferidas as seguintes Sentenças e Decisões Finais: 

Nº de Decisões 

Tipo de Processo Condenação Relevação 
Pagamento 
voluntário 

 
Arquivamento 

Total 

Processo de Auditoria  1 - - - 1 

Processo Autónomo Multa (PAM) 3 2 2 - 7 

Processo de Auditoria (ARF) 1 - 1 2 5 

Processo Fiscalização Prévia (PFP) - 28 - - 28 

Dossiê - 9 - - 9 
Processo de Medidas Especiais de 

Contratação Pública (MECP) - 22 - 1 23 

Total Geral 5 61 3 3 73 

Nº de Processos 

Tipo de Processo Condenação Relevação 
Pagamento 
voluntário 

 
Arquivamento 

Total 

Processo de Auditoria  1       1 

Processo Autónomo Multa (PAM) 10 2 2   14 

Processo de Auditoria (ARF) 1   1 2 4 

Processo Fiscalização Prévia (PFP)   42     42 

Dossiê   10     10 

Processo de Medidas Especiais de 
Contratação Pública (MECP)   45   1 46 

Total Geral 12 99 3 3 117 
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Saliente-se que os PAM registaram o seguinte movimento em 2024: 

Transitados 
de 2023 

Registados 
em 2024 

Findos 
A transitar 
para 2025 

3 17 14 6 

 

Por sua vez, no mesmo período, registou-se o seguinte movimento processual relativamente 
aos recursos interpostos das Sentenças Condenatórias proferidas em PAM: 

  

Julgados 

Transitados 
para 2024 Transitados 

do período anterior 
Interpostos Procedentes Improcedentes 

Parcialmente 
Procedentes 

0 2 0 0 1 1 

Também no ano de 2024 e em sede de ARF ou PFP, salientam-se os seguintes dados 
relativos à efetivação deste tipo de responsabilidade: 

No âmbito da fiscalização prévia 

- ARF e PFP -(artigo 66.º da LOPTC) 

 N.º de 
processos 

N.º de 
demandados  

Montante (em €) 

 
 2023 2024 2023 2024 2023 2024 

Condenações e pedidos de pagamento voluntário - 2 - 2 - 1.020,00€ 

Relevação de responsabilidade 20 43 20 44 10.710,00€ 22.440,00€ 

Total 20 45 20 46 10.710,00€ 
23.460,00€ 

 

Por sua vez, no mesmo período, e em sede de PA, PAM, Dossiê e MECP, salientam-se os 
seguintes dados relativos à efetivação deste tipo de responsabilidade: 

No âmbito da fiscalização 
concomitante 

- PA, PAM, Dossiê e MECP – (artigo 66.º da 
LOPTC) 

N.º de processos 
N.º de 

demandados  
Montante (em €) 

2023 2024 2023 2024 2023 2024 

Condenações e pedidos de pagamento voluntário 3 13 6 26 3.060,00€ 28.560,00€ 

Relevação de responsabilidade 80 59 86 70 44.370,00€ 35.700,00€ 

Total  83 72 92 96 47.430,00€ 66.284,00€ 
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I - Introdução  

  

II - Análise global da atividade desenvolvida  

  

 

 
27 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 

de janeiro, 55-B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3-B/2010, de 28 de abril, 
61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 2 de janeiro, 20/2015, de 9 de março, 42/2016, de 28 de dezembro, 2/2020, de 
31 de março, 27-A/2020, de 24 de julho, 12/2022, de 27 de junho e 56/2023, de 6 de outubro. 

28 Não inclui a duplicação de recursos humanos que transitaram entre departamentos ao longo do ano. 

Total Controlo

AR I 6 745 4 714

AR II 1 271 792

AR III 8 709 6 824

AR IV 3 850 3 049

AR V 3 707 2 665

AR VI 4 001 2 526

AR VII 3 841 2 873

AR VIII 4 489 3 394

AR IX 4 382 2 669

DFCARF 336 336

Total 41 331 29 842

UT
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29

 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

 
29 Vide Resolução n.º 2/2022-2ªSecção, de 17 de novembro, sobre a distribuição das Áreas de Responsabilidade. No 

essencial:  AR I: Parecer sobre a Conta Geral do Estado (CGE); AR II: Certificação da CGE; AR III: Prestação de Contas; 
AR IV: Funções de Soberania, Habitação e parte das Infraestruturas; AR V: Setor Social; AR VI: Educação e Ensino; AR 
VII: Funções Económicas; AR VIII: Fundos Europeus, Ambiente e Recursos Naturais; AR IX: Administração Local e 
Setor Empresarial Local.  

CO EC CO EC CO EC CO EC CO EC CO EC CO EC CO EC CO EC CO EC

Auditoria e VEC 1 1 3 2 7 10 4 7 4 7 4 11 3 6 11 2 9 26 62
Auditoria combinada 1 1 4 1 2 5 2 2 4 14

Auditoria de conformidade 1 1 2 1 3
Auditoria de resultados 1 1 3 5 3 2 6 6 2 6 23

Auditoria de seguimento 4 7 4 7
Auditoria financeira 2 4 6 3 1 1 1 8 8

VEC 3 3 2 3 5
Pareceres sobre as Contas (AR, ALRA e ALRM) 2 2 2

Auditoria de apuramento de responsabil idade financeira 2 1 2 6 2 10 2 1 2 2 3 16 8 16 31
Desenvolvidas nos Departamentos de Auditoria 2 1 2 1 3 16 7 14 12

Desenvolvidas pelo DFCARF 5 2 10 2 1 2 2 1 2 19

Outras Tipologias
Parecer sobre a Conta (CGE e CRA’s) * 1 1 1 1

Subação do Parecer - Ação preparatória do Parecer (CGE e CRA's) 27 26 1 1 1 29 27
Certificação de contas

Acompanhamento das auditorias do TCE 1 1
Acompanhamento de recomendações 1 1 1 1 1 1 1 1 8

Análise de denúncias 1 1
Ação de suporte 1 2 1 2

Ação de suporte a processos de controlo 1 2 3
Controlo de prestação de contas 1 2 3

Estudo/Parecer 3 1 1 2 1 1 1 5 5
Relatório síntese 1 1

Outra Ação de Controlo 1 1 1 1 3 1
VIC 289 284 12 10 301 294

* Ação que se realiza pela execução das Subações do Parecer - Ação preparatória do Parecer (CGE e CRA's)
a) Duas auditorias partilhadas com entre as AR II e IV

b) Dois pareceres partilhados pelas AR II e IV

g) Retiradas duas auditorias financeiras partilhadas entre as AR II e IV
h) Retiradas 6 ARF concluídas por arquivamento

i) Retiradas 4 ARF concluídas por arquivamento

j) Retirados dois pareceres partilhados entre as AR II e IV

AR I AR I I AR I I I AR IV AR V AR VI AR VI I AR VI I I AR IX TOTAL

NOTA: Relativamente às VIC planeadas foram acrescidas VIC que decorrem de gerências partidas

f) Inclui seis ARF concluídas por arquivamento. Não foram consideradas como concluídas para efeitos estatísticos. Inclui duas ARF inseridas na mesma ação dependente.

c) Inclui uma ARF concluída por arquivamento. Não foi considerada como concluída para efeitos estatísticos.

d) Inclui uma ARF concluída por arquivamento. Não foi considerada como concluída para efeitos estatísticos.

e) Inclui duas ARF concluídas por arquivamento. Não foram consideradas como concluídas para efeitos estatísticos.

a)

b)

a)

b)

g)

j)

f)

d)

h)

i)c) e)
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O grau de execução do Programa de Fiscalização32 da 2.ª Secção para 2024 foi de 76,4%, decomposto 

da seguinte forma: 

 

Por Tipologia Nº Ações Indicador 1* 

Subação do Parecer - Ação preparatória do Parecer (CGE) 56 99,3% 

Auditoria de apuramento de responsabilidade financeira 69 95,9% 

Auditorias e VEC 94 62,8% 

VIC 595 74,2% 

Total Geral 814 76,4% 

* Indicador calculado com base nas ações concluídas e na % de execução das ações em curso.

 
30 Acrescem cerca de 24.969 M€, correspondentes ao valor financeiro estimado para implementar o ODS 9 no período 

objecto da auditoria sobre o Desenvolvimento Sustentável de Indústria, Inovação e Infraestruturas Nacionais. 
31 Conforme artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC e 128.º do Regulamento do Tribunal 

32 O indicador institucional 1, relativo ao grau de execução (eficácia) dos programas de fiscalização, compara as ações 
concluídas e as ações em curso no ano com o planeado para essas mesmas ações. 

I II IV V V I V II V III
Á re a  A tua çã o  / E ntida de V IC V IC

A dm inistra çã o  L o ca l e  S e to r E m pre sa ria l A utá rquico 1 42 29 11 82 *

Cultura  e  De spo rto 3 1 4
E duca çã o  e  E nsino 4 3 37 48 2 89 *
F ina nça s a ) 9 1 96 4 1 3 105 *
F unçõ e s de  S o be ra nia 2 2 3 1 6 12 *
F unçõ e s E co nó m ica s 16 27 6 1 46 *
F unçõ e s G e ra is 3 1 6 1 3 13 *
F undo s E uro pe us, A m bie nte  e  R e curso s Na tura is 4 2 2 7 *
J ustiça 1 1 2
Ne g ó cio s E stra ng e iro s 2 23 1 25 *
S a úde 2 16 7 1 24 *
S e g ura nça  S o cia l 17 4 4 21 *

T o ta l 61 4 6 258 7 15 49 12 6 31 11 430 *

*

a ) N a AR II a a çã o incidiu s obre um g rupo com pos to por 1275 e ntida de s re le va nte s pa ra o pe rím e tro da C onta G e ra l do E s ta do, te ndo s ido
ide ntifica da  com o E ntida de  Orça m e nta l.

Á re a  de  R e spo nsa bilida de
III IX

T o ta l

E ntida de  obje to de  controlo por m a is  do que  um a  Áre a  de  R e s pons a bilida de

O núm e ro de  e ntida de s  incluída s  na  coluna  “tota l” nã o corre s ponde  à  s om a  da s  pa rce la s , um a  ve z que , na s  Áre a s  de  R e s pons a bilida de  
s e  inclue m  toda s  a s  e ntida de s  a bra ng ida s  na s  a çõe s , e nqua nto no “tota l” ca da  e ntida de  obje to de  controlo s ó é  conta biliza da  um a  ve z
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III - Programação Interdepartamental de desenvolvimento e controlo da 2.ª Secção 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 
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30 
Avaliação das medidas 
com vista à consecução 
dos ODSs, em especial os 
prioritários para Portugal 

1.6 

Juízes 
Conselheiros 
Ana Furtado e 
Mário Mendes 

Serrano 

AR I, II, III, V, 
VII, VIII e IX 

 
Ações desenvolvidas em cada Área de 
Responsabilidade, focando, 
designadamente, os ODS assinalados: 
-24/D087 (ODS 3) 
- 23/D215 e 23/D219 (ODS 6) 
- 24/D086 (ODS 8) 

-Concluídas ações nas áreas dos ODS 3 (Relatório 16/2004, 
2.ª S33), 9 (Relatório 15/2024, 2.ª S34), 13 (Relatório OAC 

 
33 Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados- AR V. 
34 Desenvolvimento sustentável de indústria, inovação e infraestruturas nacionais- AR VII. 
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- 20/D096 (ODS 9) 
-24/D083 (ODS 10) 
-24/D093, 24/D095 e 24/D096 (ODS 13) 
-24/D085, 24/D154, 24/D155-W, 
Relatórios da AI 33 (ODS 16) 
 

3/2024-2.ªS35 e ação 24/D09536) e 16 (Relatórios 03/24, 2.ª 
S37; OAC 02/2024- 2.ª S38 e   Informação n.º 8/2024-DAII39)  
- Ações 24/D08740 e 24/D15441 ainda não iniciadas 
- Restantes ações em curso: 24/D155-W42, 24/D08343, 
24/D08544, 24/D08645, 23/D21546, 23/D21947, 24/D09348 

31 

Modelos integrados para 
a emissão do Parecer 

(PCGE) e da Certificação 
da Conta Geral do Estado 

(CCGE) 

1.3 Juízes 
Conselheiros 
Ana Furtado, 
António Fonseca 
da Silva 
(substituído por 
José Tavares) e 
Maria da Luz 
Faria 

AR I, II e III 

- Propor a estrutura do Parecer sobre a 
Conta Geral do Estado 

Ação realizada, com a colaboração das 3 ARs- vide 
Informação n.º 04/2024 (DAI.C), aprovada pelo Plenário, 
relativa ao planeamento do Parecer sobre a Conta Geral do 
Estado de 2023 e proposta de índice . 
 

2.3 - Desenvolver as ações necessárias à 
certificação da Conta Geral do Estado 

- Trocada informação quanto à validação do perímetro de 
entidades que integram a CGE. 
- Concluídos os Relatórios n.º 6/2024 - 2.ª S  e OAC n.º 
02/2024 . 
- Os objetivos desta ação são prosseguidos no PF de 2025 e 
seguintes, em função dos desenvolvimentos efetivamente 
verificados na implementação da LEO. 

 
35 Climate Scanner : avaliação das ações governamentais relacionadas com as alterações climáticas- AR VIII.  
36 Estudo sobre a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas- ARVIII 
37 Exercício de Revisão da despesa- AR V. 
38 Exame Panorâmico sobre a fiabilidade das contas de 2023 das entidades que integram os subsectores da administração central e da segurança social: resultados da Revisão Legal de Contas- 

AR II e III. 
39 Contributos para as ações interdepartamentais 29 - Criação de condições para melhoria dos processos de prestação de contas e da Certificação da CGE e 33 - Análise sobre 

a qualidade do processo de prestação de contas-AR II. 
40 Cuidados de Saúde Primários- AR V 
41 Controlo interno nos Municípios do Continente - AR IX. 
42 Modelo de governação dos ODS- AR I  
43 Envelhecimento nos sistemas de proteção social - AR V 
44 Emprego sustentável - AR V 
45 Processos de recrutamento, seleção e nomeação dos dirigentes superiores da Administração Pública – AR V 
46 Distribuição de água - AR IX 
47 Gestão e eficiência hídrica - AR VIII 
48 Proteção do Litoral- AR VIII 
49 Procedimentos de controlo interno de um componente do Grupo Público Estado, direcionados a saldos e transações intragrupo- AR II.   
50 Exame Panorâmico sobre a fiabilidade das contas de 2023 das entidades que integram os subsectores da administração central e da segurança social: resultados da Revisão Legal de Contas- 

AR II.  



 

64 

- O Ministro das Finanças e a Direção-Geral do Orçamento 
informaram que apenas a CGE de 2026 e seguintes serão 
suscetíveis de ser elaboradas de acordo com os 
instrumentos previstos na referida LEO. 
 

32 

Acompanhamento e 
avaliação da 

implementação da Lei de 
Enquadramento 

Orçamental e do S3CP 

1.3 

 
António Fonseca 

da Silva 
(substituído por 
José Tavares) e 

Ana Furtado 
 

AR I e II 

Ações desenvolvidas em cada Área de 
Responsabilidade: 22/D148, 23/D118, 
23/D290, 24/D099 e 24/D155-AA 
(23/D195) 

-- Concluída a Parte A do Parecer sobre a CGE de 2023  e os 
Relatórios n.ºs 8/2024-2.ªS ,  6/2024 - 2.ª S  e OAC n.º 
02/2024-2.ª S  
- As ações  23/D118 e 24/D099 foram canceladas 

33 
Análise sobre a qualidade 
do processo de prestação 

de contas 
2.2 

Juízes 
Conselheiros 

António Fonseca 
da Silva 

(substituído por 
José Tavares) e 
Maria da Luz 

Faria 

AR II e III 
Relatório global sobre a prestação de 
contas efetuada em 2023 (exercício de 
2022) 

-Em ultimação 
-Foi concluída a análise sobre a qualidade do processo de 
prestação de contas das entidades que integram os 
subsectores da Administração Central e da Segurança Social 
(contas de 2022 e 2023). 

34 
Avaliação da utilização 

dos recursos públicos na 
Transição Digital 

1.3 

Juízes 
Conselheiros 

Conceição 
Antunes e Luís 

Viana 

AR V e VI 
Ações desenvolvidas em cada Área de 
Responsabilidade:23/D170, 24/D088, 
24/D103 

-O desenvolvimento das ações foi afetado por limitações de 
recursos humanos, tendo sido canceladas as ações 23/D170 

 e 24/D103 . 
-Concluído o Relatório 10/2024-2S . 
-Desenvolvidas as ações 24/D078  e 24/D287 , ainda em 
curso no final do ano. 
-Através da Resolução n.º 2/2024 – 2.ª S, o domínio de 
controlo da “Transição Digital e Simplificação 

 
51 “A Reforma em Curso”- AR I. 
52 Auditoria à Reforma das Finanças Públicas com Financiamento PRR (2023)-AR I  
53 Procedimentos de controlo interno de um componente do Grupo Público Estado, direcionados a saldos e transações intragrupo- AR II. 
54 Exame Panorâmico sobre a fiabilidade das contas de 2023 das entidades que integram os subsectores da administração central e da segurança social: resultados da Revisão Legal de Contas- 

AR II. 
55 Estudo preliminar no âmbito da transição digital e da simplificação administrativa – AR VI 
56 Auditoria no âmbito da Transição Digital e da Simplificação Administrativa – AR VI 
57 Acompanhamento de Recomendações no âmbito da Aquisição de Computadores e Conectividade – AR VI  
58 Auditoria "Sistemas de Gestão Escolar” – AR VI  
59 Acompanhamento da Execução da C20-Escola Digital – PRR – AR VI 
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Administrativa” passou para a AR V, dando origem à criação 
de uma Equipa de Projeto apenas em 2025– DP 8/2025, de 
7 de fevereiro. 
-O início da ação 24/D088 transitou para 2025. 

35 
Avaliação da organização 
e gestão de recursos na 
administração pública 

1.4 Juiz Conselheiro 
Luís Viana AR V Ações desenvolvidas em cada Área de 

Responsabilidade: 23/D255 e 24/D085 

-Concluído o Relatório 03/2024, 2.ª S  e um contributo para 
o PCGE de 2023. 
-A ação 24/D085 ainda está em curso. 

36 Acompanhamento da 
execução do PRR 1.5 

Juíza Conselheira 
Helena Abreu 
Lopes e juízes 
responsáveis 

pelas AR 
envolvidas 

AR I, IV, V, VI, 
VIII e IX 

- Ações desenvolvidas em cada Área de 
Responsabilidade: 21/D558, 22/D026, 
22/D148, 22/D574, 22/D615, 22/D677, 
23/D217, 23/D218, 23/D219, 24/D086, 
24/D087, 24/D088, 24/D092 e 24/D287 
-Síntese anual 

-Concluídos os Relatórios 8/2024- 2.ªS  e 16/2024-2.ªS . 
- Inserida análise dos fluxos financeiros entre Portugal e a 
União Europeia e da execução do PRR em Portugal no 
Parecer sobre a CGE de 2023 . 
- Início das ações 24/D087  e 24/D088   transitado para 
2025. 
-Restantes ações em curso: 21/D558 e 22/D574 ,  
22/D026 , 22/D677 , 23/D217 , 23/D218 , 23/D219 , 
24/D086 , 24/D092  e 24/D287 . 
- Síntese anual em ultimação. 

 
60 Auditoria ao Eexercício de Revisão da Despesa - AR V. 
61 Auditoria à Reforma das Finanças Públicas com Financiamento PRR- ARI.  
62 Auditoria à Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados- AR V.  
63 Capítulo 4.2 do PCGE - AR VIII. 
64 Cuidados de Saúde Primários- AR V. 
65 Transição digital na Segurança Socia- AR V. 
66 Execução de fundos europeus pelos municípios- AR IX. 
67 Investimentos na área da justiça- AR IV. 
68 Acompanhamento da execução do PRR- AR VIII.  
69 Apoios do PRR (parcela empréstimos) dirigidos à habitação e ao alojamento estudantil-AR VIII (matéria parcialmente integrada na ação sobre execução dos fundos europeus 

pelos municípios)- AR VIII. 
70 Agenda de investigação e inovação para a sustentabilidade da agricultura, alimentação e agroindústria- AR VIII. 
71 Gestão e eficiência hídrica- AR VIII. 
72 Compromisso emprego sustentável - AR V. 
73 Expansão das redes de Metro- AR VIII.  
74 Acompanhamento da Execução da C20-Escola Digital – PRR – AR VI 
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37 

Acompanhamento do 
processo de 
descentralização de 
competências para as 
autarquias locais 

1.3 
Juíza Conselheira 
Maria dos Anjos 

Capote 
AR IX - Ações desenvolvidas em cada Área de 

Responsabilidade:  23/D214 e 23/D195 Concluído o Relatório 1/2024-2.ªS . 

38 
Avaliação da gestão de 

riscos relacionados com a 
água 

1.7 

Juízas 
Conselheiras 
Helena Abreu 
Lopes e Maria dos 
Anjos Capote, 
esta última 
entretanto 
substituída por 
Sofia David 

AR VIII e IX 
- Ações desenvolvidas em cada Área de 
Responsabilidade:  23/D215 e, 23/D219 As ações encontram-se em curso. 

41 

Apreciar e acompanhar as 
comunicações da ERC em 

matéria de publicidade 
institucional do Estado 

2.7 Juiz Conselheiro 
Mário Serrano 

AR IV a IX 

Apreciação das comunicações recebidas 
por todas as AR, de acordo com a 
Resolução n.º 1/2023-2.ªS 
(será elaborado um relatório global no 
fim do triénio) 

Em 2024 não deram entrada  comunicações da ERC no 
âmbito da aplicação da Resolução referida. 
A ação prossegue em 2025. 

 
75Auditoria à Dimensão Financeira do Processo de Descentralização de Competências (2022)- AR IX.  
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IV- Auditorias e Verificações Externas de Contas 

• 

• 

 
76 Os Pareceres sobre a Conta da Assembleia da República e da Presidência da República assentam em auditorias 

financeiras. 
77 Consultar detalhe no Quadro II. 

Unid: m€

N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante N.º Relat. Montante

Auditorias, VEC 1 161 241 2 156 941 4 638 232 1 13 061 1 348 800 1 126 800 1 564 351 2 1 554 705 13 3 564 131

ARF 9 3 714 2 6 872 11 10 586

* Desenvolvidos conjuntamente com a AR IV

AR VI AR VII AR IX TotalAR IV AR VAR IIIAR I DFCARFAR II *
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N.º relat. Área de Responsabilidade/Designação 
N.º N.º 

Recom. I Recom.II (a) 

AR I 

8/2024 Auditoria à Reforma das Finanças Públicas com Financiamento PRR (2023) 27 27 

PCGE 2023 - I, VIII, IX Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2023 67 67 

AR II 

6/2024 
Auditoria ao controlo interno do Instituto Nacional de Administração, I.P. 
sobre saldos e transações com as entidades que integram os subsetores da 
administração central e da segurança social 

2 2 

Parecer AR * Parecer e Relatório sobre a Conta da Assembleia da República - 2023 6 6 

Parecer PR * Parecer e Relatório de Auditoria sobre a Conta da Presidência da República - 
2023 6 6 

AR III 

VEC 1/2024 Conta do Tribunal de Contas - Cofre privativo - 2023 1 1 

VEC 2/2024 Conta do Tribunal de Contas - orçamento do Estado - 2023 1 1 

VEC 3/2024 Conta consolidada do Grupo Tribunal de Contas - 2023 1 1 

11/2024 Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares 6 6 

AR IV 

5/2024 Auditoria ao Serviço de Informações de Segurança - 2021 16 16 

14/2024 Auditoria à Lei de Programação de Infraestruturas e Equipamentos das Forças 
e Serviços de Segurança 6 6 

AR V 

3/2024 Auditoria ao Exercício de Revisão da Despesa (Spending Review) 9 9 

4/2024 
Auditoria ao Sistema de Gestão e Controlo dos Acordos de Cooperação: A 
Resposta Social Creche 11 11 
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N.º relat. Área de Responsabilidade/Designação 
N.º N.º 

Recom. I Recom.II (a) 

16/2024 Auditoria à Rede Nacional de Cuidados Continuados 25 25 

17/2024 
Auditoria ao “Relatório sobre a sustentabilidade financeira da Segurança 
Social” 15 15 

AR VI 

2/2024 Auditoria de Seguimento Recomendações da Auditoria “Abandono Escolar 
Precoce” - - 

10/2024 
Aquisição de computadores e Conectividade para as Escolas: 
Acompanhamento de Recomendações formuladas nos Relatórios n.ºs 
19/2022 e 4/2023  

- - 

12/2024 Acompanhamento das recomendações formuladas à Universidade Aberta no 
Relatório n.º 5/2020 - - 

13/2024 Controlo de acumulação de Funções de Pessoal não docente: 
Acompanhamento de recomendações formuladas no Relatório n.º 13/2022 - - 

AR VII 

9/2024 Financiamento Público da Efacec 17 29 

15/2024 Desenvolvimento Sustentável de Indústria, Inovação e Infraestruturas 
Nacionais 8 16 

AR IX 

1/2024 Auditoria à Dimensão Financeira do Processo de Descentralização de 
Competências (2022) 16 855 

7/2024 Auditoria à execução de planos de ajustamento financeiro de Autarquias 
Locais | Município de Santarém 7 7 

Total de recomendações em sede de fiscalização sucessiva 247 1 106 

      das quais no Parecer sobre a Conta Geral do Estado 67 67 

(a) Por cada recomendação dirigida a mais do que uma entidade, foram consideradas tantas recomendações quantas as entidades a quem se 
formularam 

* Desenvolvida conjuntamente com a AR IV   

Nota: Foram ainda concluídas, em sede de auditoria internacional, quatro auditorias: Na AR III as Auditorias financeiras à European Molecular 
Biology  Laboratory, ao INL – International Iberian Nanotechnology e ao CERN – European Organisation for Nuclear Research e na AR VII a 

participação na auditoria anual ao EUROCONTROL (como membro do seu Audit Board) 
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V – Outras Ações de Controlo 

Relatório Designação 
N.º Recom. 

I 
N.º Recom. 

II (a) 

AR II 

2/2024 - 2.ªS 
Exame Panorâmico sobre a fiabilidade das contas de 2023 das entidades que 
integram os subsectores da administração central e da segurança social: 
resultados da Revisão Legal de Contas 

- - 

AR VIII 

3/2024 - 2.ªS ClimateScanner – Avaliação das ações governamentais relacionadas com as 
alterações climáticas - - 

AR IX 

1/2024 - 2.ªS Acompanhamento das Medidas Municipais de Apoio aos Idosos – o caso 
das Estruturas Residencias para Pessoas Idosas (ERPI) 7 36 

Total de recomendações em sede de Outras Ações de Controlo 7 36 

(a) Por cada recomendação dirigida a mais do que uma entidade, foram consideradas tantas recomendações quantas as entidades a quem 
se formularam 
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VI- Contas do Estado e da Segurança Social  

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

 
78 Cfr. artigo 66.º, n.ºs 1 e 5, da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei de Enquadramento Orçamental). 
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• 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 
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- 

- 

- 

- 
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⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 
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VII – Objetivos de desenvolvimento sustentável 

• 
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⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

VIII – Acompanhamento da crise provocada pela pandemia da Covid-19 
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⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 
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⚫ 

⚫ 

IX – Controlo do financiamento europeu 

• 
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⚫ 
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X– Controlo de processos de nacionalização e reprivatização 

Em 2024, foi concluída uma auditoria solicitada ao Tribunal pela Assembleia da República sobre o 
financiamento público da EFACEC, empresa nacionalizada em 2020 e posteriormente reprivatizada. 
A súmula do Relatório n.º 09/2024-2.ªS, em Anexo I, explicita em que termos se concluiu que o 
financiamento público da empresa não salvaguardou devidamente as finanças públicas. 

XI– Ambiente 

Prosseguindo as suas análises no setor do Ambiente, o Tribunal de Contas aderiu ao projeto 
ClimateScanner, iniciativa do Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental da INTOSAI, tendo, nesse 
âmbito, desenvolvido uma ação com vista a obter um panorama dos pontos fortes e desafios das 
ações governamentais relacionadas com as alterações climáticas, a qual envolveu a aplicação dos 
mesmos critérios em 141 países.  

O exercício de avaliação, cujo resultado foi espelhado no Relatório n.º 3/2024 – OAC – 2.ªS, assentou 
em três eixos: Governança, Políticas Públicas e Financiamento. O resultado da avaliação das ações 
públicas relacionadas com as alterações climáticas em Portugal foi, na generalidade das 
componentes, muito positivo. O Eixo com melhor desempenho foi obtido nas Políticas Públicas 
(87%), o Eixo da Governança obteve uma classificação de 86% e o Eixo do Financiamento foi o que 
registou a classificação mais baixa (63%). 

Apesar da pontuação global positiva, há áreas que justificam uma maior atenção e desenvolvimento, 
nomeadamente: as componentes da inclusão, fiscalização e litígio climático, e da coordenação 
horizontal e vertical (Eixo da Governação); as componentes das estratégias de mitigação e adaptação 
(Eixo das Políticas Públicas); e os mecanismos de financiamento climático e privado, nacional e 
internacional. 

XII- Finanças Locais 

No âmbito das finanças locais, destaca-se, no ano de 2024, o Relatório n.º 1/2024 – 2.ªS - Auditoria 
à Dimensão Financeira do Processo de Descentralização de Competências (2022). 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

Concluiu-se, designadamente, pela falta de clareza quanto às normas que definem o financiamento 
das competências descentralizadas, sendo também algumas dessas normas insuficientes, 
atendendo à remissão para posterior regulamentação. Foram recolhidas algumas evidências de falta 
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de adequabilidade dos montantes financeiros transferidos e de existência de vulnerabilidades 
substanciais na simplificação, monitorização, coordenação e acompanhamento. 

Na auditoria observou-se ainda que a Lei das Finanças Locais (LFL), para além de ser pouco 
concretizadora quanto ao financiamento do processo, não contribuiu para uma perceção clara das 
regras, designadamente na equação ‘competência vs. financiamento’, atendendo a que promove a 
existência paralela de instrumentos financiadores das competências descentralizadas – o Fundo de 
Financiamento da Descentralização (FFD) e o Fundo Social Municipal (FSM). 

XIII – Auditorias para apuramento de responsabilidades financeiras 

N.º Relatório Área de Responsabilidade/Designação 
N.º N.º 

Recom. 
I 

Recom
. II (a) 

AR III 

6/2024 Agrupamento de Escolas José Estevão  2 2 

12/024 Agrupamento de Escolas de São Lourenço - Valongo 3 3 

AR IV 

3/2024 Contratos celebrados pela Marinha  - Processo de Denúncia n.º 13/2022 - - 

11/2024 Nomeação de dirigente em regime de substituição no Conselho Superior da 
Magistratura - Processo de Denúncia n.º 70/2022 - - 

AR V (DFCARF) 

16/2024 
Designação de pessoal dirigente, em regime de substituição, no Instituto de 
Proteção e Assistência na Doença, I.P. (ADSE). - Processo de Denúncia n.º 
81/2022 

1 1 

AR VI (DFCARF) 

13/2024 Contratos outorgados/executados pela Fundação Casa da Música - Processo de 
Denúncia n.º 84/2021 2 2 

AR IX 

1/2024 Município de Soure - - 

2/2024 Município de Matosinhos - - 

4/2024 Município de Monchique 1 1 

5/2024 Município de Gondomar - - 

7/2024 Freguesia do Lorvão- Penacova - - 

8/2024 Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro – (CIRA) - - 

9/2024 Município de Tomar - - 

10/2024 Município de Estarreja - - 

14/2024 Município de Caminha - - 

15/2024 Município de Armamar 1 1 

Total de recomendações em sede de auditorias de apuramento de responsabilidades 
financeiras 

10 10 
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N.º Relatório Área de Responsabilidade/Designação 
N.º N.º 

Recom. 
I 

Recom
. II (a) 

(a) Por cada recomendação dirigida a mais do que uma entidade, foram consideradas tantas recomendações quantas as entidades a 
quem se formularam 

A súmula dos referidos relatórios das auditorias para apuramento de eventuais responsabilidades 
financeiras consta do Anexo 3, tendo os mesmos incidido, sobretudo, sobre ilegalidades: 

• Em matérias de gestão de pessoal; 
• Na contratação pública; 
• Nas regras de realização de despesa; e  
• Na falta de prestação de contas.  

 

XIV - Verificação Interna de Contas 

Os documentos anuais de prestação de contas devem ser remetidos ao Tribunal de Contas pelas 
entidades sujeitas a esse dever, no prazo legalmente definido. 

No ano, deram entrada no Tribunal de Contas 6.103 contas: 

 

A quase totalidade das entidades ( 99,9%)  submeteu os documentos de prestação de contas através 
da plataforma eletrónica disponibilizada para o efeito. No entanto, em 2024, ainda deram entrada 
em suporte de papel 7 processos, tendo os respetivos montantes sido validados manualmente. Dos 
processos entrados em suporte de papel, 4 são provenientes da Administração Central e 3 de 
fundações, associações e cooperativas. 

Em termos de análise das contas, o Tribunal de Contas, no ano de 2024, concluiu 301 processos de 
verificação interna de contas, referentes a 269 entidades, os quais envolveram um montante 
financeiro de 20.504 M€ (do qual 96% respeita a contas provenientes de entidades da Administração 
Central).  

Relativamente ao executado no ano anterior, concluiram-se mais 43 processos de verificação interna 
e controlaram-se mais 67 entidades, o que está associado ao processo de desmaterialização das 
contas e respetiva verificação. Foi criada uma equipa de projeto com o objetivo de acompanhar e 
operacionalizar o processo de desmaterialização, os procedimentos de verificação interna de contas 
e a definição da matriz de risco, sobretudo para as entidades das autarquias locais. Isso permitiu a 
aplicação do novo modelo e a conclusão, ainda em 2024, de verificações internas de contas de 
freguesias e uniões de freguesias sujeitas ao regime das microentidades.  

No final de 2024, encontrava-se em curso a análise de 294 contas, cuja conclusão da verificação 
transitou para 2025, das quais 26 tinham já previsão de conclusão neste ano. 

Setor N.º de Contas/DF

Administração Central * 1 916

Administração Local * 3 412

Setor Empresarial Estado ** 331

Setor Empresarial Local 153

Fundações, associações e cooperativas 291

Total   6 103

* Inclui administração autónoma (IES e Reguladoras) e contas consolidadas

** Inclui empresas públicas, empresas concessionárias e contas consolidadas
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Decorrente de deficiências detetadas, verificou-se a recusa de homologação em 9 contas e a 
homologação com recomendações em 4 contas (total de 67 recomendações). Conforme resulta do 
quadro XI, as homologações com recomendações incidiram apenas em entidades da administração 
local e as recusas de homologação incidiram maioritariamente em entidades desse mesmo subsetor 
(89%). 

A sistematização das deficiências identificadas nos relatórios de verificação interna de contas 
aprovados consta do Anexo 4. 

XV – Principais observações  

Nas auditorias, verificações e apuramentos de eventuais responsabilidades financeiras realizadas 
pela 2.ª Secção, foram identificadas situações que se prendem, genericamente, com: 

• Deficiências nos sistemas de controlo interno, nos sistemas de informação, nos sistemas 
contabilísticos e nos procedimentos de gestão administrativa e financeira; 

• Questões de legalidade na realização das operações; e  
• Aspetos relativos à boa gestão financeira, incluindo no âmbito de medidas de política 

pública. 

Sem prejuízo das deficiências já assinaladas a propósito das contas do Estado e da Segurança Social 
e dos relatórios destacados e sumariados, salientam-se os seguintes principais resultados do 
controlo efetuado em 2024. 

No que respeita a sistemas de controlo interno, sistemas de informação, sistemas contabilísticos e 
procedimentos de gestão administrativa e financeira apuraram-se deficiências concretas 
designadamente nos seguintes aspetos: 

- Falta de implementação do subsistema de contabilidade de gestão previsto, entre outras, na 
Norma de Contabilidade Pública 27 . 

- Falta de sistematização e mapeamento do abandono escolar precoce e das suas razões . 
- Insuficiências dos sistemas de acompanhamento, gestão e controlo . 
- Falhas e deficiências de coordenação e de articulação entre entidades e/ou sistemas . 

 
79 Vide, designadamente, pareceres sobre as Contas da Presidência da República e da Assembleia da República e VIC ao 

Município de Macedo de Cavaleiros. 
80 Vide auditoria de Seguimento das Recomendações formuladas no relatório de auditoria ao “Abandono Escolar 

Precoce” 
81 Vide auditoria ao Financiamento Público da Efacec. 
82 Vide auditorias ao Relatório sobre a sustentabilidade financeira da Segurança Social, ao Sistema de Gestão e Controlo 

dos Acordos de Cooperação: A Resposta Social Creche, ao Seguimento das Recomendações formuladas no relatório 
de auditoria “Abandono Escolar Precoce”, à Reforma das Finanças Públicas com Financiamento PRR (2023) e à 
Dimensão Financeira do Processo de Descentralização de Competências (2022). 

                  Unidade: m€

N.º de entidades Volume

Homologação Recusa a que respeitam financeiro

Homologação com de Total as contas das contas 

recomendações homologação concluídas  com decisão

AR III 288 1 289 258 20 074 568

AR IX 4 8 12 11 429 563

Total   288 4 9 301 269 20 504 131

Com verificação concluída
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- Deficiências nos sistemas de controlo interno, a nível da contabilização e avaliação do 
imobilizado, da inadequada classificação económica de despesas, da contabilização do controlo 
dos equipamentos adquiridos, da integridade dos registos contabilísticos, da validação das 
dívidas de e a terceiros, dos mecanismos de controlo da cobrança de receitas e do pagamento 
de despesas, da transição de saldos e/ou da prestação de contas . 

- Desconformidades dos Estatutos com os regimes jurídicos aplicáveis . 
- Falta de criação de uma estrutura coordenadora eficaz para assegurar a implementação do ODS 

a nível interno, nomeadamente envolvendo, na medida necessária, Governo, instituições 
públicas e a sociedade . 

Quanto a questões de legalidade na realização das operações, registaram-se problemas 
nomeadamente nos seguintes domínios: 

- Pagamentos ilegais ou indevidos . 
- Exercício de funções dirigentes em regime de substituição sem observância dos requisitos 

legais .  
- Incumprimento de normas do Código dos Contratos Públicos . 
- Desrespeito dos requisitos da fundamentação dos atos administrativos em deliberações que 

aprovaram a atribuição dos subsídios a associações de bombeiros . 
- Emissão de carta de conforto em violação do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 2/2007 . 
- Falta de prestação de contas nos prazos legalmente estabelecidos91.  
- Aprovação de orçamento deficitário ou com excesso de dívida total . 

No que respeita a práticas relativas à gestão financeira assinalaram-se, designadamente e para além 
de outros já referidos, os seguintes: 

- A não implementação de forma regular de exercícios de revisão da despesa levou a que se tenha 
perdido a oportunidade de contribuir para o desenvolvimento da reforma da gestão financeira 
pública, sobretudo em benefício da concretização da orçamentação por programas e da adoção 
plena do SNC-AP, nomeadamente da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 27 – Contabilidade 
de Gestão . 

- As dotações iniciais e as corrigidas e os pagamentos evidenciados pelos registos no Sistema de 
Informação de Gestão Orçamental (SIGO) não se mostram coincidentes com os relatórios de 
execução da Lei de programação de infraestruturas e equipamentos das forças e serviços de 
segurança e os Relatórios anuais de segurança interna . 

- A falta de informação financeira sobre o desempenho económico-financeiro das unidades e o 
não tratamento e análise dessa informação por parte dos financiadores públicos prejudica a 
fixação de preços, o estudo do modelo de financiamento e a apreciação da sustentabilidade da 
Rede Nacional de Cuidados Continuados e Integrados e das unidades que a compõem . 

 
83 Vide auditorias à Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, à Rede Nacional de Cuidados Continuados, à Lei de 

Programação de Infraestruturas e Equipamentos das Forças e Serviços de Segurança, ao controlo interno do Instituto 
Nacional de Administração, I.P. (INA), ao Sistema de Gestão e Controlo dos Acordos de Cooperação: A Resposta Social 
Creche, VIC do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I.Pd e do Município de Pedrógão Grande e ARF aos Contratos 
celebrados pela Marinha. 

84 Vide VIC à Parques Tejo – Parqueamentos de Oeiras, E.M. (exercício de 2019). 
85 Vide auditoria ao Desenvolvimento Sustentável de Indústria, Inovação e Infraestruturas Nacionais. 
86 Vide ARF ao Município de Monchique, ARF à Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro – (CIRA) e VIC ao 

Município de Lagos. 
87 Vide ARF ao Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I.P. (ADSE) e ARF ao Município de Soure. 
88 Vide ARF ao Município de Matosinhos, ARF ao Município de Gondomar, ARF à Freguesia do Lorvão- Penacova, ARF 

ao Município de Estarreja, ARF aos Contratos outorgados/executados pela Fundação Casa da Música, ARF ao 
Município de Caminha, ARF aos Contratos celebrados pela Marinha, ARF ao Município de Armamar e VIC ao Município 
da Póvoa de Varzim. 

89 Vide ARF ao Município de Tomar. 
90 Vide VIC ao Município de Campo Maior. 
91 Vide ARF ao Agrupamento de Escolas José Estevão e ARF ao Agrupamento de Escolas de São Lourenço - Valongo. 
92 Vide VIC ao Município de Vila Nova de Gaia e VIC ao Município de Macedo de Cavaleiros. 
93 Vide Auditoria ao Exercício de Revisão da Despesa (Spending Review). 
94 Vide Auditoria à Lei de Programação de Infraestruturas e Equipamentos das Forças e Serviços de Segurança. 
95 Vide Auditoria à Rede Nacional de Cuidados Continuados. 
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- Eliminada a comparticipação familiar, o financiamento das Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS) para o desenvolvimento da Creche deixou de ter uma componente 
variável. Se, por um lado, a incerteza no que se refere aos rendimentos foi eliminada, por outro 
lado, limitou-se a capacidade das IPSS de poderem aumentar os rendimentos, implicando riscos 
de sustentabilidade da resposta social nas instituições em que o gasto médio mensal por utente 
é superior ao financiamento atribuído pela Segurança Social . 

- O Estado nacionalizou uma empresa dependente de financiamento alheio e com dificuldade em 
aceder aos instrumentos financeiros necessários à regularidade comercial, mas a sua entrada 
no capital social e no órgão de gestão da empresa não alterou significativamente essa situação . 

- Os atrasos verificados podem levar ao adiamento da execução dos investimentos e a colocar em 
risco o financiamento do PRR. Mesmo que seja possível concretizar todos os investimentos e 
operacionalizar o funcionamento dos sistemas de informação no âmbito do financiamento PRR, 
em 2026 ainda não se perspetivam condições de produção da informação suficiente de gestão 
e de prestação de contas previstas, pois será necessária a afetação e capacitação de recursos 
humanos, internos à administração pública, para a utilização dos sistemas de informação que 
foram desenvolvidos . 

- O empenho na racionalização e controlo da despesa não foi tão evidente, não tendo sido 
cumpridas parte das medidas e das metas, destacando-se falhas na monitorização da execução 
do Plano, na revisão do sistema de controlo interno e na avaliação do Plano de Prevenção de 
Riscos de Corrupção . 

- Falta de ligação do regime financeiro das autarquias locais com o atual processo de 
descentralização e a manutenção do Fundo Social Municipal, o que implica a existência paralela 
de instrumentos financiadores das competências . 

No que respeita a aspetos relacionados com a qualidade dos serviços públicos, transparência e risco 
para as finanças públicas, destacam-se os seguintes: 

- O Instituto da Segurança Social não dispõe de informação sobre o número de crianças em lista 
de espera nas creches, o que prejudica a quantificação das necessidades em termos de oferta da 
resposta social, a definição de objetivos para as taxas de cobertura e o controlo do cumprimento 
dos critérios de admissão e priorização . 

- Decisões de financiamento que visam essencialmente a cobertura dos custos incorridos pelos 
prestadores, quando é necessária a evolução para um modelo de financiamento das respostas 
sociais em que essas decisões estejam quantitativamente sustentadas em metodologias de 
custeio que, diferenciando o contexto socioeconómico em que cada estabelecimento se insere, 
potenciem a melhoria da qualidade dos serviços prestados, a implementação de práticas que 
promovam a adequada gestão de recursos e, deste modo, a eficiência funcional dos prestadores 
e a sua sustentabilidade financeira . 

- Apesar de o interesse público da nacionalização ter sido justificado genericamente por 
características relevantes da Efacec em áreas estratégicas para a economia nacional, tal 
qualificação é inconsistente com vender a Efacec no prazo de cinco anos após a reprivatização, 
sem garantir que, desde essa venda, as atividades estratégicas subsistam . 

- A decisão do Estado em nacionalizar não foi acompanhada de previsão do impacto financeiro 
para as finanças públicas e a ausência de reporte nas contas públicas de informação integral 
sobre ativos e passivos da Efacec contraria o princípio da transparência e coloca em causa a sua 
fiabilidade . 

 
96 Vide Auditoria ao Sistema de Gestão e Controlo dos Acordos de Cooperação: A Resposta Social Creche. 
97 Vide Auditoria ao Financiamento Público da Efacec. 
98 Vide Auditoria à Reforma das Finanças Públicas com Financiamento PRR (2023). 
99 Vide Auditoria à execução de planos de ajustamento financeiro de Autarquias Locais | Município de Santarém. 
100 Vide Auditoria à Dimensão Financeira do Processo de Descentralização de Competências (2022). 
101 Vide Auditoria ao Sistema de Gestão e Controlo dos Acordos de Cooperação: A Resposta Social Creche. 
102 Vide Auditoria ao Sistema de Gestão e Controlo dos Acordos de Cooperação: A Resposta Social Creche. 
103 Vide Auditoria ao Financiamento Público da Efacec. 
104 Vide Auditoria ao Financiamento Público da Efacec. 
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- O Estado, ao escolher a proposta que apresentava maior Taxa Interna de Retorno (TIR) sobre a 
despesa pública adicional, introduziu risco à operação, uma vez que, optando por alcançar maior 
retorno ainda que incerto, dispôs-se a realizar mais despesa pública (240 M€) para além da já 
concretizada através dos empréstimos acionistas e outros . 

- A informação sobre a despesa com a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
constante dos relatórios de monitorização não é fidedigna por estar incompleta e conter erros . 

- Falta de transparência e de detalhe no Programa Orçamental, onde se mostre evidenciado, 
designadamente, o montante afeto ao combate ao Abandono escolar precoce . 

- O Relatório sobre a sustentabilidade financeira da Segurança Social que acompanha as 
propostas de lei do Orçamento do Estado não é completo e abrangente, porque apenas incide 
sobre a componente contributiva da segurança social - o sistema previdencial, e exclui o regime 
de proteção social convergente e a componente não contributiva da segurança social. A projeção 
do valor do Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social foi sujeita a alterações na 
metodologia de cálculo e nos pressupostos considerados, sem que fossem evidenciados os 
correspondentes impactos, prejudicando a comparabilidade da informação . 

- O modelo de projeção das receitas e despesas do sistema previdencial da segurança social não 
assenta em princípios atuarialmente sólidos e não acompanha as melhores práticas e 
orientações internacionais nesta área (ISSA-ILO Guidelines on Actuarial Work for Social 
Security), o que limita a sua capacidade para projetar adequadamente a evolução do sistema e, 
desta forma, a sua utilidade enquanto instrumento de gestão e de informação aos cidadãos . 

- Falta de condições para monitorizar de forma completa o processo de descentralização, o que 
também encontra justificação nas limitações próprias dos municípios em organizar e reportar a 
informação . 

- A implementação da revisão da despesa em Portugal ainda não se encontra instituída enquanto 
rotina integrada no ciclo anual do processo do Orçamento do Estado, que permita o escrutínio 
detalhado, coordenado e sistemático da despesa base, com evidência devidamente quantificada 
e fundamentada sobre o aproveitamento das oportunidades para reduzir ou redirecionar a 
despesa pública . 

XVI– Boas práticas  

 
105 Vide Auditoria ao Financiamento Público da Efacec. 
106 Vide Auditoria à Rede Nacional de Cuidados Continuados. 
107 Vide Auditoria de Seguimento Recomendações da Auditoria “Abandono Escolar Precoce”. 
108 Vide Auditoria ao “Relatório sobre a sustentabilidade financeira da Segurança Social”. 
109 Vide Auditoria ao “Relatório sobre a sustentabilidade financeira da Segurança Social”. 
110 Vide Auditoria à Dimensão Financeira do Processo de Descentralização de Competências (2022) 
111 Vide Auditoria ao Exercício de Revisão da Despesa (Spending Review). 
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XVII- Recomendações formuladas 
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112 Vide Anexo 5 quanto à sistematização das recomendações. 

N.º. de N.º de

recomendações entidades *

Parecer sobre a Conta Geral do Estado 67 4

Auditorias e VEC 1 039 313

Auditorias para apuramento de responsabilidades financeiras 10 6

Verificação Interna de Contas 67 15

Outras ações de controlo ** 36 12

Total 1 219 350
* O total de entidades inclui duplicações resultantes de uma entidade poder ser objeto de mais do que um tipo de controlo

Tipo de controlo

VIC OAC Total

AR I AR II AR III AR IV AR V AR VII AR IX Total AR III AR IX DFCARF Total AR IX AR IX geral

1 Sistemas de controlo interno 14 10 5 1 6 21 2 289 334 1 2 3 9 7 367

2 Sistemas contabilísticos 14 5 7 6 1 5 282 306 2 2 5 0 327

3 Legalidade e regularidade financeira 4 4 5 1 5 1 16 2 3 5 27 17 69

4 Transparência 13 2 12 8 285 307 0 4 0 324

5 Práticas relativas à gestão financeira 22 17 1 3 17 19 4 61 0 20 12 115

6 Qualidade dos serviços públicos 8 8 0 0 8

7 Riscos para as finanças públicas 6 1 7 0 2 0 9

Total 67 27 14 9 22 60 45 862 1 039 5 2 3 10 67 36 1 219

Tipo de recomendação PCGE
Auditorias e VEC ARF
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XVIII - Impacto da atividade e implementação de recomendações  

• 

• 

• 
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− 

− 

− 

− 

− 

− 

− 

XIX - Relatórios de Órgãos de Controlo Interno (ROCI) 

 
113 O indicador institucional de qualidade e impacto «Grau de implementação das recomendações» apura, de acordo com 

a reformulação introduzida pela Resolução n.º 5/2024-PG, a percentagem das recomendações do Tribunal formuladas 
nos anos n-2, n-3 e n-4 cuja implementação é conhecida até ao ano n. É desejavelmente superior a 60%.  

114 Designadamente, afastando desse cálculo as recomendações a não acompanhar e contabilizando as recomendações 
parcialmente implementadas em apenas 50%.  

Auditoria

e VEC

N.º de recomendações 142 1 534 1 676

N.º de relatórios de auditoria/VEC/VIC/ARF e Pareceres 3 150 153

Recomendações implementadas 16 503 519

Recomendações parcialmente implementadas 92 274 366

Grau de implementação (%) * 44% 42% 42%

* Determinado com base no n.º de recomendações a acompanhar no ano excluídas das recomendações prejudicadas 
e considerando as recomendações implementadas e 50% das parcialmente implementadas

PCGE Total
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XX - Denúncias  

 
115 ‘PEQD’: participações, exposições, queixas e denúncias. Esta tipologia de processos foi, entretanto, alterada para 

‘Denúncias’. 

Transitados Entrados
Concluídos sem 
remessa ao MP

Concluídos com 
remessa ao MP

A transitar

ROCI 5 37 3 35 4
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• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

NATDR 21 4 17

AR III 2 2

AR V 5 5

AR IX 8 1 7

Total PEQD 36 0 5 31

NATDR 382 412 417 377

AR IV 6 6

Total Denúncias 388 412 417 383

Total 424 412 422 414

* Espécie processual alterada por via da Resolução n.º 3/2021 – PG e consequente alteração ao Regulamento do Tribunal

** Dados corrigidos face aos apresentadosno relatório de atividades de 2023 nos processo a transitar por terem sido considerados 

6 processosjá objeto de despacho de arquivamento

Nota: Na AR III foram tramitados adicionalmente 158 processos sobre matérias relacionadas com prestação de contas e na AR IX 2

Participações, exposições, queixas e denúncias (PEQD)

Denúncias *

Transitados ** Entrados Concluídos A transitar
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XXI- Efetivação de responsabilidades  

 

 

Transitados de 
2023 

Registados em 
2024 

Findos em 
2024 

A transitar para 
2025 

12 1 0 13 

XXII - Colaboração com outras entidades 
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⚫ 

⚫ 

⚫ 

⚫ 

 



 

 

95 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  2 ª  S e c ç ã o  



 

96 



 

 

97 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  2 ª  S e c ç ã o  



 

98 



 

 

99 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  2 ª  S e c ç ã o  



 

100 



 

 

101 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  2 ª  S e c ç ã o  



 

102 

 

 

  



 

 

103 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  2 ª  S e c ç ã o  

 



 

104 



 

 

105 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  2 ª  S e c ç ã o  



 

106 

  



 

 

107 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  2 ª  S e c ç ã o  

Área Deficiências 

AR III 

AR IX 
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V. EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES - 3.ª SECÇÃO 

No decurso do ano 2024, realizaram-se 45 sessões de julgamento em 1ª instância e 13 sessões do 
Plenário da Secção. Nos processos jurisdicionais de efetivação de responsabilidades financeiras 
foram proferidas 36 sentenças (analisadas abaixo) e 5 outras decisões finais quanto a parte dos 
demandados em processos que prosseguiram quanto a outros. Em recursos ordinários de processo 
de julgamento de responsabilidade financeira, todos oriundos da Sede, foram proferidos 11 acórdãos 
(sete julgados improcedentes e três julgados parcialmente procedentes).  

 

Foram proferidos 2 acórdãos em recursos de multa, ambos relativos a sentenças proferidas pela 1.ª 
Secção, tendo um sido julgado parcialmente procedente e o outro totalmente improcedente. 

 

Foram proferidos três acórdãos em recursos extraordinários, um de revisão e dois de fixação de 
jurisprudência, tendo os três sido julgados totalmente improcedentes.  

Efetivação de responsabilidades 

 

Dos processos em curso em que o Ministério Público requereu julgamento para efetivação de 
responsabilidades financeiras na 3.ª Secção (31 transitados do ano anterior com decisão, 13 sem 
decisão e 44 distribuídos no ano), foram proferidas sentenças finais em 30 processos. As 30 
sentenças proferidas repartiram-se pelas seguintes tipologias de decisões: 9 extinções de instância 
por pagamento voluntário; 16 condenações relativas a parte ou totalidade das responsabilidades 
financeiras imputadas pelo demandante; 5 absolvições (de instância ou pedido) abrangendo a 
totalidade da ação. 

 

As ações para efetivação de responsabilidade propostas em 2024, 19 tiveram origem em Relatórios 
de Órgãos de Controlo Interno e 25 foram propostas na sequência de processos de controlo da 1.ª 
ou 2.ª Secções do TdC (3 Auditorias de Responsabilidade Financeira da 1.ª Secção e 10 da 2ª Secção, 
1 Auditoria da 1ª Secção e 2 da 2ª Secção e 9 Verificações Internas de Contas). 
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Recursos ordinários 

 

a)  Não foi tido em conta no anterior relatório, o arquivamento de um 1 RO (nº 1/2023) 

* Transitaram para o Quadro dos Recursos Extraordinários, os dois Recursos Extraordinário de Revisão de Sentença, que, anteriormente, se encontravam 
contabilizados neste mapa 

 

Dos recursos em curso (10 transitados com decisão, 2 sem decisão e 12 interpostos no ano, foram 
julgados 12 recursos, tendo sido considerados 4 parcialmente procedentes e foi mantida 
integralmente a decisão recorrida em 8. 

 

Recursos extraordinários 

 
* Transitaram do Quadro dos Recursos Ordinários, os dois Recursos Extraordinário de Revisão de Sentença, anteriormente ali contabilizados 

 

 

 



 

 

125 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  – 3 ª  S e c ç ã o  

Comparação da atividade processual nos últimos 5 anos: 

Número de processos entrados na 3ª Secção:  

Forma de Processo 2020 2021 2022 2023 2024 

Julgamento Responsabilidade Financeira  12 14 19 23 44 

Recurso Extraordinário 0 1 0 0 2 

Recurso Ordinário 3ªS – JC 0 0 0 0 0 

Recurso Ordinário 3ªS – JRF 11 5 4 5 10 

Recurso Ordinário Emolumentos 0 0 0 0 0 

Recurso Ordinário Multa 0 0 2 1 3 

Recurso Extraordinário de Revisão de Sentença da 3ª Secção 0 1 1 1 0 

Recurso - 3ªS 0 0 1 * 0 0 

Recurso Ordinário da 2ª Secção 0 0 0 2 0 

Total  23 21 27 32 59 
 

Número de processos decididos pela 3ª Secção:   

Forma de Processo 2020 2021 2022 2023 2024 

Julgamento Contas 0 0 0 0 0 

Julgamento Responsabilidade Financeira 23 19 17 22 30 

Recurso Extraordinário 0 1 0 0 2 

Recurso Ordinário 3ªS – JC 0 0 0 0 0 

Recurso Ordinário 3ªS – JRF 9 6 4 5 11 

Recurso Ordinário Emolumentos 0 0 0 0 0 

Recurso Ordinário Multa 1 0 2 1 2 

Recurso Extraordinário de Revisão Sentença 0 1 1 2 * 

Recurso 3ªS 0 0 0 1 0 

Recurso Ordinário 2ªS 0 0 0 2 0 

Total: 33 27 24 33 45 
* Foi proferido um Acórdão num Recurso Extraordinário de Revisão de Sentença que não foi contabilizado no presente exercício, por, apesar de ser uma 
decisão coletiva, já ter sido contabilizado no exercício anterior, aquando da decisão proferida por juiz singular 

Taxa de Resolução processual da 3.ª Secção em 2024 

Processos entrados 2024 59 
Processos decididos 2024 45 
Taxa de resolução: 76,27% 

 

A taxa de resolução processual consiste na representação do número de processos decididos como 
uma percentagem do número de processos entrados, tendo sido de 76,27 % em 2024. Importa 
referir que no caso dos processos de julgamento de responsabilidade financeira houve um aumento 
de processos entrados de, aproximadamente, 91,3 % relativamente ao ano anterior e dos processos 
entrados no ano de 2024, 45,5% foram conclusos para primeiro despacho (de citação) no último 
quadrimestre. Esse foi um motivo determinante para a taxa de resolução processual, na medida em 
que essa taxa se reporta à relação entre processos entrados e decididos, pois, como se verá de 
seguida, no ano de 2024 verificou-se uma melhoria da média de duração dos processos (em geral e 
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dos JRF em particular) e também um aumento do número de processos decididos relativamente ao 
ano anterior. 

Saliente-se que os processos da 3ª Secção finalizados em 2024 tiveram uma média de duração de 
120 dias116, o que, por comparação com o ano de 2023, compreendeu uma melhoria da média de 
duração dos processos em geral (de 142 para 120 dias) e dos JRF em particular (de 166 para 149 
dias). 

 

Processos - 3ª secção 

2024 
Número de processos Média de duração do 

processo (dias) 

Julgamento Responsabilidade Financeira  30 149 

Recurso Extraordinário 2 57 

Recurso Ordinário 3ªS – JRF 11 67 

Recurso Ordinário Multa 2 48 

Total Geral 45 120 

 

Processos - 3ª Secção 

2023 
Número de Processos Média de duração do 

processo (dias) 

Julgamento Responsabilidade Financeira 22 166 

Recurso - 3ªS 1 181 

Recurso Extraordinário de Revisão de Sentença 
da 3ª Secção 2 132 

Recurso Ordinário - 2ªS 2 43 

Recurso Ordinário 3ªS - JRF 5 91 

Recurso Ordinário Multa 1 53 

Total Geral 33 142 

Relativamente aos processos decididos no ano foram condenados 24 responsáveis no pagamento 
de multas no valor total de 81.702,00 €, tendo ainda sido 2 demandados condenados em 
responsabilidade reintegratória no valor de 37.957,89 €. 

Foram também autorizados pagamentos voluntários de multas por 32 demandados, em momento 
anterior ao julgamento, no valor total de 122.400,00 €, tendo ainda 9 demandados reposto 
voluntariamente o montante de 13.292,11€, a título de responsabilidade financeira reintegratória. 

 

Reposições, multas e números de demandados nos processos JRF decididos durante o ano  

Visando uma informação mais compreensiva e abrangente da atividade do Tribunal, no presente RA 
empreendeu-se a substituição de dois anteriores quadros sobre reposições e multas objeto de guias 
pagas durante o ano por um único quadro com informação agregada sobre os processos decididos 
durante o ano indicando, além das condenações e pagamentos voluntários, os pedidos, as 
desistências e as absolvições (do pedido e instância). 

 

 

116 Deduzidos os períodos de férias judiciais. 
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Importa esclarecer a informação a que se reportam as seis linhas:  

a) Pedidos formulados pelo MP, reporta-se apenas aos pedidos formulados pelo MP (de ações 
propostas no ano e em anos anteriores) que foram objeto de decisões jurisdicionais durante o 
ano de 2024 enquadradas em uma das quatro categorias seguintes. 

b) Pagamentos voluntários, reporta-se aos pagamentos voluntários objeto de decisão proferida 
durante o ano, pelo que, nos casos em que foi autorizado o pagamento voluntário em prestações 
o momento relevante é o da decisão judicial que o autoriza e não o do concreto pagamento (i.e., 
pagamentos voluntários autorizados em 2023 realizados em 2024 não são contabilizados, e, por 
outro lado, pagamentos voluntários em 2024 que venham a ser efetuados ou concluídos em 
2025 são contabilizados). 

c) Desistências do pedido (parciais ou totais) ou instância formuladas pelo MP relativamente a 
processos cuja decisão foi proferida no ano; 

d) Condenações após julgamento reportadas a processos cuja decisão foi proferida no ano. 
e) Absolvições do pedido (parciais ou totais) ou instância reportadas a processos cuja decisão foi 

proferida no ano. 
f)  

 

 

Comparação de percentagens da atividade processual relativa a julgamento de responsabilidades 
financeiras no ano relativamente às médias dos dois quinquénios anteriores: 

Os dois gráficos que se seguem são novos e visam permitir uma comparação dos números de JRF 
entrados e objeto de decisão final em primeira instância com a média dos dois quinquénios 
anteriores (o que também permite que, por via aritmética se empreenda a comparação do ano com 
a média da década anterior). 

     

Pedidos formulados pelo MP 562 871,92  15 320 280,00  71

Pagamentos Voluntários 13 292,11  9 122 400,00  32

Desistências do pedido ou instância 
formulados pelo MP

Condenação após julgamento 37 957,77 2 81 702,00  24

Absolvições do pedido ou instância 511 621,92 6 116 178,00  29

Pedidos / decisões f inais
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VI. ATIVIDADES DE APOIO TÉCNICO E DE APOIO INSTRUMENTAL 

Deste capítulo constam os  da  desenvolvida pelos serviços da Direcção-Geral do 
Tribunal de Contas (Serviços de Apoio Técnico e de Apoio Instrumental) bem como uma síntese da 
atividade mais relevante desenvolvida por cada um dos serviços/departamentos, durante o ano de 
2024.  

Apresentam-se, ainda, os relatórios específicos sobre a “Gestão dos recursos humanos”, a “Gestão 
dos recursos financeiros”, as “Relações internacionais” e as “Relações com a comunicação social”. 

 

VI.1. SERVIÇOS DE APOIO AO GABINETE DO PRESIDENTE 

VI.1.1. GABINETE DE AUDITORIA INTERNA 

A atividade realizada pelo Gabinete de Auditoria Interna teve a participação de 5 trabalhadores que 
utilizaram 1073 UT*. 

 

*  Cada Unidade de Tempo (UT) representa um dia de trabalho de um trabalhador 

 

Síntese da atividade desenvolvida 

1) O Gabinete de Auditoria Interna corporiza o papel do Princípio 4 do Modelo das Três Linhas117 
no qual presta serviços de avaliação e de assessoria independentes e objetivos sobre a 
adequação e eficácia da governança e da gestão de riscos, através da aplicação competente de 
processos sistemáticos e disciplinados, especialização e conhecimentos, reportando à gestão 
e aos órgãos de governo institucional os factos e as análises que podem promover ou facultar 
uma melhoria contínua. 

2) O plano para 2024 corporizou a totalidade das modalidades de controlo previstas no Despacho 
n.º 21/2023 – GP, de 22 de março – Programa de Cumprimento Normativo (PCN) no âmbito 
do Regime Geral de Prevenção da Corrupção, ao integrar as preocupações patentes no PCN 
aprovado no que respeita à inclusão de (a) ações sobre medidas e normas de controlo interno 
na vertente dos sistemas de informação, (b) no acompanhamento e avaliação da execução dos 
Planos de Prevenção de Riscos de Gestão incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas 
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas (Sede e Secções Regionais) e (c) na verificação da 
conformidade das componentes dos sistemas de controlo interno. 

3) Em conformidade com o Plano e no âmbito das responsabilidades do GAI previstas na 
respetiva Carta de Auditoria Interna (CAI) foram realizados: (a) os exames ao sistema de gestão 
e de mitigação de riscos em vigor nos Serviços de Apoio para os exercícios de 2023 e 2024, (b) 
o acompanhamento do funcionamento dos Serviços de Apoio ao Tribunal de Contas, (c) a 
ratificação e retificação (validação) dos dados dos questionários formulados pela OECD – 
Public Integrity Indicator on Risk (Principle 10) que versam a gestão do risco, o sistema 
nacional de controlo interno e o papel da auditoria interna na Administração Pública 
portuguesa no âmbito da participação do Tribunal de Contas no Grupo de Trabalho de Altos 
Funcionários da Integridade Pública (Senior Public Integrity Officials - SPIO), (d) estudos 
tendentes à elaboração do Manual de Auditoria Interna cf. previsto no art.º 15º da CAI, (e) a 
verificação da inexistência de reclamações apresentadas sobre o funcionamento dos serviços 

 

117 IIA (2020), Modelo das Três Linhas, The Institute of Internal Auditors, disponível em 
https://www.theiia.org/globalassets/documents/resources/the-iias-three-lines-model-an-update-of-the-
three-lines-of-defense-july-2020/three-lines-model-updated-portuguese.pdf 

https://www.theiia.org/globalassets/documents/resources/the-iias-three-lines-model-an-update-of-the-three-lines-of-defense-july-2020/three-lines-model-updated-portuguese.pdf
https://www.theiia.org/globalassets/documents/resources/the-iias-three-lines-model-an-update-of-the-three-lines-of-defense-july-2020/three-lines-model-updated-portuguese.pdf
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e sobre a atuação dos mesmos( cf. nº 2 do art.º 13º da CAI), (f) a realização de estudos de 
atualização e trabalhos em matéria da proteção de dados pessoais no âmbito do Despacho nº 
23/2018-GP, de 5 de julho, em particular relativamente à aplicação do Regulamento da Proteção 
de Dados (RGPD) aos Tribunais e outras autoridades judiciais, (g) o estudo e a elaboração de 
proposta de inclusão de ações de natureza comum aos Serviços de Apoio do TdC no Plano de 
Atividades do TdC, (h) conclusão dos trabalhos de auditoria sobre o ModInAudit (gestão 
integral do ciclo de auditoria dos processo de fiscalização), e (i) seguimento dos controlos 
sobre a execução do PPRG relativos aos anos de 2022 a 2024. 

4) Nos termos e para os efeitos previstos no Plano de Prevenção de Risco de Gestão da DGTC, 
em vigor, e no nº 2 do art.º 4º da CAI não chegou ao conhecimento do GAI nem foram 
identificadas quaisquer circunstâncias ou situações suscetíveis de serem classificadas como 
de risco elevado (cf. RD 03) e que, por esse fato, devessem ser comunicadas ao Exmo. Senhor 
Diretor-Geral. 

5) Nos termos e para os efeitos previstos no nºs 2 e 6 do art.º 4º da CAI não foram identificadas 
quaisquer circunstâncias ou situações suscetíveis de comprometer a independência e 
objetividade da atividade da função de auditoria interna. 

VI.1.2. COMUNICAÇÃO. RELAÇÕES COM A COMUNICAÇÃO SOCIAL 

O ano de 2024 foi de continuidade no modelo de comunicação do Tribunal de Contas, traduzindo-
se na produção de conteúdos escritos, gráficos e audiovisuais para todas as plataformas geridas 
pelo Gabinete, nomeadamente o site, as redes sociais, a intranet e o Espaço Informativo Audiovisual 
(no átrio do Tribunal).  

Foi desenvolvido um novo modelo para os cartões de identidade de juízes e funcionários, e 
reformulados os conteúdos e a estrutura da versão em inglês do site do Tribunal. Foi também dada 
continuidade aos trabalhos de desenvolvimento da nova intranet, em estreita colaboração com o 
Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação (DSTI). 

No âmbito do novo projeto do Tribunal de aproximação aos cidadãos – Projetos Educativos, o 
Gabinete contribuiu para a criação da identidade visual e para a produção de materiais gráficos. 
Além disso, participou na organização da Cerimónia de Entrega de Prémios e nas aulas abertas 
realizadas em várias Escolas Secundárias e Universidades do país. 

O Gabinete colaborou ainda com outros departamentos, nomeadamente na organização de eventos, 
e apoiou o Departamento de Arquivo, Documentação e Informação (DADI) na organização e 
divulgação de uma visita ao Museu de Lisboa, para os funcionários. 

No âmbito das comemorações do 635.º aniversário da instituição, destacam-se a criação do logótipo 
comemorativo, a realização de vídeos sobre a transferência do Arquivo Histórico para a Torre do 
Tombo, em colaboração com o DADI e o DSTI, e a finalização do livro A História que as Contas nos 
Contam, baseado na rubrica online com o mesmo nome, desenvolvida conjuntamente com o DADI, 
o DSTI e a Imprensa Nacional - Casa da Moeda. 

VI.1.2.1 Presença nos Meios de Comunicação Social 

Em 2024, foram publicados 11.969 artigos na comunicação social com referência ao Tribunal, um 
aumento em relação aos 10.178 de 2023. A distribuição por temas demonstra que a fiscalização 
prévia foi a mais abordada, seguido da fiscalização sucessiva e da efetivação de responsabilidades 
financeiras. 



 

 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  S e d e - D G T C  131 

 

 

 

VI.1.2.2 Redes Sociais 
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Gráfico 1 – N.º de publicações nas redes sociais nos últimos três anos 

 

VI.1.2.3 Notícias 
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VI.2. DEPARTAMENTOS DE APOIO TÉCNICO-OPERATIVO 

 

VI.2.1. DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO PRÉVIA (DFP) e DEPARTAMENTO DE 
FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE E DE APOIO AO APURAMENTO DE 
RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS (DFCARF) e DEPARTAMENTOS DE AUDITORIA 
(DA) 

No ano de 2024 os departamentos operativos com funções de controlo desenvolveram ações, que 
não se inserindo nos programas de fiscalização, contribuem para a melhoria da atividade 
desenvolvida.   

Deste modo, para além de ações que se relacionam com a formação profissional, a análise de 
informação técnica diversa e o apoio técnico à atividade do departamento, a participação em órgãos 
da DGTC ou o contributo para a gestão de recursos humanos da DGTC, o DAI concluiu a ação 
“Revisão do PCGE ao nível do conteúdo, metodologia e plano editorial”. 

 

VI.2.2. NÚCLEO DE DESMATERILIZAÇÃO DOS PROCESSOS DA 1.ª SECÇÃO 

 

Do conjunto dos trabalhos desenvolvidos no ano de 2024 destacam-se as seguintes ações 
intersectoriais: 

• Ação nº 11 - ECONTAS - Fiscalização Prévia e Efetivação de responsabilidades 

Desenvolvimento e implementação de uma infraestrutura de tramitação, gestão e decisão dos 
processos da 1.ª e 3.ª Secções. 

Integra a desmaterialização das sessões, o suporte à interação dos diferentes intervenientes 
(técnico, juiz e Ministério Público) em processos e documentos da 1.ª e 3.ª Secções, exibindo 
um alinhamento entre os perfis funcionais e o acesso a informação/tarefas relevantes, assim 
como os atos judiciais, em integração com as plataformas da AMA para assinatura eletrónica e 
desmaterialização total da própria correspondência de saída 

 

A execução dos trabalhos necessários à construção do “Módulo dos Magistrados” sofreu um 
forte impulso a partir de abril de 2024, data em que teve início a participação de colaboradores 
(4 técnicos de informática) externamente contratados no desenvolvimento daqueles trabalhos. 
Em virtude do referido, em 04.11.2024 o 1.º protótipo do Módulo dos Magistrados foi 
disponibilizado ao NPDP para testes. 
O grau de execução parcial da maioria das medidas de desempenho indicadas no quadro 
anterior deve- se ao facto de o protótipo do Módulo desenvolvido até 31.12.2024 só abranger a 
produção de decisões judiciais (pela 1.ª Secção) no âmbito de processos de fiscalização prévia 
deliberadas em sessão diária de visto (SDV) não incluindo, por exemplo, as produzidas em 
Subsecção e Plenário da 1.ª Secção. Esta limitação é explicável pela necessidade de 
desenvolvimento de outras aplicações exteriores ao Módulo, mas imprescindíveis ao seu 
adequado funcionamento, como as que a seguir se indicam: 

• Produção de Relatórios Técnicos eletrónicos, a incorporar nos processos de fiscalização 
prévia tramitados no GDOC (a fim permitir a importação de texto daqueles Relatórios 
para as decisões elaboradas no Módulo); 

• Gestão das listas de ordens de precedência do Plenário Geral, 1.ª, 2.ª e 3.ª Secções do 
TdC, turnos dos magistrados destas secções nas SDV (nos períodos ordinário e férias 
judiciais) e procuradores- gerais-adjuntos do Ministério Público (com o fim de viabilizar 
a primeira medida de desempenho inscrita no quadro anterior). 
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Na realidade, as duas aplicações mencionadas configuram “funcionalidades” - visíveis para os 
utilizadores como “opções” - a integrar no Módulo do Departamento de Fiscalização Prévia 
(DFP) e no Módulo da Secretaria (ST), ambos a desenvolver no âmbito da Ai 22 (cuja descrição 
no PA de 2024 é “Desenvolver uma plataforma que implemente um catálogo de serviços interno 
e disponibilize de forma amigável aos colaboradores do Tribunal de Contas o acesso aos 
sistemas de informação da instituição, possibilitando a utilização dos serviços necessários a 
cada utilizador (Portal de Serviços Interno)”). 
Idêntica situação (desenvolvimento de aplicações exteriores ao Módulo) ocorre com 2 medidas 
de desempenho não executadas em 2024, a integrar no futuro Módulo do DFP; são elas: 

• A criação de alertas (via email) com interface próprio que permita a assinatura, com o 
cartão de cidadão, da (i) “Lista dos procs. em condições de serem declarados conforme” 
pelas Auditora- Coordenadora do DFP, respetiva Auditora-Chefe e SubDG/DG e (ii) da 
“Lista dos procs. declarados conforme” pelas Auditora-Coordenadora do DFP e respetiva 
Auditora-Chefe; 

•  Disponibilização da “Lista dos procs. declarados conforme” na área dos 
“documentos para assinatura” do juiz de turno no módulo Magistrados da 1.ª S. 
(dependente do desenvolvimento da aplicação antes indicada). 

 
Por fim cumpre referir que a última medida de desempenho descrita no quadro anteriormente 
apresentado transitou para a esfera da Ai 21 aprovada no Plano de Ação de 2025 (ação designada 
“Identificar o potencial de simplificação, automação e inteligência dos processos do Tribunal, 
na fiscalização prévia, nas várias formas de fiscalização concomitante e sucessiva e na efetivação 
de responsabilidades, desenvolvendo projetos transversais com as Secções”). 
Em resultado da execução das atividades antes resumidas, no termo do ano de 2024 o “Módulo 
dos Magistrados” atingiu um grau de desenvolvimento satisfatório, não obstante a normal 
revisão de algumas soluções inicialmente projetadas por razões concetuais (conexas com 
requisitos dos sistemas) e técnicas (respeitantes à estruturação do código/programação), a que 
acrescem razões legais, como a criação de uma nova espécie processual (“processo de 
fiscalização prévia especial”) em finais de 2024 em resultado da publicação da Lei n.º 43/2024, 
de 2 de dezembro, que alterou a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que determinará, 
necessariamente, a adaptação de algumas soluções já implementadas no decurso do ano de 
2025. 

 

• Ação nº 22 - Desenvolver uma plataforma que implemente um catálogo de serviços interno e 
disponibilize de forma amigável aos colaboradores do Tribunal de Contas o acesso aos sistemas 
de informação da instituição, possibilitando a utilização dos serviços necessários a cada 
utilizador (Portal de Serviços 

O desenvolvimento de um “Portal de Serviços Interno” (exclusivo aos colaboradores internos da 
Direção-Geral do Tribunal de Contas - DGTC) traduz-se na concretização de uma plataforma 
eletrónica, acessível aos funcionários de cada departamento/serviço da DGTC através de área 
própria nela integrada (“área reservada”), em que cada um deles dispõe das ferramentas e 
funcionalidades necessárias ao desempenho das suas funções. 

Ainda antes dessa concretização impôs-se definir quais os departamentos/serviços prioritários 
a dispor da sua “área reservada” e proceder ao levantamento das atividades desenvolvidas pelos 
mesmos (a fim de definir as ferramentas e funcionalidades a desenvolver). Para o efeito foram 
eleitos o Departamento de Fiscalização Prévia (DFP) e a Secretaria (ST) considerando, por um 
lado, a atual desmaterialização documental dos processos de fiscalização prévia tramitados no 
DFP e na Divisão de Apoio à Fiscalização Prévia da ST (DAFP-ST) e, por outro, a produção de 
decisões judiciais pela 1.ª Secção do Tribunal no âmbito do “Modulo dos Magistrados” em 
desenvolvimento no quadro da Ação intersectorial n.º i11. 

Consequentemente, durante o ano de 2024 foram produzidas as seguintes ferramentas: 

a) Elaboração de relatórios técnicos eletrónicos no âmbito de processos de fiscalização prévia 
tratados pelo DFP (TdC - SEDE); 



 

 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  S e d e - D G T C  135 

 

b) Desmaterialização das listas de ordens de precedência do Plenário Geral, 1.ª, 2.ª e 3.ª 
Secções do TdC, turnos dos magistrados destas secções nas SDV (nos períodos ordinário 
e férias judiciais) e procuradores-gerais-adjuntos do Ministério Público, e sua subsequente 
gestão pelo Departamento de Apoio Processual da ST (DAP-ST SEDE). 

A 31.12.2024 as referidas ferramentas encontravam-se em fase avançada de desenvolvimento 
tecnológico/informático antevendo-se para breve a sua conclusão. 

Concomitantemente, iniciou-se a conceção da área da DAFP-ST do “Módulo da Secretaria”, 
tendo-se determinado as secções necessárias - “Gestão Administrativa”, “Gestão de 
Documentos” e “Atividade Processual”-, as ações a executar no âmbito de cada uma e a 
definição de parte dos correspetivos interfaces gráficos/layouts (design das páginas web, 
incluindo a previsão de componentes como menus e botões para desencadear a execução de 
ações e funcionalidades), com base no transmitido em reuniões realizadas com a Diretora de 
Serviços da ST e a Chefe de Divisão da DAFP. 

 

A extensão (em número) dos interfaces necessários à execução das operações de tratamento de 
processos e documentos previstos na secção da “Atividade Processual” da área da DAFP-ST 
explica o facto de, no final de 2024, a aludida conceção ainda se encontrar em curso, a que 
acresce a reduzida disponibilidade da coordenadora do NPDP para desenvolver aquela atividade 
devido à sua participação noutras ações/projetos inscritos no Plano de Ação de 2024. Não 
obstante o referido, foi possível detetar a repetição de interfaces no âmbito da execução de 
diferentes operações de tratamento de uma espécie processual (operação de “validação” e 
operação de “não validação” de um processo “Pedido de criação de processo de Visto”), pelo 
que é expectável que o mesmo suceda com outras espécies processuais - com a consequente 
redução do tempo necessário à atividade de conceção. 

 

• Ação nº 40 – Projeto eContas–CC - Fiscalização Concomitante de atos/contratos adicionais 
a contratos de empreitada visados pelo TdC: adaptação/atualização da aplicação existente a 
alterações legislativas ocorridas e implementação de novas funcionalidades. 
 
O ano de 2024 foi marcado por vicissitudes externas à equipa que, não obstante, foi 
desenvolvendo o projeto (nas vertentes de conceção e implementação) inscrito no Plano de Ação 
de 2024 como primitivamente previsto: conversão/migração da atual aplicação eContas-CC para 
a Plataforma eContas, mantendo a sua estrutura de “mapas-formulários”. 
Em junho de 2024 foi superiormente suscitada a possibilidade de acelerar a revisão/atualização 
do eContas-CC face ao estabelecido na Lei n.º 30/2021, de 21 de maio (cuja vigência se iniciara 
em 22 de junho de 2021), que alterou significativamente a qualificação jurídica dos trabalhos 
adicionais – que de “imprevistos” e “imprevisíveis” passaram a “suplementares”, sem 
necessidade de indagar a sua natureza e fundamentos. Neste quadro ponderou-se realizar tal 
ajuste mantendo a atual estrutura e layout (isto é, configuração/design visual) do eContas-CC, 
efetuando-se a sua conversão/migração para a Plataforma eContas mais tarde (incluindo a 
adoção do layout desta). Esta solução foi preterida ante os benefícios associados à configuração 
visual e funcionalidades tecnológicas proporcionadas por aquela Plataforma. 
Foi também no 1.º semestre de 2024 que a 1.ª Secção do Tribunal suscitou a questão de as 
entidades fiscalizadas estarem também obrigadas à remessa de modificações objetivas a 
contratos de empreitada para fiscalização concomitante para além das previstas no art.º 370.º 
do Código dos Contratos Públicos (trabalhos suplementares) como, por exemplo, reequilíbrios 
financeiros devido a morosidade do dono da obra na entrega dos terrenos necessários ao início 
da empreitada ou maior prazo de permanência do estaleiro em obra em consequência da 
alteração de projetos parcelares da obra. Apesar de nem todos os Senhores Conselheiros da 1.ª 
Secção do Tribunal sufragarem tal entendimento, o requerimento relativo à “Remessa de 
adicional” foi reformulado por forma a acomodar tais modificações objetivas. 
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Ainda antes do final do ano de 2024 iria ocorrer nova reformulação daquele requerimento, bem 
como do requerimento de prorrogação do prazo para remessa de ato/contrato adicional para 
fiscalização concomitante em consequência da publicação da Lei n.º 43/2024, de 2 de dezembro, 
que alterou a citada Lei 30/2021, ao estabelecer (no art.º 17.º-A) um regime especial de 
fiscalização prévia de atos e contratos financiados por fundos europeus – cujas instruções sobre 
a sua organização, tramitação e remessa ao Tribunal seriam aprovadas em anexo à Resolução 
n.º 4/2024-PG, de 12 de dezembro. Tal reformulação traduziu-se na possibilidade do eContas-
CC rececionar também atos/contratos adicionais a contratos de empreitada, objeto de processos 
de fiscalização prévia especial e pedidos de prorrogação do prazo para a sua remessa a eles 
respeitantes. 
 
Apesar do sumariamente exposto, a conceção da maior parte dos layouts das várias opções do 
Econtas-CC foi concretizada e tecnologicamente desenvolvidas as opções “Remessa de 
adicional”, “Adicionais em curso” e “Adicionais entregues” - cuja parametrização e testes se 
encontra a decorrer, antevendo-se para breve a implementação da opção “Prorrogação do prazo 
de remessa de adicional para fiscalização concomitante” em termos alinhados com o Plano de 
Ação já aprovado para 2025. 

 

VI.2.3. NÚCLEO DE ANÁLISE E TRATAMENTO DE DENÚNCIAS E RELATÓRIOS DOS ÓRGÃOS 
DE CONTROLO INTERNO (NATDR) 

A atividade realizada pelo NATDR teve a participação de 9 trabalhadores que utilizaram 1810 UT*. 

 

*  Cada Unidade de Tempo (UT) representa um dia de trabalho de um trabalhador 

 

Síntese da atividade desenvolvida 

 

1. As denúncias submetidas à apreciação do NATDR em 2024 apontam, com maior recorrência, 
para os seguintes temas: 

• Não adoção dos procedimentos pré-contratuais legalmente aplicáveis; 
• Violação dos limites legais de acumulação de contratos precedidos de ajuste direto ou 

consulta prévia com as mesmas entidades adjudicatárias; 
• Acumulação de funções remuneradas por eleitos locais; 
• Utilização de fundos e bens públicos para benefício individual; 
• Intervenção em procedimentos aquisitivos cujas entidades adjudicatárias têm uma estrutura 

societária onde constam os próprios eleitos locais ou familiares; 
• Realização de despesas com a aquisição de bens e serviços sem prévio cabimento, 

compromisso e inscrição orçamental;  
• Execução de contratos celebrados na sequência de ajuste direto antes da publicitação no 

portal da internet dedicado aos contratos públicos; 
• Nomeação de dirigentes em regime de substituição ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 

27.º do Decreto-Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, sem que as entidades públicas promovam 
a publicidade da abertura de procedimento concursal tendente à designação de novo titular 
no prazo de 90 dias. 

 

2. Dos processos de denúncia criados em 2024 e remetidos para análise do NATDR, em termos 
percentuais aproximadamente 43,7% tiveram por base denúncias anónimas. 
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3. Quanto a decisões do CAAD, no ano de 2024 foram criados 61 processos remetidos para análise 
do NATDR. Salienta-se, no entanto, que a análise efetuada pelo TdC só pode ocorrer após o 
tribunal arbitral proferir a decisão arbitral e o CAAD comunicar a mesma ao TdC, pelo que existe 
em regra um grande diferencial entre processos criados e processos concluídos.  

Em termos de matérias, estes processos versam essencialmente sobre litígios envolvendo 
relações jurídicas de emprego público. 

 

VI.2.4 DEPARTAMENTO DE ESTUDOS, PROSPETIVA e ESTRATÉGIA 

A atividade realizada pelo Departamento de Estudos, Prospetiva e Estratégia (DEPE) teve a 
participação de 24 trabalhadores que utilizaram 5051UT*. 

 

*  Cada Unidade de Tempo (UT) representa um dia de trabalho de um trabalhador 

 

SÍNTESE DOS PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS COM A ATIVIDADE DESENVOLVIDA 
O Departamento de Estudos, Prospetiva e Estratégia (DEPE), no decorrer do ano de 2024, no 
desenvolvimento das competências que lhe estão atribuídas, procedeu à elaboração de estudos, 
pareceres, informações, relatórios e respostas a questionários solicitados no contexto da 
consultadoria interna/externa, para além das ações desenvolvidas no âmbito do planeamento, da 
análise e disponibilização de jurisprudência e das publicações periódicas e não periódicas do TdC. 
Prestou ainda apoio técnico às relações comunitárias e internacionais, o qual se traduziu na análise 
de informação e preparação de respostas a questionários, na participação em reuniões e eventos 
internacionais e na preparação de contribuições para intervenções superiores em reuniões 
internacionais. 

 

I. CONSULTADORIA 
No decurso do ano de 2024 foram elaborados diversos Estudos e Pareceres e Informações dos quais 
se poderão destacar: 

Estudos 

• Análise da Lei n.º 82/2023 (Lei do Orçamento de Estado para 2024); 

• Análise do Decreto-Lei n.º 17/2024 (Decreto-lei de Execução Orçamental para 
2024);Implicações da orgânica do XXIV Governo Constitucional na atividade do Tribunal de 
Contas. 

Pareceres  

• Sujeição à jurisdição e ao controlo financeiro do Tribunal de Contas das entidades: Viseu 
Marca-Associação de Cultura, Evento e Promoção; Agrupamento Europeu de Cooperação 
Territorial - AECTInterpal-MédioTejo; Coimbra ITEC-Associação para a Inovação e Tecnologia 
da Região de Coimbra; ABS - Associação da Baía; 

• Verificação do código das atividades económicas (CAE) em conformidade com o objeto social 
dos operadores económicos (concorrentes, adjudicatários e contraentes privados) face ao 
objeto dos procedimentos e eventuais consequências jurídicas em caso de desconformidade 
na admissão das propostas, adjudicações ou na celebração dos contratos; 

• Âmbito de incidência objetiva dos artigos 65º, n.º 1, alínea n), e 66º, nº1, alínea a), ambos da 
LOPTC; 
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• Natureza e regime jurídico da Caixa de Previdência da Ordem dos Advogados e Solicitadores 
(CPAS); 

• Implicações do novo regime de fiscalização prévia especial constante da Proposta de Lei 
n.º 20/XVI/1.ª (GOV), a qual visa alterar a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova 
medidas especiais de contratação pública 

Informações: 

• Atualização das Áreas de Responsabilidade no Sistema GENT (Triénio 2023-2025); 

• Atualização do sistema GENT de acordo com as entidades que integram o SIAP (INE) – 1.º e 2.º 
semestres; 

• Elaboração de propostas de intervenção do Senhor Presidente em eventos vários; 

• Elaboração de respostas a questionários internacionais, em apoio à área de UE/RI. 

 
II. PLANEAMENTO 
 
Neste âmbito foram desenvolvidos, coordenados e elaborados os trabalhos: 

• Relatório de Atividades de 2023;  

• Relatório de acompanhamento da execução do Plano 2024 - 1.º e 2º semestres;  

• Plano de Ação 2025;  

• Lançamento do 6º inquérito anual (2023) - Apreciação dos Stakeholders. 

 

III. INFORMAÇÃO JURÍDICA E OUTRA 
No âmbito do apoio às ações de fiscalização e controlo e à efetividade de responsabilidades 
financeiras, o DEPE respondeu a diversos pedidos de informação internos e procedeu ao tratamento 
documental de diversos atos no Sharepoint e no TCJURE: 

• 30 registos de resposta a pedidos de informação internos; 

• 93 documentos de jurisprudência (Acórdãos, Sentenças e Decisões do Tribunal); 

• 1 parecer sobre a CGE;  

• 1 parecer sobre a Conta da AR; 

• 1 parecer sobre a Conta da PR; 

• 2 pareceres sobre as contas das Regiões Autónomas;  

• 2 pareceres sobre as contas das Assembleias Legislativas Regionais;  

• 16 registos de Resoluções/Instruções; 

• 8344 registos de divulgação documental (Diário da República I e II Série, Parlamento, Contratos 
Covid, Relações Internacionais e União Europeia); 

• 55 documentos referentes a relatórios de auditoria, relatórios ARF, relatórios OAC, relatórios 
VEC, relatórios VIC e relatórios AEO da 1.ª e 2.ª Secções. 

 
IV. PUBLICAÇÕES 
Foram preparadas, editadas e/ou atualizadas as seguintes publicações: 
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Não periódicas: 

• Atualização da Coletânea de Legislação do TdC;  

• Atualização da Publicação LOPTC e Regulamento do Tribunal de Contas; 

• Atualização do Código dos Contratos Públicos. 

 

Periódicas: 

• Relatório de Atividades 2023 

• Plano de Ação 2025 

• Revista do Tribunal de Contas n.ºs 7 e 8 (1º e 2.º semestres 2024) 

 
 

V. Sistema GENT  
 

O Sistema de Gestão de Entidades (GENT) é uma solução de gestão de informação estruturada, que 
integra dados das entidades sujeitas à jurisdição e ao controlo do Tribunal de Contas, organizada e 
de atualização permanente, que assume um papel central para a gestão do ambiente informático, 
assegurando o acolhimento e tratamento de toda a informação relevante sobre estas entidades. 
Desta feita, visa contribuir para uma maior eficiência dos métodos de trabalho, normalização e 
rapidez de procedimentos e ainda economia de recursos. 

Se é certo que desde a sua criação, a sua estrutura foi paulatinamente adequada, apresenta 
atualmente, algumas oportunidades de melhoria, tendo sido percorrido um caminho no sentido da 
recolha de contributos que possibilitou a apresentação, no final do ano de transato, de um Relatório 
de reformulação do Sistema GENT, tendo ocorrido durante o ano de 2024, várias reuniões de 
apresentação do projeto de reformulação do GENT. 

A par dos trabalhos de reformulação, o sistema GENT continuou a ser atualizado durante o ano de 
2024 agregando informação relativa a entidades em diferentes estados: 

 

Estado Total 

Entidade em atividade 13876 

Entidade sem atividade 72 

Entidade extinta 6993 

Entidade em liquidação  36 

Total 20977 

Dados a 31.12.2024 
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No que respeita às operações realizadas e que suportam a totalidade dos registos no sistema 
GENT/2024, temos: 

 

Atividade por trimestre (n.º de operações): 

1.º Trimestre 2.º Trimestre 3.º Trimestre 4.º trimestre 

14539 12106 9019 17358 

 

 

 

 

Atividade por tipo de operação: 

  JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Totais 

 Atualização 2240 1136 825 1302 893 818 1180 587 781 3444 3011 755 16972 

 Criação 15 6 8 20 11 6 16 9 9 32 36 5 173 

 Pesquisa 3754 3524 3031 3274 2439 3343 2582 2154 2154 4038 2268 3768 36329 

Totais 6009 4666 3864 4596 3343 4167 3778 2297 2944 7515 5315 4528 53022 
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Atividade por meses: 

 

 

 

Relativamente ao ano de 2024, verificou-se, por um lado, uma evolução quantitativa sempre 
crescente decorrente da forma de registo de entidades novas/criadas, através da atribuição de um 
número sequencial gerado automaticamente, que permite, na interligação com os restantes 
sistemas, a sua identificação unívoca.  

 

Por outro lado, um decréscimo no número global de operações – cerca de 19% das operações 
registadas no sistema GENT. Esta retração tem como fundamento a absorção dos impactos 
externos, sobretudo ao nível das alterações legislativas. 

 

 

 

 

VI. APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DO PORTAL ECONTAS 
 

O DEPE, através da equipa de apoio ao sistema GENT, garante o apoio à implementação da 
plataforma eContas em concreto no que se refere à adesão ao sistema por parte das entidades e 
também na fase de registo dos respetivos utilizadores.  
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Neste âmbito, o DEPE tem vindo a assumir a análise e validação de todas as entidades e utilizadores, 
independentemente da respetiva situação geográfica, ainda que em articulação com as equipas que 
têm a seu cargo a atualização do sistema GENT nas Regiões Autónomas.  
 
Assim, genericamente, foram analisados 1181 pedidos de registo durante o ano de 2024, dos quais 
841 foram aceites e 340 recusados. 
 
 

 
 

VI.2.5. CENTRO DE INOVAÇÃO, TECNOLOGIA e METODOLOGIAS (CITM) 

 

A atividade realizada pelo Centro de Inovação, Tecnologia e Metodologias teve a participação de 7 
trabalhadores que utilizaram 1 121 UT*. 

*  Cada Unidade de Tempo (UT) representa um dia de trabalho de um trabalhador 

Síntese da atividade desenvolvida 

O CITM é um departamento de apoio técnico transversal ao controlo com enfoque no suporte às 
funções de auditoria e fiscalização, com competências especialmente nas seguintes vertentes: 
inovação e tecnologia e metodologias de auditoria e controlo. O ano de 2024 constituiu um ano 
de evolução do impulso muito efetivo na atividade do CITM, resultando na consolidação de 
processos e procedimentos inerentes a uma UO recente e à articulação das equipas afetas às suas 
duas dimensões (inovação e tecnologia e metodologias de auditoria e controlo). 

O CITM contribuiu ativamente e assegurou o cumprimento integral com o planeado no Plano de 
Ação do Tribunal para 2024, bem como com inúmeros pedidos extraplano que foram solicitados 
ao longo do período em análise, mais especificamente com os projetos constantes da Programação 
Intersectorial que se dedicam fundamentalmente ao desenvolvimento e melhoria de processos e 
modelos de gestão interna, especialmente no domínio da transformação digital e da 
desmaterialização de procedimentos, contemplando ações com o envolvimento das três Secções 
do Tribunal: 

1. Ação Intersectorial 23/I08 – Revisão/elaboração de Manuais de Auditoria e de Procedimentos 
– o Tribunal aprovou, em dezembro de 2023, o Manual de Auditoria de Conformidade, de 
aplicação, a título experimental (1 ano), às auditorias que se iniciassem em ou após 01 de 
janeiro de 2024, sendo de aplicação obrigatória a partir de 01 de janeiro de 2025. A Comissão 
de Normas de Auditoria (CNA) recebeu contributos do Departamento de Auditoria VI, tendo 
sido solicitado ao CITM a revisão técnica dos Capítulos. Ainda na esfera de atribuições como 
Secretariado Técnico da CNA, o CITM procedeu à revisão técnica e reformulação do Capítulo I 
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do Manual de Auditoria - Princípios Fundamentais, no que respeita à melhoria da sua redação, 
tendo em vista uma melhor sistematização da informação. 

2. Ação Intersectorial 23/I09 – Harmonizar e adequar metodologias e procedimentos relativos a 
vários processos de fiscalização – Neste âmbito, o CITM disponibilizou ao DEPE uma nota 
interna relativa a uma avaliação independente ao trabalho em curso de planeamento da revisão 
e reestruturação funcional e tecnológica do sistema GENT. Adicionalmente, o CITM elaborou 
contributos relativos à matriz de risco desenvolvida pelo DA IX – Administração Local e Sector 
Empresarial Local. 

3. Ação Intersectorial 23/I12 – ModInAudit - Assegurar o seu aperfeiçoamento de modo 
estruturado e consistente no tempo, mantendo-o deste modo “alinhado” com as necessidades 
da instituição – o CITM analisou os desenvolvimentos aplicacionais efetuados em 2024 pela 
Direção de Sistemas e Tecnologias de Informação (DSTI) relativamente à gestão das auditorias 
e elaborou uma informação respeitante à apreciação do ModInAudit, com base em entrevistas, 
sobre se a aplicação suporta adequadamente a realização das diversas tipologias de auditorias, 
cumpre com os objetivos esperados, utiliza eficientemente os recursos e respeita a observância 
dos manuais de auditoria e as normas internacionais de auditoria da INTOSAI (ISSAI) e 
eventuais melhorias da respetiva usabilidade. 

4. Ação Intersectorial 23/I14 – Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) - políticas, procedimentos 
e requisitos: institucionais e para os auditores – Na sequência da publicação da Resolução n.º 
3/2023-PG, o CITM iniciou duas atividades referentes à emissão e densificação de orientações 
com vista à concretização do Sistema de Gestão da Qualidade do Tribunal, designadamente 
na elaboração de: 

a. Proposta de Informação (draft) no sentido da constituição de um grupo de trabalho 
para a conceção e operacionalização do SGQ, com a ponderação da criação de uma 
comissão de garantia da qualidade, cuja constituição assegure a independência do 
acompanhamento e avaliação da qualidade dos trabalhos desenvolvidos no âmbito das 
atribuições de controlo do Tribunal, em conformidade com o n.º 3 do artigo 21.º do 
Regulamento do Tribunal de Contas; 

b. Manual/Guia – Sistema de Gestão da Qualidade do Tribunal de Contas (draft), em 
consonância com a ISSAI 140 – Quality Management for SAI (entrada em vigor a 
01.01.2025), explicitando e desenvolvendo os requisitos organizacionais. 

5. Ação Intersectorial 23/I16 - Desenvolver um modelo de perfis de risco de controlo –o CITM 
procedeu a uma análise interna sobre a informação que possa ser relevante para intensificar o 
controlo nas áreas de maior risco do Tribunal, alcançado através de monitorização periódica 
dos principais riscos que resultam da operação diária e da melhoria da informação residente 
no sistema eContas. O CITM analisou ainda os desenvolvimentos efetuados relativamente aos 
indicadores financeiros que vieram introduzir automaticamente o histórico financeiro das 
entidades auditadas, permitindo, deste modo, identificar e melhorar áreas de risco no controlo 
e ajustar o processo das auditorias no terreno de forma mais eficiente. 

6. Ação Intersectorial 23/I18 – Projeto da OCDE “22PT01 – Melhorar a eficiência e transparência 
dos contratos públicos em Portugal com enfoque no reforço do quadro de controlo”, 
assegurando a sua utilização e otimização no exercício das funções de fiscalização do Tribunal 
– O CITM, em articulação com diversos departamentos do Tribunal, e com os respetivos 
parceiros externos do projeto – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) e NOVA Information Management School (NOVA IMS) – continuou o 
desenvolvimento do projeto, iniciado em 2023, ao nível das várias etapas constantes do 
planeamento internacionalmente aprovado. Será de referir, entre outras, as seguintes 
atividades realizadas: 

a. Contribuição direta no desenvolvimento e revisão do relatório internacional público da 
OCDE “Reforço da Supervisão do Tribunal de Contas para uma contratação pública 
mais eficaz em Portugal”, coordenando os contributos recebidos de vários 
departamentos do Tribunal; 
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b. Preparação e participação na sessão de apresentação interna e discussão do relatório 
referido anteriormente, realizada neste Tribunal entre a OCDE e as Unidades Orgânicas 
do Tribunal envolvidas no projeto, em março; 

c. Continuação do desenvolvimento técnico da Matriz de Indicadores de Risco, aprovada 
pelas Senhoras Conselheiras responsáveis máximas do projeto no Tribunal, 
especificando e detalhando os seus aspetos técnicos, nomeadamente ao nível de 
fórmulas, fontes de dados e outras variáveis; 

d. Em colaboração com a DSTI, constituição da respetiva infraestrutura tecnológica (Data 
Lake) em servidor dedicado para alojar os dados e suportar as operações e 
processamento informático deste projeto internamente no Tribunal; 

e. Desenvolvimento de inúmeros contactos e reuniões com os diversos stakeholders com 
vista à obtenção dos dados necessários para o desenvolvimento do projeto; 

f. Extração, receção e armazenamento dos dados fonte a englobar neste projeto, 
nomeadamente com origem no Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da 
Construção, I.P. (IMPIC, I.P.), no Portal da Transparência, na Autoridade da 
Concorrência (AdC) e nos sistemas de informação residentes no próprio Tribunal de 
Contas; 

g. Em colaboração com diversos departamentos do Tribunal (v.g., Fiscalização Prévia, 
Fiscalização Concomitante, DA III), múltiplas interações de averiguação e validação da 
qualidade dos dados no âmbito de contratação pública, destinados a serem utilizados 
no cálculo dos Indicadores de Risco preconizados pela respetiva Matriz do projeto; 

h. Em colaboração com a NOVA IMS (parceiro científico do projeto), elaboração, 
implementação e testes do modelo / algoritmo para apuramento e quantificação dos 
indicadores da matriz de risco, recorrendo a código Python desenvolvido 
especificamente para o projeto; 

i. Colaboração com a NOVA IMS na preparação da formação interna sobre o modelo 
desenvolvido aos diversos departamentos do Tribunal; 

j. Coordenação de ações preparatórias com vista à realização da Conferência Final do 
projeto nas instalações do Tribunal de Contas, que se viria a realizar no início de 2025, 
mas começou a ser planeada e preparada a partir de setembro de 2024. 

 

7. Ação Intersectorial 23/I19 – Acompanhamento da execução do Plano Estratégico de 
Transformação Digital (PETD) – Sob a orientação da Comissão de Normas de Auditoria (CNA) 
e da Comissão de Acompanhamento do Sistema de Informação e Tecnologias (CASIT), o CITM 
elaborou o relatório correspondente à monitorização do segundo ano de execução dos 13 
projetos de Transformação Digital, mediante análise dos dados do ModInPlan e de um 
formulário (desenvolvido pelo CITM) preenchido pelos “Owners” dos respetivos projetos. 
 

8. Ação Intersectorial 23/I21 – Identificar o potencial de simplificação, automação e inteligência 
dos processos do Tribunal, na fiscalização prévia, nas várias formas de fiscalização 
concomitante e sucessiva e na efetivação de responsabilidades, desenvolvendo projetos 
transversais com as Secções – O CITM procedeu à redação e negociação do Protocolo 
celebrado com a Agência para a Modernização Administrativa, I.P. (AMA). Adicionalmente, o 
CITM, em parceria com a AMA, deu início à fase de execução do projeto. Com efeito, foi dado 
início a um conjunto alargado de iniciativas de levantamento dos circuitos instituídos no 
âmbito dos processos da 3ª Secção (Julgamentos de Responsabilidade Financeira) através de 
entrevistas com os Srs. Juízes Conselheiros, com vista à obtenção de uma visão macro. Foram 
ainda realizadas entrevistas com os elementos da equipa operacional para uma visão mais 
micro de detalhe das atividades desenvolvidas, fornecendo, deste modo, uma análise 
detalhada das etapas desenvolvidas na efetivação de responsabilidade financeira do Tribunal. 
O trabalho é desenvolvido numa plataforma colaborativa (CITM e AMA), com vista ao 
robustecimento da informação técnica a partilhar e dos modelos de outputs resultantes. 
Foram realizadas três reuniões (12Set; 29Out; 13Dez) de Steering Committee com vista ao 
acompanhamento superior do Tribunal e da Direção-Geral do cronograma temporal planeado 
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e de execução da ação. Em termos de resultados de “Capacitação” foram efetuadas as 
seguintes atividades: i) Teste de competências; ii) Formação dos métodos de investigação e 
iii) Capacitação de facilitadores, alargado à participação de 20 trabalhadores da DGTC 
(oriundos de diversos departamentos). Foi dado início à fase de “Investigação” através i) do 
processo de Pesquisa Secundária com a identificação dos stakholders e a recolha e revisão da 
documentação principal, consubstanciada na recolha de legislação e outra informação 
relevante, através da ferramenta disponibilizada pela AMA (“Padlet”); ii) o Mapeamento do 
processo, através da identificação das equipas e departamentos e o agendamento de 
entrevistas e iii) o Benchmarking através do levantamento de casos de referência. 

9. Ação Desenvolvimento Institucional 24/DI 101 – Acompanhamento do acolhimento de 
recomendações – No âmbito da Resolução n.º 5/2024 – PG, de 12 de dezembro, o CITM 
procedeu ao desenvolvimento de um modelo de acompanhamento e tratamento das 
recomendações do Tribunal através da utilização da metodologia Business Process Model and 
Notation (BPMN 2.0) como notação gráfica padrão para modelação dos processos de negócio 
e elaborou a representação visual do respetivo processo, com os objetivos de i) mapear o 
processo e ii) criar documentação padronizada para mapear, orquestrar e automatizar 
processos. 

 

No âmbito das atividades desenvolvidas de Secretariado Técnico da CNA, e sob a orientação da 
mesma, o CITM assegurou ainda um conjunto de tarefas que lhe foram sendo solicitadas, 
designadamente, o apoio técnico que foi sendo prestado na preparação de contributos para 
documentos solicitados pela hierarquia:  

1. A Survey for Supreme Audit Institutions on the Second Technical Theme of the XXV INCOSAI: 
“Using AI Techniques in Auditing”; 

2. Questionário sobre Emerging Technologies da INTOSAI; 
3. INTOSAI SDP-P Initiative (Updating the Content and Presentation of the INTOSAI Principles); 
4. INTOSAI SDP-A Initiative (Improving Accessibility to the Pronouncements); 
5. Artigo científico relativo à avaliação de políticas públicas em tempos de inteligência artificial. 

 

Ainda neste âmbito, em novembro de 2024, o Tribunal foi convidado a participar em dois grupos de 
trabalho da INTOSAI, tendo sido o CITM o departamento escolhido para concretizar/materializar 
essa mesma participação: 

1. Grupo de Trabalho de Revisão dos Princípios da INTOSAI – SDP “P” Initiative – onde se 
aborda o papel e a função dos Princípios (Ps) da INTOSAI e das Instituições Superiores de 
Controlo (ISC), os quais constituem a base do seu quadro jurídico, institucional e 
organizacional. A abordagem insere-se no exame dos INTOSAI-Ps que serão analisados para 
identificar eventuais lacunas e sobreposições, bem como desenvolver uma redação padrão 
para os mesmos conceitos, considerando novas e diferentes formas de apresentação de 
informações (dentro/fora da INTOSAI Framework of Professional Pronouncements – IFPP) 

2. Grupo de Trabalho de Acesso a Dados de Auditoria – SDP “A” Initiative – referente a duas 
abordagens distintas mas complementares: a curto prazo, trata-se de analisar e avaliar o que 
será possível realizar no atual website ISSAI (www.issai.org) para melhorar significativamente 
a sua usabilidade e eficácia, ainda que sem proceder a mudanças profundas – ou seja, sem 
alterar o seu paradigma atual ou a tecnologia subjacente; numa segunda fase, que pode iniciar 
e decorrer ainda em paralelo com a primeira, trata-se de avaliar e conceber uma nova forma 
de disponibilizar o conhecimento e informação inerente à IFPP (INTOSAI Framework of 
Professional Pronouncements) por via de novas formas digitais, que potenciam a 
disseminação e utilidade a auditores e partes interessas por todo o globo. 

No âmbito de contribuição para o projeto do Departamento de Recursos Humanos (DRH), “Dotar 
os Serviços de Apoio do TdC das capacidades e competências adequadas à concretização do 
processo de transformação digital, designadamente através do recrutamento de trabalhadores com 



 

146 

perfil de Key Digital Worker”, foi prestada assistência, aconselhamento e trabalho colaborativo no 
âmbito das etapas iniciais deste projeto, nomeadamente definição de conteúdos e seleção de 
formação especializada. 

Adicionalmente, o CITM assegurou as atualizações documentais e divulgadas no site da CNA. 

Finalmente, foram também realizadas participações em várias conferências, com destaque para: 

1. Webinar “Transformação Digital e Controlo da Qualidade nas ISC da OISC/CPLP”, 
apresentando o trabalho realizado pelo CITM nas Ações Intersectoriais 23/I19 e 23/I18; 

2. Datacross II - Investigating corruption, organised and financial crimes with innovative data 
and tools (janeiro 2024); 

3. 2024 Summit of the International Public Sector Fraud Forum (setembro 2024), com 
participação de elemento do CITM como orador especializado em dados e analytics; 

4. OECD Public-Private Dialogue on the Implementation of Anti-Corruption Measures in 
Infrastructure Projects: Leveraging emerging technologies to tackle integrity risks (setembro 
2024), com participação de elemento do CITM como orador especializado em dados e 
analytics (setembro 2024); 

5. Lisbon, Law and Tech 2024 – International online event dedicated to the connection between 
Law and Technology (novembro 2024). 

http://portal/sites/cna/SitePages/Home%20Page.aspx
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VI.3. DEPARTAMENTOS DE APOIO INSTRUMENTAL 

 

A atividade desenvolvida pelos departamentos instrumentais durante o ano de 2023, envolveu a 
participação de 143 trabalhadores, com a seguinte distribuição de Unidades de Tempo (UT). 

 

UT 

DGFP DAG  DRH DADI DSTI ST 

7419 2692 4341 5457 4941 3965 
 

*  Cada Unidade de Tempo (UT) representa um dia de trabalho de um trabalhador Fonte: ModinPlan 

 

VI.3.1. DEPARTAMENTO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL (DGFP) 

As ações deste departamento resultam, na sua generalidade, da necessidade de cumprimento de 
imperativos legais, caracterizando-se, essencialmente, pela gestão dos recursos financeiros e 
patrimoniais afetos ao Tribunal de Contas e seus Serviços de Apoio. Os resultados obtidos 
dependem em grande medida de reajustamentos, na atividade desenvolvida pelos recursos 
humanos, às necessidades mais prementes de serviço tendo em conta as prioridades definidas. 
Daí que o foco da atividade incidiu sobretudo sobre: 

1. A preparação das Contas de Gerência do Tribunal de Contas-Sede (OE, Cofre e consolidada-
Sede) relativas ao exercício económico de 2024, nos termos da Instrução n.º 1/2019-PG para a 
organização e documentação das contas abrangidas pelo Sistema de Normalização 
Contabilística para a Administração Pública (SNC-AP), incluindo a elaboração das 
demonstrações financeiras e respetivos anexos das contas e os relatórios de gestão dos recursos 
financeiros; 

2. A submissão da gestão financeira do Tribunal à auditoria de uma empresa especializada nos 
termos da alínea d) do artigo 113. ° da Lei n. º98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual e nº 
5 do artigo 92.º do Regulamento do Tribunal de Contas; 

3. A elaboração da Conta Consolidada do Grupo Tribunal de Contas conforme previsto na Lei n.º 
98/97, de 26 de agosto, na sua atual redação; 

4. A elaboração do Projeto de Orçamento para 2025, nas vertentes Orçamento do Estado e Cofre 
Privativo, de acordo com as orientações e objetivos superiormente definidos; 

5. A implementação de normas de controlo da gestão e execução de contratos de fornecimento de 
serviços nomeadamente através da designação de gestores de contratos; 

6. O desenvolvimento de todos os procedimentos de suporte à realização das ações de auditoria 
desenvolvidas in loco; 

7. Prover pela garantia de todos os procedimentos necessários à realização das ações da esfera das 
Relações Internacionais; 

8. Garantir a realização dos procedimentos essenciais de suporte à ação do Tribunal de Contas 
enquanto auditor externo de entidades internacionais; 

9. Garantir a indispensável atenção com a prevenção da melhoria das condições de trabalho, 
segurança de pessoas e de bens foram celebrados contratos com vista à aquisição de serviços 
de desenvolvimento e implementação de infraestrutura processuais, reforço das infraestruturas 
dos servidores, da infraestrutura de backups e da rede do Tribunal de Contas, este último através 
da aquisição de diversos lotes de equipamento informático, nomeadamente computadores 
portáteis, Dockstations e monitores; 

10. De destacar, pela sua natureza, a celebração de novos contratos, em substituição dos existentes, 
nomeadamente, aquisição de serviços noticiosos da Lusa, plataforma de monitorização e análise 
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dos meios de comunicação social, aluguer operacional de veículos, fornecimento de 
consumíveis de casas de banho, serviços de acesso móvel à internet através de equipamentos 
de banda larga móvel, e aquisição de serviços de subscrição de licenciamento de software 
Microsoft “Enterprise Agreement”; 

11. Refere-se ainda a celebração do contrato referente à aquisição de serviços de desinfestação, 
higienização, acondicionamento, transporte para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo e 
respetiva arrumação do acervo histórico do Tribunal de Contas, bem como o fornecimento e 
montagem das respetivas estantes para arquivo do acervo; 

12. Salienta-se igualmente a celebração de um Protocolo de colaboração com a Agência para a 
modernização Administrativa, I.P. (AMA), no âmbito da promoção da simplificação, automação 
e inteligência dos processos da 3.ª Secção; 

13. Evidencia-se ainda a participação do Departamento no esforço realizado para a devolução e 
eliminação de documentos em suporte de papel; 

14. De destacar igualmente a participação do Departamento nas várias ações desenvolvidas 
conducentes à elaboração, apresentação e aprovação do Projeto de execução da reabilitação do 
edifício do TdC; 

15. Foram garantidos os procedimentos necessários à organização dos seguintes eventos: 
a. Cerimónia de Entrega de Prémios 2024 - Projetos Educativos do Conselho de Prevenção da 

Corrupção, realizada em 3 de junho, 
b. Reunião da equipa técnica da OISC CPLP, realizada nos dias 3 e 4 de julho, 
c. II encontro dos jovens auditores – realizado nos dias 3 e 4 de julho, 
d. Cerimónia comemorativa dos 635 anos do Tribunal de Contas, realizada a 5 de julho, 
e. Conselho Diretivo da OISC CPLP, realizado a 8 de julho, 
f. VIII Seminário Ibero-americano de Direito e Controlo, realizado a 10 de setembro, 
g. VII Workshop do Projeto DEA, realizado nos dias 5 e 6 de dezembro; 

16. Foram ainda assegurados os procedimentos associados à realização de reuniões com entidades 
externas, bem como de visitas de delegações estrangeiras; 

17. No que respeita ao COVID – 19 manteve-se a prestação mensal de informação relativa à 
execução orçamental associada à pandemia nos termos definidos pela Direção-Geral do 
Orçamento; 

18. Ações de monitoração dos impactos na economia nacional, decorrentes dos diversos conflitos 
armados existentes no mundo com especial impacto na atividade do Tribunal. 
 

VI.3.2. DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

As ações da divisão prendem-se na sua generalidade com a gestão e manutenção das instalações da 
sede do Tribunal de Contas e dos bens que pela sua natureza não se encontrem afetos a outros 
departamentos. Neste sentido, assegura a gestão da execução de contratos que se encontrem 
diretamente relacionados com a missão da divisão. Desenvolve atividades de apoio logístico aos 
demais departamentos de acordo com as necessidades destes. 

Incidindo, em síntese, a sua atividade durante o ano de 2024, sobre:  

1. Acompanhamento da execução do contrato da prestação de serviços para a elaboração do 
projeto de execução de reabilitação do edifício da sede do Tribunal de Contas, salientando-
se as atividades conducentes à elaboração, apresentação e aprovação do Projeto de 
execução; 

2. Preparação técnica e acompanhamento do procedimento pré-contratual do concurso 
público internacional para a aquisição de serviços de Fiscalização, de Coordenação de 
Segurança e Saúde e de Gestão Geral da Qualidade para a reabilitação do edifício da sede 
do Tribunal de Contas; 

3. Preparação técnica do concurso público internacional para a aquisição de serviços de 
desinfestação, higienização, acondicionamento, transporte para o Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo (ANTT) e respetiva arrumação do acervo histórico do Tribunal de Contas, assim 
como, o acompanhamento da execução do contrato; 
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4. Preparação técnica e acompanhamento do procedimento pré-contratual do concurso 
público internacional para o aluguer operacional de veículos de passageiros para a Direção-
Geral do Tribunal de Contas, bem como, a gestão da execução do contrato; 

5. Preparação técnica e acompanhamento do procedimento pré-contratual de consulta prévia 
para aquisição de serviços de manutenção das instalações elevatórias do Tribunal de Contas, 
no âmbito do Lote 3 do Acordo Quadro, AQ-SMIE-2021; 

6. Gestão da execução dos contratos de limpeza, de manutenção de elevadores, de sistemas 
de Aquecimento Ventilação e Ar Condicionado, da interligação do sistema de incêndio e 
ligação da central de incêndio ao Regimento de Bombeiros, vigilância e segurança das 
instalações da sede, serviços de aluguer operacional de veículos de passageiros, seguros dos 
edifícios, dos serviços de desinfeção sanitária, e fornecimento de combustíveis, de energia 
elétrica. 

7. Organização e acompanhamento dos coffee-breaks servidos nos eventos realizados 
internamente; 

8. Organização e acompanhamento da eliminação física de documentação através de entidade 
externa; 

9. Apoio logístico ao Tribunal e serviços de apoio, designadamente, no apoio e gestão de salas, 
serviços de motoristas e transporte e entrega de correspondência. 

 

VI.3.3. DEPARTAMENTO DE GESTÃO, CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS (DRH) 

Nos termos do Regulamento de Organização e Funcionamento da Direção-Geral do Tribunal de 
Contas-Sede (DGTC), aprovado pelo despacho do Conselheiro Presidente n.º 45/2021-GP, de 29 de 
julho, na sua redação atual, o Departamento de Gestão, Capacitação e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos (DRH) é um serviço de apoio instrumental que que tem por missão a gestão, capacitação 
e desenvolvimento dos recursos humanos em linha com as estratégias, instrumentos previsionais e 
orientações estabelecidas, cabendo-lhe assegurar, nos termos da lei e dos regulamentos, a conceção 
e aplicação de modelos e critérios de recrutamento e seleção, avaliação do desempenho, dinâmica 
de carreiras e formação e desenvolvimento profissional. 

O DRH integra a Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH) e a Divisão de Capacitação e 
Desenvolvimento Profissional, com a designação de Centro de Capacitação e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (CCDRH). 

 

DIVISÃO DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS (DGRH) 

 

A DGRH tem por missão a gestão dos recursos humanos afetos ao Tribunal e aos Serviços de Apoio, 
incumbindo-lhe, designadamente: 

a) Elaborar os projetos de diplomas, estudos, informações, propostas e pareceres relativos a 
matérias de pessoal; 

b) Preparar os instrumentos necessários à gestão previsional de efetivos, tendo em conta as 
estimativas de entradas e saídas e as necessidades a colmatar; 

c) Proceder ao levantamento e análise de funções com vista a identificar os postos de trabalho a 
incluir nos mapas de pessoal, a definir os respetivos perfis funcionais e de competências; 

d) Desenvolver os procedimentos administrativos necessários à contratação de serviços de 
auditoria e consultoria externa, nos termos da lei e em função dos objetivos e especificações 
aprovados pelo Tribunal; 

e) Preparar e executar os planos anuais de gestão de efetivos e controlar a sua execução; 
f) Desenvolver e aplicar as várias técnicas respeitantes à gestão de pessoal, nomeadamente nos 

domínios do recrutamento e seleção, da dinâmica das carreiras, da mobilidade, da motivação 
profissional e da avaliação do desempenho; 



 

150 

g) Elaborar o balanço social, em colaboração com o CCDRH; 
h) Assegurar a observância das regras sobre higiene e segurança no trabalho. 

 

Na dependência da DGRH funciona uma Unidade de Administração de Pessoal (UAP) à qual 
incumbe: 

a) Assegurar os procedimentos administrativos relacionados com o estatuto dos Juízes do Tribunal 
e dos trabalhadores dos seus Serviços de Apoio; 

b) Assegurar os procedimentos administrativos relativos ao controlo da assiduidade; 
c) Elaborar os mapas estatísticos relativos aos efetivos de pessoal e respetiva movimentação; 
d) Assegurar os procedimentos administrativos relativos aos benefícios sociais a atribuir nos 

termos da lei. 

Em matéria de gestão de recursos humanos, pela complexidade técnica no seu desenvolvimento e 
relevância, salienta-se: 

 

I. Procedimentos internos de mobilidade intercarreiras: 

Durante o ano de 2024, foi desenvolvido o procedimento de mobilidade intercarreiras, de 3 
Assistentes Técnicos para a carreira de Técnico Superior, cujo período experimental ainda se 
encontra em curso.  

 

II. Procedimentos de recrutamento por mobilidade na categoria e intercarreiras: 

Em 2024 foram desenvolvidos oito procedimentos de recrutamento por mobilidade. Destes 
procedimentos resultou o recrutamento de um total de sete trabalhadores. 

 

Iniciaram, ainda funções, em situação de mobilidade, mais quatro trabalhadores cujos 
procedimentos de recrutamento por mobilidade, embora iniciados em 2023, só ficaram concluídos 
em 2024. 

 

III. Programa de Estágios Profissionais específico da Direção-Geral do Tribunal de Contas 

O Programa de Estágios Profissionais específico da Direção-Geral do Tribunal de Contas, iniciado 
em 2023, terminou em maio de 2024, com a apresentação dos relatórios finais de estágio. 

Dezasseis estagiários concluíram com sucesso o estágio profissional e dois solicitaram a cessação 
antecipada do mesmo nos meses de janeiro e fevereiro. 

Durante o estágio foi desenvolvido um programa de mentoria, da exclusiva responsabilidade dos 
recursos humanos, tendo-se realizado duas sessões entre janeiro e maio de 2024. 

A avaliação dos estagiários pelos orientadores obteve uma nota média final de 17 valores (numa 
escala de 0 a 20). 

A avaliação do Programa de Estágios pelos estagiários cifrou-se, no que respeita à apreciação global 
do estágio, em 18 valores (numa escala de 0 a 20). 

 

IV. Processo de revisão de carreiras 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 121/2023, de 26 de dezembro (diploma que altera o 
estatuto dos serviços de apoio do Tribunal de Contas e procede à revisão do regime do pessoal que 
integra a respetiva área de fiscalização e controlo), foi concretizada a transição dos trabalhadores 
para a nova carreira especial de auditor através de lista nominativa de transição, com notificação 
pessoal dos mesmos. 
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Com a publicação do Decreto-Lei n.º 13/2024, de 10 de janeiro, diploma que aprovou as medidas de 
valorização dos trabalhadores da Administração Pública, nomeadamente, da carreira geral 
de técnico superior, foi garantida a operacionalização do reposicionamento remuneratório na nova 
estrutura remuneratória dos trabalhadores integrados nesta carreira através de lista nominativa e de 
notificação individual. 

 

Na sequência do definido no Decreto-Lei n.º 22/2023, de 10 de outubro, diploma que estabeleceu o 
regime das carreiras especiais de especialista de sistemas e tecnologias de informação e de técnico 
de sistemas e tecnologias de informação, foi necessário proceder à elaboração da lista de transição 
dos trabalhadores integrados nas carreiras de informática e proceder à sua notificação. 

 

V. Aplicação do regime especial de aceleração do desenvolvimento das carreiras 

Identificação dos trabalhadores que preenchem os requisitos cumulativos enunciados no artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29 de agosto, para beneficiar da medida especial de aceleração do 
desenvolvimento das carreiras, tendo sido notificados, em janeiro, 98 trabalhadores que, por terem 
acumulado 6 pontos em resultado das avaliações do desempenho, subiram para a posição 
remuneratória imediatamente seguinte, com efeitos a 01.01.2024. 

 

VI. Procedimento Concursal para a carreira especial de Auditor, categoria de Auditor-Verificador 

Após um longo processo de planeamento e organização, em fevereiro de 2024, foi aberto concurso 
para o preenchimento de 50 postos de trabalho na categoria de Auditor Verificador da nova carreira 
especial de Auditor. 

O processo de recrutamento, assente em plataforma eletrónica de recrutamento, contou com 2555 
candidaturas. 

A prova de conhecimentos, foi realizada no dia 24 de abril, à distância, em plataforma de 
recrutamento por 1543 candidatos. 

A avaliação psicológica foi realizada pela Força Área Portuguesa, e foram convocados para o efeito 
270 candidatos. 

Foram ainda realizadas 141 entrevistas de avaliação de competências entre os dias 23 de setembro e 
14 de novembro. 

 

VII. Regulamento do período experimental e do curso de formação específico para integração na 
categoria de auditor verificador da carreira especial de auditor da Direção-Geral do Tribunal de 
Contas (DGTC) - Sede e Secções Regionais  

 

Iniciou-se a elaboração do regulamento para o período experimental da nova carreira especial de 
Auditor, com a criação de um grupo de trabalho no DRH para este propósito. 

 

DIVISÃO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL – CENTRO DE 
CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS (CCDRH) 

 

O CCDRH tem por missão garantir a capacitação e o desenvolvimento profissional dos recursos 
humanos afetos aos Serviços de Apoio do Tribunal, incumbindo-lhe, designadamente:  
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a) Proceder anualmente, junto das diversas unidades orgânicas, ao levantamento e caracterização 
das necessidades de formação;  

b) Elaborar e submeter à aprovação superior os projetos de planos plurianuais e anuais de 
formação profissional;  

c) Proceder à execução dos planos anuais de formação profissional;  
d) Elaborar estudos conducentes à conceção e aplicação de técnicas de avaliação da formação 

ministrada; 
e) Preparar e executar protocolos com instituições de ensino superior, centros de investigação e 

associações profissionais, tendo por objeto a cooperação para a capacitação e o 
desenvolvimento dos recursos humanos afetos aos Serviços de Apoio do Tribunal;  

f) Identificar eventos, nacionais e internacionais, relevantes para as áreas de atuação do Tribunal;  
g) Identificar oportunidades de participação em projetos financiados, nacionais e internacionais, 

relevantes para as áreas de atuação do Tribunal, podendo propor a candidatura da Direção-Geral 
aos mesmos;  

h) Propor a realização de conferências, palestras, seminários e eventos similares, conexos com a 
atividade do Tribunal, e realizar as tarefas necessárias à sua respetiva organização e realização, 
em articulação com os demais departamentos, em especial o DEPE;  

i) Colaborar com a DGRH na elaboração do balanço social. 

 

Incumbe ao CCDRH acompanhar, organizar e desenvolver ações no âmbito das parcerias 
internacionais para a capacitação em que o Tribunal esteja envolvido, e em especial exercer, em 
articulação com os departamentos de apoio transversal ao controlo (DEPE e CITM), a função de 
Centro de Estudos e Formação da Organização das Instituições Superiores de Controlo da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 

 

No contexto da atividade realizada em 2024, destacamos o seguinte: 

 

1. Atividade Formativa 

Neste âmbito da foram realizadas em 2024, um total por 140 ações de formação, das quais 42 foram 
internas e 98 externas, com um volume de formação de 17.525 horas e 1.950 participações. 

 

  Formação Interna 
Formação 

Externa 
Total 

Ações de formação 42 98 140 

Formandos 560 94 654 

Horas de curso 470 874 1 344 

Horas de volume de formação 15 036 2 489 17 525 

Participações 1 611 347 1 950 

Média de horas de formação/formando 26,9 26,9   

Investimento Global 31 109,28 € 1 075,00 € 32 184,28 € 

Investimento por Formando 55,55 € 11,44 €   

 

2. Programa de capacitação em ética e deontologia no contexto do Tribunal de Contas 

Através da ata nº4 da CEsAT, a Comissão deliberou concordar com a proposta de criação de um 
grupo de trabalho para elaborar os conteúdos e métodos da formação inicial em ética, prevista para 
ser desenvolvida em regime de e-learning. Tendo proposto a constituição de um grupo na Direção-
Geral, incluindo a Divisão de Formação. 
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Nestes termos, o CCDRH, em colaboração com o grupo de trabalho designado pela CEsAT e com 
recurso às plataformas Moodle e Vyond, preparou a estrutura e o desenvolvimento de conteúdos do 
curso de e-learning sobre Formação Inicial em Ética e Deontologia, estando prevista a sua 
concretização no ano de 2025. 

 
3. Programa de Estágios Profissionais da Direção-Geral do Tribunal de contas 

O CCDRH participou na implementação do Programa de Acolhimento e Integração, nomeadamente 
no acompanhamento do desenvolvimento da formação inicial e do programa de mentoria dos 
estagiários. 

 

4. Sistema de Gestão de Formação 

Resultante contrato entre a Direção-Geral do Tribunal de Contas (DGTC) e a INSIA – Sistemas de 
Informação, Lda, relativo à aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação de um 
sistema de gestão de formação, o CCDRH tem vindo a desenvolver os procedimentos necessários à 
sua implementação prevista para o 2º trimestre de 2025. 

 
5. Perfis de Competências no âmbito da Transformação Digital 

Dando continuidade ao projeto iniciado em 2023, o CCDRH, em colaboração com a DGRH e o CITM, 
identificou e mapeou as competências comportamentais essenciais no âmbito do digital para a área 
da fiscalização e controlo, que resultou na elaboração de uma matriz de competências para os perfis 
funcionais da respetiva área, visando o alinhamento da estratégia de transformação digital da 
instituição com tendências tecnológicas atuais no âmbito da auditoria. 

Neste processo, destaca-se a constituição do perfil do Digital Key Worker, consistindo na 
identificação de trabalhadores da área da fiscalização e controlo com aptidão para as áreas 
tecnológicas e digitais.  

 

6. Procedimento Concursal para a constituição de vínculo de emprego público 

O CCDRH colaborou com a DGRH, na elaboraçã0 do guia do candidato para a prova de 
conhecimentos a realizar em plataforma eletrónica no âmbito do procedimento concursal para a 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de nomeação, destinado ao 
preenchimento de 50 postos de trabalho no mapa de pessoal da Direção-Geral do Tribunal de Contas 
(DGTC), na categoria de auditor verificador da carreira. 

 
7. Regulamento do período experimental e formação Inicial 

CCDRH colaborou com a DGRH, na elaboração do Regulamento do Período Experimental e 
conceção, estruturação e planeamento do Curso de Formação Específico para ingresso na carreira 
especial de auditor categoria de auditor verificador da Direção-Geral do Tribunal de Contas. 

 

8. Divulgações 

O CCDRH divulgou 31 eventos, de acordo com o Regulamento de Organização e Funcionamento da 
DGTC, que prevê como competência do CCDRH a identificação e divulgação de eventos nacionais e 
internacionais, relevantes para as áreas de atuação do TC [alínea f), n.º 6, artigo 9.º]. 

 

9. Cooperação nacional 

No âmbito das atividades de Cooperação Nacional destaca-se a colaboração, do CCDRH, nos 
seguintes eventos: 
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• Visita de Estudo de Alunos da Universidade Autónoma de Lisboa, 22 de novembro de 2024. 
• Visita de Estudo de Alunos de Mestrado de Administração Naval, da Escola Naval, Alfeite, 

Almada, dia 29 de novembro de 2024; 
• Visita de Estudo de Alunos da Universidade Autónoma de Lisboa, de 13 de dezembro de 2024. 
• DNF OISC 

 

10. Cooperação internacional 

No âmbito da função de Centro de Estudos e Formação da Organização das Instituições Superiores 
de Controlo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa: 

 

10.1. Relatório de Atividades de Cooperação de 2023 da OISC/CPLP 

Foi elaborado e divulgado o Relatório de Atividades de Cooperação de 2023 da OISC/CPLP, com 
base na análise das participações dos formandos das ações de formação promovidas pelo TCP 
(síncronas) e pelo TCU (assíncronas). 

 

10.2.Plano de Formação/Capacitação OISC/CPLP|2024 

O CCDRH elaborou o Plano de Formação/Capacitação OISC/CPLP|2024, com os contributos de 
ações de formação dos Tribunais de Contas do Brasil e de Portugal. 

Foram divulgadas e realizadas as seguintes 16 ações de formação, tendo tido a participação de 
180 formandos, oriundos de 5 ISC:  

• Câmara de Contas de Timor-Leste;  
• Ministério Público junto do TCA 
• Tribunal de Contas de Moçambique; 
• Tribunal de Contas de Angola; 
• Tribunal de Contas de Cabo Verde. 

 

10.3. Diagnóstico de Necessidade de Capacitação da OISC/CPLP| 2025-2027 

Foi aplicado um Diagnóstico de Necessidade de Capacitação da OISC/CPLP| 2025-2027, online, 
através da plataforma Microsoft Forms. 

 

10.4. Vistas de Estudo 

O CCDRH acompanhou, organizou e desenvolveu as seguintes Vistas de Estudo: 

• Uma juíza e dois técnicos do Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe, de 4 a 8 de março 
de 2024. 

• Um juiz e quatro técnicos do Tribunal Administrativo de Moçambique, 29 de abril de 2024. 
• Quatro técnicos da Autoridade Reguladora das Aquisições Públicas (ARAP)– Cabo Verde, 12 

e 13 de setembro de 2024. 
• Um técnico de informática do Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe, de 19 a 23 de 

setembro de 2024. (fomos nós que organizámos, mas foi o DSTI que recebeu) 
• Sete técnicos do Tribunal Administrativo de Moçambique, 24 de outubro de 2024. 
• Cinco juízes do Tribunal Administrativo de Moçambique, de 26 a 29 de novembro de 2024. 
• Duas técnicas do Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe, 4 de dezembro de 2024. 
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10.5. Seminários e Reuniões Internacionais 

Colaborou e acompanhou os seguintes eventos: 

• Conferência do Professor Jacob Soll sobre Património Público Líquido - Passado, Presente e 
Futuro, 29 de maio de 2024. 

• Equipa Técnica, dias 3 e 4 de julho de 2024, 
• Jovens Auditores, dias 3 e 4 de julho de 2024, 
• VIII Seminário OISC/CPLP, dia 5 de julho de 2024, 
• Cerimónia do 635.º Aniversário do Tribunal de Contas, dia 5 de julho de 2024, 
• Conselho Diretivo da OISC-CPLP, dia 8 de julho de 2024, 
• Webinar "Transformação Digital e Controlo da Qualidade”, dia 29 de novembro de 2024, em 

que participaram 127 trabalhadores dos tribunais de contas de Angola, Brasil, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Portugal e Timor-Leste. 

• Sessão de apresentação do Relatório Anual do Tribunal de Contas Europeu relativo ao 
exercício de 2023, 18 de dezembro de 2024. 

 

10.6. Parcerias Internacionais 

No âmbito das parcerias Internacionais do TC, o CCDRH, acompanhou e colaborou na 
organização dos seguintes eventos: 

• Conferência do Professor Jacob Soll sobre Património Público Líquido - Passado, Presente e 
Futuro, 29 de maio de 2024. 

• Sessão de apresentação do Relatório Anual do Tribunal de Contas Europeu relativo ao 
exercício de 2023, 18 de dezembro de 2024. 

 

VI.3.4. DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE SISTEMAS e TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÂO 
(DSTI) 

 

Em 2024 e no contexto do Plano Estratégico de Transformação Digital, mantiveram-se os trabalhos 
previstos para os sistemas de informação do Tribunal de Contas e dos seus serviços de apoio: 

• Portal único do TdC, com a introdução da área da Fiscalização Prévia Especial e arranque 
reformulação das áreas da fiscalização concomitante; 

• Prosseguir a desmaterialização de processos, com especial incidência na área da Verificação 
Interna de Contas. 

• Consolidar e desenvolver os sistemas de informação internos, nomeadamente indicadores 
e rácios a aplicar às contas submetidas, modelos de perfis de risco de controlo sobre as 
Freguesias e Uniões de Freguesias e Setor Empresarial local; 

• Manter atualizado do catálogo de dados, centralizando numa plataforma online e de 
utilização acessível e intuitiva, os dados produzidos pelos sistemas inseridos no Tribunal de 
Contas, para que esta informação possa ser observada, analisada e reutilizada pelos técnicos 
em geral. 

• Reforçar as infraestruturas tecnológicas, a segurança da rede informática e as regras do seu 
funcionamento e utilização. 

 

Ao nível da infraestrutura tecnológica, procedeu-se ao reforço do parque de servidores segundo 
arquitetura blade, com sistemas operativos Windows Server, a par do crescimento dos sistemas de 
gestão partilhada de espaço, e ao consolidar da infraestrutura de Wi-Fi. 
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VI.3.5. DEPARTAMENTO DE ARQUIVO, DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO (DADI) 

 

Foram realizadas todas as ações previstas no Plano de Ação de 2024, sendo de destacar o impacto 
que a celebração do Acordo de Depósito entre o Tribunal de Contas e a Direção-Geral do Livro, dos 
Arquivos e das Bibliotecas teve, de forma direta ou indireta, nas várias atividades desenvolvidas no 
Departamento de Arquivo, Documentação e Informação ao longo de 2024. 

Este Acordo resultou na transferência física do Arquivo Histórico do Tribunal de Contas (AHTC) para 
o edifício da Torre do Tombo, mantendo o Tribunal de Contas a propriedade e a gestão do arquivo 
e sua disponibilização aos utilizadores.  

A transferência da documentação do Arquivo Histórico foi realizada de acordo com um plano 
estabelecido e que foi integralmente cumprido nos prazos e metas previstos, tendo sido afetados de 
forma permanente ao longo de todo o ano recursos humanos do Departamento que, no âmbito do 
tratamento técnico arquivístico, procederam à revisão e criação de registos na aplicação em uso para 
a gestão integrada do arquivo (ver ação Tratamento arquivístico das séries documentais em Arquivo 
Histórico). 

Foram contratados serviços externos especializados para o cumprimento das obrigações 
estabelecidas no Acordo de Depósito relativamente ao expurgo e higienização da documentação, 
acondicionamento da documentação e seu transporte bem como a aquisição e colocação de 
estanteamento no espaço cedido para depósito no edifício do Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
(ANTT). 

Também a realização destes procedimentos contou com a supervisão e acompanhamento 
permanente de recursos humanos do Departamento. 

Ao abrigo do Acordo foi depositada no ANTT a totalidade da documentação dos conjuntos 

documentais Casa dos Contos (datas extremas: 1568-1797); Junta da Inconfidência (datas 

extremas:1595-1832);  Cartas de Padrão e de Tenças, Mercês e Doações, Escrituras e Alvarás (datas 

extremas: 1561-1830);  Cartórios Avulso (datas extremas: 1516-1894);Erário Régio (datas extremas: 

1655-1861); Décima da Província (datas extremas: 1762-1839); Décima da Cidade de Lisboa (datas 

extremas: 1762-1834); Sisas (datas extremas: 1828-1859); Tesouro Público e organismos sucessores 

(datas extremas: 1800-1973) e Processos de Contas julgadas (gerências de 1846 a 1938). 

Correspondem a 28030 unidades de instalação de diferentes tipologias e formatos que no edifício-

sede do Tribunal de Contas ocupavam mais de 700 m de documentação em 2 espaços de depósito e 

agora, no edifício do ANTT, se concentram num único depósito em 17 corpos de estantes duplas, em 

cerca de 1900 prateleiras. 

De destacar ainda a edição da publicação A História que as Contas nos Contam cuja apresentação 

teve lugar na Sessão Comemorativa dos 635 anos do primeiro Regimento da Casa dos Contos (5 

julho). Numa edição bilingue, conjunta com a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, e também 

disponível em formato digital no website do Tribunal de Contas, a publicação reúne 15 histórias 

contadas a partir de documentos do AHTC com o objetivo divulgar de uma forma acessível o 

património arquivístico e a história do Tribunal de Contas. 

Destaca-se também pelos recursos envolvidos e resultados obtidos todo o trabalho na gestão e 

avaliação das coleções da Biblioteca que foi desenvolvido ao longo do ano, na continuidade dos anos 
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anteriores. De registar que neste âmbito foram desencadeadas diversas ações de oferta de 

publicações excedentárias das coleções da Biblioteca e que tiveram diversos destinatários, entre 

outros, a Associação Cultural Ephemera. 

Do total das 15 ações inscritas no Plano de Ação de 2024, todas cumpridas na íntegra, são 
selecionadas para apresentação de resultados neste Relatório as seguintes: 

Aplicação do Regulamento Arquivístico do Tribunal de Contas e Serviços de Apoio (transferências e 
eliminações de documentação de arquivo / gestão dos espaços de depósito do Arquivo) 

Em cumprimento do estabelecido no Regulamento Arquivístico do Tribunal de Contas e Serviços de 
Apoio, foram eliminadas 4168 unidades de instalação, com relevo para 3442 processos de 
fiscalização prévia, 164 pastas de documentação de suporte à conta de gerência (orçamento do 
estado e cofre privativo), 139 pastas de documentos de trabalho de auditoria e 111 processos de 
análise de relatórios oriundos de órgãos controlo interno, libertando tudo 154m lineares de espaço 
de arquivo. 

Relativamente à documentação de prestação de contas é de assinalar que em 2024, em 
consequência dos trabalhos retomados em 2022 após a interrupção provocada pela pandemia de 
COVID-19, a devolução e eliminação desta documentação ficou alinhada com os prazos da sua 
conservação, tendo sido possível completar a libertação de mais de 2000 m lineares no Arquivo. 

Concretamente em 2024, realizou-se a saída de 1035 contas de gerência: 58 contas isentas foram 
eliminadas e 977 contas ordinárias e relatórios e contas foram devolvidos a 491 entidades.  

Todas estas movimentações foram acompanhadas dos respetivos registos no sistema de gestão 
documental e processual – GDOC. 

 

 

Gestão do sistema documental e processual do TC e da DGTC 

Relativamente à gestão documental e processual, salientamos o registo de: 

• 2941 mensagens de correio eletrónico relativas a comunicação de despachos proferidos 
sobre os Pedidos de Justificação de Remessa Intempestiva de Contas remetidos pelas 
entidades sujeitas à prestação de contas ao Tribunal; 

• 131 entradas de documentação de contratos programa (62 recebidas em papel e 69 
remetidas por correio eletrónico)  

 

Tratamento arquivístico de séries documentais existentes em Arquivo Histórico 

No âmbito dos procedimentos relacionados com o Acordo de Depósito do Arquivo Histórico do 
Tribunal de Contas foi revista a descrição arquivística de 28030 documentos e preparadas as 
respetivas listas guias de remessa que acompanharam os trabalhos de expurgo, higienização, 
acondicionamento, transporte e arrumação da documentação transferida para o ANTT. 

Para além da revisão arquivística das unidades transferidas para o ANTT, foram introduzidos 974 
novos registos na base de dados de arquivo histórico. 

 

Transferência de suportes da documentação (digitalização) 

Dando continuidade ao plano de substituição de suportes da documentaçã0 foram digitalizadas 68 
unidades de instalação do Arquivo Histórico, num total de 13935 imagens. 

Ficou concluída a digitalização do Fundo do Livro Antigo da Biblioteca constituído por publicações 
impressas dos sécs. XVI, XVII, XVIII e XIX, até 1820. Estas publicações estão a ser progressivamente 
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disponibilizadas, em suporte digital de acesso livre, no website do Tribunal de Contas e noutras 
plataformas. 

 

Prestação de serviços aos utilizadores (referência, consulta, empréstimos, serviços à distância) e 
disponibilização de conteúdos digitais 

O Arquivo e a Biblioteca asseguraram a prestação de serviços de atendimento presencial e à 
distância a utilizadores internos e externos. De referir que no decurso do processo de transferência 
da documentação do Arquivo Histórico, o atendimento presencial foi mantido, mas condicionado à 
disponibilidade da documentação no seu suporte original ou digital. 

Prestação de serviços de atendimento do Arquivo Histórico: 

• foram atendidos 107 utilizadores externos do Arquivo Histórico, 99 dos quais em 
atendimento presencial: 68 na Sala de Leitura no edifício-sede do Tribunal de Contas e 30 já 
na Sala de Leitura do ANTT num período restrito em dezembro, de forma ainda provisória; 

• foram disponibilizadas para consulta 964 unidades do Arquivo Histórico, 577 das quais em 
suporte físico, e 387 em suporte digital. O conjunto documental da Décima da Cidade foi o 
mais procurado pelos utilizadores tendo sido consultados 472 livros. 

Prestação de serviços de atendimento da Biblioteca: 

• foi dada resposta a 5633 solicitações de utilizadores internos e externos da Biblioteca, das 
quais 2697 foram atendidas presencialmente na Sala de Leitura e as restantes à distância;  

• foram prestados serviços a 166 utilizadores externos; 
• foram recebidos vários pedidos de reprodução digital, tendo sido realizadas e 

disponibilizadas 15973 imagens; 
• Foram produzidos e distribuídos pelo Tribunal e Serviços de Apoio, através de correio 

eletrónico e disponibilizados na área da Biblioteca na Intranet, 9 DADI_online no qual são 
divulgados e disponibilizados conteúdos relevantes para as áreas de interesse dos 
utilizadores internos da Biblioteca. 

 

Disponibilização de conteúdos digitais na Intranet, Internet, Registo Nacional de Objetos Digitais 
e Portal Europeana 

Além da atualização automática da informação na base de dados bibliográficos (cerca de 40800 
registos bibliográficos) disponível na área da Biblioteca na Intranet e no website do Tribunal de 
Contas, são disponibilizados conteúdos digitais de acesso integral na área Biblioteca Digital na 
Intranet e no website do Tribunal de Contas. Trata-se de publicações do Fundo do Livro Antigo das 
quais algumas são exemplares raros, como é o caso de obras dos primórdios da imprensa em 
Portugal (ex: Ordenações Manuelinas, impressas em 1521, 1533 e 1565 ou do Regimento e 
Ordenações da Fazenda, impresso em 1548); edições do Tribunal de Contas, como é o caso das 
intervenções dos representantes do Tribunal de Contas nos vários Congressos da INTOSAI (desde 
1953), estudos sobre o Tribunal de Contas, as publicações periódicas do Tribunal de Contas que 
antecedem a atual Revista (desde 1954) ou os Relatórios do Tribunal de Contas sobre as Contas  que, 
desde 1859-1860, antecedem o atual Parecer sobre a Conta Geral do Estado. 

A Biblioteca Digital disponibiliza 195 títulos em 325 volumes também acessíveis, graças a um 
protocolo estabelecido com a Biblioteca Nacional de Portugal, no RNOD-Registo Nacional de 
Objetos Digitais (ponto central de acesso e partilha do património bibliográfico nacional digitalizado 
que disponibiliza 170.000 recursos digitais de 48 bibliotecas portuguesas) e na Europeana (ponto 
de acesso a mais de 50 milhões de itens do património cultural de instituições de toda a Europa). 

 

Participação em ações de cooperação, divulgação e formação na área da documentação e 
informação 
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• entre janeiro e maio (quando tiveram início os procedimentos de transferência física da 
documentação para o ANTT), foram organizadas 6 exposições documentais do Arquivo 
Histórico do Tribunal de Contas para grupos institucionais. Paralelamente à Sessão 
Comemorativa dos 635 anos do primeiro Regimento das Casa dos Contos (5 de julho) esteve 
patente ao público uma exposição documental e digital do AHTC no ANTT, local do evento; 

• para documentar o processo da transferência do acervo do AHTC para o ANTT foram 
realizados com o Gabinete de Comunicação, em momentos distintos, 2 vídeos 
disponibilizados no canal de youtube do Tribunal de Contas; 

• no âmbito do Encontro com os Tribunais de Contas do Brasil (10 de setembro) teve lugar uma 
apresentação do livro A História que as Contas nos Contam, no ANTT, local do evento; 

• no âmbito das comemorações dos 635 anos da Casa dos Contos, foram organizadas 2 visitas 
guiadas ao Museu de Lisboa, que tendo como ponto de partida a Maquete de Lisboa anterior 
ao terramoto de 1755, deram a conhecer a cidade e os espaços que as instituições que 
antecedem o Tribunal de Contas ocuparam até 1755. 

 

 

VI.3.6. SECRETARIA DO TRIBUNAL (ST) 

VI.3.5.1 Na Divisão de Apoio Processual 

 

A Divisão de Apoio Processual (DAP), inclui as Unidades de Apoio à Fiscalização Concomitante e 
Sucessiva e à Função Jurisdicional (UAFJ) e de Apoio ao Ministério Público (UAMP). 

 

Os atos a praticar pela Divisão de Apoio Processual encontram-se elencados nos artigos 144.º a 152.º 
do Regulamento do Tribunal de Contas, Regulamento n.º 112/2018, de 15 de fevereiro, aprovado pelo 
Plenário Geral, em reunião de 24 de janeiro de 2018, e publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 33, de 15 de fevereiro de 2018.  

 

VI.3.5.1.1. A Unidade de Apoio à Fiscalização Concomitante e Sucessiva e à função Jurisdicional 
(UAFJ) 

De forma genérica, a DAP, através da UAFJ, assegura a gestão e tramitação dos processos que 
correm no Tribunal e coadjuva os Juízes na sua dependência funcional, respeitando as 
especificidades e competências próprias de cada Secção. 

 

No âmbito da gestão processual movimenta os processos, efetua as citações, notificações, cumpre 
as diligências e outros atos processuais ordenados, e procede à emissão de certidões relativas aos 
processos do Tribunal. Compete-lhe ainda prestar assistência às audiências e elaborar as atas de 
julgamento. 

 

A UAFJ assegura o apoio à realização da distribuição e procede ao registo de processos, bem como 
de Acórdãos, Agendas, Atas, Decisões, Deliberações, Resoluções e Sentenças.  

 

Para além da atividade já referida, e conforme artigo 142.º do Regulamento do Tribunal de Contas, a 
DAP, através da UAFJ, dá entrada dos Relatórios enviados ao Tribunal pelos Órgãos de Controlo 
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Interno (ROCI), procedendo ao seu registo e posterior remessa para análise e proposta ao Núcleo 
competente. 

 

O mesmo sucedendo com as Denúncias e os Diversos, os quais, em conformidade com o disposto 
no artigo 143.º do Regulamento do Tribunal de Contas, após darem entrada na DAP, através da UAFJ, 
são registadas e remetidas ao competente núcleo ou departamento para análise. 

 

Na UAFJ, no ano de 2024, à semelhança de anos transatos, deu ainda entrada um outro tipo de 
expediente que não se encontra tipificado. Estão em causa Pedidos de Informação, Esclarecimentos 
e Diversos (PIED), carecendo de análise, recolha e estudo de informação, e posterior resposta. 

 

Estes pedidos efetuados por advogados, autarcas, empresas, investigadores, jornalistas, Ministério 
Público, particulares, Polícia Judiciária, Tribunais, são, como já referido, objeto de análise, sendo 
sempre que necessário requerida informação aos departamentos para posterior apresentação ao 
Conselheiro competente para despacho. O tratamento deste expediente requer especiais cuidados, 
por um lado relativamente à confidencialidade e celeridade dos pedidos realizados pelo Ministério 
Público e Polícia Judiciária e por outro na análise da proteção de dados pessoais quando os pedidos 
de acesso são realizados por terceiros ou jornalistas, o que, em algumas situações, implica o 
tratamento de dados processuais de processos com vários volumes. 

 

No que concerne à distribuição da documentação de apoio a todas as sessões do Tribunal, a mesma 
continuou a ser efetuada de forma exclusivamente eletrónica. Também a distribuição dos atos do 
Tribunal, nomeadamente acórdãos, decisões, resoluções, sentenças, continuou a realizar-se por 
correio eletrónico, do que resultou uma poupança significativa de recursos humanos a nível do 
pessoal operacional, de tempo e de consumíveis.  

 

Foi mantido o procedimento já anteriormente implementado de registo dos documentos por si 
produzidos e a serem remetidos por correio para o exterior, também aqui mantendo autonomia 
departamental, poupando tempo e libertando recursos humanos. 

 

Em 2024 manteve-se em funcionamento o módulo de gestão e assinaturas digitalizadas dos 
documentos produzidos pela UAFJ, o qual permite a circulação totalmente digital, no âmbito da 
aplicação de gestão documental GDOC, dos documentos a assinar pelo Diretor-Geral, Subdiretora-
Geral, Diretor de Departamento e Chefe de Departamento. Esta funcionalidade liberta o pessoal 
operacional da tarefa do transporte físico dos documentos e permite substancial poupança de tempo 
aos utilizadores bem como de papel e consumíveis, uma vez que as correções e diversas versões 
dos documentos são efetuadas eletronicamente, sendo apenas impressa a versão final documento.     

VI.5.1.1.2. A Unidade de Apoio ao Ministério Público (UAMP)  

Nos termos do ROF-DGTC compete à DAP, através da UAMP, que atua na dependência funcional 
dos Procuradores-Gerais Adjuntos, elaborar as informações nos processos de acordo com as 
normas existentes e instruções recebidas; fazer o registo, controlo e tramitação dos processos que 
se encontrem na Unidade, designadamente dos processos administrativos de acompanhamento;  
realizar as notificações, comunicações e publicações determinadas; proceder à preparação e 
apresentação dos processos administrativos de acompanhamento para “visto em correição” e 
posterior remessa ao arquivo.  
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Com a instalação da Unidade, que sucedeu ao Núcleo de Apoio ao Ministério Público, foram 
realizadas importantes alterações na estrutura e funcionamento, designadamente:   

• Criação, na Intranet do Tribunal, de um sítio do departamento com a compilação e 
carregamento da documentação relevante;  

• Implementação do Sistema de Gestão documental/processual (GDOC) permitindo que a 
documentação produzida e registada, bem como toda a atividade processual passassem a 
estar disponíveis em suporte digital e com as devidas interconexões com os processos do 
Tribunal e Sistema de Gestão de Entidades;  

• Transformação das metodologias de trabalho, com a tramitação dos processos de 
acompanhamento seguindo as metodologias próprias das Unidades de Apoio às 
Procuradorias da República.     

 

Importa salientar que no ano de 2024 o número de participações do Ministério Público para 
julgamento para efetivação de responsabilidades financeiras teve um significativo aumento quando 
comparado com os anos anteriores. 

VI.3.5.2 Na Divisão de Apoio à Fiscalização Prévia 

 

Conforme o previsto no Plano de Ação do Tribunal de Contas e em conformidade com o previsto no 
Despacho n.º 45/2021-GP de 29/7, que aprovou o Regulamento n.º 739/2021, foi prevista a criação 
no âmbito da Secretaria, de uma Divisão de Apoio à Fiscalização Prévia (DAFP), a qual tem como 
competência118  o registo e análise formal dos requerimentos submetidos à fiscalização prévia e o 
seu envio aos competentes Departamentos de Fiscalização Prévia (DFP), em função da 
especificidade da matéria a submeter ao controlo prévio do TdC, bem como proceder às notificações, 
comunicações e publicações determinadas por despacho, decisão ou acórdão proferidos pelo 
Tribunal, no âmbito da fiscalização prévia. 

 

Nestes termos, a Secretaria do Tribunal, através da DAFP, assegura o apoio instrumental 
relativamente aos processos de fiscalização prévia, competindo-lhe: 

• A apreciação e submissão à entidade competente dos requerimentos relacionados com o 
registo dos processos de fiscalização prévia e que condicionam esses registos; 

• Os registos dos processos e o seu envio às competentes unidades do DFP; 

• Proceder às notificações, comunicações e publicações, bem como outros atos que sejam 
devidos, no âmbito da competência da fiscalização prévia; 

 

Para o efeito, previu-se e foi desenvolvida a plataforma eletrónica eContas com vista a garantir o 
regular desenvolvimento da atividade de controlo financeiro prévio por parte do Tribunal de Contas, 
a qual entrou em funcionamento no dia 2 de maio de 2022. 

 

A plataforma foi criada de molde a possibilitar o envio de processos para a fiscalização prévia e bem 
assim de requerimentos com eles relacionados através de um canal próprio de transmissão 
eletrónica de dados. 

 
118 Art.º 103.º do Regulamento do Tribunal de Contas na redação introduzida pelo art.º 1.º da Resolução 2/2022-PG, de 29 de março, 

publicada no Diário da República, Série II, n.º 68, de 6 de abril de 2022 



 

162 

 

Com a entrada em funcionamento da plataforma eContas, por despacho n.º 19/2022-GP, datado de 
2 de maio de 2022, o Senhor Presidente do Tribunal deu concretização à criação da Divisão de Apoio 
à Fiscalização Prévia na Secretaria do Tribunal.  

 

A Resolução n.º 3/2022 – PG, aprovou as instruções que estabelecem a disciplina aplicável à 
organização, impulso e tramitação dos processos de fiscalização prévia, na sede e nas Secções 
Regionais dos Açores e da Madeira, bem como as condições gerais de utilização daquela da 
Plataforma eContas, incluindo as regras de registo da entidade e respetivos utilizadores. 

 

A implementação e desenvolvimento da plataforma eContas constituiu um passo importante na 
transição digital no que respeita à tramitação dos processos de fiscalização prévia, constituindo um 
relevante impulso na total desmaterialização desse tipo de processos. 

 

O ano de 2022 foi de transição na tramitação dos processos de fiscalização prévia, pois as 
competências de apoio instrumental que até à entrada em vigor da plataforma eContas se 
encontravam acometidas ao Departamento de Fiscalização Prévia passaram a ser incumbência da 
Divisão de Apoio à Fiscalização Prévia a partir de 2 de maio de 2022. 

 

Em 2024 à Divisão de Apoio à Fiscalização Prévia, competiu assegurar todas as comunicações e 
notificações após a decisão final proferida nos processos de visto entrados. 

 

Importa referir que com a entrada em produção da plataforma eContas, pese embora, não raras 
vezes surjam alguns constrangimentos de ordem técnica na aplicação GDOC - que estabelece a 
interface com a plataforma – é possível simplificar e harmonizar os procedimentos internos de 
tramitação processual, conseguindo-se ganhos de eficiência e eficácia, permitindo uma mais célere 
e integrada resposta por parte do Tribunal. 

 

Conforme supra se referiu, a plataforma eContas constitui um importante marco na 
desmaterialização integral e total dos processos de visto, contribuindo para uma mais célere 
tramitação daqueles. A plataforma eContas vem reforçar e contribuir para um dos que é considerado 
como fazendo parte dos eixos prioritários de ação do Tribunal, o da transição digital, permitindo por 
um lado uma interligação mais ágil, próxima e direta entre Entidades fiscalizadas e o Tribunal de 
Contas e por outro o reforço da capacitação técnica dos recursos humanos envolvidos. 

 

No decorrer do ano 2024, considerando a consolidação da experiência, quer por parte das Entidades 
sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal de Contas, quer dos elementos que integram o 
Departamento de Apoio à Fiscalização Prévia, quanto à análise da informação carregada na 
plataforma eContas para remessa ao Departamento de Fiscalização Prévia, poder-se-á referir que se 
verificou um incremento na celeridade de análise e consequente resposta, fruto do desenvolvimento 
da capacitação da recursos humanos envolvidos, quer a montante quer a jusante. 

 

Com a entrada em vigor da Lei n.º 43/2024, de 2 de dezembro, que veio alterar a Lei n.º 30/2021, de 
21 de maio, que aprovou as medidas especiais de contratação pública, foi aprovado um regime de 
fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas, dos atos e contratos que se destinem à execução 
de projetos financiados ou cofinanciados por fundos europeus. 
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Nessa sequência, foi aprovada a Resolução n.º 4/2024 – PG, que aprovou as instruções que 
estabelecem a disciplina aplicável à organização, impulso e tramitação dos processos de fiscalização 
prévia especial, na sede e nas Secções Regionais dos Açores e da Madeira, bem como as condições 
gerais de utilização da já referida Plataforma eContas, incluindo as regras de registo da entidade e 
respetivos utilizadores, à semelhança do que sucede com os processos de fiscalização prévia. 

 

À semelhança do que já sucedia com a fiscalização prévia, incumbe à DAFP, o registo e análise 
formal dos requerimentos submetidos para fiscalização prévia especial, com o consequente envio 
aos competentes Departamentos de Fiscalização Prévia (DFP), em função da especificidade da 
matéria a submeter ao controlo prévio do TdC. 

Compete igualmente à DAFP proceder às notificações, comunicações e publicações determinadas 
por despacho, decisão ou acórdão proferidos pelo Tribunal, no âmbito da fiscalização prévia 
especial. 
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VI.4. GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

VI.4.1. RECURSOS HUMANOS 

 

Como se pode constatar, analisando o Quadro I, a DGTC-Sede e o Gabinete do Conselheiro 
Presidente, em 31.12.2024, integram um total de 442 trabalhadores em exercício de funções, sendo 
que os dois grupos mais representativos são a área de fiscalização e controlo e a carreira geral de 
técnico superior. 

 

O número global de efetivos em exercício, no ano de 2024, sofreu um decréscimo de 5 efetivos em 
relação ao número global de efetivos em exercício no ano anterior (447 trabalhadores).  

 

 

QUADRO I 

 

 

 

 

Volume de emprego 

 

Da relação entre as admissões e saídas ocorridas no ano de 2024, verifica-se uma diminuição de 5 
trabalhadores. 

Adjuntos 1 2

Pessoal  técnico 8 10

Secretárias Pessoais 2 2

AFC 44 43

RG 14 16

Auditor 26 22

Consultor 7 8

Aud Ver 112 110

Tec Ver 4 4

Eq. Proj. 2

Inspeção Inspetor

Técnico Superior

Informática

Oficial  Justiça

Assistente Técnico  

Assistente Operacional  

5

GP

Cargos/Carreiras/categorias 2023

DGTC

Dirigente 58

149

Efetivo Total 447

111

20

2024

14

59

6

11

442

Área de Fiscal ização e Controlo 146

115

20

5

69

8

7

74

12
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Admissões/regressos – 34 trabalhadores: 

✓ 3 por recrutamento por procedimento concursal (recurso a reserva de recrutamento); 
✓ 12 por recrutamento por mobilidade (3 dos quais em mobilidade intercarreiras entre 

trabalhadores da DGTC); 
✓ 1 por cedência de interesse público; 
✓ 7 em regime de comissão de serviço; 
✓ 1 por termo do período experimental no exterior; 
✓ 1 por termo de cedência de interesse público no exterior; 
✓ 1 por termo de comissão de serviço no exterior; 
✓ 9 por termo de nomeação em Gabinete. 

 

Saídas - 39 trabalhadores: 

✓ 12 por aposentação; 
✓ 1 por limite de idade; 
✓ 3 por cessação de mobilidade; 
✓ 1 por cessação do período experimental; 
✓ 4 por cessação de comissão de serviço; 
✓ 1 por licença sem remuneração; 
✓ 8 por nomeação em Gabinete; 
✓ 3 por comissão de serviço; 
✓ 2 por recrutamento por procedimento concursal; 
✓ 4 por mobilidade intercarreiras. 

QUADRO II 

 

% %

Adjuntos 1 2

Pessoal  técnico 8 10

Secretárias Pessoais 2 2

AFC 40 43

RG 18 16

Auditor 26 22

Consultor 7 8

Aud Ver 112 110

Tec Ver 4 4

Eq. Proj. 2

Inspeção 1,4% 1

Técnico Superior 111 24,8% 115 26,0% 4

Informática 20 4,5% 20 4,5% 0

Oficial  Justiça 7 1,6% 5 1,1% -2

Assistente Técnico   74 16,6% 69 15,6% -5

Assistente Operacional    12 2,7% 8 1,8% -4

447 100,00% 442 100,0% -5

149 33,3% 146 33,0% -3

3

Efetivo Total

Volume de emprego

DGTC

5913,0%

Inspetor 5 6

Variação do 
emprego

Dirigente 13,3%58 1

Área de Fiscal ização e 
Controlo

GP

11 2,5% 14 3,2%

Cargos/Carreiras/categorias

Valor Valor

2023 2024
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Como se pode comprovar no Quadro II, o grupo da área de fiscalização e controlo (AFC) representa 
um terço do efetivo global, sem considerar os trabalhadores providos em cargos dirigentes. 

 

O citado grupo inclui as carreiras de auditor, consultor, auditor verificador e técnico verificador. 

 

Anota-se o peso da AFC que representa 33% do total de trabalhadores e, também, com grande 
representatividade, a carreira geral de técnico superior, que representa 26%. 

 

 

QUADRO III 

 

Índice de tecnicidade 

 

O índice de tecnicidade aumentou em 2024 (+ 1,7%), situando-se em 76,2% a relação “trabalhadores 
em cargos e carreiras que exigem habilitação superior/efetivo global”. 

 

QUADRO IV 

 

 

 

 

 

 

 

2023 2024

Valores 
absolutos

Valores 
absolutos

Trabalhadores do mapa da DGTC e GP em 1 de janeiro 422 447

-  saídas 33 39

=  Trabalhadores do mapa da DGTC e GP em efetivo exercício de funções 389 408

+ entradas 58 34

=  Total de trabalhadores em efetivo exercício de funções na DGTC e GP 447 442

=  Volume de Emprego em 31 de dezembro 447 442

Distribuição de efetivos

2023 2024

74,5% 76,2%

Índice de tecnicidade
(sentido lato)

Total de trabalhadores em cargos e carreiras que exigem 
habilitação superior

Efetivo global
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Distribuição dos efetivos por níveis etários 

 

QUADRO V 

 

 

 

 

 

 

O nível etário médio dos efetivos, em 31.12.2024, fixava-se em 54,3 anos, valor que aumentou 
ligeiramente (+ 0,23%) face ao ano anterior. 

 

O maior grupo de efetivos, cerca de 26%, situa-se no intervalo compreendido entre os 55 e 59 anos, 
enquanto aqueles que têm menos de 35 anos representam somente 2,5%. 

 

Idades Homens Mulheres Total %

25-29 1 1 0,2%

30-34 6 4 10 2,3%

35-39 6 7 13 2,9%

40-44 6 13 19 4,3%

45-49 22 33 55 12,4%

50-54 30 79 109 24,7%

55-59 38 77 115 26,0%

60-64 24 59 83 18,8%

65-69 10 27 37 8,4%

Total 142 300 442 100,00%
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Na distribuição global dos efetivos, apenas 22,2% tem menos de 50 anos e a média etária situada 
nos 54,3 anos reflete um quadro crescente de envelhecimento. (cfr. Quadro V). 

 

Distribuição de efetivos por sexo 

QUADRO VI 

 

 

 

Entre 2023 e 2024, a taxa de feminização, cifrada em 67,87%, decresceu ligeiramente (-0,14%) em 
relação ao ano anterior. 

 

Distribuição de efetivos por nível habilitacional 

QUADRO VII 

 

 

Valor % Valor % Valor % Valor %

143 32,0% 8 5,6% 142 32,1% -1 -0,7%

304 68,0% 17 5,6% 300 67,9% -4 -1,3%

447 100,0% 25 5,6% 442 100,0% -5 -1,1%Total

2023 Variação

Masculino

Feminino

2024 Variação
Sexo

Total

Valor %

4 anos de escolaridade 1 1 0,2%

6 anos de escolaridade 7 1 8 1,8%

9 anos de escolaridade 3 6 9 2,0%

11 anos de escolaridade 5 14 19 4,3%

12 anos de escolaridade 23 43 66 14,9%

Licenciatura 72 195 267 60,4%

Mestrado 27 37 64 14,5%

Doutoramento 5 3 8 1,8%

Total  geral 142 300 442 100%

Sexo Homens Mulheres
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Em termos de estrutura habilitacional, 76,7% dos efetivos detém formação superior. 

 

 

 

 

 

 

QUADRO VIII  

 

 

 

Dos 339 efetivos da DGTC-Sede e GP com habilitação literária de nível superior, 33,9% são 
licenciados em Direito, 33,9% em Gestão e áreas afins, 9,4% em áreas Humanas/Sociais, 9,4% em 
Administração Pública, 4,1% em Comunicação e Línguas, 3,8% em Auditoria, 2,7% em Engenharia, 
2,1% em Sistemas de Informação e Informática e 0,6% em Matemática e Estatística. 

 

Efetivos / Formação 
Académica

Direito
Gestão / 

Economia / 
Finanças

Humanas 
/ Sociais

Administração 
Pública

Comunicação 
/ Línguas

Auditoria Engenharia
Sistemas de 
Informação / 

Infomática

Matemática / 
Estatística

Total

Licenciatura/bacharelato 102 95 24 11 12 8 8 6 1 267
Mestrado 13 17 6 19 1 5 1 1 1 64
Doutoramento 3 2 2 1 8

Total 115 115 32 32 14 13 9 7 2 339
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QUADRO IX 

 

 

 

Na sequência da alteração orgânica ocorrida em 2024, com a criação da Divisão de Administração 
Geral, um conjunto de trabalhadores passou a estar diretamente subordinado ao Diretor-Geral. 

 

Para além disso, ao longo do ano em análise,  regista-se, ainda, uma ligeira diminuição do número 
global de efetivos em exercício, não obstante todos os procedimentos de recrutamento encetados 
durante o ano de 2024 no sentido de reforçar os recursos humanos afetos ao Tribunal, o que se 
deve, em grande medida, à cessação de funções por motivo de aposentação, à designação para 
exercício de funções em Gabinetes de membros do Governo, à cessação antecipada de situações de 
mobilidade, à cessação do vínculo durante o período experimental e à designação em comissão de 
serviço noutros organismos, essencialmente no grupo de pessoal da área de fiscalização e controlo, 
na carreira de técnico superior e na carreira de assistente técnico. 

Valores 
absolutos

Estrutura (%)
Valores 

absolutos
Estrutura (%)

Gabinete do Presidente 14 3,1% 14 3,2%

Secretariado dos Juízes Conselheiros 4 0,9% 4 0,9%

Direção 3 0,7% 3 0,7%

Depedência direta da Direção 7 1,6% 19 4,3%

Controlo Prévio  34 7,6% 30 6,8%

Controlo Concomitante 15 3,4% 16 3,6%

Controlo Sucessivo 202 45,2% 203 45,9%

Consultadoria, Planeamento e 
Metodologias

28 6,3% 31 7,0%

Sistema e Tecnologias da Informação 21 4,7% 21 4,8%

Auditoria Interna 2 0,4% 3 0,7%

Secretaria 19 4,3% 18 4,1%

Desenvolvimento e Gestão de Recursos 
(DRH, DGFP e DADI)

98 21,9% 80 18,1%

Total  geral 447 100,0% 442 100,0%

2024

Função / Atividade

2023
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Absentismo 

QUADRO X 

 

Em 2024, a taxa de absentismo cifrou-se em 5,5%, diminuindo em1,8% face ao ano anterior, sendo 
que o total de ausências ao trabalho foi de 5423,5 dias, em grande parte decorrentes de situações de 
doença (3308 dias), as quais continuam a pesar consideravelmente para a taxa de absentismo, 
representando 61% do total dos dias de ausência, no entanto, importa salientar que o valor é inferior 
ao verificado no ano de 2023, ano em que as ausências por motivo de doença foram de 3574 dias. 

 

Se considerarmos as ausências por conta dos dias de férias (609,5 dias) no cômputo total de dias 
de férias (10345+609,5), atendendo a que, substancialmente, não têm natureza diversa, a taxa de 
absentismo acima referida baixará de 5,5% para 4,9% e a taxa de frequência de 12,1% para 10,8%. 

 

 

 

 

Efetivo Férias
Trabalho 
potencial

Faltas
Índice de 

absentismo
Taxa de 

frequência

(1) (2) (3) (4) (5)

Gabinete do Presidente 14,0 292,0 3 138 13,5 0,4% 1,0

Secretariado dos Juízes Conselheiros 4,0 93,0  887 111,0 12,5% 27,8

Direção 3,0 70,0  665 0,0 0,0% 0,0

Depedência direta da Direção 7,0 457,0 1 258 65,5 5,2% 9,4

Controlo Prévio 34,0 874,0 7 456 697,5 9,4% 20,5

Controlo Concomitante 15,0 352,0 3 323 294,0 8,8% 19,6

Controlo Sucessivo 202,0 4742,0 44 748 2158,5 4,8% 10,7

Consultadoria, Planeamento e 
Metodologias

28,0 708,0 6 152 118,5 1,9% 4,2

Sistema e Tecnologias da Informação 21,0 462,0 4 683 100,0 2,1% 4,8

Auditoria Interna 2,0 72,0  418 1,0 0,2% 0,5

Secretaria 19,0 434,0 4 221 191,0 4,5% 10,1

Desenvolvimento e Gestão de 
Recursos (DRH, DGFP e DADI)

98,0 1789,0 22 221 1673,0 7,5% 17,1

Total  geral 447,0 10345,0 99170,0 5423,5 5,5% 12,1

1) Não integrando o conceito de absentismo o número de dias de férias é relevante no cálculo do número de dias de trabalho potencial;
2) Trabalho potencial = [(Nº de dias úteis do ano - Feriados) x Efectivo] - Nº de dias de férias;
3) Inclui faltas a descontar nas férias;
4) (Faltas/Trabalho potencial) x 100;
5) Nº de faltas/Efectivo (em dias).

Função / Atividade
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VI.4.2. Formação SEDE 
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| GLOSSÁRIO 

 

Formação Profissional Processo formal, global e permanente de aquisição e desenvolvimento de 

conhecimentos, capacidades e atitudes fundamentais para o desempenho da 

função e para o desenvolvimento pessoal e organizacional. 

Plano de Formação Instrumento estratégico de planeamento geral da formação que integra um 

conjunto estruturado de atividades formativas a serem ser realizadas num dado 

período, tendo por base o diagnóstico de necessidades de formação e orientações 

estratégicas, alinhado com os objetivos organizacionais e as necessidades dos 

trabalhadores. 

Percurso Formativo Conjunto estruturado de atividades de aprendizagem organizadas de forma 

sequencial e progressiva, com o objetivo de capacitar os trabalhadores com 

conhecimentos e competências ao longo do tempo. 

Programa Formativo Documento estruturado que define, de forma detalhada, os conteúdos, a 

metodologia e os critérios de avaliação de um curso ou ação de formação. 

Formando Trabalhador que frequenta uma ação de formação ou que está inserido num 

percurso formativo com o objetivo de desenvolver e adquirir conhecimentos e 

competências. 

Horas de Formação Carga horária de cada ação de formação. 

Participações Soma do número de vezes que um trabalhador frequentou ações de formação.  

(Ex. º: 1 trabalhador frequentou 10 ações de formação = 10 participações).  

Volume de Formação Soma das horas efetivamente frequentadas pelos formandos numa ação de 

formação. 

(Exº: 10 trabalhadores frequentaram 1 ação de formação de 3 horas, mas apenas 8 

completam todas as horas e 2 participam em 1,5 horas cada, o volume de formação 

será: (8 × 3) + (2 × 1,5) = 27 horas).  

CEFC Corpo Especial de Fiscalização e Controlo 

GP Gabinete da Presidente 
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1 |  INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO 

1.1 |  MISSÃO DO CCDRH 

No âmbito da atividade desenvolvida pelo Centro de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos 

(CCDRH), integrado no Departamento de Gestão, Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos 

(DRH), e por forma a garantir o alinhamento com o Plano Estratégico Trienal do Tribunal de Contas (TdC) 

2023-2025, foi definida uma periodicidade trienal para o plano de formação. Neste sentido, o Plano Trienal de 

Formação 2023-2025 (PTF23-25) foi estruturado com base nas orientações estratégicas definidas no referido 

documento e, ainda, nos resultados obtidos nas diversas etapas do Diagnóstico de Necessidades Formativas 

(DNF), nomeadamente: 

• Dinâmicas com grupos focais; 

• Questionários de DNF aos Trabalhadores e aos Dirigentes; 

• Tratamento e análise global dos resultados obtidos no DNF. 

A partir destes contributos, e sempre numa perspetiva de promoção da capacitação contínua e do 

desenvolvimento de competências essenciais dos trabalhadores e equipas para a modernização e eficiência 

da instituição, o PTF23-25 contemplou a previsão de realização de 83 cursos e 122 ações de formação, 

totalizando 860 horas, distribuídos pelas seguintes áreas de formação (conforme Gráfico 1.): 

• Auditoria 

• Desenvolvimento de Competências Digitais 

• Desenvolvimento de Competências Organizacionais 

• Direito 

• Economia e Gestão 

• Tribunal de Contas 

 

GRÁFICO 1. DISTRIBUIÇÃO DE CURSOS POR ÁREAS FORMATIVAS E POR ANOS 

 

A flexibilidade e a adaptabilidade que caracterizam o PTF23-25 permitem uma monitorização e ajuste 

constantes para que o programa formativo se mantenha atualizado e alinhado com as necessidades e 

exigências institucionais. As ações de formação não previstas no plano são consideradas extraplano. 
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O presente relatório de atividades de formação é um instrumento de gestão centrado na análise de atividades, 

conteúdos e resultados do processo de formação. Trata-se de um documento elaborado anualmente e de 

acordo com orientações definidas superiormente, com a finalidade de monitorizar a eficácia da formação e 

garantir a sua melhoria contínua. Apresenta uma síntese do processo de formação profissional desenvolvido 

ao longo de 2024 na Direção-Geral do Tribunal de Contas (DGTC), com enfoque nos indicadores de análise 

da atividade formativa considerados mais relevantes, nomeadamente, a participação e frequência, carga 

horária e tipologia, desempenho financeiro, nível de satisfação e, por último, conclusões e recomendações. 

Importa ainda realçar que a organização do Centro de Estudos e Formação (CEF) da Organização das 

Instituições Superiores de Controlo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa constitui também uma 

atribuição do CCDRH. Nesse contexto, foi desenvolvido o Plano de Formação/Capacitação para a OISC/CPLP 

em 2024, resultando na elaboração de um relatório de atividades. 

 

1.2 |  PLANO DE FORMAÇÃO 2024 

No segundo ano de implementação do Plano Trienal de Formação para 2023-2025 foi dada continuidade às 

iniciativas já desenvolvidas no ano anterior, reforçando as áreas estratégicas identificadas. O Plano de 

Formação para 2024 (PF24) previu a realização de 46 cursos, com uma duração total de 430 horas. Dos cursos 

previstos foram realizados 20, distribuídos por 26 ações com uma duração total de 286 horas, o que 

corresponde uma taxa de execução de 57%. Foram ainda, realizadas mais 3 ações que transitaram do Plano de 

Formação para 2023, com uma duração total de 24 horas. 

Tratando-se de um Plano de Formação Trienal, algumas das ações planeadas para o ano de 2024, transitaram 

para o ano de 2025, nomeadamente as ações de formação em Ética e Deontologia. 

No âmbito do CEF e de acordo com o previsto no Plano de Formação/Capacitação para a OISC/CPLP, as ações 

de formação organizadas e realizadas pela DGTC em 2024 foram alargadas às Instituições Superiores de 

Controlo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. Estas participações estão incluídas no presente 

Relatório para efeitos de apuramento do volume de formação, sendo apresentadas de forma mais detalhada 

no respetivo relatório de atividades. 

A Tabela 1 apresenta os cursos previstos no PF24, com destaque para as ações realizadas, assinaladas a 

sombreado. Entre estas, incluem-se as ações Extraplano, as transferidas de 2023 e aquelas previstas e 

realizadas que constam da Resolução da 2.ª Secção sobre formação profissional para 2024, identificadas com 

“a)”. 

TABELA 1.CURSOS PREVISTOS E AÇÕES REALIZADAS NO PLANO DE FORMAÇÃO 2024 

A
ud

ito
ri

a 

A Agenda 2030 das Nações Unidas (ODS) 

Auditoria a Sistemas Integrados de Gestão – Qualidade, Ambiente e Segurança 

A Economia Circular (Extraplano) 

Construção e Validação de Questionários (Extraplano) a) 

Gestão e Mitigação da Erosão Costeira (Extraplano) 

Integração e Inclusão de Migrantes e Minorias em Contexto Escolar (Extraplano) a) 

MODINAUDIT (Transitou de 2023) 

Normas de Auditoria Financeira 
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Normas de Auditoria Financeira aplicadas ao Tribunal de Contas - Introdução, Princípios e Responsabilidades 
Gerais 

Normas de Auditoria Financeira aplicadas ao Tribunal de Contas - Avaliação do Risco e Resposta aos Riscos 
Avaliados 

Normas de Auditoria Financeira aplicadas ao Tribunal de Contas – Prova de Auditoria 

Normas de Auditoria Financeira aplicadas ao Tribunal de Contas - Usar o Trabalho de Terceiros, Conclusões 
de Auditoria e Relato 

O Novo Quadro Financeiro Plurianual Europeu 

O Papel das ISC na Auditoria aos Fundos Europeus 

O Risco em Auditoria Pública 

Parecer sobre a Conta Geral do Estado (Extraplano / OISCPLP) 

Regulação, Eficiência e Competitividade Energética (Transitou de 2023) 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
e 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
D

ig
ita

is
 

Análise de Dados Aplicada à Auditoria 

Cidadão Ciberinformado – realizado em 2023 

Cidadão Cibersocial – realizado em 2023 

Cidadão Ciberseguro – realizado em 2023 

Consumidor Ciberseguro – realizado em 2023 

Excel Intermédio (Extraplano) 

Infografia – realizado em 2023 

Introdução à Linguagem SQL 

Introdução à Segurança da Informação Classificada – realizado em 2023 

Power BI: Elaboração de Dashboards - Avançado 

Power BI: Elaboração de Dashboards - Inicial 

Sharepoint 

Visualização de dados em linguagem R (Extraplano) a) 

Word – Avançado (2 ações realizadas) 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
e 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
O

rg
an

iz
ac

io
na

is
 

Entrevista de Avaliação de Competências (Extraplano) 

Ergonomia em Trabalho Híbrido 

Inglês Inicial a) 

Inglês Intermédio a) 

Mindfulness em Contexto Laboral 

Programação Neurolinguística (PNL) 

Teletrabalho, Bem-Estar e Felicidade Organizacional 

Tratamento e Apresentação de Dados - Inicial 

D
ir

ei
to

 

A Lei de Enquadramento Orçamental  

Contratação Pública de Tecnologias da Informação (Extraplano) a) 

Direito para Não Juristas 

Direito e Política do Ambiente 

Entidades do setor não lucrativo do Estado (Associação, Fundações e Cooperativas) 

Metodologia para a Avaliação do Risco no Domínio da Contratação Pública (Extraplano) 

O Código dos Contratos Públicos - Alterações 

O Regime Jurídico Aplicável ao Exercício da Atividade da Construção 
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O Regime Jurídico do Endividamento das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais 

O Regime Jurídico do Serviço Público do Transporte de Passageiros 

O Regime Jurídico do Setor Empresarial Local 

O Regulamento da Proteção de Dados e a sua Utilização no Tribunal de Contas a) 

O Regime Jurídico do Arrendamento para Fins Não Habitacionais (Transitou de 2023) 

O Regime Jurídico dos Fundos de Investimento Imobiliário 

Os Regimes Jurídicos e Gestão de RH 

Responsabilidade Financeira (Extraplano) 

Ec
on

om
ia

 e
 

G
es

tã
o 

Aplicação de Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro 

Avaliação de Políticas Públicas 

Elaboração do Orçamento (Extraplano) 

Orçamento - Introdução às Bases Orçamentais (Extraplano) 

Tr
ib

un
al

 d
e 

C
on

ta
s 

Apresentação de Produtos pelos Diferentes Departamentos do Tribunal de Contas - Partilha de Informação Temática 

Apresentação de 2 Relatórios do DFCARF 

Apresentação do DAIX "Relatório de Auditoria á Dimensão Financeira do Processo de Descentralização de 
Competências" 

As Funcionalidades e Conteúdos das Bases de Dados da DataJuris 

Ética e Deontologia II 

Ética e Deontologia III - Dirigentes do Apoio Técnico Operativo 

Ética e Deontologia III - Dirigentes do Apoio Instrumental 

Ética e Deontologia III - Trabalhadores Integrados em Ações de Controlo 

Ética e Deontologia III - Trabalhadores em Outras Funções 

Ética e Deontologia III - Assistentes Técnicos e Operacionais 

O Sistema de Gestão de Informação Jurídica – Tcjure 

O Sistema de Gestão de Informação Jurídica – Tcjure 

 

1.3 |  FORMAÇÃO EXTRAPLANO 2024 

A flexibilidade e a adaptabilidade que caracterizam o PTF23-25 permitiram que fossem efetuados ajustes 

sempre que necessário ao longo do ano de 2024, nomeadamente através de: 

• Orientações da Resolução da 2.ª Secção em matéria de formação profissional para 2024; 

• Avaliação de satisfação das ações de formação realizadas em 2023 pelos formandos; 

• Necessidades formativas entretanto identificadas e consideradas pertinentes para as atividades dos 

serviços. 

A atividade formativa Extraplano engloba as ações de formação desenvolvidas internamente e que não se 

encontram previstas no PTF23-25. Em 2024, foram realizadas 13 ações de formação Extraplano, totalizando 

160 horas, o que representa 31 % do total de ações formativas realizadas ao longo do ano.  
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2 |  ANÁLISE DE INDICADORES 

 

2.1 |  INDICADORES DA FORMAÇÃO INTERNA 

Antes de se proceder à análise dos indicadores de participação e frequência da formação interna, importa 

destacar que esta engloba toda a formação organizada e desenvolvida pela DGTC, incluindo as ações previstas 

no Plano de Formação de 2024 e as não previstas, designadas por Extraplano. Acrescenta-se ainda que foram 

considerados para a presente análise os trabalhadores da Sede, Secções Regionais, Ministério Público, 

Tribunal de Contas e, ainda, os da OISC/CPLP. 

Assim, é possível constar que foram realizadas um total de 42 ações de formação interna em 2024, 26 previstas 

no PF24, 13 do Extraplano, e 3 que transitaram do Plano de Formação de 2023, contabilizando um total de 470 

horas. No que respeita à frequência destas ações de formação, verificaram-se 1.611 participações num universo 

de 560 formandos e um volume de participação de 15.036 horas (Tabela 2). 

TABELA 2. ANÁLISE GERAL (FORMAÇÃO INTERNA) 

Total de Ações Duração total Formandos Participações Volume de Formação 

42 470 560 1.611 15.036 

 

1 |  O Gráfico 2 apresenta a distribuição das ações de formação por Área de Formação, destacando que 

áreas de Auditoria e Direito que registaram o maior número de ações realizadas, totalizando 12 e 10 

respetivamente. Por outro lado, a área de Economia e Gestão foi a que apresentou o menor número de ações, 

com 3 formações realizadas, correspondente a 7% do total de ações realizadas. 

 

GRÁFICO 2. DISTRIBUIÇÃO DE AÇÕES DE FORMAÇÃO PELAS ÁREAS DE FORMAÇÃO 
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Em comparação com os anos anteriores, 2022 registou o maior número de ações de formação interna, 

totalizando 48 ações. No entanto, de 2023 para 2024, verificou-se um aumento de 15% no número de ações 

realizadas (+ 6), um crescimento de 20% na duração total das ações (+ 109) e uma evolução de 3% (+ 9) no 

número de formandos, ainda que este último de forma menos expressiva (Gráfico 3). 

 

GRÁFICO 3. COMPARATIVO COM ANOS ANTERIORES (FORMAÇÃO INTERNA) 

 

 

2.1.1.  Indicadores de Formandos e Participações  

Dos 560 trabalhadores que participaram em ações de formação interna, 302 (54%) são da Sede, 181 (33%) da 

OISC/CPLP, 24 (4%) da Secção Regional dos Açores, 35 (6%) da Secção Regional da Madeira e 18 (3%) do 

Tribunal de Contas, apresentando-se de seguida a respetiva distribuição percentual (Gráfico 4). 

 

GRÁFICO 4. TAXA DE FREQUÊNCIA POR INSTITUIÇÃO

 

 

 

A seguir, apresenta-se a distribuição de trabalhadores e formandos por Grupo Profissional (Gráfico 
5), excluindo a OISC/CPLP desta análise, uma vez que não há um comparativo direto com o número 
total de trabalhadores. Para uma melhor visualização, o Gráfico 6 ilustra a percentagem de 
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frequência de formação entre os trabalhadores de cada grupo profissional. Nos extremos, observa-
se que 86% dos trabalhadores do grupo dirigentes participaram em ações de formação. Em 
contrapartida, nenhum dos 18 Assistentes Operacionais frequentou qualquer ação de formação 

 

GRÁFICO 5. DISTRIBUIÇÃO DE TRABALHADORES E FORMANDOS POR GRUPO PROFISSIONAL 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 6. TAXA DE FREQUÊNCIA POR GRUPO PROFISSIONAL 
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O Gráfico 7 apresenta a distribuição dos formandos pelos departamentos das áreas de apoio operativo e 

instrumental da Sede. 

Observa-se que 57% dos trabalhadores das áreas de apoio instrumental, que corresponde a 81 formandos, 

participaram em ações de formação interna, enquanto 75% dos trabalhadores da área operativa, equivalente a 

230 formandos, frequentaram formações, refletindo uma participação mais significativa neste último grupo.  

GRÁFICO 7. DISTRIBUIÇÃO DE FORMANDOS PELOS DEPARTAMENTOS DAS ÁREAS DE APOIO TÉCNICO E INSTRUMENTAL 

 

O Gráfico 8 ilustra o número de formandos e de participações respeitantes às áreas de formação. Assim, 

constata-se que as áreas da Auditoria e Direito apresentam valores mais elevados nestes dados, destacando-

se o Direito, apesar de ter menos duas ações que Auditoria, teve com 691 participações e 338 formandos. Já 

nas áreas de Economia e Gestão e Desenvolvimento de Competências Organizacionais, com 3 e 5 ações 

respetivamente, a Economia e Gestão apresenta 66 participações e 57 formandos, enquanto no 

Desenvolvimento de Competências Organizacionais verificaram-se 72 participações dos 67 formandos que 

frequentaram ações nesta área de formação. 

GRÁFICO 8. DISTRIBUIÇÃO O PARTICIPAÇÕES E FORMANDOS POR ÁREA DE FORMAÇÃO 
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2.1.2. Indicadores de Carga horária 

No que respeita a duração das ações de formação realizadas ao longo de 2024, apresenta-se de seguida uma 

caracterização genérica (Tabela 3).  No total, foram desenvolvidas 42 ações de formação com uma duração 

prevista de 470 horas. Estas formações contaram com a frequência de 560 trabalhadores, com uma média de 

horas frequentadas por participante de 26,9 horas, resultando em 1.611 participações, originando um 15.036 

horas de volume de formação. 

 

TABELA 3. CARGA HORÁRIA, PARTICIPAÇÕES E VOLUME DE PARTICIPAÇÕES| TOTAL 

N.º ações 
realizadas 

N.º de horas de 
ações realizadas 

N.º de Formandos N.º participações 
Volume de 
formação 

Média de horas 
por formando 

42 470 560 1.611 15.036 26,9 

 

No total, os trabalhadores da OIS/CPLP participaram em 16 ações de formação que contaram com a frequência 

de 180 trabalhadores, com uma média de horas frequentadas por participante de 18,5 horas, resultando em 

402 participações, originando um 3.334 horas de volume de formação. 

O Gráfico 9 apresenta o número médio de horas obtidas pelos dirigentes e trabalhadores afetos às áreas de 

apoio técnico e de apoio instrumental. 

GRÁFICO 9. DISTRIBUIÇÃO DE HORAS FREQUENTADAS E MÉDIA DE HORAS POR DEPARTAMENTO DE APOIO

 

 

O Gráfico 10 apresenta o número de formandos por departamento e a respetiva média de horas de formação, 

organizados em ordem decrescente, do departamento com a maior média para o de menor média. Os dados 

demonstram que o DAVI registou a maior média de horas de formação por formando, com 56,4 horas 

distribuídas entre 17 participantes. Em contraste, o DADI apresentou a menor média de frequência (5,5 horas), 

apesar de 11 trabalhadores deste departamento terem participado em ações de formação. 
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GRÁFICO 10. DISTRIBUIÇÃO DE N.º FORMANDOS E MÉDIA DE HORAS POR DEPARTAMENTO 

 
Por forma a complementar os resultados apresentados anteriormente, o seguinte gráfico (Gráfico 11) reflete 

os resultados obtidos quanto a média de horas de formação por Grupo Profissional, também organizados em 

ordem decrescente. Observa-se que o grupo profissional com a média mais elevada de frequência de formação 

interna é a de Inspetor, contando com 5 formandos. Em seguida, destacam-se os grupos CEFC e Técnico 

Superior, com médias de 33,9 e 32,5 horas, respetivamente. 

GRÁFICO 21. DISTRIBUIÇÃO DE N.º FORMANDOS E MÉDIA DE HORAS POR GRUPO PROFISSIONAL 
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2.1.3. Indicadores de Formadores  

Conforme informação que resulta do Gráfico 12, no que concerne à formação interna, foram 52 formadores e 

1 entidade formadora a ministrar ações de formação na DGTC, num total de 567 horas, distribuídos da seguinte 

forma: 

• 24 formadores internos, com 230 horas ministradas; 

• 28 formadores externos, com 257 horas de formação; 

• 1 entidade formadora, com 80 horas de formação ministrada. 

 

GRÁFICO 12. TIPO FORMADOR, QUANTIDADE E NÚMERO DE HORAS MINISTRADAS 

 

 

Apresenta-se de seguida a distribuição de tipo de formador por área de formação (Gráfico 13), verificando-se 

que o maior número de formadores se concentra na Auditoria, com 19 formadores.  

 

 

GRÁFICO 13. DISTRIBUIÇÃO DE TIPO DE FORMADOR POR ÁREA DE FORMAÇÃO 
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Como tem vindo a ser prática na DGTC, algumas ações de formação foram ministradas por Juízes deste 

Tribunal, bem como Dirigentes e Trabalhadores da DGTC, nomeadamente nas áreas da Auditoria, Tribunal de 

Contas e Informática.  

Destaca-se ainda que, em algumas ações de formação na área de Desenvolvimento de Competências Digitais, 

foi adotado um modelo de ensino com a presença de um formador e um monitor, permitindo um 

acompanhamento mais próximo e um melhor esclarecimento de dúvidas ao longo das sessões. 

Os formadores externos são na sua maioria Professores Universitários e Revisores Oficiais de Contas. 

Ainda no contexto desta análise, destaca-se a Colaboração, que se refere à formação ministrada externamente 

por trabalhadores da DGTC a convite de outros organismos, totalizando duas colaborações em organismos 

externos à DGTC. 

 

2.2 |  INDICADORES DA FORMAÇÃO EXTERNA 

Considera-se formação externa toda aquela promovida e organizada por entidades externas à DGTC, com o 

objetivo de complementar o Plano de Formação interno. Neste enquadramento também se insere a 

autorformação, ou seja, a formação realizada por iniciativa do trabalhador e financiada pelo próprio, podendo 

ocorrer durante o período laboral, mediante autorização superior.  

De acordo com este entendimento, verifica-se que foram frequentadas 98 ações externas, com uma carga 

horária total de 874 horas. Essas ações contaram com 94 formandos, equivalente a 347 participações e um 

volume de formação de 2.489 horas (Tabela 4). 

TABELA 4. ANÁLISE GERAL (FORMAÇÃO EXTERNA) 

Total de Ações Duração total Formandos Participações Volume de Formação 

98 874 94 347 2.489 

Em comparação com os anos anteriores, nos quais foram realizadas 51 ações de formação externa em 2023 e 

31 em 2022, observa-se um aumento significativo na procura por formação externa em 2024, com mais 47 

ações frequentadas em relação ao ano anterior. 

Analisando a distribuição das ações de formação externa por grupo profissional, tendo em consideração o 

número de formandos, carga horária, participações e volume, é possível constatar que através do Gráfico 14 

que a maioria dos formandos pertence ao grupo CEFC com 33 participantes, seguido do grupo Técnico 

Superior, com 32. No que se refere ao volume de formação, o CEFC regista o valor mais elevado, totalizando 

1.318 horas. 
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GRÁFICO 14. DISTRIBUIÇÃO DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO EXTERNA POR GRUPO PROFISSIONAL 

 

O próximo gráfico apresenta a distribuição das ações de formação externa por Departamentos de Apoio 

(Gráfico 15). Na área Operativa são os Departamentos de Auditoria que frequentaram o maior nº de ações de 

formação fora da instituição, nomeadamente o DAII e o DAIV. Nos departamentos de Apoio Instrumental, 

evidencia-se o DRH, registando 14 ações frequentadas fora da instituição. 

GRÁFICO 153. Nº DE TRABALHADORES E Nº DE AÇÕES DE FORMAÇÃO EXTERNA POR DEPARTAMENTOS 
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GRÁFICO 16. MÉDIA DE HORAS DE FORMAÇÃO POR DEPARTAMENTOS DE APOIO TÉCNICO E INSTRUMENTAL| SEDE 

 

 

GRÁFICO 17. HORAS DE FORMAÇÃO POR CATEGORIA PROFISSIONAL - DEPARTAMENTOS APOIO TÉCNICO| SEDE 
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GRÁFICO 184. HORAS DE FORMAÇÃO POR CATEGORIA PROFISSIONAL - DEPARTAMENTOS APOIO INSTRUMENTAL| SEDE 

 

2.4 |  INDICADORES DE DESEMPENHO FINANCEIRO  

Em relação ao orçamento destinado à formação interna em 2024, a DGTC contou com um montante de 

40.000€, tendo executado 31 109,28 € em ações de formação desenvolvidas internamente, o que representa 

78% do valor orçamentado. Para o mesmo período, foi atribuído um orçamento de 110.000€ para a aquisição 

de serviços no âmbito do Programa Executivo para Dirigentes da Direção-Geral do Tribunal de Contas. No 

entanto, devido à exclusão de todas as propostas apresentadas, o procedimento não foi adjudicado, resultando 

na revogação da decisão de contratação. 

Relativamente à formação externa, o orçamento previsto para 2024 foi de 20.000€, dos quais foram executados 

1.075,00€, correspondendo a 5% do valor inicialmente previsto (Tabela 5). 

 

TABELA 5. ORÇAMENTO E INVESTIMENTO EM FORMAÇÃO INTERNA E FORMAÇÃO EXTERNA 

TIPO DE FORMAÇÃO ORÇAMENTO EXECUÇÃO % 

Formação Interna 40 000,00 € 31 109,28 € 78% 

Programa Executivo para Dirigentes do TC 110 000,00 € o€ 0% 

Formação Externa 20 000,00 € 1 075,00 € 5% 

    

TOTAL 170 000,00 € 32 184,28 €  

 

Os Gráficos 19 e 20 apresentam uma comparação do orçamento e valor executado em formação interna e 

externa, respetivamente, nos anos de 2022, 2023 e 2024. 

A análise destes dados revela que o orçamento destinado à formação interna em 2024 foi inferior ao dos anos 

anteriores, em parte devido à previsão da realização do Programa Executivo para Dirigentes do TC. Observa-
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se também uma redução no valor executado em ações de formação interna, sendo que cinco dessas ações não 

implicaram custos. 

Já no que se refere à formação externa, tanto o orçamento quanto o valor executado em 2024 mantiveram-se 

estáveis em relação aos anos anteriores, sem variações significativas. 

 

GRÁFICO 19. FORMAÇÃO INTERNA – COMPARATIVO DE ORÇAMENTO E EXECUÇÃO COM ANOS ANTERIORES 

 

GRÁFICO 20. FORMAÇÃO EXTERNA – COMPARATIVO DE ORÇAMENTO E EXECUÇÃO COM ANOS ANTERIORES 

 

 

De seguida, apresenta-se um gráfico (Gráfico 21) com o investimento efetuado em formação interna e externa 

por cada área de formação. Neste sentido, é possível constatar que o maior investimento foi na área do 

Desenvolvimento das Competências Digitais com o montante de 8.431,26€, enquanto o menor investimento 

verifica-se na área de Economia e Gestão, com 2.656,80€. 
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GRÁFICO 21. VALOR INVESTIDO EM FORMAÇÃO INTERNA E EXTERNA POR ÁREA DE FORMAÇÃO 

 

 

2.5 |  INDICADORES DE SATISFAÇÃO 

A avaliação das ações de formação realizadas em 2024, promovidas pelo CCDRH, como em anos anteriores 

seguiu uma metodologia baseada na análise estatística dos questionários preenchidos online pelos 

participantes ao final de cada formação, com a finalidade de avaliar o grau de satisfação dos formandos 

relativamente vários itens, nomeadamente: 

• Objetivos da ação; 

• Relevância dos conteúdos programáticos; 

• Utilidade da documentação fornecida; 

• Desempenho dos formadores; 

• Participação e interesse dos formandos; 

• Aspetos organizativos e logísticos; 

• Sugestões para melhoria de futuras ações. 

 

• Média Global de Satisfação 

A média global do grau de satisfação das ações internas realizadas em 2024 pelo CCDRH atingiu 94%. Sete 

ações atingiram mesmo a pontuação máxima, refletindo um elevado padrão de excelência das ações de 

formação, dos formadores e dos conteúdos programáticos desenvolvidos.  

 

• Objetivos da Ação 

De um modo geral os objetivos definidos para ação de formação realizadas em 2024, mostraram-se alinhadas 

com as necessidades e expectativas dos formandos.  
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• Relevância e Utilidade dos Conteúdos 

A maioria dos formandos reconheceu a relevância dos temas abordados, a utilidade e atualidade dos 

conteúdos programáticos, bem como a importância dos conhecimentos adquiridos para o aperfeiçoamento 

do seu desempenho profissional.  

 

• Utilidade da Documentação Fornecida 

A documentação distribuída nas ações de formação foi importante quando distribuída, tendo constituído um 

elemento fundamental de suporte à aprendizagem e de apoio no acompanhamento dos temas abordados e 

na consolidação dos conteúdos abordados durante a formação.  

 

• Desempenho dos Formadores 

Todos os formadores receberam avaliações positivas por parte dos formandos, destacando-se o domínio das 

matérias abordadas, a clareza na exposição dos conteúdos, o empenho demonstrado e as capacidades 

comunicacionais e pedagógicas exibidas. Estas competências foram fundamentais para o sucesso das ações 

formativas. 

 

• Níveis de participação dos Formandos 

As ações de formação foram, em regra, dinâmicas, com bastante interação entre os formandos e o formador, 

onde os participantes puderam colocar questões e esclarecer dúvidas sobre determinadas matérias. 

 

• Aspetos Organizativos e Logísticos 

Os aspetos logísticos e organizativos foram avaliados de forma positiva pelos formandos, contribuindo para 

um ambiente propício à aprendizagem. 

 

• Sugestões para Melhoria 

Foram recolhidas sugestões que permitirão identificar áreas de melhoria para futuras ações, garantindo 

a contínua evolução e adaptação das formações às expectativas e necessidades dos participantes. 

 

• Conclusão 

Os resultados refletem um elevado nível de satisfação global por parte dos formandos, confirmando 

a qualidade e eficácia das ações formativas realizadas em 2024. O CCDRH continuará a empenhar-se 

na melhoria contínua dos seus programas de formação, visando responder às expectativas e necessidades dos 

colaboradores, contribuindo para o seu desenvolvimento profissional e para o sucesso organizacional. 
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3 |  ANÁLISE GLOBAL E CONCLUSÕES 

Execução do Plano de Formação 

Estavam previstas 46 ações de formação no Plano de Formação para 2024, tendo sido concretizadas 26 ações, 

a que se somaram mais 3 ações transitadas do Plano de 2023. A taxa de execução situou-se, assim, nos 63%. 

No entanto, em virtude de orientações estratégicas, foram ainda realizadas 13 ações Extraplano, o que permitiu 

mitigar o impacto da não execução integral do plano, ficando apenas 8,7% das ações inicialmente previstas 

por realizar. 

A formação interna revelou-se particularmente robusta, com a realização de 42 ações de formação, 

totalizando 470 horas, com 560 formandos e 1.611 participações. As ações foram ministradas por 52 

formadores e uma entidade externa, atingindo um volume total de 15.036 horas de formação. 

Comparativamente com o ano de 2023, registou-se um aumento de 16,7% no número de ações e de 1,4% no 

número de formandos. 

As ações Extraplano representaram 31% da oferta formativa total, desempenhando um papel importante na 

adaptação do plano às necessidades emergentes e reforçando a flexibilidade da resposta formativa. 

Os colaboradores participaram, ainda, em 98 ações de formação externa, com um total de 874 horas de 

formação, envolvendo 94 formandos e 347 participações e um volume de formação de 2.489 horas. 

Indicadores Financeiros 

O investimento global em formação (interna e externa) foi de 32.184,28€, correspondente a 19% do orçamento 

anual disponível (170.000,00€). Este valor reduzido deveu-se, essencialmente, ao adiamento da contratação 

de serviços para o Programa Executivo dirigido aos dirigentes da Direção Geral do Tribunal de Contas. 

Conclusões Gerais 

As ações desenvolvidas no ano de 2024 refletiram as prioridades estratégicas do Tribunal de Contas, 

contribuindo para o reforço da eficiência e para a melhoria do desempenho organizacional. A elevada 

participação nas ações de formação demonstra o interesse e o compromisso dos colaboradores com o seu 

desenvolvimento profissional contínuo. 

A oferta formativa foi diversificada e ajustada às necessidades identificadas e permitiu a aplicação prática dos 

conhecimentos adquiridos no contexto do trabalho, conforme indicado pelos participantes nas avaliações 

realizadas. 

Apesar dos resultados positivos é essencial desenvolver estratégias que garantam uma maior inclusão de 

todos os grupos profissionais, com particular atenção ao grupo dos assistentes operacionais, que, em 2024, 

não participou em ações de formação. 

Em síntese, o ano de 2024 reforçou o compromisso institucional com a qualificação dos seus recursos 

humanos. 
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Recomenda-se a continuidade e o aperfeiçoamento das estratégias formativas, mantendo o investimento na 

capacitação como um pilar essencial para a modernização e excelência dos serviços prestados pelo Tribunal 

de Contas. 
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VI.5. GESTÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS  
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1. Introdução  

O Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redação, aprovou o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), determinando que o 
mesmo se aplica «(...) a todos os serviços e organismos da administração central, regional e local 
(...)», desde 1 de janeiro de 2018, em conformidade com a redação vigente no seu artigo 18.º. 

Conforme a redação atual do artigo 14.º do mencionado diploma, “Durante o ano de 2017 todas as 
entidades públicas devem assegurar as condições e tomar as decisões necessárias para a transição 
para o SNC-AP”. A operacionalização deste processo, em termos de adequação do sistema 
informático GeRFiP, encontra-se a cargo da eSPap, enquanto Software House, como entidade 
incumbida de assegurar o desenvolvimento e a prestação de serviços partilhados no âmbito da 
Administração Pública, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 117-A/2012, de 14 de 
junho. 

A solução informática preconizada pela Software House assenta numa equivalência automatizada 
entre os dois planos de contas, tendo sido criadas novas contas no Plano Oficial de Contabilidade 
Pública (POCP) para garantir essa paridade, pelo que a solução implementada pela eSPap determina 
que todos os registos contabilísticos sejam efetuados de acordo com o plano de contas do POCP, o 
que não permite, até ao momento, a plena implementação do preconizado quanto ao 
processamento de vencimentos e respetivos pagamentos de acordo com o estabelecido na Norma 
de Contabilidade Pública (NCP) 26 – Contabilidade e Relato Orçamental. Acresce a esta limitação o 
facto do GeRFiP ainda não possuir qualquer valência que permita o cumprimento da NCP 27 – 
Contabilidade de Gestão.  

Em face da situação descrita no parágrafo anterior foram, no decurso de 2021, desenvolvidos 
contactos periódicos com a eSPap no sentido de questionar a entidade quanto às diligências 
desenvolvidas, bem como ao ponto de situação relativo à plena adequação do sistema GerFip ao 
referencial contabilístico SNC-AP, tendo a mesma entidade referido que: 

• No concernente à implementação da NCP 26: “…com a mesma redação no SNC-AP e no 
classificador económico, qualquer uma das opções de tratamento de retenções, orçamental ou 
extraorçamental é possível, e as opções são interpretativas” e que, “…por segurança jurídica, e 
bem ainda considerando a proteção do investimento público, atento ao impacto que a alteração 
terá nos sistemas informáticos, considerou a ESPAP, IP prudente aguardar por uma clarificação 
legislativa, antes de implementar solução distinta, em cumprimento do n.º 12 do artigo 28.º do 
Decreto-Lei n.º 84/2019”; 

• Relativamente à implementação da NCP 27, importa salientar que não foi possível a sua efetiva 
implementação considerando a mutação do quadro envolvente à mesma, designadamente: 

✓ a publicação da Lei n.º 41/2020, de 18 de agosto, que altera a Lei do Enquadramento 
Orçamental (LEO) e determina a alteração de prazos, com escalonamento no tempo que 
implica obrigações subjacentes, que têm de ser tidas em conta no desenho de processos e 
a sua implementação aplicacional quanto ao modelo de custeio alinhado com a 
orçamentação de programas, 

✓ que se encontra por concluir o projeto experimental com vista a “Atualizar, integrar e 
racionalizar o conjunto de instrumentos utilizados ao longo do ciclo de gestão”, lançado 
pelo Decreto-Lei n.º 126/2019, de 29 de agosto, do qual a eSPap é parte integrante, e cujos 
resultados impactam com um modelo de contabilidade analítica, 

✓ o relatório do Grupo de Trabalho para a Reavaliação da LEO, no que respeita tanto à LEO 
como ao SNC-AP, levanta questões quanto à necessidade de avaliação de algumas normas 
e seu tratamento específico em Portugal, designadamente no âmbito da NCP 13 e NCP 14, 

✓ o surgimento desde o início de 2020, designadamente a nível internacional, de dúvidas 
quanto ao tratamento específico de verbas de montantes significativos nomeadamente na 
receita e seu espelho na despesa (quando aplicável), decorrendo discussão e 
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presentemente auscultação pública, no âmbito das normas internacionais para incorporar 
alterações profundas a normas atuais, com impacto no reconhecimento designadamente 
de transferências, pedidos de libertação de créditos, entregas e transição de saldos, preços 
subsidiados ou preços simbólicos e subsídios, 

✓ a necessidade de estabilização do SNC-AP em função da experiência dos primeiros anos 
de adoção com a adequação do quadro de contas e notas explicativas.  

Não obstante o sistema informático não apresentar ainda as valências necessárias à plena 
implementação do SNC-AP tem sido desenvolvido um esforço por estes serviços no 
acompanhamento e análise dos produtos disponibilizados e desenvolvidos pela eSPap neste âmbito, 
desencadeando-se igualmente ações de insistências, concretizadas através do envio de um ofício119 
no sentido de obter informação sobre as referidas condicionantes. Nessa senda, foi a 01 de outubro 
p.p., rececionado o ofício n.º 2024/233, através do qual a eSPap informou que as condicionantes 
existentes nos anos anteriores se mantêm. 

Salvaguarda-se ainda que os documentos referentes às Demonstrações Financeiras, nomeadamente 
o Balanço, Demonstração dos Resultados, Demonstração das Alterações no Património Líquido e 
Demonstração de Fluxos de Caixa, gerados pela aplicação informática GeRFiP apresentam uma 
condicionante na sua disponibilização, não permitindo ao utilizador a identificação na coluna 
“Notas” das NCP’s, elemento integrante da estrutura legal dos mapas referidos. Esta limitação, já 
confirmada pela entidade gestora da Software House no ano transato, mantém-se, de acordo com a 
resposta obtida ao pedido de apoio funcional (PAF N.º 12261661). 

Com o intuito de obviar este condicionalismo exógeno entendeu-se utilizar as valências da 
plataforma e-contas, a qual permite ao utilizador o preenchimento dos dados relativos à coluna 
“Notas”, sendo estes documentos, depois de impressos, anexos aos mapas gerados através da 
aplicação informática em uso na Instituição. 

Apesar dos constrangimentos anteriormente elencados, as Demonstrações Financeiras foram 
elaboradas de forma a proporcionar uma imagem verdadeira e fidedigna da posição financeira, do 
desempenho financeiro e dos fluxos de caixa. 

 

2. O Tribunal de Contas 

O Tribunal de Contas (TdC) é a instituição suprema de fiscalização prévia, concomitante e 
sucessiva das finanças públicas, bem como de julgamento dos responsáveis por infrações 
financeiras, incumbindo-lhe o controlo da legalidade e da boa gestão dos recursos públicos. 

Nos termos da Constituição da República Portuguesa (CRP)120 e da Lei de Organização e Processo 
do Tribunal de Contas (LOPTC)121, o TdC tem como missão fiscalizar a legalidade e regularidade 
das receitas e das despesas públicas, julgar as Contas que a Lei manda submeter-lhe, dar parecer 
sobre a Conta Geral do Estado e sobre as Contas das Regiões Autónomas, apreciar a gestão 
financeira pública, efetivar as responsabilidades financeiras e exercer as demais competências que 
lhe forem atribuídas pela Lei (artigo 214.º da CRP; artigo 1.º da LOPTC). 

Incumbirá ainda ao Tribunal certificar a Conta Geral do Estado, nos termos definidos no artigo 66.º 
da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua atual redação. 

Na realização da sua missão, o TdC contribui para o desenvolvimento sustentável das finanças 
públicas, norteando-se pelos princípios da Independência, Integridade, Responsabilidade e 
Transparência. 

O Tribunal de Contas – Sede situa-se na Avenida da República, n,º 65 – 1050 – 189 Lisboa e dispõe 
de autonomia administrativa, relativamente às verbas provenientes do Orçamento do Estado, 

 
119 Ofício n.º 42126/2024 de 10 de setembro 
120 Lei n.º 1/2005, de 12 de agosto 
121 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua atual redação, a qual define a sua constituição, orgânica e funcionamento 
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enquadrando-se no Capítulo 06, Divisão 01, Subdivisão 00 – Tribunal de Contas – Sede e de 
personalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira e património próprio, relativamente 
às verbas provenientes do Cofre Privativo, enquadrando-se no Capítulo 06, Divisão 01, Subdivisão 
00 – Cofre Privativo do Tribunal de Contas – Sede. 

A constituição, orgânica e funcionamento, encontra-se definida na LOPTC, aprovada pela Lei  
n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua atual redação. 

O Presidente do TdC dispõe de poderes administrativos e financeiros idênticos aos que integram 
a competência ministerial, podendo delegá-los, no todo ou em parte, no Vice-Presidente e nos 
Juízes das Secções Regionais, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 98/97, de 
26 de agosto, e de acordo com o entendimento expresso na Nota n.º 27/06-DG, de 18 de maio, 
apreciada em Plenário Geral de 22 de maio de 2006, relativamente à interpretação do âmbito dos 
poderes administrativos do Presidente do Tribunal de Contas feita por deliberação do Plenário 
Geral de 19 de dezembro de 1989 e consubstanciada no Despacho DP n.º 162/89, de 21 de 
dezembro. 

 

 

3. Impacto COVID – 19 e Conflitos Armados no Mundo 

No que respeita ao COVID – 19 mantém-se a prestação mensal de informação relativa à execução 
orçamental associada à pandemia nos termos definidos pela Direção-Geral do Orçamento122.  

Quanto aos impactos na economia nacional, mais concretamente, na atividade do TdC, decorrentes 
dos diversos conflitos armados existentes a nível mundial, verificou-se um aumento ao nível dos 
preços da pasta de papel, resultante do aumento do custo dos combustíveis (eletricidade e gás) 
indispensáveis no processo de fabrico dos bens. Da mesma forma verificou-se um incremento 
substancial nos gastos suportados com o consumo de eletricidade, acréscimo este motivado pelo 
aumento generalizado dos preços associados ao fornecimento deste serviço com especial relevo 
para o aumento do preço do kilowatt (kw) estabelecido pela ERSE, passando de valores negativos 
em 2023 para valores positivos em 2024. 

 

4. Informação Orçamental – Fontes de Financiamento e Execução Orçamental 

4.1. Fontes de financiamento 

O quadro I evidencia os valores relativos ao financiamento do TdC, distribuídos por fonte de 
financiamento, sendo de salientar que no decurso do exercício de 2024, foi efetuada uma subscrição 
de aplicação financeira em Certificados Especiais de Dívida Pública de Curto Prazo (CEDIC), no valor 
de 6.000.000,00 euros, com maturidade a dezembro p.p., cuja contabilização como receita de 
capital cumpriu o preconizado na circular de preparação do Projeto do Orçamento do Estado para 
2024123. 

Atendendo a que o valor da referida subscrição não corresponde a um aumento efetivo do orçamento 
da receita, é o mesmo evidenciado em linha de informação autónoma, não contribuindo para o valor 
total da presente análise, mas permitindo, desta forma, o cruzamento com os mapas de informação 
orçamental, que constituem parte integrante da Conta de Gerência do ano em apreço. 

As dotações iniciais do financiamento do Tribunal de Contas para 2024 ascenderam a  
26.592.280,00 euros dos quais 77,31% respeitaram a receitas de impostos provenientes do 
Orçamento do Estado e os restantes 22,69% a receitas do Cofre Privativo, conforme apresentado no 
quadro abaixo. 

 

122 Circular Série A n.º 1401/DGO/2021 e adenda de 5 de julho de 2022 que introduziu o reporte de informação 

decorrente do choque geopolítico, conjugado com o Aviso n.º 03/DGO/2023, de 07 de fevereiro. 

123 Ponto 101 da Circular n.º 1408 Série A, de 28 de julho de 2023 
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Da análise do quadro I, observa-se que o montante global do financiamento do Tribunal de Contas 
para o ano de 2024, atribuído pela Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro, na sua atual redação, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2024, cifrou-se em 20.558.680,00 euros, observando-se um 
acréscimo de 6,86% (1.319.514,00 euros) face ao orçamento de 2023, relativo às dotações iniciais. 

A variação verificada entre as dotações iniciais e corrigidas ao nível do Orçamento do Estado, nos 
anos em análise, decorrem de anulações ao Orçamento do Estado do TdC-Sede por contrapartida 
do reforço dos Orçamentos das Secções Regionais (648.476,00 euros para a Secção Regional da 
Madeira (SRM) e 291.000,00 euros para a Secção Regional dos Açores (SRA)), totalizando 
939.476,00 euros ao nível desta fonte de financiamento124. 

Quanto ao orçamento do Cofre Privativo verifica-se que o mesmo correspondeu a 6.033.600,00 
euros, repartindo-se em receitas correntes (6.031.600,00 euros) e receitas de capital (2.000,00 
euros), constatando-se que as dotações referentes às receitas correntes e outras receitas, do 
exercício de 2024, sofreram um acréscimo de 15,97% (843.450,00 euros) comparativamente ao 
orçamento de 2023, o qual se baseou nos dados fornecidos pelos departamentos de fiscalização 
sucessiva e na análise histórica da receita que se estimava vir a emitir no âmbito da fiscalização 
prévia.  

A variação observada no orçamento do Cofre Privativo entre as dotações iniciais e as corrigidas, no 
ano em análise, decorre da integração do Saldo de Gerência do ano anterior, da inscrição da receita 
relativa a juros provenientes da aplicação financeira CEDIC realizada (no montante previsto de 
90.000,00 euros) e do reforço efetuado para reembolso dessa mesma subscrição (6.000.000,00 
euros), cuja contabilização como Ativo Financeiro visa dar cumprimento ao preconizado na circular 
de preparação do Projeto de Orçamento do Estado para 2024125. 

Em termos globais, as dotações corrigidas do orçamento do Cofre Privativo em 2024, excluindo o 
reforço para subscrição dos CEDIC, apresentam uma variação negativa de 13,47% (3.547.999,00 
euros) face ao exercício anterior, decorrentes da pressão verificada ao nível das receitas de saldos 
transitados no valor de 4.391.449,00 euros (20,86%) que anulou o acréscimo de 843.450,00 euros 
(15,97%) nas dotações das receitas correntes e outras receitas. 

 

 

124 Alterações orçamentais n.ºs 9.ª e 13.ª ,de anulação às dotações do OE do TdC-Sede, autorizadas por Sua Excelência 

o Presidente, em 11 de julho e 20 de setembro respetivamente, para reforço dos Orçamentos da Secção Regional da 

Madeira (648.476,00 euros) e Secção Regional dos Açores (291.000,00 euros). 

125 Ponto 101 da Circular n.º 1408 Série A, de 28 de julho de 2023 
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4.2. Execução orçamental 

4.2.1. Receita 

O quadro II permite analisar os valores da receita cobrada em 2024, por classificação económica, 
conferindo, igualmente, uma noção do seu peso relativo por tipologia, em relação ao total de receita 
efetivamente cobrada, bem como oferece uma perspetiva da sua evolução no período compreendido 
entre 2022 e 2024. 

 

Em 2024, o orçamento inicial de receita correspondeu a 26.592.280,00 euros, sendo 20.558.680,00 
euros referentes ao Orçamento do Estado e 6.033.600,00 euros ao Cofre Privativo. 

Como referido no ponto anterior o valor do orçamento atribuído pela Lei que aprovou o Orçamento 
do Estado para 2024 cifrou-se em 20.558.680,00 euros. Este valor foi objeto de uma redução no 
montante de 939.476,00 euros por força do despacho do Presidente do TdC, no sentido de reforçar 
os orçamentos da SRM (648.476,00 euros) e SRA (291.000,00 euros). Com esta anulação o 
montante das previsões corrigidas situou-se em 19.619.204,00 euros.  

Em 2024, o orçamento de receita inicial do Cofre Privativo correspondeu a 6.033.600,00 euros, 
repartindo-se em receitas correntes (6.031.600,00 euros) e receitas de capital (2.000,00 euros). No 
decurso do exercício, e decorrente da inscrição da receita relativa a juros provenientes da aplicação 
financeira CEDIC realizada (no montante previsto de 90.000,00 euros), o valor do orçamento 
corrigido relativo às receitas correntes ascendeu a 6.121.600,00 euros. 

Relativamente ao Cofre Privativo: 

✓  A receita corrente liquidada no exercício, totalizou um valor de 9.076.721,40 euros, registando 
um desvio positivo de 3.045.121,04 euros face ao previsto no orçamento inicial. O aumento mais 
expressivo é referente à receita emolumentar, tendo sido liquidados mais 2.854.698,65 euros. O 
quadro seguinte ilustra de forma mais pormenorizada, por tipologia de receita emolumentar, a 
qual consubstancia o maior impacto no Orçamento do Cofre Privativo, os valores propostos em 
sede de Projeto de Orçamento para 2024 (correspondentes ao Orçamento Inicial) e os montantes 
efetivos registados na liquidação desta receita. 
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Da observação do quadro supra, conclui-se que as receitas provenientes da Verificação Interna 
de Contas e das Auditorias/VEC registam um decréscimo face ao orçamentado (na ordem dos 
6,06% e 44,20% respetivamente), tendência esta contrariada pela receita emolumentar 
proveniente da Fiscalização Prévia, a qual registou um incremento de 3.234.378,42 euros, a que 
corresponde uma variação positiva de 80,86%; 

✓ Em termos globais, o montante da receita cobrada no ano aumentou 106,37% (5.148.563,74 
euros) face ao ano anterior. Para esta variação contribuiu, maioritariamente, e em termos 
absolutos, o aumento da receita cobrada a nível dos emolumentos (5.026.176,16 euros), os juros 
gerados pela subscrição de aplicação financeira CEDIC (78.192,23 euros) e as outras receitas 
correntes (40.112,67 euros). Com tendência contrária surge o Saldo da Gerência Anterior, o qual 
sofreu uma redução de 4.391.449,45 euros face ao ano transato (20,86%); 

✓ O grau de execução das receitas próprias do ano foi de 163,12%, correspondendo a um acréscimo 
de 3.865.250,66 euros, face ao orçamento corrigido. Com a inclusão do saldo transitado da 
Gerência Anterior e da subscrição da aplicação financeira CEDIC, o grau de execução atinge 
113,43%; 

✓ Nas outras receitas correntes incluem-se nomeadamente os reembolsos recebidos no âmbito 
dos protocolos celebrados com instituições congéneres; 

✓ A receita emolumentar apresenta um peso de 97,96% no total da receita cobrada do ano, fator 
por si só indicativo da extrema relevância desta tipologia de receita no orçamento do Cofre 
Privativo, representando as restantes tipologias de receita valores residuais; 

✓ O volume de receita líquida cobrada em 2024, reflete um total de restituições de receita de 
15.783,14 euros. 

Considerando que a aplicação financeira em CEDIC’s foi desenvolvida essencialmente com o 
propósito de disponibilizar uma forma de aplicação, de curto prazo, dos excedentes de tesouraria 
das entidades do sector público administrativo, por despacho de Sua Excelência o Presidente do 
TdC, de 8 de janeiro de 2001, foi autorizada a abertura de uma conta na Direção-Geral do Tesouro 
para este efeito, tendo o Conselho Administrativo deliberado a aplicação inicial de um montante 
inicial de 4.489.181,07 euros (900.000.000$00) euros em CEDIC, a qual foi sendo ajustada ao longo 
dos exercícios económicos seguintes. 

Assim, através da Informação n.º 119/24-DGFP-DPA-NGO apreciada em sessão do Conselho 
Administrativo, de 1 de março de 2024, foi proposta a aplicação de uma parte da receita de anos 
anteriores na subscrição de uma aplicação CEDIC, no montante de 6.000.000 euros, inicialmente 
com maturidade a maio, a qual foi sendo objeto de sucessivas renovações até à data de 27 de 
dezembro p.p., gerando um total de juros brutos acumulados de 135.803,34 euros (a que 
correspondeu um acréscimo de 78.192,23 euros face ao ano transato).

O ano de 2024 encerrou com um total de 328.949,35 euros de receita própria por cobrar, 
maioritariamente relativa a receita emolumentar (285.772,19 euros), da qual 220.823,13 euros são 
referentes a emissões que ocorreram no último trimestre de 2024. 
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4.2.1.1. Receita Emolumentar 

Atendendo ao peso da receita emolumentar, e concretamente no que se refere às ações de 
Fiscalização Prévia e Concomitante, de Verificação Interna de Contas e de Auditorias/VEC, no 
volume das receitas correntes do TdC, elaborou-se o quadro IV, que evidencia o volume de 
liquidações desta tipologia de receita126 e a correspondente variação. 

 
 

Em 2024, a receita emolumentar liquidada apresenta uma variação positiva de 56,70% face ao ano 
de 2023 (3.198.885,18 euros), variação essa resultante não só do aumento das receitas relativas à 
Fiscalização Prévia (64,82%), mas também do aumento da receita de Verificação Interna de Contas 
(34,95%) e de Auditorias/VEC (11,64%). 

A Fiscalização Prévia é a tipologia de receita que apresenta o acréscimo mais acentuado face ao ano 
transato (64,82%), sendo indubitável concluir que continua a ser a tipologia com maior peso no 
total na receita liquidada, representando 81,83% (7.234.378,42 euros) da totalidade da receita 
emolumentar emitida (8.840.987,61 euros). Neste âmbito afigura-se de realçar que a mesma é 
exclusivamente impulsionada por entidades públicas nas suas relações com terceiros, em oposição 
às restantes receitas emolumentares, as quais dependem diretamente da atividade do TdC. 

Assim, e conforme já referido, no que concerne à receita proveniente da tipologia da Verificação 
Interna de Contas, a mesma alterou a tendência de decréscimo verificada no ano transato (em 2023 
registou uma redução de 17,97%), apresentando em 2024 um acréscimo de 34,95% (311.902,04 
euros). Esta tipologia representa 13,62% do total da receita liquidada (1.204.323,72 euros). 

Situação idêntica é observável na tipologia referente às Auditorias/VEC, a qual inverteu a tendência 
de decréscimo registada em 2023, evidenciando um crescimento de 11,64% (41.929,58 euros) no 
ano em análise. Apesar deste crescimento, é facilmente observável que esta tipologia mantém o 
menor grau de representatividade no triénio em análise, representando 4,55% (402.285,47 euros) do 
total de receita liquidada em 2024. 

4.2.1.2. Evolução do Saldo da Gerência 

 
 

Conforme apresentado no quadro V, no período de 2016 a 2018 e no ano de 2021, a execução 
orçamental do Cofre Privativo caracterizou-se por um aumento dos Saldos de Gerência gerados, 

 

126 Receita líquida de anulações e restituições. 
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tendência que foi quebrada nos anos 2019, 2020, 2022 a 2024 nos quais se observa uma diminuição 
deste saldo, motivada pela insuficiência das dotações do Orçamento do Estado.  

No ano em análise, verificou-se um decréscimo no valor do Saldo para a Gerência Seguinte de 15,17% 
(2.528.103,00 euros) relativamente ao ano transato, decorrente da insuficiência das dotações do 
Orçamento do Estado, que se cifrou em aproximadamente 6.688.522,00 euros. 

O Saldo apurado para a Gerência Seguinte, de operações orçamentais, ascende a  
14.134.601,00 euros. 

 

4.2.2. Despesa 

A observação do quadro infra permite obter uma perspetiva da execução orçamental de 2024, quer 
através da análise do grau de realização apresentado por cada um dos agrupamentos económicos 
de despesa, quer pela determinação do seu peso relativo no total de despesa realizada. 

 

Da análise do quadro VI, verifica-se que a taxa de execução global da despesa efetiva correspondeu 
a 93,90%, com um total de despesa de 32.129.798,29 euros, o que equivale a um aumento de 17,07% 
(4.684.323,80 euros) face ao período homólogo. Esta variação resulta do aumento verificado a nível 
das despesas com pessoal, as quais representam 86,72% (27.864.348,39 euros) da totalidade da 
despesa global realizada, decorrente da atualização das remunerações da Administração Pública, 
resultantes da aplicação do disposto nos Decreto-Lei n.º 108/2023, de 22 de novembro, Decreto-Lei 
n.º 121/2023, de 26 de dezembro e Decreto-Lei n.º 13/2024, de 10 de janeiro, conjugado com o 
aumento das despesas associadas ao normal funcionamento da entidade. 

As despesas com a aquisição de bens e prestação de serviços representam 10,15% (3.262.717,52 
euros), as despesas com transferências e subsídios correntes e outras despesas correntes 0,46% 
(145.942,28 euros) e as despesas com a aquisição de bens de capital 2,67% (856.790,10 euros) do 
total da despesa executada.  

Seguidamente será efetuada uma análise individual aos dois orçamentos que suportam as despesas 
do TdC, mostrando-se as tipologias de encargos suportadas por cada um deles. 
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Como referido anteriormente verificou-se um reforço das dotações do orçamento do Cofre Privativo 
através do recurso ao mecanismo previsto no artigo 27.º da Lei de Enquadramento Orçamental127, 
tendo sido reforçado, no que ao valor da despesa efetiva diz respeito, em 8.530.757,00 euros. Em 
termos globais, e levando em linha de conta o reforço de 6.000.000,00 euros para subscrição de 
uma aplicação financeira CEDIC, cuja contabilização como receita de capital visa dar cumprimento 
ao preconizado na circular de preparação do Projeto do Orçamento do Estado para 2024128, o 
montante total do reforço do orçamento em análise ascendeu a 14.563.257,00 euros.  

Em janeiro de 2024 efetuou-se uma estimativa inicial de insuficiência de dotações do orçamento do 
Cofre Privativo (7.850.757,00 euros), alicerçada nos factos conhecidos à data, tendo sido ressalvada 
a possibilidade de posterior atualização. Com o decurso da execução orçamental verificou-se a 
necessidade de atualizar essa estimativa, tendo o valor sido acrescido do montante de 680.000,00 
euros, para obviar o acréscimo da insuficiência nas dotações do Orçamento do Estado do Tribunal 
de Contas-Sede motivada pelas transferências para a SRM (648.476,00 euros) e para a SRA 
(291.000,00 euros). 

Para além deste reforço ao valor do Orçamento do Cofre Privativo acresceu o montante de 
6.032.500,00 euros correspondente à aplicação de uma parte da receita de anos anteriores na 
subscrição de uma aplicação financeira CEDIC (incluindo os encargos com juros brutos gerados), 
com maturidade a dezembro p.p., cuja contabilização como despesa com ativos financeiros visa dar 
cumprimento ao preconizado na circular de preparação do Projeto de Orçamento do Estado para 
2024. 

No que diz respeito ao total de despesa efetuada por conta do orçamento do Cofre Privativo, 
8.365.626,44 euros correspondem a despesas com o pessoal, 3.260.877,52 euros a aquisição de bens 
e serviços correntes, 5.141,34 euros a transferências e subsídios correntes resultantes das 
contribuições para a Segurança Social dos encargos com o Programa de Estágios do TdC referentes 
ao mês de dezembro de 2023, 28.518,70 euros ao imposto suportado sobre os juros gerados pela 
subscrição da aplicação financeira CEDIC e 856.790,10 euros à aquisição de bens de capital. 

O orçamento do Cofre Privativo suportou a totalidade dos encargos associados às despesas 
inerentes ao funcionamento do TdC e Serviços de Apoio, entre as quais, deslocações em serviço dos 
seus efetivos, encargos com as instalações, realização de reuniões e seminários nacionais e 
internacionais, entre outros. 

No que diz respeito ao orçamento corrigido do Orçamento do Estado o mesmo reflete a anulação 
de 939.476,00 euros, aprovada por despacho do Presidente do TdC, para reforço do orçamento da 
SRA (291.000,00 euros) e da SRM (648.476,00 euros). De referir que o reforço ao orçamento das 
Secções Regionais dos Açores e Madeira constitui uma situação recorrente na última década 
conforme se pode observar do quadro seguinte: 

 

 

No triénio em análise as dotações do Orçamento do Estado suportaram quase exclusivamente 
despesas com o pessoal (incluindo o programa de estágios do TdC, com termo a maio de 2024), 
uma vez que todos os valores executados, independentemente da sua tipologia decorrem de 
encargos com os trabalhadores, cuja representatividade se cifra acima dos 99,50% face à despesa 
total desta fonte de financiamento. 

 

127 Lei n.º 151/2015 de 11 de setembro, na sua atual redação 
 

128 Ponto 101 da Circular n.º 1408 Série A, de 29 de julho de 2023 
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Acresce salientar que o valor relativo a despesas com aquisição de Bens e Serviços Correntes decorre 
igualmente de obrigações associadas ao pessoal, nomeadamente com os encargos resultantes da 
verificação médica de doença. 

O montante relativo às transferências e subsídios correntes refletem as despesas suportadas com a 
realização do Programa de Estágios do TdC (findo em maio 2024). 

Em 2024, a taxa de execução da despesa correspondeu a 99,97%, com um total de despesa efetiva 
de 19.612.844,19 euros, o que equivale a um aumento de 7,68% (1.399.106,07 euros) face ao período 
homólogo. 

A variação verificada ao nível das despesas com o pessoal, decorreu da atualização das 
remunerações da Administração Pública, decorrentes da aplicação do disposto nos Decreto-Lei  
n.º 108/2023, de 22 de novembro, Decreto-Lei n.º 121/2023, de 26 de dezembro e Decreto-Lei  
n.º 13/2024, de 10 de janeiro. 

Refira-se ainda, que, no exercício de 2024 foram efetuados pagamentos relativos a compromissos e 
obrigações transitados do exercício de 2023, os quais totalizaram 677.247,81 euros e que a despesa 
efetiva do ano em análise não reflete o total de 516.259,33 euros relativos a compromissos e 
obrigações assumidos e não pagos que transitaram para o exercício de 2025. 

De salientar que a redução do valor referente aos compromissos assumidos e não pagos face ao 
montante do ano transato (281.670,72 euros), decorre maioritariamente dos compromissos 
assumidos e não pagos em 2023, relacionados com o processo de reabilitação do edifício Sede do 
Tribunal de Contas, cujo pagamento ocorreu no exercício de 2024. 

 

4.2.2.1. Taxa de cobertura e Saldo da Gerência 

O quadro VIII espelha a taxa de cobertura da receita cobrada no exercício relativamente ao total de 
despesa realizada. 

 

 

Pela leitura do quadro acima observa-se que, mesmo tendo suportado os encargos decorrentes da 
insuficiência de verbas do Orçamento do Estado, no período de 2016 a 2018 e 2021 os valores da 
receita cobrada ultrapassam os da despesa realizada, tendência essa que sofreu uma alteração nos 
anos de 2019, 2020, 2022 a 2024, verificando-se neste último ano uma taxa de cobertura negativa 
de 0,863% (2.528.103,00 euros). 



 

206 

No entanto, excluindo-se desta análise os encargos do Orçamento do Estado suportados pelo Cofre 
Privativo, a taxa de cobertura situar-se-ia nos 1,352% correspondendo a um saldo positivo de 
4.160.419,00 euros no exercício de 2024. 

Para uma melhor perceção dos recursos de tesouraria com origem em receitas próprias com que o 
TdC tem financiado a sua atividade, elaborou-se o quadro IX, que permite a visualização da evolução 
do Saldo de Gerência que caracteriza o período de 2016 a 2024. 

 
 

Da observação do quadro conclui-se que em 2024, as receitas próprias cobradas no exercício, ao 
nível do Cofre Privativo, foram inferiores aos pagamentos efetuados em 2.528.103,00 euros. 

 

4.3. Desempenho Orçamental  

O relato orçamental, apresentado através das demonstrações de execução orçamental anteriormente 
analisadas proporciona informação sobre se os recursos foram obtidos e usados de acordo com o 
orçamento legalmente aprovado, nomeadamente através do controlo da execução orçamental da 
despesa e receita. 

No entanto, por forma a proporcionar uma representação estruturada da execução e desempenho 
orçamental da entidade, evidenciando os recebimentos e pagamentos ocorridos no período 
contabilístico quer se reportem à execução orçamental, quer a operações de tesouraria apresenta-se 
o quadro seguinte. De salientar que também se encontram evidenciados os principais indicadores 
orçamentais. 
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Após análise da gestão orçamental relativa ao ano económico de 2024, na qual se procedeu à 
caracterização e estudo da evolução do financiamento do Tribunal de Contas – Sede, bem como à 
análise da execução dos orçamentos da receita e da despesa, pretende-se, agora, evidenciar a 
situação financeira e patrimonial do Tribunal, tendo por base o Balanço e a Demonstração dos 
Resultados. 

 

5. Informação Financeira – Demonstrações Financeiras 

 

5.1. Balanço - Ativo  

Da observação do quadro XI, pode concluir-se que o total do ativo ascende a 21.999.635,20 euros, 
tendo sofrido uma diminuição 2.892.550,06 euros (11,62%), comparativamente ao montante 
apurado no exercício de 2023. 

 
 

A observação do Ativo permite aferir que os Meios Financeiros Líquidos, no total de 14.277.074,67 
euros, os ativos fixos tangíveis, que ascendem a 4.667.710,58 euros e os montantes registados ao 
nível da conta Outras Contas a Receber, no total de 2.463.329,96 euros, correspondem à quase 
totalidade do ativo líquido (21.999.635,20 euros). 

Os Meios Financeiros Líquidos do TdC encontram-se disponíveis em contas bancárias tituladas na 
IGCP-E.P.E., incluindo as operações de gestão do Fundo de Maneio. 

O acréscimo verificado ao nível do ativo não corrente (231.539,72 euros) resulta, essencialmente, das 
aquisições efetuadas ao nível dos bens de capital, conjugado com as depreciações registadas no 
exercício. 

O exercício de 2024, reflete ainda processos de abate de ativos fixos tangíveis num valor total de 
408.663,75 euros, dos quais 113.994,16 euros correspondem a equipamento básico, 287.345,31 euros 
a equipamento administrativo e 7.324,28 euros a outros ativos fixos tangíveis. De referir que o valor 
líquido dos bens abatidos se cifrava em 359,76 euros. 

Ainda no âmbito do Ativo Corrente importa realçar ao nível dos Inventários que, nos termos do 
Decreto-lei n.º 232/97, de 3 de setembro que aprova o Plano Oficial de Contabilidade Pública 
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(POCP)129, e no seguimento Release Note da eSPap de julho de 2020, a contabilização de material 
de economato para stock passou a ter uma contabilização específica tendo passado a ser 
reconhecido, desde junho de 2020, como custo diferido na conta 27299 Acréscimo/Diferimento – 
Consumíveis (2819100010 em SNC-AP), deixando desta forma de ser registado como existências. 

Importa, no entanto, referir que se mantêm em vigor todos os procedimentos até então associados 
a existências. Estes bens são valorizados e registados ao custo de compra, que se traduz na soma 
do preço de aquisição com os gastos suportados até o bem chegar ao armazém, em condições de 
ser consumido, e o método adotado para a saída de bens foi o método do custo médio ponderado.  

5.2. Balanço – Passivo 

Da análise do total do passivo, constantes no quadro XII, pode observar-se que, em 2024, o mesmo 
apresenta uma variação face ao ano transato de 14.704,82 euros. 

 
 

A variação percentual pouco expressiva registada no total do passivo (0,35%) decorre, sobretudo, da 
conjugação do aumento verificado a nível das rubricas Estado e outros entes públicos e Acréscimos 
– Remunerações a Pagar ao Pessoal, esta última refletindo a atualização das remunerações da 
Administração Pública decorrentes da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.º 1/2025, de 16 de 
janeiro, com a redução resultante da conta Fornecedores (25.363,56 euros), Outros Credores 
(12.609,73 euros) e Acréscimos de Gastos (7.326,34 euros). 

O valor 7.096,00 euros é referente à reclamação judicial que se encontra a aguardar decisão. 

 

5.3. Balanço - Património Líquido 

Da análise do Património Líquido constante no quadro infra, pode observar-se que, em 2024, o 
Património Líquido apresenta uma variação de 2.907.254,88 euros (14,07%) face ao ano transato. 

 

 

 

129 A contabilização na conta 61 dos consumos do economato, se classificados com inventário, apenas tinha como contrapartida no 
apuramento dos resultados a conta 71, na qual apenas era contabilizada a venda da revista, uma vez que o proveito derivado da nossa 
atividade é contabilizado numa 72. 
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A variação observada decorre das alterações verificadas ao nível dos Resultados Transitados e do 
Resultado Líquido do Período. 

Os fatores acima mencionados influíram numa variação de 11,62% no Património Líquido e Passivo, 
conforme o observado no quadro infra. 

 

 

5.4. Demonstração de Resultados 

O quadro n.º XV evidencia os rendimentos e gastos segundo a sua natureza, tendo por finalidade o 
apuramento dos resultados do exercício económico em análise, bem como a sua comparação com 
o exercício de 2023. 

 

 

Os rendimentos de 2024 correspondem a 28.966.783,65 euros, dos quais 9.266.022,97 euros 
respeitam a rendimentos decorrentes da fixação de emolumentos, 19.612.844,19 euros respeitam a 
rendimentos inerentes aos pedidos de libertação de créditos e 87.683,20 euros a outros 
rendimentos, nomeadamente, protocolos celebrados com Instituições Congéneres 

No que concerne aos gastos, da análise da Demonstração dos Resultados, conclui-se que o total dos 
gastos em 2024 ascendeu a 32.069.446,70 euros, dos quais 27.881.961,96 euros dizem respeito a 
gastos com pessoal, 83.785,30 euros referem-se aos encargos suportados com o Programa de 
Estágios, iniciado em maio do ano transato e cujo términus ocorreu no decurso do primeiro 
semestre de 2024, e 4.103.699,44 euros são decorrentes da atividade operacional da entidade. 

Verifica-se que os encargos com pessoal são a tipologia com maior representatividade (86,94%), 
apresentando um acréscimo de 2.920.423,27 euros (11,70%) face ao montante apurado no ano 
anterior. 

A conjugação dos fatores referenciados contribuiu para que o Resultado Líquido do Período seja 
negativo em 2.907.208,13 euros. 
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5.5. Outras observações às Demonstrações Financeiras 

5.5.1. Dívidas de Terceiros 

 

 

Da análise do quadro n.º XVI verifica-se que do total da dívida de terceiros a 31 de dezembro de 2024, 
80,17% resultam da liquidação de rendimentos do exercício em análise, existindo ainda 8,54% de 
rendimentos por cobrar do exercício de 2023, 0,12% do exercício 2022 e os restantes 11,18% 
constituem dívida de rendimentos reconhecidos em anos anteriores. 

O total da dívida de terceiros decorrente da atividade de fiscalização do Tribunal resulta, 
maioritariamente, da Fiscalização Prévia (68,17%), com um total de 841.382,09 euros de 
rendimentos por cobrar. 

 

5.5.2. Especialização de Rendimentos 

 

 

As Demonstrações Financeiras do Tribunal englobam em especialização de rendimentos a 31 de 
dezembro de 2024 um saldo de 2.420.383,59 euros, sendo que este montante se encontra associado 
a processos que poderão dar origem à fixação de emolumentos. 

Assim, relativamente ao processo de especialização de rendimentos do exercício de 2024, no âmbito 
da atividade de fiscalização do TdC, foi reconhecido o total de 1.495.526,82 euros, encontrando-se 
no quadro XVIII a desagregação dos rendimentos especializados. 

 

 

A redução de 1.286.733,53 euros verificada no saldo da conta de Devedores, e Credores Por Acréscimo 
- Imposto e Taxas Imputáveis ao Período - Outros durante o exercício de 2024, resulta 
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maioritariamente das liquidações ocorridas neste exercício relativamente a processos de Verificação 
Interna de Contas anteriormente especializados, bem como à anulação de rendimentos 
reconhecidos em exercícios anteriores, designadamente a anulação de 117.267,84 euros ao nível da 
atividade de Fiscalização Prévia, de 37.218,12 euros de Verificação Interna de Contas e de 44.490,93 
euros referentes às Auditorias. 

O saldo da conta Devedores, e Credores Por Acréscimo - Imposto e Taxas Imputáveis ao Período - 
Outros evidenciado no quadro seguinte mostra os montantes periodizados, por ano, desde o 
exercício de 2011130. 

 

 

Assim, o exercício de 2024 encerra com um saldo superior em 9,44% (208.793,29 euros) face ao 
exercício de 2023. Este incremento resulta da variação positiva registada na tipologia da Fiscalização 
Prévia, a qual registou um aumento de 346.343,45 euros, em oposição ao decréscimo verificado na 
tipologia de Verificação Interna de Contas (108.824,80 euros) e de Auditorias (28.692,06 euros). 

No quadro n.º XX apresentam-se os valores especializados por número de processos a 31 de 
dezembro de 2024. 

 

 

Da totalidade do valor especializado ao nível das três tipologias de processos, o montante de 
816.687,05 euros refere-se a processos anteriores a 2023, correspondendo a aproximadamente 
33,74% do montante total. 

 

 

130 Processo de Auditoria orientada às transferências de responsabilidade de Fundos de Pensões para a Segurança Social. 
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5.6. Outras considerações de natureza financeira 

5.6.1. Evolução de gastos com fornecimentos e serviços externos 

 

 

Em termos globais, os gastos com o fornecimento de bens e serviços externos apresentam um 
aumento de 29,02% face ao período homólogo de 2023, a que corresponde o montante de 726.345,32 
euros. 

Os trabalhos especializados (manutenção de licenças de software, honorários, serviços de 
consultoria informática e serviços de assistência técnica, entre outros) são os que apresentam o 
maior peso no total dos gastos reconhecidos no período, correspondendo a 36,19% da totalidade 
dos gastos (1.168.689,72 euros), apresentando um aumento de 131,69% face a 2023. 

Relativamente aos gastos com deslocações e estadas, verifica-se que a variação positiva de 97.535,75 
euros (58,53%) ocorrida em 2024, face ao período homólogo, decorre essencialmente, das 
deslocações e estadas que se realizaram não só em território nacional, mas também no estrangeiro. 
No ano anterior, esta tipologia de gastos cifrou-se em 166.650,37 euros, verificando-se que o 
acréscimo verificado em 2024 encontra justificação no facto do TdC ter retomado não só os 
trabalhos de fiscalização, mas também as suas relações internacionais com as Instituições 
congéneres, a que acresce o facto de terem sido celebrados protocolos internacionais de cooperação, 
onde o TdC foi designado como auditor externo em Instituições internacionais. 

Por fim, verifica-se que os gastos com os encargos das instalações correspondendo a 26,75% do seu 
total. Em 2024 esta tipologia de gastos sofreu um acréscimo de 16,99% face ao ano anterior, 
derivado não só do aumento dos preços da eletricidade, o que levou a um incremento de 58,27% 
face ao ano transato (70.005,08 euros), mas também do acréscimo de 8,10% (21.838,59 euros) 
registado a nível dos serviços de vigilância das instalações, com fundamento na atualização 
extraordinária do preço previsto no contrato n.º 24/2022, tendo por base o artigo 45.º da Lei do 
Orçamento do Estado e o artigo 2.º e n.ºs 2 e 3 do artigo 3.º, ambos da Portaria n.º 134/2024/1, de 
02 de abril. 
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5.6.2. Evolução dos gastos com pessoal 

 

 

Da análise do quadro XXII observa-se que os gastos com pessoal sofreram um aumento face ao 
exercício anterior de 11,70%, derivado, em parte, da atualização das remunerações da Administração 
Pública, decorrentes da aplicação do disposto nos Decreto-Lei n.º 108/2023, de 22 de novembro, 
Decreto-Lei n.º 121/2023, de 26 de dezembro e Decreto-Lei n.º 13/2024, de 10 de janeiro, o que levou 
igualmente a um incremento nos gastos com os encargos sociais. 

A variação verificada ao nível das ajudas de custo, decorre não só do retomar, por parte do TdC, das 
suas relações internacionais com as Instituições congéneres, mas também da designação do TdC 
como auditor externo em várias entidades internacionais. 

De salientar que os valores constantes do quadro supra refletem, à semelhança do acorrido nos 
anos anteriores, a insuficiência das dotações do Orçamento do Estado (6.688.522,04 euros), a qual 
se concretizou na assunção dos encargos referentes às remunerações de novembro, incluindo o 
Subsídio de Natal, as remunerações de dezembro, os encargos da entidade patronal com a CGA 
relativos aos meses de junho a setembro e de dezembro, os encargos com a SS referentes aos meses 
de junho a dezembro e o encargo com pensão decorrente de acidente de trabalho, através de verbas 
do orçamento do Cofre Privativo do Tribunal de Contas. 

 

5.6.3. Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) 

 

A gestão financeira das entidades públicas tem sido, desde o exercício de 2012, sujeita a regras 
específicas de assunção de compromissos e de reporte de informação, nos termos do disposto na 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - LCPA) e do 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, nas suas redações vigentes.  

Assim, o exercício de 2024, encerrou com os fundos disponíveis e com o reporte de informação que 
seguidamente se apresenta. 
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5.6.3.1. Fundos Disponíveis 

5.6.3.1.1. Cofre Privativo 

 

 

Os fundos disponíveis determinados no ano de 2024 para assunção de compromissos foram de 
15.558.363 euros, considerando-se somente nesse âmbito as receitas correntes do exercício, e de 
24.089.120 euros se refletido o recurso ao mecanismo previsto no artigo 27.º da Lei do 
Enquadramento Orçamental, em que o orçamento do Cofre Privativo foi reforçado em 14.563.257,00 
euros, dos quais 6.032.500 euros visaram a subscrição de uma aplicação financeira CEDIC, tendo 
em consequência sido autorizado nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação 
vigente, o correspondente aumento dos fundos disponíveis. 

Resulta da observação deste quadro que a receita líquida foi superior aos fundos calculados, sem 
recurso ao Saldo de Gerência, em 430.487,66 euros e inferior em 8.100.269,34 euros ao valor 
calculado com a inclusão do Saldo de Gerência. 

Note-se que dos compromissos assumidos, no total de 19.033.213,43 euros, 6.000.000,00 euros 
visaram a subscrição de uma aplicação financeira CEDIC (não constituindo despesa efetiva), e 
6.688.522,04 euros respeitaram a compromissos assumidos para fazer face à insuficiência das 
verbas do Orçamento do Estado, sem os quais o valor dos compromissos assumidos referente à 
gestão corrente do orçamento privativo cifrar-se-ia em 6.344.691,39 euros. 

5.6.3.1.2. Orçamento do Estado 

 

 

No decurso do ano de 2024, foi necessário submeter à autorização do Presidente do TdC, pedidos 
para o aumento temporário dos fundos disponíveis, nos termos do previsto na LCPA. 

Em sede de elaboração do Orçamento do Estado para 2024, já tinha sido evidenciada uma 
insuficiência orçamental para suprir as efetivas necessidades de financiamento, tendo-se verificado 
a necessidade de as dotações do Cofre Privativo suportarem encargos que deveriam ser, pela sua 
natureza, suportadas por verbas do Orçamento do Estado. Desta situação advêm constrangimentos 
que se refletem na diferença entre o valor dos compromissos assumidos face ao limite comunicado 
pela Direção-Geral do Orçamento. 
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5.6.3.2. Passivo, Contas a Pagar e Pagamentos em Atraso 

 

 

Como se pode verificar pela observação do quadro n.º XXV, o exercício de 2024 encerrou com um 
total de contas a pagar de 242.671,33 euros, sem qualquer pagamento em atraso à data de 31 de 
dezembro de 2024. 

Importa referir que o valor de 4.141.831,79 euros engloba a especialização dos valores devidos por 
férias e subsídio de férias e respetivos encargos cujo direito é adquirido em 2024, mas que apenas 
originará pagamentos em 2025. 

 

5.6.4. Prazo Médio de Pagamento 

 

 

Pela leitura do quadro n.º XXVI conclui-se que em 2024, em média, um documento financeiro é pago 
14 dias após a sua receção. 
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VI.6. RELAÇÕES EXTERNAS 

O Tribunal de Contas manteve em 2024 um papel muito ativo no âmbito das organizações 
internacionais de Tribunais de Contas e Instituições Congéneres de que é membro (nomeadamente 
INTOSAI, EUROSAI e OISC/CPLP), em formato presencial e virtual. 

A atividade desenvolvida tem permitido promover uma importante partilha de conhecimentos e 
experiências, bem como possibilitar exercícios de benchmarking com organizações similares e 
outras. 
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A PARTICIPAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

O Tribunal de Contas esteve presente nas iniciativas e nos Grupos de Trabalho, Task Forces, Grupos 
de Projeto e Comités de várias organizações internacionais de que é membro (ver esquema anterior). 
Destacam-se, pela sua relevância e impacto em 2024: 

 
 

INTOSAI  

78º Reunião do Conselho Diretivo da INTOSAI  

O Tribunal de Contas esteve presente na reunião do Conselho Diretivo (CD) da INTOSAI, no Cairo, 
Egito.   

INTOSAI 
Membro do Conselho Diretivo 
Membro do Comité de Normas de Auditoria (Professional Standards Committee), através do Subcomité de 
Auditoria de Conformidade 
Membro do Fórum das ISC Jurisdicionais (que posteriormente transitou para JURISAI) 
Grupo de Trabalho dos valores e benefícios das ISC 
Membro do Grupo de Trabalho da Dívida Pública 
Membro do Grupo de Trabalho sobre Big Data 
Membro do Grupo de Peritos de Implementação do MoU com a UNODC  
Membro do Grupo de Trabalho Estabilidade Económica e Financeira 
Task Force sobre a Participação Cidadã e Interação com a Sociedade Civil 
Membro do INTOSAI Global Expert Team 

JURISAI 
Vice-Presidente da Organização 
Membro dos comités Capacity Building Committee, Prosecutors' 
Committee e Finance, Administration and Communication 
Committee 

EUROSAI 
Membro Observador do Conselho Diretivo 
Vice-Presidente da Network da Ética N.E.T. 
Participação no OE1 - Cooperação Profissional 
Participação no OE2 - Capacitação Profissional 
Participação no Portfolio de Emerging Issues 
Membro do Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental  
Membro do Grupo de Trabalho de Tecnologias de Informação 
Membro do Grupo de Trabalho sobre Auditoria Municipal 
Membro do Grupo de Projeto de Apoio à ISC da Ucrânia 

EURORAI 
Membro Associado (Secções Regionais 
dos Açores e da Madeira) 

OISC da CPLP 
Membro Centro de Estudos e 
Formação Apoio técnico bilateral 

COMITÉ DE CONTACTO DAS ISC DA UE 
Rede sobre Auditoria da Política Fiscal 
Fundos de Recuperação e Resiliência - cooperação das ISC da UE ao nível do trabalho dos auditores 
Membro do Grupo de Trabalho sobre Prevenção e Combate à Fraude e Irregularidades nos recursos financeiros 
da UE 
Membro do Grupo de Trabalho do IVA 
Coordenador da Atividade sobre o Impacto do RGPD nas ISC da UE 
Participação na Iniciativa de acesso a informação de dados 

AUDITOR EXTERNO 
EMBL, CERN, INL, OCDE e CONSELHO DA EUROPA 

OLACEFS 
Membro Associado 

Audit Board do EUROCONTROL 

International Board of Auditors da NATO 
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Nesta reunião - o Tribunal de Contas foi nomeado pelo Conselho Diretivo da EUROSAI para 
representar a organização no CD da INTOSAI) - foram aprovados os documentos (relatórios) dos 
Comités, Grupos de Trabalho e das organizações Regionais, que fazem parte do universo INTOSAI. 

 

Neste âmbito, o CD tomou nota da constituição da JURISAI, dos seus Estatutos e Plano Estratégico, 
sendo aventado que, na XXV INCOSAI, em 2025, aquela seria proposta como entidade afim131.   

No âmbito do Comité Partilha de Conhecimentos (KSC), foi aprovado o GUIA 5101 - Guidance on 
Audit of Information Security, no quadro do International Framework of Professional Pronoucements 
– IFPP-desenvolvido pela ISC da Índia, que lidera o INTOSAI Working Group on IT Audit. 

 

O Tribunal de Contas prosseguiu o sua participação e colaboração nos seguintes Grupos de Trabalho 
da INTOSAI: 

 

• Big Data (WGBD) - Grupo liderado pela ISC da República Popular da China. A 8ª reunião teve 
lugar em Ninh Binh, no Vietnam. O TC participou na reunião (CITM e DSTI), tendo sido debatido 
o tema “A governança dos dados. Uma nova ferramenta eficaz em auditoria – da Perspetiva da 
qualidade dos dados”. No contexto do intercâmbio de experiências, várias ISC fizeram 
apresentações sobre a aplicação dos “big data” no contexto da auditoria.  

• Dívida Pública (WGPD) - Participação na reunião anual do Grupo da Dívida Pública (DA I), 
liderado pela ISC das Filipinas, que teve lugar em Baku, no Azerbaijão, no período de 5 a 7 de 
junho, com o tema: “Resposta aos desafios globais da Dívida Pública”. 

• Estabilidade Financeira e Económica (WGFES) - Participação na reunião que teve lugar em 
Otava, Canadá, sobre “Proteção financeira dos consumidores na era da Inovação Digital 
(Consumer Financial Protection in an Age of Digital Innovation)” tendo as representantes do TC 
(DA I) feito uma apresentação sobre o tema.  

• Task Force de Participação Cidadã e Interação com a Sociedade Civil (TFCP), A 1ª Reunião da 
Força Tarefa (FT) da INTOSAI sobre participação cidadã e articulação com a Sociedade Civil, 
realizou-se em Lima, a qual foi organizada pela ISC do Peru. O Tribunal de Contas fez-se 
representar pelo DEPE/RI, tendo feito uma apresentação sobre a experiência da Instituição em 
matéria de participação cidadã e articulação com a sociedade civil, no contexto do Painel 
dedicado às Boas Práticas das ISC. 

 

JURISAI 

Os membros do Grupo das ISC jurisdicionais reuniram-se em Marrocos, num evento técnico de alto 
nível, no qual o Tribunal de Contas esteve presente. Foi então aprovada a Declaração de Rabat, a 
qual consagrou a constituição da JURISAI132 e estipulou a criação de um Grupo de Trabalho - do 
qual o Tribunal de Contas fez parte - responsável pela redação dos Estatutos da organização e 
preparação do Ato Constitutivo. 

Em Casablanca, na Conferência Constitutiva da JURISAI, foram aprovados os Estatutos da JURISAI, 
tomada a decisão de realizar a primeira Assembleia Geral em outubro de 2024, em Paris, e 
constituída uma Task Force com a missão de delinear o primeiro Plano Estratégico da entidade. 

Em Paris, realizou-se a primeira Assembleia Geral da JURISAI, na qual: foram assinados os Estatutos 
da organização, foi eleita a ISC de França como Presidente, a ISC de Portugal como Vice-

 

131 Em conformidade com o n.º 3 do artigo 3. 3 da INTOSAI 
132 Após um inquérito aos membros das ISC com funções jurisdicionais ter exposto a preferência pela 

constituição da JURISAI. 
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Presidente133, a ISC do Senegal como Presidente do Comité de Reforço de Capacidades, a ISC de 
Itália como Presidente do Comité de Procuradores-Gerais e a ISC do Brasil como Presidente do 
Comité de Finanças, Administração e Comunicação. A ISC de Marrocos foi confirmada como o 
Secretariado-Geral da JURISAI.     

 

EUROSAI  

XII CONGRESSO DA EUROSAI E 61ª E 63ª REUNIÃO DO CONSELHO DIRETIVO 

O Tribunal de Contas participou, no XII Congresso da EUROSAI, o qual consubstanciou a 
transferência da presidência da ISC da República Checa para a ISC de Israel -que organizou este 
evento online-, o qual teve a participação de uma parte significativa dos membros da organização. 
No Congresso, foi eleita a ISC da Eslováquia como Vice-Presidente da EUROSAI e foram eleitos 
como novos membros as ISC da Itália e da Suécia. A propósito dos mandatos de Auditor Externo da 
EUROSAI, a ISC da Bulgária foi reconduzida e a ISC dos Países Baixos foi eleita pela primeira vez 
nesta função de controlo.  

A 61ª Reunião online do Conselho Diretivo (CD) da EUROSAI, precedeu o Congresso, e foram 
apresentados os relatórios finais de progresso e implementação da Presidência, Secretariado, 
Objetivos Estratégicos, Portfolios de Governação, Grupos de Trabalho e Task Forces. 

O Tribunal de Contas fez-se representar na 63ª reunião do CD, que teve lugar em Londres, em 30 e 
31 de outubro, reunião marcada pelo debate e troca de perspetivas sobre a os documentos 
regulamentares da organização e sobre novos projetos, como o Project Group de Peer Review e o 
Prémio “EUROSAI for exceptional auditing.”  Ademais, este Conselho Diretivo, contou com diversas 
apresentações técnicas sobre temas relacionados com as tecnologias e Inteligência Artificial nos 
trabalhos das ISC. 

Finalmente, foi também nesta reunião do Conselho Diretivo que a ISC de Espanha informou 
“oficialmente” que partilhava com o Tribunal de Contas de Portugal a gestão do Portfolio das 
Relações com a INTOSAI e as respetivas Organizações Regionais. 

5ªREUNIÃO TÉCNICA DO CONSELHO DIRETIVO DA EUROSAI 

O Tribunal de Contas participou naª 5 Reunião Técnica do CD da EUROSAI, a qual teve lugar em 
Riga. 

Nesta reunião, foram apresentados os pontos de situação da Presidência, Secretariado, Objetivos 
Estratégicos, Portfolios de Governação, Grupos de Trabalho e Task Forces da EUROSAI. 

Ademais, foi dada continuidade aos trabalhos de preparação do XII Congresso, organizado pela ISC 
de Israel, quer no que concerne aos seus aspetos processuais, quer técnicos.   

REUNIÃO OBJETIVO ESTRATÉGICO 1 DA EUROSAI -   COOPERAÇÃO PROFISSIONAL 

O Tribunal participou na reunião em que foi feito um ponto de situação dos projetos deste Objetivo 
Estratégico, liderado pelas ISC da Lituânia e Alemanha, grupos de trabalho e task forces em curso e 
foram apresentadas novas iniciativas, destacando-se a Network da Ética -liderada pela Croácia e co-
liderada pelo TC, o projeto BIEP - Benchmarking Information Exchange Project, - liderado pela ISC 
checa - que conta atualmente com 561 utilizadores, e o Grupo de Projeto Benefícios e Metodologias 
de Auditorias em Tempo Real (liderado pela Itália). 

GRUPO PROJETO DE BENEFÍCIOS E METODOLOGIAS DE AUDITORIAS EM TEMPO REAL 

A segunda reunião do Grupo de Projeto Benefícios e Metodologias de Auditorias em Tempo Real 
teve lugar em Budapeste, tendo o Tribunal de Contas estado representado pelo DA I e DFC. Foram 
realçados os benefícios e as metodologias usados nas auditorias em tempo real, tendo sido 

 
133Cabe ao Tribunal de Contas a organização da próxima Assembleia Geral da JURISAI, em 2027. 
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elencados como características comuns das mesmas a tempestividade, a reatividade e a síntese 
(trabalhos mais curtos e focados).  

 

YOUNG EUROSAI 

Realizou-se, na Polónia, a 6ª Edição da Young EUROSAI, na qual participou uma jovem auditora do 
Tribunal de Contas. Nesta Young EUROSAI, que teve como mote “Yes to AI”, foi dinamizado o 
debate e troca de experiências sobre o uso da inteligência artificial nas auditorias das ISC.  A auditora 
do Tribunal de Contas (DA V) dinamizou o workshop “Auditor ethics in the context of the use of 
artificial intelligence in audit”.    

REUNIÃO DO OBJETIVO ESTRATÉGICO 2 DA EUROSAI – CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL  

No âmbito do OE 2, liderado pelas ISC da Suécia e Polónia, foi realizada uma reunião na qual foi 
feito um ponto de situação dos projetos, grupos de trabalho e task forces em curso e foram 
apresentadas novas iniciativas, destacando-se o EUROSAI Secondment Programme, liderado pela 
República Checa, o Projeto das Metodologias de Auditoria, liderado pela Polónia, e o Grupo de 
Projeto do Data Envelopment Analysis,  e outros métodos de benchmarking, liderado pela Suécia.  

GRUPO PROJETO “DATA ENVELOPMENT ANALISYS” 

O Tribunal de Contas acolheu em Lisboa, o VII Workshop do Grupo de Projeto do Data Envelopment 
Analysis (DEA) e outros métodos de benchmarking, no âmbito das atividades de auditoria. Este 
Grupo é liderado pelas ISC da Suécia e da Noruega, instituições responsáveis pela organização da 
reunião, que contou com aproximadamente 40 participantes das ISC da EUROSAI. 

GRUPO PROJETO “APOIO À ISC DA UCRÂNIA” 

O TC participou nas reuniões online deste Grupo, liderado pela ISC do Reino Unido (NAO), o qual 
visa, numa lógica demand driven, apoiar a ISC da Ucrânia (ACU) nas atividades tidas por necessárias 
(e de acordo com o seu Plano Anual de Auditoria). O Tribunal de Contas, manifestou interesse em 
participar no Grupo, estando disponível para apoiar nas solicitações em que estiver mais habilitado 
e à medida que a ACU for indicando as suas necessidades (nomeadamente na área das focus audit 
ou de ações de formações especificas). 

Adicionalmente, o Tribunal de Contas prosseguiu o sua participação e colaboração nos seguintes 
Grupos de Trabalho da EUROSAI: 

• GRUPO DE TRABALHO DE AUDITORIA MUNICIPAL (WGMA), O Tribunal de Contas (DA IX) participou 
online na 8ª Reunião Anual e no Seminário “Local Government Infrastructure Projects", que teve 
lugar  em Tbilisi, Geórgia. Este grupo de trabalho é liderado pela ISC da Letónia.  

• GRUPO DE TRABALHO EM AUDITORIA AMBIENTAL (WGEA), O Tribunal de Contas (DA VIII) 
participou na reunião anual do Grupo de Trabalho em Auditoria Ambiental - liderado pela ISC 
da Polónia - a qual teve lugar em Baku, Azerbaijão. 
Esta reunião teve como tema central “Extreme weather events: preparedness strategies”, tendo 
sido debatidos temas atinentes às auditorias na área das alterações climáticas e às estratégias 
de resposta das entidades governamentais.   

• GRUPO DE TRABALHO EM TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO (ITWG), O Tribunal de Contas (DSTI) 
participou na 17ª Reunião do ITWG (DSTI) em Oslo.  

CONFERÊNCIA EUROSAI- OLACEFS 

O Tribunal de Contas fez-se representar (DA VIII) na X Conferência OLACEFS EUROSAI, que teve 
lugar na Cidade do México. Este evento, que teve como tema “Audits for resilient futures”, foi 
organizada pela ISC do México em colaboração com o Secretariado e Presidência da EUROSAI. 

OISC/CPLP 

No âmbito da Organização das Instituições Superiores de Controlo da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (OISC/CPLP), o Tribunal coopera com os seus congéneres de países de língua 
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oficial portuguesa, enquanto membro da Organização e, com particular ênfase, enquanto Centro de 
Estudos e Formação da OISC/CPLP. 

Durante o ano de 2024 foram realizadas várias reuniões técnicas do Grupo de Trabalho da 
OISC/CPLP de acompanhamento da execução do Plano Estratégico 2023-28, bem como para 
preparação do Plano de Ação para 2025, tendo o TC participado ativamente nos respetivos trabalhos.  

Realizou-se em Lisboa o 2º Encontro de Jovens Auditores, o VIII Seminário sob o tema “Governança 
Ambiental, Social e Corporativa” (ESG), bem como o Conselho Diretivo e a reunião da Equipa 
Técnica, organizados pelo TC em colaboração com o Secretariado-Geral da Organização (TCU 
Brasil).  

O TC organizou, em colaboração com a IDI e a Secretaria-Geral da OISC/CPLP um Webinar sobre 
Transformação Digital e Gestão/Controlo de Qualidade. Esta iniciativa surgiu no quadro do Plano 
de Ação da OISC/CPLP para 2024, e teve como objetivos dar a conhecer as iniciativas da IDI para a 
transformação digital – pICTure, LOTA e SAI PMF – e também partilhar a experiência do TC em 
matéria de transformação digital e de gestão da qualidade. Assistiram a este webinar cerca de 80 
técnicos das ISC da CPLP. 

Ainda no âmbito da OISC/CPLP, o TC participou no Projeto desenvolvido pelo Tribunal de Contas 
da União (Brasil) em parceria com o Pro-PALOP – Mulheres na Liderança. Este projeto visa abranger 
mulheres auditoras que ocupam posições de liderança nas ISC da CPLP, com o objetivo de promover 
a troca de experiências e conhecimentos sobre a diversidade, inclusão e equidade, bem como 
desenvolver estratégias e disseminar boas práticas no controlo das políticas públicas de direitos 
humanos. 

COMITÉ DE CONTACTO DA EU 

REUNIÃO DOS AGENTES DE LIGAÇÃO DO COMITÉ DE CONTACTO DAS ISC DA UE  

Realizou-se em Bruxelas a reunião de Agentes de Ligação, do Comité de Contacto da União Europeia, 
organizada pela ISC Belga. 

Esta reunião, além de ter tratado os temas que vieram a constar da reunião do Comité de Contacto 
de outubro, em Pafos/Chipre, analisou o Status Online - resumo das atividades dos diversos grupos, 
task forces do CC - e a Agenda de atividades previstas para o futuro próximo (nomeadamente as 
reuniões do grupo técnico de análise do PRR, a Reunião anual de Política Fiscal e a avaliação sobre 
o novo Website do CC e a intranet para os membros (CIRCABC). O Tribunal de Conta fez-se 
representar nesta reunião e apresentou a iniciativa de Follow Up do GDPR (General Data Protection 
Regulation): Iniciativa sobre o impacto do Regulamento Geral da Proteção de Dados (RGPD) na 
atividade das Instituições Superiores de Controlo da EU. 

CONFERÊNCIA DE ALTO NÍVEL SOBRE INDEPENDÊNCIA DAS ISC – PAFOS, CHIPRE  

Antecedendo a reunião do Comité de Contacto da União Europeia, teve lugar a Conferência de Alto 
Nível sobre a Independência das ISC, organizada pela ISC cipriota em colaboração com a IDI. Esta 
conferencia contou com três sessões temáticas, cada uma com a participação de especialistas 
oriundos das ISC presentes, IDI, OCDE e da Comissão Europeia.  

REUNIÃO DO COMITÉ DE CONTACTO DOS PRESIDENTES DAS ISC DA UE  

Os Presidentes dos Tribunais de Contas da União Europeia (UE), reuniram-se em Pafo, com o intuito 
de contribuir para o reforço da concertação e da cooperação entre as Instituições dos Estados-
Membros e o Tribunal de Contas Europeu (TCE). Estiveram também presentes nesta reunião do 
Comité de Contacto (CC), promovido pela ISC cipriota, enquanto observadores, representantes da 
OCDE e dos países candidatos à União Europeia 

A reunião do CC Chipre, desenvolveu-se em torno do tema “Política de migração da UE: Lições do 
passado e expectativas do novo Pacto sobre a Migração e o Asilo”, que contou com a intervenção de 
diversos keynote speakers, seguidas de painéis de debate. No segundo dia da reunião tiveram lugar 
duas sessões paralelas, divididas em grupos de trabalho, sobre o tema das Migrações, 



 

222 

nomeadamente: “As migrações como desafio para os Estados Membros da UE” e “Migrações como 
oportunidade para colmatar lacunas nos mercados de trabalho dos Estado Membros da UE”.  

No encerramento da reunião, após terem sido apresentadas as conclusões dos trabalhos, decorreu 
a cerimónia de transferência da presidência do CC do Chipre para o TCE. 

Adicionalmente, o Tribunal de Contas prosseguiu o sua participação e colaboração nos seguintes 
Grupos do Comité de Contacto da UE: 

• FUNDOS DE RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA, O Tribunal de Contas manteve a participação no Grupo de 
Cooperação instituído ao nível técnico/de trabalho das ISC da UE, no âmbito da auditoria à 
implementação dos Fundos de Recuperação e Resiliência (Next Generation European Union). Neste 
âmbito, manteve-se a participação do DA VIII nas reuniões dos auditores dos países da UE, tendo sido 
agendada uma reunião do grupo a realizar em Bona (Alemanha). 

• REDE SOBRE AUDITORIA DA POLÍTICA FISCAL, O Tribunal de Contas participou (representado pelo DA I) 
na reunião da Rede de Auditoria da Política Fiscal, que teve lugar em Roma, no mês de outubro. Esta 
rede, liderada pela ISC da Finlândia, tem como objetivo melhorar as metodologias e práticas de 
auditoria, a transparência e informação em assuntos relacionados com as finanças públicas. Nesta 
reunião foram tratados os temas relativos às novas regras orçamentais da UE e trabalhos de auditoria 
em tópicos de política orçamental. 

O Tribunal de Contas manteve, também, durante este ano, a sua participação no Grupo de Trabalho sobre 
Prevenção e Combate à Fraude e Irregularidades e coordenada a iniciativa pelo Tribunal de Contas, sobre 
o impacto do Regulamento Geral da Proteção de Dados (RGPD) na atividade das Instituições Superiores 
de Controlo da UE134, contribuindo, ainda, para a Iniciativa sobre Acesso a Informação e Dados135. 

UNIÃO EUROPEIA - CONFERÊNCIA DE ALTO NÍVEL, BRUXELAS 

No quadro da Presidência Belga do Conselho da EU, as ISC membros do CC da UE participaram numa 
Conferência de Alto Nível, em Bruxelas, dedicada ao tema “ISC resilientes para sociedades resilientes”, 
versando nomeadamente os temas das alterações climáticas/energia, da digitalização, das finanças 
públicas e da democracia/independência. O Presidente do Tribunal de Contas participou na Conferência 
em apreço, moderando dois painéis e relatando as Conclusões do evento. 

OCDE  

O Tribunal de Contas e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 
continuaram a desenvolver o projeto de utilização da Inteligência Artificial no âmbito da contratação 
pública com o objetivo da criação de um modelo de tratamento, em tempo real, do volume massivo de 
dados sobre contratos públicos existentes no Tribunal de Contas e em entidades estratégicas da 
Administração Pública, como o Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção (IMPIC), 
com recurso a algoritmos e, em geral, à Inteligência Artificial. 

O Tribunal de Contas continuou a acompanhar os trabalhos da OCDE, nomeadamente participando 
nas seguintes iniciativas: 

• 12ª reunião da Rede da OCDE na área Saúde e Orçamento (Joint Network of Senior Budget and Health 
officials), Paris (DA V); 

• Seminário no âmbito da “Joint OECD-IDI Seminars for SAI Leadership on Audit and Public Financial 
Management”, Paris; 

• 24ª Reunião Anual do “Working Party on Financial Management and Reporting”, da OCDE, Paris, (DA 
I); 

• Moderação de painel na OECD Auditors Alliance meeting, Paris; 
• Global Anti-Corruption and Integrity Forum (GACIF), Paris; 
• Reunião do Senior Public Integrity Officials (SPIO), Paris; 
• Grupo de Trabalho PIAC “Public Integrity and Anti-Corruptiom”, Paris. 

 
134 Lançada por Portugal, contando, no presente, com a Áustria, Bélgica, Chipre e Países Baixos como participantes. 
135 Lançada pela Bélgica em sinergia com a atividade anterior. 
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o OLACEFS  

ASSEMBLEIA GERAL, PANAMÁ 

O Vice-Presidente do Tribunal de Contas, António Martins, e o Auditor Chefe Nuno Martins Lopes 
participaram na LXXIX Reunião do Conselho Diretivo e na XXXIII Reunião da Assembleia Geral da 
OLACEFS, em que o Tribunal de Contas é membro observador, a qual teve lugar no Panamá. 

Esta sessão promoveu o debate sobre 2 temas técnicos: 

• “Ciência de Dados e Inteligência Artificial como ferramenta de desenvolvimento e transformação para 
as ISC” – proposto pela Argentina  

• “Contribuição das ISC e da OLACEFS para enfrentar a crise educativa sem precedentes na América 
Latina e Caribe” – proposto pelo Brasil 

EURORAI 

CONSELHO DIRETIVO, ASSEMBLEIA GERAL E SEMINÁRIO, STYRIE (ÁUSTRIA) 

A EURORAI e o Tribunal de Contas de Styrie (Áustria) organizaram um Seminário Internacional sobre “Os 
desafios das instituições regionais de controlo externo das finanças publicas relativamente às alterações 
climáticas e o seu impacto nas políticas”, que teve lugar em maio, no Centro de Congressos de Graz, 
Áustria. Nessa ocasião realizou-se, também, a Assembleia Geral e o Conselho Diretivo. O Tribunal de 
Contas esteve representado pelos Juízes Conselheiros das SR da Madeira e Açores, acompanhados por 
uma técnica do DEPE/RI.  

Realizou-se em Bruxelas o Seminário Internacional sobre “O controlo externo das finanças públicas em 
período de restrições orçamentais e a garantia de ações correspondentes”, organizado pela EURORAI e 
pelos Tribunais de Contas de Hesse e de Schleswig-Holstein. O objetivo do Seminário consistiu em reforçar 
a importância das instituições regionais de controlo externo das finanças públicas. 

SAI 20 

A SAI20 tem como objetivo fornecer recomendações práticas de políticas que possam beneficiar o 
trabalho das ISC em determinados temas de interesse geral. Essas recomendações também terão o 
potencial para influenciar as discussões do G20. 

Em 2024, os chefes das ISC do G20 reuniram-se na Cimeira SAI20, em Belém, no Brasil, para discutir 
e aprovar a versão final do Comunicado a apresentar ao G20. 

A Reunião de Altos Funcionários (SOM) é o fórum de discussão técnica do SAI20 e do grupo de 
compromisso das Instituições Superiores de Controlo (ISC) dos países membros do G20. A SAI20 
SOM é um evento preliminar à Cimeira Anual da SAI20, que foi organizado pela ISC do país anfitrião 
do G20 (Brasil) em abril na cidade de Brasilia. Este evento foi uma oportunidade única para discutir 
temas de interesse e relevância para estas instituições com a necessária profundidade e ampla 
participação das ISC participantes. 

O evento contou com debates técnicos sobre o Financiamento das Alterações Climáticas e 
Transições Energéticas e a Luta contra a Fome e a Pobreza. Estes temas foram selecionados de 
acordo com a agenda do G20 e as prioridades do governo brasileiro durante a presidência do G20. 

O Tribunal de Contas esteve representado em ambos os eventos. 

RELAÇÕES BILATERAIS E COOPERAÇÃO 

O Tribunal de Contas manteve relações de cooperação com os Tribunais de Contas e Instituições congéneres 
da Europa, da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, bem como de instituições de outras regiões do 
Mundo.  

 

Salientam-se, neste contexto:  
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a) Cooperação com entidades do Brasil: No âmbito da estreita colaboração existente com entidades 
brasileiras, o Tribunal de Contas foi convidado a participar em diversos eventos como: 
• Comemoração do Centenário do Tribunal de Contas de Estado de São Paulo;  
• O 35º aniversário do Tribunal de Contas do Estado de Tocantins, tendo o TC sido convidado 

a fazer uma intervenção; 
• O XI Fórum TCE-PA e Jurisdicionais (Estado do Pará). Este Fórum é um dos maiores eventos 

de capacitação e orientação pedagógica no âmbito do controle externo em todo o Brasil. O 
encontro procura trazer para o centro do debate uma temática atual com repercussão na 
agência socioeconómica do País; 

• Integração no Conselho Consultivo da ATRICON136, como Membro Convidado. 
b) Continuação da cooperação já iniciada com o Tribunal de Contas de Marrocos. No seguimento 

do processo de cooperação entre os dois TC, o Tribunal de Contas de Portugal foi convidado a 
participar no Simpósio Internacional em Rabat, dedicado ao tema “Regimes de responsabilidade 
nos tribunais de contas e instituições congéneres – balanço e perspetivas”. 

c) No quadro do programa de parceria entre os Tribunais de Contas da Argélia, França e Portugal, 
o TC foi convidado a deslocar-se à Argélia para a cerimónia de encerramento do referido 
programa.  

d) Participação no processo de avaliação por pares, com recurso ao SAI-PMF, do Tribunal de 
Contas de Cabo Verde.  

e) Participação no 21º aniversário do Tribunal de Contas de S Tomé e Príncipe (10 junho) e 
intervenção numa palestra dedicada ao tema “O relatório e parecer sobre a Conta Geral do 
Estado”, para partilha da experiência e conhecimentos do TC nesta matéria. 

f) O Tribunal de Contas de Portugal (TC) foi convidado a integrar o grupo de trabalho internacional 
criado com o objetivo de auxiliar na proposta de aperfeiçoamento institucional do Tribunal 
Administrativo de Moçambique, visando a transformação da sua Terceira Secção em Tribunal 
de Contas de Moçambique, mediante um processo de revisão constitucional e legal, incluindo 
medidas de aperfeiçoamento institucional.   
O TC esteve presente num Seminário de Alto Nível para apresentação do relatório do estudo 
sobre a viabilidade da criação do referido Tribunal de Contas em Moçambique e em várias 
reuniões de trabalho sobre o tema. 

 
g) Intervenção nas II Jornadas Técnico-científicas organizadas pelo TC de Angola, dedicadas ao 

tema “Desafios do Controlo Externo das Finanças Públicas: o papel das ISC no futuro”, que se 
realizaram, em Luanda, no âmbito do Plano Estratégico 2024-28. 

h) Participação nos trabalhos desenvolvidos no quadro da INTOSAI para aplicação da ferramenta  
ClimateScanner - uma iniciativa em que as ISC promovem uma avaliação global das ações 
governamentais relacionadas com as alterações climáticas, com vista à implementação da 
ferramenta para obter um panorama dos pontos fortes e desafios com que os países se deparam 
ao abordar as alterações climáticas (ex: Workshop Técnico Regional, Praga, 3-7 de junho). 

i) Tribunal de Contas desenvolveu uma auditoria financeira às contas da ISC do Montenegro, 
relativa ao exercício económico de 2023. 

j) Inicio de cooperação com a ISC de Andorra que mostrou interesse em conhecer o sistema de 
desmaterialização e controlo de qualidade das auditorias e a ferramenta de apresentação 
eletrónica das contas. 

k) Visita do Presidente do Tribunal de Contas à Polónia, para participar nas cerimónias do 105º 
aniversário da ISC congénere – NIK - nomeadamente na conferência sobre “O papel das ISC 
independentes na melhoria do funcionamento dos Estados Modernos, digitais e seguros”. 

l) Peer Review à ISC do Cazaquistão – Processo liderado por Portugal, com as ISC da Lituânia e da 
Turquia. 
Em 2024 prosseguiram os t0072abalhos desta Revisão por Pares (Peer Review) nos termos da 
ISSAI 1900 (Peer Review Guidelines). O MoU da Peer Review foi assinado em Astana, em 2023, 
por uma delegação do Tribunal de Contas, liderada pelo Vice-Presidente. 

 

136  Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 
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Uma equipa da do Tribunal de Contas, da ISC da Lituânia e da ISC da Turquia, deslocaram-se a 
Astana, para a primeira fase do trabalho de campo, que incidiu, essencialmente, sobre os 
domínios conexos com os domínios das auditorias financeiras, de resultados e conformidade. 

m) No âmbito da cooperação com o Tribunal de Contas de Espanha, realizou-se um encontro entre 
a Presidente do Tribunal de Contas de Portugal e a sua congénere espanhola. Na reunião 
bilateral, na qual as Presidentes estiveram acompanhadas por uma delegação da instituição 
respetiva, foram debatidos temas atinentes à cooperação luso espanhola, quer no âmbito 
bilateral, quer multilateral. De igual modo, foram discutidos os detalhes da VI Encontro Bilateral 
entre os Tribunais de Contas ibéricos, a realizar previsivelmente em 2025, e, bem assim, da 
Reunião de Mulheres Líderes de ISC da União Europeia, organizada por Espanha e Portugal.  

n) Cooperação com o Tribunal de Contas de Itália/Procuradoria Regional de Palermo. O Tribunal 
de Contas participou na Conferência Internacional “The exercise of the jurisdictional accounting 
function: international experience and the exchange of best practices", em Palermo. Esta 
conferência, organizada pela Universidade Palermo e a ISC de Itália - em parceria com a 
Procuradoria Geral da Sicília - foi dirigida aos Presidentes das ISC com funções jurisdicionais, 
visando a troca de boas-práticas e de experiências.  Os Juízes Conselheiros do Tribunal de Contas 
fizeram intervenções, posteriormente compiladas num Relatório da Conferência, sobre a 
“Relação entre Funções jurisdicionais e funções de controlo” e “Efetivação de responsabilidades 
financeiras: procedimentos e prova em julgamento”. 

OUTRAS INICIATIVAS 

• O DA IV participou na reunião do International Board of Auditors da NATO (IBAN), que se 
realizou  em Bruxelas. 

• O DA VII participou nas reuniões do Audit Board do EUROCONTROL.  
• No âmbito do VIII Seminário Ibero-americano de Direito e Controlo, o TC organizou, em Lisboa,  

uma Conferência com os Tribunais de Contas do Brasil, dedicada às questões relacionadas com 
a preservação dos arquivos digitais e a auditoria pública.  

• O Tribunal de Contas de Portugal foi convidado para participar na Conferência “OSAN POVU 
NIAN, JERE HO DI’AK” (Gerir bem o dinheiro público), no âmbito do Projeto PFMO “Parceria 
para a melhoria da prestação de serviços através do reforço da Gestão e da Supervisão das 
Finanças Públicas em Timor-Leste”, financiado pela União Europeia.  Esta Conferência marcou 
também o encerramento do projeto, o qual contou com a parceria do Tribunal de Contas que 
possibilitou o reforço da formação dos auditores da Câmara de Contas de Timor-Leste. 

• Organização de uma apresentação do Relatório do Tribunal de Contas Europeu relativo a 2023, 
nas instalações do TC, em Lisboa. 

• Presença na abertura do ano judicial no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (26 janeiro) 
• Participação no Encontro dos “Focal Points” do TEDH137 . Esta Rede dos Tribunais Superiores 

foi criada pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, em outubro de 2015, para promover o 
diálogo entre o Tribunal Europeu e os sistemas judiciais nacionais.   

 

AUDITORIAS EXTERNAS 

CERN - Organização Europeia de Investigação Nuclear 
O Tribunal de Contas continuou a desenvolver o seu trabalho de Auditor Externo do CERN, para o período 
de 2023-2025, tendo a equipa técnica de auditoria realizado várias deslocações de trabalho a Genebra 
(Suiça).  

 
EMBL - Laboratório Europeu de Biologia Molecular 

No quadro da designação do Tribunal de Contas para Auditor Externo da EMBL e EMBC, para o período 
2022 a 2024, mandato entretanto prolongado até final de 2025, realizaram-se várias deslocações de 
trabalho da equipa técnica de auditoria à Alemanha (Heidelberg) e a Hinxton (Reino Unido). 

 
 

137 Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
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INL - Laboratório Ibérico Internacional de Nanotecnologia 
O Tribunal de Contas continuou a desenvolver o seu trabalho de auditor externo do INL, para o período de 
2023-2025, tendo sido realizadas várias missões de trabalho de campo na sede da organização, em Braga.  

 
Conselho da Europa 

No quadro da designação do Tribunal de Contas para Auditor Externo do CoE, para o período 2024-28, foi 
dado início aos trabalhos de auditoria.  Para além das reuniões com a equipa do CoE e com o Auditor 
Externo anterior, realizaram-se várias deslocações de trabalho da equipa técnica de auditoria a França 
(Estrasburgo) para conhecer a Organização, procedimentos e responsáveis e membros do pessoal de 
interesse para a auditoria, bem como para participar em reuniões do CoE: 2 de julho. 

 
OCDE  

O Tribunal de Contas foi nomeado Auditor Externo da OCDE, para o período 2024-28.  Neste contexto, em 
2024 participou na reunião do Comité de Auditoria de novembro e tendo sido realizada uma primeira 
missão de trabalho de campo. 
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VII. ANEXOS 

Anexo I - Notícias publicadas 

Notícias publicadas no Site e na intranet: 

 

1. Empresa Municipal “VRSA - Sociedade de Gestão Urbana” com distorção de contas (2016 a 
2018) 
2024.01.04 

 

2. Tribunal audita transferência de competências do Estado para os Municípios do Continente 

2024.01.04 

 

3. Tribunal conclui 2023 com dois mil atos e contratos visados 
2024.01.05 

 

4. Tribunal audita processo de privatização da ANA 

2024.01.05 

 

5. Revisão do Regulamento do Tribunal de Contas 

2024.01.08 

 

6. Fluxos financeiros entre Portugal e UE e execução de fundos europeus em 2022 

2024.01.09 

 

7. Modificação objetiva de contratos e prazos de concessões de águas 

2024.01.10 

 

8. Disponível novo número da Revista do Tribunal de Contas 

2024.01.11 

 

9. Boletim trimestral de verificação de contas - 4.º trimestre de 2023 

2024.01.16 

 

10. Covid-19: auditoria com recomendações para futuras emergências de saúde pública 

2024.01.18 

 

11. Presidente do Tribunal de Contas dá Aula no Pedro Nunes 

2024.01.23 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240104-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240104-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240104-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240105-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240105-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240108-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240109-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240110-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240111-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240116-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240118-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240123-1.aspx
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12 Tribunal audita dimensão financeira da Descentralização em 2022 

2024.01.29 

 

13. Contributo do Tribunal de Contas para a Nova Legislatura nos Açores 

2024.02.06 

 

14. Tribunal de Contas no Aniversário do TC da Polónia 

2024.02.08 

 

15. Tribunal de Contas recruta auditores 

2024.02.12 

 

16. Boletim mensal de fiscalização prévia – janeiro 2024 

2024.02.14 

 

17. Auditoria às despesas do Instituto de Administração da Saúde da Madeira no âmbito da Covid-
19 

2024.02.15 

 

18. Tribunal de Contas em Seminário da OCDE e da INTOSAI 

2024.02.27 

 

19. Aula na Escola Secundária Madeira Torres em Torres Vedras 

2024.02.29 

 

20. Questionário sobre a atividade do Tribunal de Contas 

2024.03.04 

 

21. Concurso para auditor verificador com mais de 2500 candidaturas 

2024.03.06 

 

22. Boletim mensal de fiscalização prévia - fevereiro 2024 

2024.03.07 

 

23. Ação de fiscalização concomitante sobre contratos adicionais 

2024.03.11 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240129-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240206-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240208-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240212-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240214-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240215-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240215-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240227-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240229-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240304-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240306-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240307-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240311-1.aspx
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24. Presidente do Tribunal de Contas dá aula no ISCAL 

2024.03.13 

 

25. Contributo do Tribunal de Contas para a nova legislatura 

2024.03.15 

 

26. Tribunal audita contratos da Jornada Mundial da Juventude 

2024.03.22 

 

27. Conferência “A Justiça Antes e depois do 25 de Abril” 

2024.03.22 

 

28. Tribunais de Contas lançam iniciativa sobre alterações climáticas 

2024.03.26 

 

29. Boletim mensal de fiscalização prévia - março 2024 

2024.04.05 

 

30. Tribunal de Contas de luto 

2024.04.09 

 

31. Boletim trimestral de verificação de contas - 1.º trimestre de 2024 

2024.04.11 

 

32. Dia da Integridade do Tribunal de Contas celebra-se dia 23 

2024.04.19 

 

33. “Ainda temos um caminho a percorrer na prestação de contas” 

2024.04.22 

 

34. Tribunal aprofunda reflexão sobre Ética e Integridade 

2024.04.24 

 

35. Tribunal recebe visita do Tribunal de Contas Europeu 

2024.04.30 

 

36. Tribunal de Contas escolhido para auditor externo da OCDE e do Conselho da Europa 

2024.05.03 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240313-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240315-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240322-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240322-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240326-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240405-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240409-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240411-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240419-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240422-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240424-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240430-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240503-1.aspx
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37. Boletim mensal de fiscalização prévia - abril 2024 

2024.05.07 

 

38. Contrato de empreitada de “construção do novo Hospital Central do Alentejo” – Tribunal 
Arbitral 

2024.05.14 

 

39. Tribunal recusa visto a empréstimo e protege município contra cláusulas abusivas 

2024.05.15 

 

40. Apoio a idosos: falhas no ordenamento jurídico e novas exigências do processo de 
descentralização 

2024.05.17 

 

41. Tribunal de Contas apela a solução legislativa para falta de fundos disponíveis no SNS 

2024.05.20 

 

42. Presidente do Tribunal de Contas dá aula aberta na NOVA FCT 

2024.05.23 

 

43. Nomeação de Dirigentes em Regime de Substituição – Acórdão 3.ª Secção 

 2024.05.23 

 

44. Fórum de Administradores e Gestores de Empresas visita Tribunal de Contas 

 2024.05.24 

 

45. Relatório de Atividades e Contas de 2023 

 2024.05.29 

 

46. Prevenção contra sismos em hospitais: o caso do Lisboa Oriental 

 2024.05.31 

 

47. “Projeto Sustentabilidades” envolveu mais de 100 escolas, 700 alunos e 150 professores 

 2024.06.03 

 

48. Contributo atualizado do Tribunal de Contas para a nova Legislatura na Madeira 

 2024.06.12 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240507-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240514-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240514-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240515-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240517-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240517-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240520-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240523-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240523-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240524-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240529-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240531-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240603-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240612-1.aspx
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49. Tribunais de Contas da União Europeia debatem resiliência das instituições 

 2024.06.19 

 

50. Nova organização internacional de Tribunais de Contas – JURISAI 

 2024.06.26 

 

51. OCDE divulga relatório sobre Tribunal de Contas 

2024.07.01 

 

52. Tribunal de Contas comemora 635 anos 

2024.07.02 

 

53. O desafio de aplicar o conceito ESG nos Tribunais de Contas 

2024.07.03 

 

54. Metas da Agenda 2030 só serão atingidas se Tribunais de Contas fizerem o seu papel 

2024.07.04 

 

55. Marcelo Rebelo de Sousa: “Aniversário do Tribunal de Contas. É uma Celebração Nacional” 

2024.07.05 

 

56. Arquivo Histórico do Tribunal na Torre do Tombo 

2024.07.05 

 

57. Tribunal lança livro “A História que as Contas nos Contam” 

2024.07.05 

 

58. Uma viagem pela História 

2024.07.06 

 

59. Boletim mensal de fiscalização prévia - junho 2024 

2024.07.09 

 

60. ESG deve ser encarada como princípio estrutural e não como tendência 

2024.07.09 

 

61. Paulo Nogueira da Costa toma posse como Juiz Conselheiro 

2024.07.11 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240619-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240626-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240701-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240702-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240703-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240704-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240705-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240705-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240705-3.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240706-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240709-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240709-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240711-1.aspx
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62. Boletim trimestral de verificação de contas - 2.º trimestre de 2024 

2024.07.15 

 

63. N.º 7 da Revista do Tribunal de Contas já está disponível 

2024.07.15 

 

64. Auditoria ao exercício de revisão da despesa 

2024.07.15 

 

65. Auditoria ao Sistema de Gestão e Controlo dos Acordos de Cooperação: a Resposta Social 
Creche 

2024.07.22 

 

66. Cooperação com Moçambique 

2024.07.25 

 

67. Revisão de Pares (Peer Review) à Instituição congénere do Cazaquistão 

2024.07.29 

 

68. Auditoria à execução de planos de ajustamento financeiro de autarquias locais – Santarém 

2024.07.30 

 

69. Auditoria ao financiamento do Hospital Divino Espírito Santo, de Ponta Delgada 

2024.08.01 

 

70. Boletim mensal de fiscalização prévia - julho 2024 

2024.08.08 

 

71. Auditoria à qualidade do ar na Região Autónoma dos Açores 

2024.08.12 

 

72. Cooperação com a Câmara de Contas de Timor-Leste 

2024.08.13 

 

73. Tribunal de Contas recebe Tribunais de Contas do Brasil 

2024.09.10 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240715-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240715-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240716-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240722-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240722-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240725-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240729-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240730-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240801-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240808-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240812-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240813-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240910-1.aspx
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74. Conta da Assembleia da República de 2023 com parecer favorável 

2024.09.10 

 

75. Boletim mensal de fiscalização prévia - agosto 2024 

2024.09.12 

 

76. Conta da Assembleia da República de 2023 com parecer favorável 

2024.09.10 

 

77. Boletim mensal de fiscalização prévia - agosto 2024 

2024.09.12 

 

78. Tribunal de Contas com novo projeto de IA na Secção de Julgamentos 

2024.09.13 

 

79. Arquivo Histórico do Tribunal de Contas já está na Torre do Tombo 

2024.09.18 

 

80. Auditoria ao Município do Funchal 

2024.09.24 

 

81. Subvenções a privados na Região Autónoma dos Açores 

2024.09.26 

 

82. Conta da Presidência da República de 2023 com parecer favorável 

2024.09.27 

 

83. Filipa Urbano Calvão sucede a José Tavares na Presidência do Tribunal de Contas 

2024.09.30 

 

84. Auditoria ao financiamento público da EFACEC 

2024.09.30 

 

85. Conta Geral do Estado 2023 com juízo de não conformidade com Lei de Enquadramento 
Orçamental 

2024.10.02 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240910-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240912-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240910-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240912-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240913-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240918-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240924-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240926-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240927-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240930-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20240930-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241002-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241002-1.aspx
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86. Auditoria à Reforma das Finanças Públicas com Financiamento PRR 

2024.10.04 

 

87. Tribunal de Contas continua a alertar para riscos associados às Medidas Especiais de 
Contratação Pública 

2024.10.07 

 

88. Relatório-síntese dos quatro anos da Presidência de José Tavares no Tribunal de Contas 

2024.10.07 

 

89. Tribunal de Contas eleito Vice-Presidente da JURISAI 

2024.10.08 

 

90. Boletim mensal de fiscalização prévia - setembro 2024 

2024.10.10 

 

91. Boletim trimestral de verificação de contas - 3.º trimestre de 2024 

2024.10.11 

 

100. Filipa Urbano Calvão assume presidência do Tribunal de Contas 

2024.10.14 

 

101. José Tavares condecorado pelo Presidente da República 

2024.10.18 

 

102. Tribunal de Contas presente na reunião anual do Comité de Contacto da UE 

2024.10.22 

 

103. Administração Regional Direta dos Açores com 88 milhões de euros por pagar em 2023 

2024.10.23 

 
104. Tribunal de Contas participou na Assembleia Geral da OLACEFS 

2024.10.25 

 

105. Associação de Promoção da Madeira recebeu 27,8M€ mas não os reportou na totalidade 

2024.10.28 

 

106. Conselho Diretivo da INTOSAI aprova documentos importantes para a auditoria pública 

2024.10.30 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241004-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241007-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241007-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241007-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241008-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241010-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241011-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241014-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241018-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241022-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241023-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241025-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241028-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241030-1.aspx


 

R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 2 4  –  S e d e - D G T C  235 

 

 

107. OE2025: Tribunal de Contas ouvido na especialidade 

2024.11.05 

 

108. Testes à Covid-19 na Madeira custaram 15m€ e contrato desrespeitou concorrência e 
transparência 

2024.11.06 

 

109. Esclarecimento - Auditoria à Privatização da ANA 

2024.11.08 

 

110. Boletim mensal de fiscalização prévia - outubro 2024 

2024.11.12 

 

111. Presidente do Tribunal de Contas esteve na apresentação do Anuário Financeiro dos Municípios 

2024.11.13 

 

112. Tribunal participa nas II Jornadas Técnico-Científicas em Angola 

2024.11.28 

 

113. Tribunal de Contas emite parecer favorável sobre a Conta da Assembleia Legislativa dos Açores 
de 2023 

2024.11.28 

 

114. Conta da Região Autónoma dos Açores 2023: Juízo de conformidade global com reservas e 
recomendações 

2024.11.28 

 

115. Município de Caminha incorreu em ilegalidades no negócio do centro de exposições 
transfronteiriço 

2024.12.02 

 

116. Tribunais de Contas da CPLP debatem transformação digital e controlo da qualidade 

2024.12.02 

 

117. Encontro bilateral entre Tribunais de Contas de Portugal e de Espanha 

2024.12.05 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241105-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241106-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241106-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241108-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241112-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241113-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241128-3.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241128-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241128-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241128-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241128-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241202-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241202-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241202-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241205-1.aspx
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118. Boletim mensal de fiscalização prévia - novembro 2024 

2024.12.10 

 
119. ClimateScanner: Tribunais de Contas avaliam ações públicas sobre alterações climáticas 

2024.12.12 

 

120. Tribunal de Contas avalia gestão da crise pandémica de covid-19 

2024.12.16 

 

121. Serviço Regional de Proteção Civil dos Açores gastou 5,8M€ em emergência médica em 2022 

2024.12.17 

 

122. Apresentação do Relatório Anual do Tribunal de Contas Europeu 

2024.12.17 

 

123. Relatório anual do Tribunal de Contas Europeu de 2023 apresentado em Lisboa 

2024.12.18 

 

124. Parecer globalmente favorável e recomendações sobre Conta da Assembleia Legislativa da 
Madeira 2023 

2024.12.19 

 

125. Conta da Região Autónoma da madeira 2023: juízo de conformidade global com recomendações 
e ênfases 

2024.12.19 

 

126. Regime da Reguladora dos Serviços de Águas dos Açores não assegura independência 

2024.12.20 

 

Notícias publicadas na Intranet: 

 

127. Manual de Auditoria de Conformidade entra em vigor em 2025 

2024.01.15 

 

128. A Amizade é celebrada até ao Carnaval na Secção Regional dos Açores 

2024.01.18 

 

129. Programa de Estágios encerra com apresentação de relatórios finais 

2024.05.03 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241210-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241212-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241216-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241217-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241217-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241218-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241219-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241219-1.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241219-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241219-2.aspx
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241220-1.aspx
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=681
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=684
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=709
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130. Presidente da INTOSAI felicita Tribunal pela escolha da OCDE e Conselho da Europa 

2024.05.13 

 

131. Secções Regionais do Tribunal presentes na Assembleia Geral da EURORAI 

 2024.05.28 

 

132. Professor Jacob Soll: “O Tribunal de Contas é uma instituição-chave da democracia portuguesa" 

 2024.05.29 

 

133. Equipa Técnica da OISC/CPLP discute Plano Estratégico 2023-2028 

2024.07.04 

 

134. Sexta-feira é dia de aniversário 

2024.07.04 

 

135. Entrevista do Presidente do Tribunal de Contas à revista "Sollicitare" da Ordem dos Solicitadores 
e Agentes de Execução 

2024.07.25 

 

136. Artigo sobre livro "A História que as Contas nos Contam" no Jornal de Negócios 

2024.07.26 

 

137. As nossas Obras de Almada Negreiros em destaque no futuro Centro Interpretativo 

2024.08.20 

 

138. Professores e alunos de Programa Internacional de Compliance visitam Tribunal de Contas 

2024.09.06 

 

139. Tribunal de Contas em audição na Comissão Parlamentar de Economia no âmbito da 
privatização da ANA 

2024.09.12 

 

140. Presidente da República nomeia Presidente do Tribunal de Contas 

2024.09.27 

 

 

https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=710
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=718
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=720
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=731
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=733
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=744
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=744
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=746
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=752
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=753
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=757
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=757
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=765
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141. Dirigentes do Tribunal de Contas prestam homenagem a José Tavares 

2024.10.10 

 

142. Filipa Urbano Calvão assume presidência do Tribunal de Contas 

2024.10.14 

 

143. Mensagem de início de mandato 

2024.10.14 

 

144. Chegou o Verão de São Martinho 

2024.11.11 

 

145. Inscrições abertas para a visita ao Museu de Lisboa 

2024.11.14  

 

146. Tribunal de Contas realiza ação de formação sobre Modelo de Dados e Machine Learning 

2024.11.22 

 

147. Visita ao Museu de Lisboa 

2024.11.25  

 

148. Jovem de 65 anos: o funcionário mais antigo da Casa 

2024.12.20 

 

149. Nações Unidas destacam papel dos Tribunais de Contas para atingir os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 

2024.12.26 

 

150. Mensagem de Bom Ano Novo da Presidente 

2024.12.30 

 

 

 

https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=772
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241014-1.aspx
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=774
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=784
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=786
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=787
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=788
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=804
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=805
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=805
https://barreiro.tcontas.pt/news/Lists/Artigos/Post.aspx?ID=806
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VIII. SIGLAS 

1.ª S 1.ª Secção 

2.ª S 2.ª Secção 

3PAR Price and Ashok third partner  

ACSS Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. 

ACU Accounting Chamber of Ukraine 

ADC Agência para o Desenvolvimento e Coesão 

AEO Acompanhamento da Execução Orçamental 

AFC Área de Fiscalização de Controlo 

AG Assembleia Geral 

AHB Associações Humanitárias de Bombeiros 

AL Autarquia Local 

AMA Agência para a Modernização Administrativa 

AMT Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 

AP Administração Pública 

APP Ação Preparatória do Parecer 

APZ Pinhais do Zêzere - Associação de Desenvolvimento 

AQ Acordo Quadro 

AR Área de Responsabilidade 

AR Assembleia da República 

ARF Apuramento de Responsabilidades Financeiras 

APOSC Associação para o Ordenamento da Serra Cabreira 

ARAP Autoridade Reguladora das Aquisições Públicas de Cabo Verde 

CAS Compliance audit subcommittee 

CASIT Comissão de Acompanhamento do Sistema de Informação e Tecnologias 

CBC Comité de Criação de Capacidades 

CB Corpo de Bombeiros 

CC Comité de Contacto 

CCDR Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

CCDRH Centro de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos 

CCP Código dos Contratos Públicos 

CD Compact Disc 

CDI Centro de Documentação e Informação 

CEDIC Certificados Especiais de Dívida de Curto Prazo 

CEFC Corpo Especial de Fiscalização e Controlo 

CEFOSAP Centro de Formação Sindical e Aperfeiçoamento Profissional 

CERN Centre Européen pour la Recherche Nucléaire 
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CEsaT Comissão de Ética dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas 

CGA Caixa Geral de Aposentações 

CGE Conta Geral do Estado 

CHTMAD Centro Hospitalar de Trás os Montes e Alto Douro 

CI Comissão de Informática 

CIMEC Comissão Independente de acompanhamento e fiscalização das Medidas 
Especiais de Contratação Pública 

CITM Centro de Inovação, Tecnologia e Metodologias 

CLC Certificação Legal de Contas 

CNA Comissão de Normas de Auditoria 

CNAB Competent National Audit Bodies 

CO Concluído 

CoE Conselho da Europa 

ComACC Comissão de Acompanhamento do Código de Conduta dos Juízes 
Conselheiros 

COP UN Climate Change Conference of the Parties 

CPA Código do Procedimento Administrativo 

CPC Conselho de Prevenção da Corrupção 

CPLP Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

CPP Código dos Contratos Públicos, 

CRA Contas das Regiões Autónomas 

CRP Constituição da República Portuguesa 

CUBE & AITAM Control Space of E-Government (CUBE) /Active IT Audit Manual (AITAM) 

DA Departamento de Auditoria 

DADI Departamento de Arquivo, Documentação e Informação 

DAFP Divisão de Apoio à Fiscalização Prévia 

DAP Divisão de Apoio Processual 

DCIAP Departamento Central de Investigação e Ação Penal 

DEA Data Envelopment Analysis 

DECIR Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais 

DEPE Departamento de Estudos, Prospetiva e Estratégia 

DFCARF Departamento de Fiscalização Concomitante e de Apoio ao Apuramento de  

Responsabilidades Financeiras 

DG Diretor Geral 

DFP Departamento de Fiscalização Prévia 

DG Direção Geral 

DGFP Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial 

DGO Direção Geral do Orçamento 
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DGRSP Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

DRH Departamento de Gestão, Capacitação e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos 

DGTC Direcção-Geral do Tribunal de Contas 

DIAP Departamento de Investigação e Ação Penal 

DL Decreto-lei 

DN Diário de Notícias 

DR Diário da República 

DRH Departamento de Gestão, Capacitação e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos 

DSTI Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação 

ECA European Court of Auditors 

EC Em curso 

ECONTAS Sistema de Informação de Prestação de Contas Electrónico 

EFS Entidade Fiscalizadora Superior 

EMBL European Molecular Biology Laboratory 

EP Empresa Pública 

EPE Entidade Pública Empresarial 

EPR Entidades Públicas Reclassificadas 

EPSAS European Public Sector Accounting Standards 

ERC Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

ERPI Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas 

ESG Environmental, Social and Governance 

eSPap Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P. 

EU European Union 

EURORAI European Organisation of Regional Audit Institutions 

EUROSAI European Organization of Supreme Audit Institutions 

EVA Enterprise Virtual Array 

FAC Fundações, Associações e Cooperativas 

FAQ Frequently Asked Questions 

FAM Fundo de Apoio Municipal 

FEADER Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

FP Fiscalização Prévia 

FPE Fiscalização Prévia Especial 

FMI Fundo Monetário Internacional 

FOR-MAR Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar 

GAI Gabinete de Auditoria Interna 

GAM Grupo de Trabalho de Acompanhamento e Monitorização 
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GAO  Government Accountability Office 

GDOC Sistema de Gestão de Documentos 

GENT Sistema de Gestão de Entidades 

GERFIP Gestão de Recursos Financeiros em modo Partilhado 

GOV Governo 

GP Gabinete do Presidente 

GT Grupo de Trabalho 

GTED Grupo de Trabalho da Ética e Deontologia 

GUID Guidance 

HTML Hypertext Markup Language 

IBAN International Board of Auditors for NATO 

ICNF Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

IDEFF Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal 

IDI INTOSAI Development Initiative 

IES Instituições de Ensino Superior 

IFPP INTOSAI Framework of Professional Pronouncements 

IGCP Instituto de Gestão do Crédito Público 

IGEC Inspeção-Geral da Educação e Ciência 

IGEFE Instituto de Gestão Financeira da Educação 

IGET INTOSAI Global Expert Team 

INL Laboratório Ibérico Internacional de Nanotecnologia 

INMLCF Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses 

IMT Imposto Municipal a Transmissão Onerosa de Imóveis 

INCF Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

INTOSAI International Organization of Supreme Audit Institutions 

IP Instituto Público 

IPSS  

IPSAS International Public Sector Accounting Standards 

IRC Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas 

ISC Instituições Supremas de Controlo 

ISCSP Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions 

ITSA/ITASA IT Self-Assessment / IT Audit Self-Assessment 

ITWG IT Working Group (EUROSAI) 

IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado 

JC Julgamento de Contas 

JOUE Jornal Oficial da União Europeia 

JRF Julgamento de Responsabilidade Financeira 
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KSC Committee on Knowledge Sharing and Knowledge Services 

LCPA Lei dos Compromissos e dos pagamentos em atraso 

LEO Lei de Enquadramento Orçamental 

LMPQF Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos 

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

LOTA Leveraging On Technological Advancement 

MAREESS Medida de Apoio ao Reforço de Emergência em Equipamentos Sociais e de 
Saúde  

MDN Ministério da Defesa Nacional 

m€ Milhares de euros 

M€ Milhões de euros 

MCP Município de Castanheira de Pera 

MdE Memorando de Entendimento 

MECP Medidas Especiais de Contratação Pública 

MENAC Mecanismo Nacional Anticorrupção 

MF Município do Fundão 

MFA Município de Fornos de Algodres 

MFV Figueiró dos Vinhos 

ModInAudit Modelo Integrado de Auditoria 

ModInPlan Modelo Integrado de Auditoria 

MoU Memorandum of Understanding 

MP Ministério Público 

MPG Município de Pedrógão Grande 

MPS Município de Pampilhosa da Serra 

MS Ministério da Saúde 

N.ET Network da Ética 

NAO National Audit Office 

NATDR Núcleo de Análise e Tratamento de Denuncias e Relatórios dos Órgão de 
Controlo Interno 

NATO North Atlantic Treaty Organization 

NB Novo Banco 

NCP Norma de Contabilidade Pública 

NI Não iniciada 

NPDP Núcleo de Desmaterialização dos Processos da 1.ª e 3.ª Secções 

OAC Outras ações de controlo 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

OCI Órgãos de Controlo Interno 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentado 
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OE Objetivo estratégico 

OE Orçamento do Estado 

OISC Organização das Instituições Superiores de Controlo 

OLACEFS Organização Latino-Americana e das Caraíbas de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores 

ONU Organização das Nações Unidas 

PA Processo de Auditoria 

PAEL Programa de Apoio à Economia Local 

PALOP Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

PAM Processo Autónomo de Multa 

PARHP Programa de Apoio à Recuperação de Habitação Permanente 

PASF Plano de Ajustamento e Saneamento Financeiro Municipal 

PCGE Parecer sobre a Conta Geral do Estado 

PCM Presidência do Conselho de Ministros 

PCN Programa de Cumprimento Normativo 

PD Public Debt 

PDESI Plano de Desenvolvimento Estratégico dos Sistemas de Informação 

PEQD Participações, Exposições, Queixas e Denúncias 

PESA-P Professional Education for SAI Auditors - Pilot 

PF Programa de Fiscalização 

PFP Processo de Fiscalização Prévia 

PG Plenário Geral 

PIED Pedidos de Informação, Esclarecimentos e Diversos 

PL Plenário 

PIB Produto Interno Bruto 

PMF Performance Measurement Framework 

PERSU Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 

PNDU Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PNGR Plano Nacional de Gestão de Resíduos 

PO Programa Operacional 

POCAL Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

POCP Plano Oficial de Contabilidade Público 

PO APMC Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas 

PPI Plano Plurianual de Investimentos 

PPP Parcerias Público-Privadas 

PRF Plano de Reequilíbrio Financeiro 

PREVPAP Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários na 
Administração Pública 
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PR Presidência da República 

PRO PALOP-TL 
ISC 

Programa de Consolidação da Governação Económica e Sistemas de Gestão 
das Finanças Públicas no PALOP-TL 

PRR Plano de Recuperação e Resiliência 

PS Partido Socialista 

PSD Partido Social Democrata 

PT2020 Acordo de Parceria entre Portugal e Comissão Europeia 2014-2020 

RA Recomendação Acolhida 

RA Relatório de auditoria 

RAP Recomendação Acolhida Parcialmente 

REACT-EU Recovery Assistance for Cohesion and the Territories of Europe (Assistência 
de Recuperação para a Coesão e os Territórios da Europa) 

RCM Resolução do Conselho de Ministros 

RFALEI Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais 

RGPD Regulamento Geral da Proteção de Dados 

RH Recurso Humano 

RJAEL Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local 

RJSTP Regime Jurídico do Serviço de Transportes de Passageiros 

RNOD Registo Nacional de Objetos Digitais 

RO Recurso Ordinário 

ROC Revisor Oficial de Contas 

ROCI Relatório de Órgão de Controlo Interno 

ROF Regulamento de Organização e Funcionamento 

RRF Recovery and Resilience Facility 

S.A. Sociedade Anónima 

S3CP Sistema Central de Contabilidade e Contas Públicas 

SAI Supreme Audit Institutions 

SDG Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis 

SDG Subdiretor-Geral 

SE Setor Empresarial 

SEE Setor Empresarial do Estado 

SEL Setor Empresarial Local 

SGE Serviço de Gestão de Entidades 

SGENT Sistema de Informação de Gestão de Entidades 

SI Sistema de Informação 

SNC Sistema de Normalização Contabilística 

SNCP Sistema Nacional de Compras Públicas 

SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística - Administrações Públicas 
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SNS Serviço Nacional de Saúde 

SOM Senior Officials Meeting 

SPIO Working Party of Senior Public Integrity Officials 

SQL Structured Query Language 

SR Secção Regional 

SRA Secção Regional dos Açores 

SRATC Seção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

SRM Secção Regional da Madeira 

SRMTC Seção Regional da Madeira do Tribunal de Contas 

SROC Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 

ST Secretaria do Tribunal 

SS Segurança Social 

T Transversal 

TCE Tribunal de Contas Europeu 

TC Tribunal de Contas 

TCP Tribunal de Contas de Portugal 

TCU Tribunal de Contas da União 

TdC Tribunal de Contas 

TFMA Task Force on Municipality Audit 

TI Tecnologia de Informação 

TL Timor Leste 

TVS Técnico Verificador Superior 

UAF Unidade de Apoio à Fiscalização 

UAFJ Unidade de Apoio à Fiscalização Jurisdicional 

UCI Unidades de Cuidados Intensivos 

UAT Unidade de Apoio Técnico 

UE União Europeia 

UniLEO Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental 

UNODC United Nations Office on Drugs and Crime 

UNU-EGOV United Nations University Operating Unit on Policy-Driven Electronic 
Governance 

UT Unidade de Tempo 

VEC Verificação Externa de Contas 

VIC Verificação Interna de Contas 

WG Working Group 

WGBD Working Group on Big Data 

WGEA Working Group on Environmental Auditing 

WGFES Working Group de Estabilidade Financeira e Económica 
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WGITA Working Group on IT Audit 

WGPD Working Group on Public Debt 

WGPPA Working Group on Public Procurement Audit 

WGVBS Working Group of Value and Benefists of SAIs 
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